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Novo decreto libera concursos e o 
comércio para o Dia dos Namorados
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Cafezal do Sul 
Comunicamos com muita tristeza e pesar o falecimento de Marco 

Bogas, ex-prefeito de Cafezal do Sul, ocorrida por volta das 05h, da ma-
nhã desta quarta-feira (09). Bogas estava internado em um hospital de 
Umuarama e não resistiu a uma parada cardíaca na madrugada.

Bogas deixa a esposa, a vereadora e enfermeira Marta Bogas e os 
filhos, B renda e Juninho.

A família enlutada os meus mais sinceros sentimentos.

Mensagem do prefeito
Juninho da Cafezal do Sul 

PORNOGRAFIA INFANTOJUVENIL RENDE PRISÕES - A Polícia Civil do Paraná 
prendeu ontem em flagrante três pessoas por abuso e exploração sexual de crianças na 
internet. Foi durante a operação Luz na Infância que percorreu várias cidades. Página A6 

COLETA SELETIVA EM TAPEJARA - A administração municipal de Tapejara está 
investindo na construção do barracão com repartições para receber o material da coleta 
seletiva feita pela Associação dos Recicladores da cidade. Obra está adiantada. Página A5 

A  Prefeitura de Umuarama 
publica decreto novo hoje di-
m inuindo algumas restrições 
n o comércio para o próximo 
sábado, Dia dos Namorados. 
Medidas ajudam quem preten-
de sair a tarde para comprar 
presentes e quem deseja sair 
à noite para jantar fora e come-
morar a data. O comércio de 
rua poderá funcionar até 17hs, 
o do shopping até 20 horas e 
os restaurantes, lanchonetes, 
carrinhos de lanche e outros 
poderão funcionar até 23 horas 
com permissão para vender be-
bidas alcoólicas. No domingo 
foram liberados os concursos, 
mas o comércio deve fechar. 
Páginas A3 e C4

NOTA DE FALECIMENTO

RECICLÁVEIS

Expectativa do comércio é de bom movimento, porém sem aglomerações na tarde do próximo sábado em Umuarama 
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Anvisa autoriza início de testes em 
humanos com a vacina Butanvac

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
autorizou nesta quarta-feira, 9, o início da pesquisa 
clínica da vacina Butanvac, contra a covid-19. Antes 
d e realizar a aplicação experimental do fármaco, o 
Instituto Butantan deve apresentar algumas informa-
ções complementares sobre os testes em andamento. 
Após a entrega dos dados, a entidade fica autorizada a 
administrar doses da vacina em voluntários das fases 
1 e 2 da pesquisa clínica. 

Segundo a Anvisa, 400 pessoas com mais de 18 anos 
devem participar da primeira etapa do estudo. Já nas 
demais, há expectativa que 6 mil voluntários recebam 
a vacina. A administração da Butanvac, que acontece 
em duas doses com intervalo de 28 dias, acontecerá 
no Hospital das Clínicas (FMUSP) e no Hospital das 
Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto. 

“Para a autorização do estudo clínico, a Anvisa e 
Butantan realizaram ao longo dos últimos dois meses 
uma intensa troca de informações e de reuniões com 
objetivo de que todos aspectos do estudo estivessem 
claros e com garantias de segurança aos voluntários”, 
afirma o comunicado oficial da agência.

O governador de São Paulo, João Doria (PSDB), que 
vinha cobrando publicamente celeridade na análise do 
pedido, agradeceu à Anvisa em publicação no Twitter e 
destacou que 7 milhões de doses da Butanvac já foram 
produzidas. 

Avaliado em US$ 30 bilhões, Nubank 
amplia ameaça a bancos tradicionais

A entrada de um novo investidor peso-pesado no 
Nubank promete acirrar a disputa entre fintechs, cor-
retoras e bancos tradicionais pelo bolso do investidor 
brasileiro. De um total de US$ 750 milhões em dinheiro 
novo que a instituição anunciou ontem, US$ 500 mi-
lhões têm origem nobre: o fundo Berkshire Hathaway, 
do megainvestidor Warren Buffett. Segundo analistas, 
é um divisor de águas para o banco, que ganha novo 
s tatus entre os investidores e se consolida como o 
maior banco digital do mundo em total de clientes - 40 
milhões.

Com esses US$ 750 milhões extras, o Nubank com-
pletou também a maior rodada de investimento já feita 
por uma startup latino-americana: US$ 1,15 bilhão 
desde janeiro. Mais forte, a instituição põe água na 
fervura em um setor em ebulição: os bancos tradicio-
nais correm para se adaptar à era digital - o Bradesco, 
por exemplo, tem um banco digital independente, o 
Next - e têm de se acotovelar não só com fintechs, mas 
com bancos de investimento como o BTG e corretoras 
c omo a XP, que têm travado uma guerra particular 
envolvendo o passe de agentes autônomos.

Os analistas estão de olho em como essa aposta de 
Buffett e de outros investidores importantes, como o 
Verde Asset Management, de Luis Stuhlberger, pode 
m udar o setor bancário. “O ceticismo que muitos 
gestores têm com os bancos digitais, especialmente o 
Nubank, foi colocado em xeque. Afinal, a Berkshire 
Hathaway não é qualquer tipo de investidor”, afirma 
Henrique Esteter, analista da corretora Guide. “Isso 
p ode mostrar que o modelo de negócio pode ser 
sustentável.”

Apenas 32,4% no País vão
comprar presentes para o
Dia dos Namorados, diz ACSP

A maioria dos brasileiros (51,7%) não vai comprar 
presentes para o Dia dos Namorados. Apenas 32,4% 
p retendem presentear alguém e 15,5% ainda não 
se decidiram. Os dados são da pesquisa nacional de 
intenção de compras para a data da Associação Co-
mercial de São Paulo (ACSP). Foram entrevistadas 
1.602 pessoas em todas as regiões do País. Vestuário, 
calçados e acessórios lideram as intenções de compras 
d os brasileiros, com 36,8%. Chocolates e bombons 
surgem em segundo lugar com 31% e perfumes vêm 
em terceiro, com 27,7%.  Para roupas e sapatos, 57,7% 
dos entrevistados disseram que pretendem parcelar 
as compras. Segundo a ACSP, isso está relacionado ao 
preço dessa categoria de produtos. A preferência de 
compra para roupas e calçados está abaixo do que cos-
tumava ser registrado durante o período pré-Covid-19. 
Anteriormente, entre 60% e 70% das pessoas faziam 
aquisições dentro desta categoria de presentes. Por 
outro lado, 7,6% afirmaram que querem presentear o 
namorado ou namorada com livros. Esse porcentual 
representa o dobro da intenção de compra dos perí-
odos anteriores à pandemia.  Outras categorias que 
não eram mencionadas antes, como cesta de café da 
manhã e delivery de refeições, surgem na pesquisa com 
15,8% das pretensões de compras. Os entrevistados 
desta pesquisa puderam escolher mais de uma opção 
de compra para o Dia dos Namorados.

Coluna Ilustradas

Bolsonaro lamenta derrota da
filha do ditador Fujimori no Peru

D a Agência Brasil -  O presi-
d ente Jair Bolsonaro falou nes-
ta quarta-feira (9) sobre a provável 
vitória do professor Pedro Castillo 
nas eleições para a Presidência do 
Peru. Em discurso durante um cul-
to evangélico, em Anápolis (GO), 
Bolsonaro lamentou a eleição do 
candidato de esquerda. O resultado 
oficial, no entanto, ainda não foi 
d ivulgado pelo Juri Nacional de 
Eleições do país vizinho porque fal-
ta apurar menos de 1% dos votos.  

“Perdemos agora o Peru. Voltou, 
p elo que tudo indica, falta 1% 
d e apuração lá, só um milagre 
pra reverter, vai reassumir lá um 
cara do Foro de São Paulo [orga-
nização de esquerda]”, afirmou o 
presidente a fiéis da igreja Church 
i n Connection. Se confirmada a 
vitória de Castillo, será a primeira 
vez que o Peru será presidido por 

um governo de esquerda. 
No final da manhã desta quarta, 

com mais de 99% das urnas apura-
das, Castillo liderava com 50,19% 
dos votos, enquanto sua adversária, 
a  direitista Keiko Fujimori, filha 
d o ex-ditador Alberto Fujimori, 
t inha 49,80%, uma diferença de 
aproximadamente 0,4 ponto per-
centual, segundo dados oficiais do 
Escritório Nacional de Processos 
E leitorais do Peru. Bolsonaro 
t ambém comentou a situação 
d e outros países vizinhos, como 
A rgentina e Venezuela, que são 
a dministrados por governantes 
d e esquerda. “Olha para onde 
foi a nossa Venezuela, quando se 
c omeçou a acreditar nas coisas 
fáceis. Um país riquíssimo, como 
a Venezuela, em petróleo e ouro. 
Olha para onde eles foram, tendo 
em vista a ideologia que seguiram. 

Olha pra onde está indo a nossa 
A rgentina. Só um milagre para 
salvar a Argentina”.

Tratamento precoce
E m outro momento de seu 

d iscurso, o presidente voltou a 
d efender o tratamento precoce, 
c om medicamentos como hidro-
x icloroquina e ivermectina, para 
a  covid-19. Segundo ele, haveria 
supernotificação de casos no país. 
“ Se nós retirarmos as possíveis 
fraudes, teremos, em 2020, o nosso 
país, o  Brasil, como aquele de me-
nor número de mortos por milhão 
d e habitantes por causa covid. 
Que milagre é esse? O tratamento 
precoce. Quem aqui tomou hidro-
xicloroquina, levanta o braço, por 
favor?. Querem prova maior? Eu 
t omei hidroxicloroquina. Outros 
tomaram ivermectina”, afirmou.

  ECONOMIA

  Paraná regulamenta auxílio emergencial a
empresas; primeiro pagamento sai até dia 30

Curitiba - O Governo do Estado 
regulamentou por meio do decreto 
7.868/2021 o pagamento do auxílio 
emergencial para microempreende-
dores individuais (MEIs) e microem-
presas de todo o Paraná afetados pela 
pandemia de Covid-19. O texto com 
o regramento, assinado pelo governa-
dor Carlos Massa Ratinho Junior, será 
publicado no Diário Oficial do Estado 
desta quarta-feira (09).

O programa vai destinar R$ 80,28 
milhões para apoiar financeiramente 
1 24.960 empresas ativas. O valor 
é 35% superior ao estimado pela Se-
cretaria de Estado da Fazenda (Sefa). 
Os recursos são oriundos do Fundo 
Estadual de Combate à Pobreza do 
Paraná (Fecoop).

M icroempresas de segmentos 
e specíficos cadastradas no Simples 
Nacional e registradas até 31 de mar-
ço de 2021 e com faturamento de até 
R$ 360 mil/ano receberão R$ 1.000 
divididos em quatro parcelas de R$ 
250. Já as microempresas, incluídas 
nestes setores, sem inscrição estadual 
e  MEIs terão direito a R$ 500, em 
dois pagamentos mensais de também 
de R$ 250.

Há segmentos que são aplicáveis 
só a microempresas e outros que são 
aplicáveis somente a MEIs. Ao todo, 
27 setores serão atendidos.

“Buscamos apoiar aqueles setores 
que foram mais afetados pela pande-
mia e aqueles microempreendedores 
q ue mais necessitam de capital de 
giro. É um novo apoio criado pelo Go-
verno do Estado para que a economia 
do Paraná, que já dá bons sinais de 

recuperação, volte a crescer dentro de 
uma normalidade”, explicou Ratinho 
Junior.

“ Esse pacote é uma forma de 
a menizar o impacto das medidas 
restritivas para setores que são muito 
importantes para o Estado e que ge-
ram muitos empregos”, acrescentou 
o governador.

COMO TER ACESSO
Para ter acesso ao suporte fi-

n anceiro, de acordo com a re-
g ulamentação editada pela Casa 
Civil, os empresários dos segmentos 
selecionados terão de se cadastrar 
pelo www.auxilioemergencial.pr.gov.
br - ele ainda está fora do ar e será 
aberto para consulta nesta quinta-
feira (10).

E ntre os documentos exigidos 
estão Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ) do estabelecimento; 
C adastro de Pessoas Físicas (CPF) 
do sócio; Código de Endereçamento 
Postal (CEP) do estabelecimento do 
beneficiário, que deve ser o mesmo 
constante junto à Receita Federal do 
B rasil (RFB); e conta bancária de 
p essoa jurídica, se microempresa, 
ou conta bancária de pessoa física ou 
jurídica, no caso de microempreen-
dedor individual.

D e acordo com a lei, não será 
necessário apresentar a Certidão de 
Débitos Tributários e de Dívida Ativa 
Estadual.

S erá necessário fornecer tam-
bém uma senha alfanumérica após 
o  recebimento da mensagem de 
confirmação no endereço de e-mail 

informado. Os beneficiários terão o 
prazo máximo de 60 dias, a partir de 
10 de junho de 2021, para a realiza-
ção do cadastro.

Também será disponibilizado 
um aplicativo, o “Auxílio Emergencial 
P R”, destinado exclusivamente à 
c onsulta e ao resgate do benefício. 
Ele estará disponível nas lojas virtuais 
nos próximos dias.

PAGAMENTO
O pagamento das parcelas se-

guirá os moldes dos créditos ofere-
cidos pelo programa Nota Paraná. 
Ou seja, os valores ficarão disponí-
veis na plataforma do auxílio para 
depois serem transferidas para as 
contas bancárias (conta corrente 
o u conta poupança) indicadas 
pelos titulares do cadastro – o custo 
da transferência bancária não será 
repassado ao beneficiário.

O  crédito financeiro do auxílio 
emergencial será ofertado na plata-
forma digital, a todos os empresários 
e nquadrados, até o dia 20 de cada 
m ês. Saldo que entrará na conta 
bancária indicada até o dia 30 de cada 
mês, desde que solicitados até o dia 
25 do mês corrente – solicitações de 
resgates feitas após essa data terão o 
valor disponibilizado até o dia 30 do 
mês seguinte.

Os beneficiários poderão trans-
ferir o auxílio no prazo máximo de 
60 dias a partir da disponibilização 
da última parcela do crédito finan-
ceiro no portal. Após esse período, 
sem movimentação, o crédito será 
expirado.

Câmara aprova urgência de projeto 
que pode salvar partidos nanicos

Brasília (AE) - Com apoio ex-
pressivo, os deputados aprovaram 
a urgência de um projeto de lei 
capaz de salvar os partidos na-
nicos da extinção pela chamada 
cláusula de barreira com a cria-
ção da “federação dos partidos”. 

Por 429 votos a favor e 18 
contra, os deputados aprovaram 
dar prioridade ao texto do Sena-
do, de autoria do senador Renan 
Calheiros (MDB-AL). O projeto 
prevê que dois ou mais partidos 
poderão reunir-se em uma fede-
ração, a qual atuará como se fosse 
uma única agremiação partidária.

Essa federação terá de seguir 
regras que regem o funciona-
mento parlamentar e a fidelidade 
partidária. Os partidos reunidos 
em federação deverão permane-
cer a ela filiados, no mínimo, por 
quatro anos e esse grupo poderá 
s er constituído até a data final 
d o período de realização das 
convenções partidárias. 

A  líder do PSOL, Talíria Pe-
t rone (RJ), disse que a federa-
ç ão deve reunir partidos com 
a  mesma ideologia. “Depois da 
instituição da cláusula de barrei-
ra, partidos pequenos, mas pro-
gramáticos têm a possibilidade da 
sua sobrevivência inviabilizada. A 
democracia para ser fortalecida 
não pode prescindir de valiosos 
p artidos que estão ameaçados 
nesse momento.” 

A pesar da aprovação da ur-
gência, não há concordância no 
mérito do texto entre as demais 
lideranças e o projeto pode sofrer 
mudanças. 

Para a professora de Ciência 
Política da FGV Graziella Testa, 
o projeto pode ser um retrocesso. 
“O projeto parece ser uma forma 
de retomar as coligações de uma 
forma um pouco mais fixa e ver-
ticalizado, tem de ser da mesma 
forma em todo território nacional 
e  terá de durar quatro anos”, 

d isse. “É uma forma de tentar 
superar a cláusula de barreira no 
momento em que ela ia exercer 
pela primeira vez seu impacto em 
uma eleição nacional.”

Cláusula de barreira
C riada em 2017, a cláusula 

de desempenho funciona como 
uma espécie de filtro. Para que 
as legendas não sejam barradas, 
precisam ter uma votação míni-
m a nas eleições gerais. Quem 
p assa pela cláusula obtém re-
cursos públicos, tempo de TV e 
estrutura na Câmara. Na disputa 
d e 2018, a exigência foi para 
q ue candidatos à Câmara dos 
Deputados somassem ao menos 
1,5% dos votos válidos em nove 
Estados, com 1% dos votos em 
cada um deles  Em 2022, esse 
p iso pulará para 2% (ou eleger 
11 deputados) - o piso aumenta 
de forma progressiva até chegar 
a 3% na eleição de 2030.
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 ICOMBATE A INFLUENZA

Decreto autoriza realização de concursos
e libera comércio até as 17h no sábado

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS
AVISO DE LICITAÇÃO
LEILÃO Nº 106/2021 - FUNAD/SENAD/MJSP
Espécie:  Licitação,  na  modalidade  leilão,  para  venda  de  bens  do  Fundo  Nacional
Antidrogas - FUNAD, relativos ao processo 08129.007676/2019-16. AMPARO LEGAL:
em conformidade com a Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, alterada pelas Leis
n° 8.764, de 20 de dezembro de 1993 e nº 9.804, de 30 de junho de 1999; Medida
Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2003, Lei nº 11.343, de 23 de agosto de
2006; Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019 e, com base no art. 6º do Decreto nº
95.650, de 19 de janeiro de 1988 e Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações, Decreto 21.981, de 19 de outubro de 1932, alterado pelo Decreto 22.427,
de 01 de fevereiro  de 1933.  OBJETO:  Alienação  de bens imóveis  localizados  em
Umuarama – Imóvel Urbano e Londrina – Imóvel Rural
DATA E LOCAL: Dia 25 de junho de 2021, às 10 horas, exclusivamente pelo site 
www.marangonileiloes.com.br. EDITAL: os interessados poderão retirar cópias do 
edital de leilão, na íntegra, junto `Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas - 
SENAD, localizada na Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II, 2.º andar, sala 
213, Brasília/DF, ou, ainda, por meio de acesso, via internet, disponível no seguinte 
endereço: www.marangonileiloes.com.br. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: Serão 
prestadas pela Comissão Permanente de Avaliação e Alienação de Bens, em horário 
comercial, no telefone: (41) 3361-1140, ou, ainda, pelo telefone: (41) 3016-1816, com 
o Leiloeiro Público Oficial Afonso Marangoni.
ROBISON DE CASTRO
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação e Alienação de Bens
AFONSO MARANGONI
Leiloeiro Oficial

Umuarama - A Prefei-
tura autorizou a abertura 
do comércio até as 17h no 
próximo sábado (12) por 
ocasião do Dia dos Namora-
dos, atendendo solicitação 
da Associação Comercial, 
Industrial e Agrícola de 
Umuarama (Aciu), por 
meio do decreto 154/2021 a 
ser publicado nesta quinta-
feira (9) no órgão oficial do 
município.

 A medida compreende 
atividades comerciais de 
rua não essenciais, estabe-
lecimentos comerciais, ga-
lerias e centros comerciais, 
sempre com limitação de 
50% de ocupação.

Dia dos Namorados
Na mesma publicação, 

que dispõe sobre medidas de 
enfrentamento à epidemia 
de coronavírus, o municí-
pio estende o horário de 
atendimento de restauran-
tes, pizzarias, lanchonetes, 
carrinhos de lanche, paste-
larias, docerias, cafeterias, 
sorveterias, lojas de açaí e 
comércios de assados até as 

23h, inclusive servindo bebi-
da alcoólica até este horário.

Concursos
No artigo 18, o decreto 

permite a realização das 
provas referentes ao con-
curso público para preen-
chimento de vagas nos 
cargos de soldado policial 
militar e de soldado bom-
beiro militar da Polícia Mi-
litar do Paraná, desde que 
respeitando o protocolo de 

biossegurança de concursos 
da Universidade Federal do 
Paraná (UFPR) e a cartilha 
do Protocolo de Biossegu-
rança do Núcleo da UFPR 
(publicado anexo ao edital).

Autoriza ainda a rea-
lização do 32º Exame de 
Ordem da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB), des-
de que respeitada a Cartilha 
de Prevenção à Covid-19, 
disponível em https://oab.
fgv.br/arq/635/53631_

OAB%e2%80%93Carti-
lha_Covid-19.pdf

Mercados e afins
O decreto mantém os 

demais horários e medidas 
já determinadas para o en-
frentamento da pandemia. 
Mercados, supermercados, 
mercearias, açougues, peixa-
rias, casas de carne e pada-
rias abrem das 5h às 20h, de 
segunda a sábado, com 50% 
de ocupação e funciona-

mento 24h/dia por delivery, 
e o shopping center pode 
atender das 11h às 20h, de 
segunda a sábado, também 
com até 50% de ocupação.

Serviços não essenciais: 
das 8h às 20h, de segunda 
a sábado, com até 30% de 
ocupação;

Academias
Academias de ginástica 

para práticas esportivas indi-
viduais ou coletivas: das 6h 
às 20h, de segunda a sábado, 
com 30% de ocupação;

Restaurantes e afins
Restaurantes, bares, pi-

zzarias, lanchonetes, carri-
nhos de lanche, pastelarias, 
docerias, cafeterias, sorvete-
rias, lojas de açaí e comércios 
de assados: das 10h às 20h, 
de segunda a sábado (excep-
cionalmente até as 23h neste 
dia 12), sem ocupar calçadas 
e com até 50% de ocupação 
e funcionamento 24h/dia em 
delivery;

Escolas
Escolas e universidades, 

públicas e privadas, inclu-
sive conveniadas ao Estado 
ou Município: das 5h às 
20h, de segunda a sexta, 
inclusive com aulas presen-
ciais desde que observada a 
Resolução 98/2021 e suas 
alterações, da Secretaria de 
Estado da Saúde (Sesa); e

Lojas de conveniência
Lojas de conveniência: 

das 5h às 20h, de segunda 
a sábado, com até 50% de 
ocupação sem mesas e 
cadeiras em espaço aberto 
ou nas calçadas, permitin-
do-se funcionamento 24h/
dia em delivery.

A restrição provisória 
de circulação em espaços 
e vias públicas permane-
ce das 20h às 5h, diaria-
mente, período em que 
também está proibida a 
comercialização de bebida 
alcoólica para quaisquer 
estabelecimentos comer-
ciais – exceção deste dia 
12, nos locais indicados. As 
demais proibições também 
estão mantidas conforme o 
decreto.

Quatro óbitos foram 
anunciados pela Secretaria 
Municipal de Saúde nesta 
quarta-feira (9), devido a 
complicações da Covid-19: 
um homem de 48 anos mor-
reu na terça-feira (08), no 
Pronto Atendimento 24h, 
e três mulheres de 38, 61 e 
76 anos também faleceram 
– duas delas na segunda (7), 
no Hospital Cemil, e outra dia 
8, no PA 24. Agora são 216 as 
mortes causadas por compli-
cações da doença, que teve 76 
casos anunciados nesta quar-
ta (34 mulheres, 33 homens 
e seis crianças), elevando 
para 12.655 os diagnósticos 
positivos até o momento. 
Desse total, 11.873 pessoas 

se recuperaram. Atualmente, 
541 positivados estão em 
isolamento domiciliar, 57 hos-
pitalizados (18 em unidades 
de terapia intensiva e 39 em 
enfermarias de Umuarama, 
Maringá e Sarandi) e há ainda 
1.741 pessoas com suspeita 
de infecção pelo coronavírus 
em observação. 

Já são 31.099 notifica-
ções de síndromes gripais 
acumuladas desde março de 
2020, das quais 16.703 foram 
descartadas para coronavírus. 

Nos hospitais locais, 36 
das 37 das UTI em ala Covid 
estavam ocupados na última 
atualização da Central de Re-
gulação de Leitos, bem como 
54 dos 64 leitos de enfermaria.

Umuarama - A alta nos 
preços dos produtos da 
cesta básica, nos últimos 
30 dias, foi 3% de acordo 
com pesquisa realizada 
pelo Procon Umuarama 
nos dias 1º a 4 de junho, 
em comparação com igual 
período no mês passado. 

A maior variação ocor-
reu entre os produtos de 
marcas líderes, apurada 
nos seis maiores supermer-
cados da cidade. O valor de 
uma cesta de produtos para 
quatro pessoas subiu de R$ 
864,33 para R$ 887,97.

A pesquisa levou em 
conta 25 gêneros alimen-
tícios, quatro produtos de 
limpeza e cinco itens de 
higiene pessoal. Os maio-
res aumentos foram nota-
dos nos preços da banana 
(34%), batata (13%), ma-
carrão de 500g e queijo 
mussarela fatiado (9%), 
enquanto as reduções mais 
significativas foram nos 

preços da salsicha avulta 
(-7%) e da cebola (-6%).

Entre as marcas mais 
populares a variação mé-
dia foi de 2,29%%, com o 
aumento da cesta de R$ 
701,09 para R$ 717,12. As 
maiores variações ocorre-
ram nos preços da banana 
(34%), papel higiênico fino 
branco (14%), batata, quei-
jo mussarela fatiado (13%) 
e açúcar de 5kg (11%), 
ao passou que os maiores 
recuos de preço foram na 
salsicha avulsa (-19%), 
feijão carioquinha tipo 1 
(-13%), farinha e mandioca 
torrada (-11%), farinha de 
trigo e cebola (-10%).

COMBUSTÍVEIS
Comparando os preços 

dos combustíveis veicula-
res em 35 postos de Umua-
rama (sede e distritos), no 
dia 2 de junho, o Procon 
constatou aumentos de 
3,3% na gasolina comum e 
3% na aditivada e a maior 

Boletim traz mais 4 óbitos e 76 
novos positivados pela covid19

Pesquisa Procon aponta alta de 3% na cesta básica. Banana foi a vilã
carga foi sobre o preço do 
etanol (9,9%). 

Por outro lado, perma-
neceram estáveis os pre-
ços médios do diesel S-10 
(0,4%) e redução o diesel 
comum (-0,3%). O consu-
midor pode economizar se 
escolher bem o posto onde 
abastecer, pois foram nota-
das oscilações significativas 
de preço.

A gasolina comum va-
riou entre R$ 5,32 e R$ 
5,74 o litro (diferença de 
7,9%), enquanto a aditi-
vada foi encontrada por 
R$ 5,59 a até R$ 5,94. O 
álcool teve também varia-
ção significativa (de R$ 
4,25 a R$ 4,59) e o diesel 
oscilou entre R$ 4,09 e 
R$ R$ 4,49 o litro. Para 
os veículos flex o Procon 
recomenda abastecer com 
gasolina, que apresentou 
vantagem sobre o álcool 
na comparação de custo e 
rendimento/ autonomia – a 

diferença ficou em 78,4%.
O preço do botijão de 

13 quilos do gás de cozi-
nha (GLP) recuou 1,64%, 
variando de R$ 88,00 a 
R$ 95,00. As cotações fo-
ram pesquisadas em 18 
estabelecimentos no dia 
1º de junho e a variação 
entre o maior e o menor 
preço ficou 7,95%. O preço 
médio apurado foi em R$ 
93,00, valor pouco abaixo 
da média do mês passado, 
que foi de R$ 94,55.

O Procon Umuarama 
funciona na Avenida Pre-
sidente Castelo Branco, 
3871, centro, e atende pelo 
telefone (44) 3621-5600. O 
expediente vai de segunda 
a sexta-feira, das 9h às 
16h, com disponibilização 
de senhas até as 15h30. 
Por conta dos decretos de 
enfrentamento à pandemia 
de coronavírus, é obriga-
tório o agendamento para 
atendimento presencial.

Procuradoria-Geral do Município orienta 
equipe da Saúde sobre contratos e licitações

Umuarama - A Secreta-
ria da Procuradoria-Geral 
do Município (PGM) reu-
niu-se no dia 1º de junho 
último com integrantes da 
Secretaria Municipal de 
Saúde, dentre os quais o di-
retor Herison Cleik da Silva 
Lima, a fim de instruir a 
nova coordenação do setor 
sobre a necessidade de 
se respeitar a legislação 
existente nos processos 
licitatórios ou de dispensa e 
inexigibilidade de licitação, 
bem como nos contratos 
celebrados pela adminis-
tração.

Na pauta, conduzida 
pela Procuradora-Geral 
Carolina Cicote Moreira, 
e pela assessora jurídica 
atuante no setor de lici-
tação e contratos da PGM  
Amanda Giseli da Silva, 
foi enfatizada a imprescin-
dibilidade de se efetivar 
constante planejamento 
de aquisições de bens e 
serviços, execução e fis-
calização dos contratos da 
Saúde, especialmente ten-
do em vista a importância 
do serviço que presta à 
população e que não pode 
ser descontinuado.

Fiscalizar

A reunião foi para orientar os servidores da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde sobre os procedimentos licitatórios

A reunião também con-
tou com a participação do 
Controle Interno Muni-
cipal, representado pelo 
controlador interno Daniel 
Dutra de Souza e Maykon 
Souza Borin de Oliveira, as-
sessor de Controle Interno, 
os quais complementaram 
a necessidade de fiscalizar 
os contratos administrati-
vos a fim de redundar em 
mais eficiência e segurança 
nas contratações públicas, 
visando evitar irregulari-
dades e futuras sanções 
por parte dos órgãos de 
fiscalização externa, como 
o Tribunal de Contas do Pa-

raná e o Ministério Público.
Carlos Simões Garrido 

Junior, diretor de Licita-
ção e Contratos, disse que 
por meio de adequado 
planejamento, execução e 
fiscalização dos contratos, 
e principalmente intera-
ção entre as secretarias, a 
Diretoria de Licitações e 
Contratos atuará de forma 
mais dinâmica, podendo 
agilizar os processos de 
compra e contratação. 

Completou que o pla-
nejamento faz com que os 
diversos setores envolvi-
dos nos processos de con-
tratação trabalhem mais 

entrosados, com maior 
segurança, com melhor 
qualidade e dinamicidade.

Por fim, a Procuradora-
Geral destacou que “um 
dos objetivos de sua atual 
gestão é justamente a 
promoção de reuniões de 
orientação jurídica aos di-
versos setores do Executivo 
Municipal, na tentativa de 
prevenir que os adminis-
tradores pratiquem atos 
em desacordo com a lei e 
decisões do Judiciário e 
dos órgãos de fiscalização 
externa”.

Também estiveram pre-
sentes na reunião Fran-
cielly Foiani de Brittos 
Kramer – Diretora da Pro-
curadoria-Geral; Renan 
William de Deus Lima 
– assessor jurídico da Pro-
curadoria-Geral; Raquel 
Pereira Soares – assistente 
administrativo lotada na 
Divisão de Licitação; Paula 
Cristina Gonfio Peres – 
assistente administrativo 
da Divisão de Licitação; 
Gabriella Carrilho Cardo-
so de Souza – assessora 
especial da Secretaria de 
Saúde; e José Antonio do 
Nascimento Junior – asses-
sor especial da Secretaria 
de Saúde.
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Papo rápido
- Bolsonaro disse que prevê 100 mil motos em passeio 
em São Paulo... 
- Ele disse motos ou mortos?

Escrito apenas ontem...
Para alguém que tenha fé, nenhuma explicação é 
necessária. Para aquele sem fé, nenhuma explicação 
é possível.
- São Tomás de Aquino.

•  E S TAC I O N A M E N T O G R AT U I T O

• A M B I E N T E C L I M AT I Z A D O

• B I C I C L E TÁ R I O

•  M I X D E LO J A S C O M I N C R Í V E I S O P Ç Õ E S

•  C O R R E D O R E S A M P LO S

Prova de vida 
mortal
Tem �ilas de virar o quarteirão em 
algumas agências bancárias e casas 
lotéricas da cidade nesta semana.
Os motivos básicos são; recebimento de 
salário, pagamento de contas e a “prova 
de vida” exigida pela Previdência para 
aposentados e pensionistas.
É um desconforto para todos, mas um 
é tremendo desrespeito para com os 
velhinhos.
A tecnologia chegou a marte e não é capaz 
de desmanchar �ila.

Ele disse:
“O Judiciário vai ter que se acomodar 
nesse avançar nas prerrogativas do 
Executivo e Legislativo. Vai chegar 
uma hora em que vamos dizer (para 
o Judiciário) que simplesmente não 
vamos cumprir mais. Vocês cuidam 
dos seus que eu cuido do nosso, não 
dá mais simplesmente para cumprir as 
decisões porque elas não têm nenhum 
fundamento, nenhum sentido, nenhum 
senso prático”.
De Ricardo Barros sobre a excessiva 
interferência do Judiciário no Executivo 
e no Legislativo.

Rodoviária pronta
Populares se queixam de que a iluminação 
da nova rodoviária �ica acesa no período 
noturno, desperdiçando energia e 
dinheiro. Ocorre que a obra �icou pronta, 
já tem gente trabalhando a noite e falta 
apenas acertar a logística da mudança 
da rodoviária velha para a nova, o que 
já sendo feito também.
Como gritou Galvão Bueno na Copa de 
94; “acabooou, acabooouu...”

Polêmica besta
A comissão especial da Câmara dos Deputados aprovou o texto-
base de proposta favorável à legalização do cultivo no Brasil, 
exclusivamente para �ins medicinais, veterinários, cientí�icos e 
industriais, da Cannabis sativa, planta também usada para produzir 
maconha.
A turma que se opõe alega que a legalização pode, na prática, 
escancarar a oferta da droga para �ins recreativos, o que é verdade.
Mas, apesar do bom trabalho da polícia, dos seus serviços de 
inteligência, do uso de novas tecnologias no monitoramento das 
fronteiras, das apreensões crescentes de grandes quantidades, na 
real a droga está por aí, nas biqueiras.
São as leis, frouxas leis, tecidas sob medida para que seja assim. 

Zeca Dirceu
Zeca Dirceu visitou ontem a Incon�idência – FM, onde foi recepcionado 
pelo padre Machado, que antes de vir para Umuarama atuou durante 
anos em Cruzeiro do Oeste.
Zeca falou em entrevista que desde o seu primeiro mandato tem priorizado 
suas emendas pessoais para a área da saúde, com destaque para recursos 
que viabilizou para a UOPECAN, 
Sobre o que está acontecendo neste momento na política de Umuarama, 
ele pregou prudência e responsabilidade:
- É prudente esperar o desenrolar das investigações por parte das 
instituições com atribuições constitucionais para tal, mas antes é preciso 
buscar com urgência a unidade de todas as forças para salvar vidas.

Morto vacina
Sobre o assunto dos muitos vivos usarem os mortos para furar �ila da 
vacina, há caso explicável:
Em Ubiratã, o registro de vacinação trouxe nome e dados gerais de O.Z., 
de 88 anos, já falecido.
Entrou para a lista da CPI da Assembleia, mas foi apenas um erro de 
digitação.
O.Z., já morto, tem um irmão gêmeo, A.Z., quem foi quem tomou a vacina.
A atendente confundiu, pois os dois têm a mesma data de nascimento 
e os mesmos pais, óbvio para gêmeos, mas não para a escrevente que 
trocou uma letrinha.

Porque sobe
Sabe por que processos sem o menor cabimento sobem 
até o topo das instâncias do Judiciário?
Porque é da lei, porque cabem recursos, porque muitos não 
deveriam sequer iniciar, mas é a lei, en�im...

Um caso a 
menos.

Pobre de tí, Brasil
A Polícia Federal concluiu o 

inquérito que envolve o líder do 
governo no Senado, Fernando 

Bezerra, e o �ilho dele, o 
deputado Fernando Bezerra de 

Souza Coelho Filho. 
A conclusão é que pai e �ilho 

receberam quase R$ 11 milhões 
em propina de três empreiteiras 
como contrapartida à execução 

de obras entre 2012 e 2014.
Na época o senador era ministro 

da Integração da gestão Dilma 
Rousseff.
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Tapejara - A gestão 
pública de Tapejara tem 
c oncentrado esforços 
p ara organizar e de-
s envolver a coleta de 
recicláveis na cidade, e 
desta forma gerar mais 
e mpregos e renda. E 
p ara estruturar o ser-
v iço, está finalizando 
a  construção de um 
B arracão para a Cole-
t a Seletiva, que será 
u tilizado pela Associa-
ç ão dos Recicladores 
de Tapejara (ARETAP). 
A  obra localizada na 
Avenida João Ceccon, 
d ispõe de quase 500 
metros quadrados. 

A parceria com o go-
verno estadual propor-
cionou um investimento 
q ue gira em torno de 
R $ 300 mil. Durante 
a  semana, o prefeito 
Rodrigo Pezao (PSL) e 
o  vice-prefeito Rogerio 
Francischini (PSD), vi-
sitaram a construção. 

De acordo com a ad-
ministração municipal, 
2 0 famílias devem ser 
beneficiadas utilizando 
o  local para separação 
d os recicláveis e utili-
z ação de equipamen-
tos. Os recursos para a 
construção são oriundos 
d e uma parceria entre 
Prefeitura e a Secretaria 
d o Desenvolvimento 

Sustentável do Paraná.
De acordo com o pre-

f eito Rodrigo Pezão, o 
b arracão deve ser fi-
n alizado nos próximos 
meses. “Essa é a nossa 
função; trabalhar viabili-
zando recursos junto aos 
nossos representantes e 
essa obra acontece pelo 
ó timo relacionamento 
q ue mantemos com o 
s ecretário estadual de 
D esenvolvimento Sus-
t entável, Márcio Nu-
n es”, destacou o pre-
f eito. A administração 
municipal também está 
t rabalhando no projeto 
de coleta dos recicláveis 
também como forma de 
c ontribuir ainda mais 
com o meio ambiente. 
Tão logo o barracão fi-
q ue pronto e os equi-
p amentos instalados, 
c ampanhas de cons-
cientização dos morado-
res serão intensificadas 
com orientações a toda 
a comunidade. “Quando 
m ais recicláveis forem 
recolhidos na cidade, 
m elhor para o meio 
a mbiente”, concluiu o 
prefeito. 

E le também agra-
d eceu o apoio do vice
- prefeito Rogério, dos 
vereadores e demais li-
deranças e a comunida-
de em geral de Tapejara. 

Prefeito Rodrigo Pezao e o vice Rogerio Francischini visitaram a construção

O barracão está com as obras bem adiantadas

A  c i d a d e  d e 
U muarama (PR) 
g anhou mais uma 
a gência da Sicre-
d i Vale do Piqui-
r i Abcd PR/SP na 
s exta-feira(4). O 
e spaço localizado 
no Shopping Palla-
d ium foi pensado 
para oferecer todos 
os produtos e servi-
ç os da instituição 
f inanceira coope-
rativa, sem deixar 
d e lado o atendi-
m ento humaniza-
do, que presta toda 
a  assessoria para 
a s necessidades 
dos associados. 

C om a entrega, 
a  Sicredi Vale do 
P iquiri Abcd PR/
S P chega a ter-
c eira agência em 
Umuarama e tota-
liza 95 espaços de 
a tendimento em 
toda a sua área de 
a tuação, sempre 
a tenta às neces-
s idades dos seus 
a ssociados e pro-
p orcionando os 
benefícios de uma 
cooperativa de cré-

VENHAM VISITAR 

Espaço no Shopping Palladium vai oferecer todos os produtos e serviços da instituição financeira cooperativa

Sicredi inaugura mais uma agência em 
Umuarama: agora no Shopping Palladium 

d ito nas cidades 
o nde está presen-
te. Já são mais de 
2 1 anos atuando 
ao lado do cidadão 
umuaramense.

Esse crescimen-
to e a expansão le-
vam o cooperativis-
mo a cada vez mais 
lugares, de acordo 
c om o presidente 
da Sicredi Vale do 
P iquiri Abcd PR/
S P, Jaime Basso. 
“ Queremos ser 
u ma alternativa 
para as pessoas e 
devemos estar jun-
tos aos associados 
p ara construímos 
u ma sociedade 
mais próspera. Es-
peramos continuar 
em evolução e ter-
mos cada vez mais 
pessoas que acre-
ditam na coopera-
tiva, que investem, 
para podermos dis-
p onibilizar mais 
c rédito e fazer o 
c írculo virtuoso 
do cooperativismo 
a contecer. Somos 
a  integração do 
atendimento físico 

ao digital e isso tem 
feito a diferença nas 
comunidades.”

A  cooperativa to-
m ou todos os cui-
d ados durante a 
construção e a inau-
guração da agência 
para evitar qualquer 
tipo de aglomeração, 

cumprindo todas as 
n ormas indicadas 
p elo Ministério da 
S aúde. A agência 
e stá localizada na 
A venida Paraná, 
8455, zona III, lojas 
81 e 82. Mais infor-
m ações pelo telefo-
ne: (44) 3410-1113.

Dirigentes da cooperativa junto com a equipe de atendimento da Agência Sicredi Shopping Palladium

Tapejara organiza coleta seletiva e 
barracão industrial vai abrigar Associação
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A  Polícia Civil do Paraná 
p rendeu três pessoas em 
f lagrante durante a Opera-
ção Luz na Infância 8, nesta 
q uarta-feira (9), no Estado. 
A  força-tarefa, coordenada 
p elo Ministério da Justiça e 
S egurança Pública, teve a 
participação de policiais civis 
cumprindo 176 mandados de 
busca e apreensão no Brasil e 
em mais cinco países: Argenti-
na, Estados Unidos, Paraguai, 
Panamá e Equador. 

N o Paraná, as ordens 
j udiciais foram cumpri-
das em Curitiba, Londrina, 
Maringá, Apucarana, Pato 
Branco, Andirá e Matelân-
d ia. Além dos flagrantes, 
três homens foram indicia-
dos. Ao todo, seis pessoas 
i rão responder por arma-
zenamento do material de 
pornografia infantojuvenil. 

No Brasil, 27 pessoas fo-
r am presas em flagrante, 
outras 10 na Argentina e 4 no 
Paraguai.   A ação faz parte 
de uma mobilização nacional 
p ara combater crimes de 
a buso e exploração sexual 
de crianças e adolescentes na 

internet. A operação também 
c ontou com a colaboração 
d a Embaixada dos Estados 
U nidos no Brasil, por meio 
da Homeland Security Inves-
tigations (HSI), que ofereceu 
cursos, compartilhamento de 

boas práticas e capacitações.
Em suas sete edições an-

t eriores, realizadas entre 
2017 e 2020, a ‘Luz na In-
fância’ já cumpriu mais de 
1.450 mandados de busca e 
apreensão e prendeu cerca 

de 700 suspeitos de pratica-
rem crimes cibernéticos de 
abuso e exploração sexual 
c ontra crianças e adoles-
centes em todo o Brasil e 
n os países participantes 
da ação.

Em Terra Roxa MP processa 
homem por não cumprir 
isolamento. É o 54º
caso levado a justiça

O  Ministério Público 
d o Paraná, por meio da 
P romotoria de Justiça 
de Terra Roxa, no Oeste 
d o estado, ajuizou ação 
c ivil pública contra um 
homem suspeito de con-
t aminação por corona-
v írus que desrespeitou 
determinação médica de 
isolamento domiciliar. É 
a  54ª pessoa acionada 
p elo mesmo motivo na 
comarca.

C onforme constatou 
o  MPPR, o homem assi-
n ou termo de consenti-
mento livre e esclarecido 
d eclarando ciência da 
n ecessidade de manter-
s e em isolamento após 
h aver sido confirmado 
que estava infectado com 
o coronavírus. 

E ntretanto, mesmo 
a presentando sintomas 
como tosse, descumpriu 
a determinação, não res-
pondeu com a frequência 
necessária aos contatos 
p ara monitoramento e 
f requentou celebração 
religiosa. 

N a inicial da ação, 
a  Promotoria de Justi-
ç a considera que o réu 
“ além de demonstrar 
desrespeito para com as 
determinações do Poder 
P úblico e o seu desdém 
e m relação à saúde da 

coletividade, ostenta po-
t encial de influenciar 
o s demais munícipes a 
se insurgirem contra as 
m edidas sanitárias pre-
ventivas”.

A lerta o Ministério 
P úblico que “a situação 
de epidemia atualmente 
vivenciada exige de cada 
cidadão responsabilidade 
e cooperação em prol da 
c oletividade, ainda que 
com a restrição de algu-
mas liberdades, o que se 
f az necessário para se 
evitar um dano maior à 
saúde das pessoas e, em 
e special, aos indivíduos 
do grupo de risco”, con-
s iderando assim “ina-
ceitável a ocorrência de 
c ondutas como as do 
requerido, principalmen-
te quando se considera o 
grande esforço que toda a 
sociedade tem feito para 
controlar o coronavírus, 
com um imenso sacrifício 
social e econômico, tudo 
p elo bem comum e em 
busca da preservação das 
vidas.”

Em vista do compor-
tamento do requerido, o 
MPPR pede que ele seja 
condenado ao pagamen-
to de R$ 4 mil de com-
p ensação pelos danos 
s ociais decorrentes da 
violação.

A  Polícia Rodoviária 
Federal (PRF) apreendeu 
nesta quarta (9), em Nova 
E sperança (PR), cerca de 
uma tonelada de maconha 
mais 300 quilos da droga, 
em Cascavel (PR). Quatro 
pessoas foram presas.

Por volta das 7h, na BR 
3 76, em Nova Esperança 
(PR), policiais rodoviários 
f ederais realizavam uma 
fiscalização focada no com-
bate à criminalidade quan-
do avistaram dois veículos, 
u m Hyundai/Santa Fé e 
u m Nissan/Sentra, transi-
t ando em alta velocidade 
no sentido Maringá (PR) a 
Paranavaí (PR).

A pós uma perseguição 
d e 3 quilômetros, os poli-

c iais conseguiram abordá
-los e encontraram mais de 
uma tonelada de maconha 
no Santa Fé, que era rouba-
do, também havia rádio co-
municador e um acessório 
para utilização em pistolas.

Já no veículo Sentra, havia 
outro rádio comunicador. Os 
d ois homens moradores de 
Avaré (SP), de 36 e 37 anos, 
foram presos em flagrante.

E m Cascavel (PR), por 
v olta das 9h, uma equipe 
d a PRF apreendeu mais 
339 quilos de maconha num 
Fiat/Toro que tentou fugir 
d a fiscalização, o veículo 
tinha sido roubado em Curi-
tiba e viajava precedido de 
u m outro veículo batedor. 
Duas pessoas foram presas.

editoria@ilustrado.com.br
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 I  OPERAÇÃO LUZ DA INFÂNCIA

 Polícia Civil prende três
pessoas por abuso e  exploração 
sexual de crianças na internet

 PRF apreende mais de 1,3 tonelada de maconha no Paraná

O  Instituto de Pesos e 
Medidas do Paraná (Ipem
-PR) orienta sobre alguns 
c uidados necessários ao 
a dquirir produtos como 
r oupas, eletrodomésticos, 
e letroportáteis utilizados 
para beleza, e produtos ali-
mentícios como presentes 
para o Dia dos Namorados, 
comemorado neste sábado 
( 12). No caso dos têxteis 
e m geral, a dica do Ipem, 
órgão delegado do Instituto 
N acional de Metrologia, 
Q ualidade e Tecnologia 
( Inmetro), é observar os 
d ados da etiqueta, onde 
deve constar a composição 
e  os cuidados com a sua 
conservação, além do nome 
o u razão social ou marca 
r egistrada do fabricante, 
CNPJ do fabricante, nacio-
nal ou importador e país de 
origem.

Quando aponta o nome 
d as fibras ou filamentos 
t êxteis, o seu conteúdo 
deve ser expresso em por-
centagem; trazer indicação 
do tamanho, e, pelo menos, 
cinco principais tratamen-
tos de conservação do pro-
d uto têxtil, por meio de 
símbolos e/ou texto. Todas 
as informações devem estar 

em português.
O s eletroportáteis uti-

l izados para beleza, como 
p ranchas e secadores de 
cabelo, barbeadores e depi-
ladores, precisam trazer o 
S elo de Identificação do 
Inmetro na embalagem ou 

no produto, pois é ele que 
atesta que a mercadoria foi 
avaliada quanto à seguran-
ça para o consumidor.

N o caso de eletrodo-
m ésticos como torradei-
ras, sanduicheiras e fornos 
e létricos, a obrigação é a 

mesma: selo de identifica-
ção do Inmetro. Os eletros 
como geladeiras, forno de 
m icro-ondas e televisores 
d evem trazer a Etiqueta 
d e Eficiência Energética. 
Além de terem a segurança 
avaliada, também precisam 

apresentar a Etiqueta Na-
c ional de Conservação de 
Energia, informando sobre 
a  eficiência energética e 
o  consumo. Item muito 
i mportante em tempos de 
racionamento de água e de 
energia elétrica.

Para aparelhos como se-
cadores de cabelo e liquidi-
ficadores, que emitem sons 
m uito altos, a orientação 
é  para que o consumidor 
b usque também pelo Selo 
Ruído, com a informação 
s obre a potência sonora 
em decibéis e classificação 
d os aparelhos que vai do 
1 (mais silencioso) até o 5 
(menos silencioso).

PEÇA NOTA FISCAL
A s compras devem ser 

realizadas sempre nos co-
m ércios formais, com a 
e missão de nota fiscal, 
que vai garantir possíveis 
trocas dos produtos. E nos 
casos de defeito, o consumi-
dor poderá ser ressarcido 
do seu prejuízo, e, o mais 
i mportante, a nota fiscal 
é  o documento legal que 
rastreia qualquer anorma-
lidade no caso de acidentes 
d e consumo, que também 
devem ser relatados no site 

do Ipem-PR, no link “Ouvi-
doria”. Produtos alimentí-
c ios e de perfumaria, que 
s ão embalados longe das 
vistas do consumidor, pre-
cisam trazer na embalagem 
a  indicação quantitativa 
d o produto, descontado o 
peso da embalagem. As in-
formações devem estar em 
português, de forma legível.

O Ipem chama a atenção 
n as compras pela internet, 
p rincipalmente quanto ao 
prazo de entrega em função 
d a proximidade da data. 
Quanto às informações cons-
t antes no Selo do Inmetro, 
estas devem ser exibidas, e 
no caso das etiquetas têxteis 
a s informações devem ser 
apresentadas de forma clara.

OUVIDORIA
E m casos de dúvida, 

desconfiança ou se o con-
sumidor encontrar irregu-
laridades, ou para relatar 
u m acidente de consumo, 
ele pode entrar em contato 
com o serviço da Ouvidoria 
d o Ipem-PR pelo telefone 
0800-645-0102, de segunda 
a sexta, das 13h às 17h ou 
p elo e-mail ouvidoria@
i pem.pr.gov.br ou, ainda, 
pelo site do Instituto.

 Confira os cuidados nas compras para o
Dia dos Namorados para evitar dor de cabeça



Áries
N ão deixe que seus compromissos 
profissionais e domésticos acumula-
r em. Mantenha-se sempre positivo 
e  confiante. É bom cuidar mais da 
saúde. Faça exames médicos perio-
dicamente.

Touro
Período feliz com muitas novidades 
e  atrações, principalmente nos as-
suntos sentimentais e pessoais. Não 
descuide da saúde e não se precipite 
em nada.

Gêmeos
D ia bonito que vai lhe trazer espe-
rança e muita alegria. Não desanime 
diante do primeiro obstáculo. Aprecie 
a natureza e não pense nos proble-
mas. Tudo vai se resolver.

Câncer
Tente não levar para o trabalho os pro-
b lemas pessoais, pois poderá gerar 
conflitos desagradáveis tornando-se 
u ma situação de desgaste pessoal. 
Agir com calma é a dica. 

Leão
Seja feliz, não se mostre demasiada-
mente orgulhoso e dê mais atenção 
à s pessoas queridas. Não deixe a 
f amília de lado. Ser honesto vale à 
pena. Pense nisso!

Virgem
Se hoje o dia não for muito bom para 
você com certeza amanhã será me-
lhor. Organize sua vida. Planeje seus 
a fazeres e conte com a ajuda dos 
amigos. Não exagere nas guloseimas!

Libra
Dificuldades todos têm, por isso não 
desanime no primeiro obstáculo. Peça 
ajuda a Deus e tudo sairá a contento. 
S eja mais solidário. Lembre-se que 
nada melhor que um dia após o outro.

Escorpião
P or mais que se desiluda, nunca 
d esista de acreditar numa melhora. 
P roblemas podem tirar o seu sono. 
Aprenda a conviver com eles para não 
se estressar muito. Em breve tudo se 
solucionará. 

Sagitário
Ponha em dia as finanças e a vida pes-
soal para que sobre mais tempo para o 
lazer. É hora de pensar em seu futuro. 
Analise com cuidado parecerias que 
poderão surgir no campo profissional. 

Capricórnio
Você agora terá maiores chances 
d e lucrar inesperadamente com o 
trabalho honesto. Felicidade amorosa, 
conjugal e familiar. Sua vida sexual vai 
melhorar. Aproveite e tire à tarde para 
descansar.

Aquário
No amor, se você se sente confuso 
q uanto ao que sente, recolha-se, 
medite, para que se possa esclarecer 
qualquer perturbação. Se tiver dúvi-
das, converse com a pessoa amada. 

Peixes
Paz íntima. O convívio com novos ami-
gos poderá fazer você mudar alguns 
de seus hábitos para melhor. Tudo de 
bom para os próximos dias. Aproveite 
a maré de sorte que está ao seu redor.

(ATENÇÃO: OS RESUMOS DOS CAPÍTULOS ESTÃO SUJEI-
TOS A MUDANÇAS EM FUNÇÃO DA EDIÇÃO DAS NOVELAS)

CORAÇÃO INDOMÁVEL – 18h00, no SBT
Miguel ordena a José Antônio que leve comida para Maricruz 

e  chame um médico para examiná-la. Otávio se surpreende ao 
e ncontrar Eduardo, seu melhor amigo, que revela uma oferta 
irrecusável de trabalho. Depois de saber que o amigo se casou e 
como é Maricruz, Eduardo o aconselha a se divorciar e recomeçar 
sua vida na capital. Quando anoitece, Maricruz vai até a fazenda, 
rouba um cavalo e o leva para a cabana. Pela manhã, José Antônio 
se dá conta do sumiço do animal e vai buscá-lo. Maricruz se nega a 
entregar o animal sem antes dar uma volta para que Otávio a veja. 
Maricruz sai cavalgando e Otávio tenta alcançá-la.

MALHAÇÃO: SONHOS – 17h45, na Globo
Cobra devolve o relógio quebrado para Jade e deixa a Ribalta. 

Gael alerta seus alunos para ficarem longe de todos os integrantes 
da Khan. René conta para Dandara e João que está dormindo na 
Ribalta. Karina decide conversar com Cobra, e Duca vai atrás da 
menina. Dandara consola Gael. Karina impede Duca e Cobra de 
se enfrentarem. Jade implica com Pedro por causa da proximidade 
entre Karina e Cobra. Gael ouve Karina conversar com Pedro sobre 
Cobra. Sol vê Wallace e BB juntos e se entristece. Gael pede para 
Cobra voltar para sua academia.

 
AMORES VERDADEIROS – 18h45, no SBT
A polícia mata o "Taliban" e seu cúmplice. Odete vai com Aníbal 

até a clínica e diz a ele que precisa ser forte caso o pior aconteça 
com sua filha. Aguiar se culpa pelo que aconteceu por não estar 
com Vitória. O médico confunde Aguiar com o marido de Vitória 
e diz que ele só pode entrar por alguns minutos para vê-la. Lili 
confessa a Poliana que se apaixonou por Francisco no dia em que 
o conheceu e diz que depois as duas se tornaram amigas e não 
teve coragem de lhe contar. Poliana fica furiosa e diz a Liliana que 
ela é uma traidora.

A VIDA DA GENTE – 18h20, na Globo
Manuela expulsa Eva de sua casa. Mariano convida Vitória para 

uma reunião em sua casa. Laudelino é levado para a cirurgia. Júlia 
sai com Ana e Lúcio para um piquenique. Matias se surpreende ao 
ver Cris se divertir em um Centro de Tradições Gaúchas. Júlia co-
menta com Rodrigo que Lúcio esteve com elas no passeio. Rodrigo 
avisa a Lourenço que se encontrará com Tiago. Lourenço vai ao 
encontro de Rodrigo com Tiago, mas apenas os observa de longe. 

 
SALVE-SE QUEM PUDER – 19h30, na Globo
Ú rsula comprova que Luna/Fiona usa documentos falsos 

Renatinha ouve quando Rafael diz para Alexia/Josimara que ama 
Kyra. Helena confronta Luna/Fiona. Edu sequestra Ivo a mando 
de Dominique. Alejandro conta a Luna que Dominique procurou 
Mário. Alejandro se oferece para entrar na casa de Dominique e 
ajudar a encontrar a planilha. Helena pergunta ao médico Emir 
se Téo voltará a andar.

 
CHIQUITITAS – 20h50, no SBT
Helena, a vizinha da casa sete, chega ao Orfanato para a en-

trevista. As crianças ficam apavoradas. Eduarda bagunça toda a 
casa para colocar a culpa em Tobias. Marian entra no quarto com 
o objetivo de estragar o vestido. Shirley vai ao Orfanato arrumar Vivi 
para a festa, elas conversam e Vivi diz estar preocupada com Tati, 
pois teme que ela esteja se encontrando com o pai delas. Eduarda 
bagunça novamente a casa e Tobias a vê. Ele pergunta o porquê 
ela faz isso. Eduarda diz que não gosta dele, pois ele roubou sua 
filha. Eduarda diz que vai embora no dia seguinte. Maria Cecília 
pede para Tobias ser mais paciente.

IMPÉRIO – 21h15, na Globo
Maria Clara vai com Maria Marta e Amanda fazer a última 

prova de seu vestido de noiva. José Alfredo avisa a Maria Ísis que 
irá visitá-la à noite. José Alfredo vai ao camelódromo. Vicente cri-
tica Enrico por se manter afastado de Cláudio. Wilson cobra de 
Salvador a encomenda que fez para ajudar em sua fuga. Batista 
estranha o comportamento de Maria Ísis. José Alfredo pede para 
Manoel preparar um bom almoço para Cristina. Maria Ísis avisa 
aos pais que João Lucas a procurou. Fernando não acredita que 
Cristina tenha aceitado fazer um exame de DNA com José Alfredo 
e questiona Cora. José Alfredo pergunta a Cristina sobre o exame 
de DNA.

 
Filmes – 10/06/2021
(A PROGRAMAÇÃO DE FILME ESTÁ SUJEITA A ALTERA-

ÇÕES SEM O PRÉVIO AVISO)

Simplesmente Complicado
(It's Complicated) 15h00, na Globo, EUA, 2009. Direção de 

Nancy Meyers. Com Alec Baldwin, Steve Martin, Hunter Parrish, 
Meryl Streep. Jane reencontra o ex-marido, de quem se separou 
há dez anos, na formatura de um dos filhos, e eles passam a ter 
um caso.
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Preocupante
J osé Luiz Datena Junior, filho do 

apresentador José Luiz Datena, continua 
internado no Hospital Sírio Libanês, em 
São Paulo. Ele tem 33 anos e está em 
t ratamento contra a Covid-19. O apre-
sentador da Band não esconde que está 
p reocupado com o filho “sem cabeça” 
para trabalhar. Força, menino!

Mesaniversário
G iovanna Ewbank mostrou foto di-

vertida para comemorar o aniversário de 
onze meses do filho Zyan. No registro, 
ela e o menino apareceram com o rosto 
tatuado graças a um filtro na rede social. 
Bonito de se ver.

Morena
Afirmando que sempre quis mudar o 

visual, Juliana Silveira deixou os cabelos 
l oiros no passado e agora circula com 
madeixas escuras. Os cabelos ganharam 
tons castanhos e estão mais curtos. A atriz 
revelou que adorou o resultado e que a 
mudança era sonhada por ela. 

Elogiada 
C lara Galinari, a mesma que inter-

preta a Leora, na novela “Gênesis”, ga-
nhou elogios de Henrique Camargo, seu 
colega de elenco; ele interpreta o jovem 
Samuel. Henrique fez questão de exaltar 
as qualidades de Clara ao comentar fotos 
postadas pela atriz. Os fãs torcem pelo 
namoro deles na vida real. 

Nasceu a fi lha do príncipe
O  Príncipe Harry e sua mulher, 

M eghan Markle, anunciaram o nasci-
mento da filha, Lilibeth Diana. A menina 
nasceu no dia 04 de junho, nos Estados 
Unidos e é a oitava na linha de sucessão 
ao trono britânico. O nome foi uma ho-
menagem à família real, ou seja, a bisavó, 
R ainha Elizabeth II que em família é 
c hamada de Lilibeth, e a avó paterna, 
Lady Diana. 

canaldafama2@agenciagb.com.br

Gusttavo Lima e o ano de 2022
O cantor acaba de fazer uma parceria milionária com um 

fundo de investimentos. A empresa comprou toda a agenda de 
shows de 2022 no valor de cem milhões de Reais, sendo que 
Gusttavo Lima já recebeu parte deste valor. No total serão 192 
shows, no valor de R$ 520 mil cada. Apostando no sucesso da 
vacina contra o novo coronavírus, a expectativa é que os shows 
voltem com tudo no ano que vem.  

Mais fi lhos?
Falando ainda de Gusttavo Lima e família, sem esconder 

que gostaria de ser mãe de menina, Andressa Suita declarou 
que não pretende ter mais filhos. Ela e Gusttavo são pais de 
Gabriel e Samuel. Não é a primeira vez que a modelo fala de 
sua vontade de ter mais filhos e, ao mesmo tempo, volta atrás.

Vocação musical
Manuella Tralli tem dois aninhos e apareceu numa série de 

vídeos dedilhando piano e cantando a música infantil “Dona 
Aranha”. A pequena foi incentivada pela mãe, Ticiane Pinhei-
ro, que fez questão de mostrar os resultados aos seguidores. A 
pequena tem vocação musical. 

Ator abre o coração
Lucas Veloso não esconde a emoção pelo nascimento da 

filha, Lua Maria, fruto do relacionamento com a noiva, a cirur-
giã-dentista Géssica Muniz. Numa rede social, Lucas exaltou a 
semelhança da filha com o avô paterno, Shaolin, que morreu 
em 2016. Os fãs elogiaram bastante a pequena e também re-
conheceram as semelhanças físicas. 

Apaixonada
Giovanna Lancellotti engatou romance com Gabriel David. 

Ele é filho do empresário Anisio Abraão David, presidente de 
honra da escola de samba Beija-flor de Nilópolis. O casal está 
em Fernando de Noronha, mas tem se mantido discreto e longe 
das redes sociais. A atriz estava solteira desde 2017quanto ter-
minou o namoro com Gian Luca Ewbank, irmão de Gio Ewbank. 

Vida real
A série “Dom” já está disponível na plataforma da Amazon 

e a trama é inspirada em fatos reais. Conta a história de Pedro 
Machado Lomba Neto, o Pedro Dom, um dependente químico 
que envereda para o mundo do crime como assaltante de casas 
luxuosas. A intenção da produção é falar sobre o impacto que 
essa situação exerce na vida familiar. A série é protagonizada 
por Gabriel Leone e Flávio Tolezani. 

Novo namorado
Mari Saad e o empresário Paulo Guilherme Priante, funda-

dor e CEO de uma badalada marca de cosméticos, estão namo-
rando. A digital-influencer  mostrou fotos nas quais aparece de 
mãos dadas com o amado. Felicidades ao novo casal. 

Em espanhol
Após sucessos recentes como “Rainha da Favela” e “Deixa de Onda”, a cantora Ludmilla aceitou o convite de Miguel Fa-labella para cantar em Espanhol pela primeira vez na música “Pecado”. A regravação do clássico bolero de Andrés Carlos Bahr, Enrique Francini e Armando Francisco Punturero foi produzida especialmente para a trilha sonora do filme “Veneza”, que chega aos cinemas no próximo dia 17. Dira Paes e Eduardo Moscovis, protagonistas do filme, assumem a direção do videoclipe, gravado antes da pandemia, que mescla cenas da produção com as de Ludmilla no estúdio. “Fiquei muito feliz com o convite para fazer parte da trilha sonora do filme, com a regravação dessa obra de arte que é ‘Pecado’. Eu amo fazer coisas diferentes, me desafiar. Nunca pensei em cantar um bolero e quando surgiu a oportu-nidade não pensei duas vezes. Espero que gostem! Estou muito ansiosa pelo lançamento do clipe e do filme”, afirma Ludmilla.

Professora da Unipar é homenageada
em São Paulo pela OAB 
Láurea ‘Luana Barbosa’ foi entregue durante Congresso Internacional 
de Direito da Diversidade

No último dia 2, a professora do mestrado em Direito Processual e 
Cidadania e dos cursos de graduação de Direito e Medicina da Uni-
versidade Paranaense – Unipar, Dra. Tereza Rodrigues Vieira, foi a 
primeira homenageada com a láurea ‘Luana Barbos’, concedida pela 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), seção São Paulo, durante o 
4° Congresso Internacional de Direito da Diversidade - o maior evento 
do gênero já realizado no Brasil. O congresso terá duração de 30 dias, 
com transmissão on-line via YouTube.
P articipam do evento figuras públicas, especialistas, deputados, 
vereadores, militantes, representantes de organizações sociais, mo-
vimentos coletivos em defesa de direitos e entidades representativas 
das minorias.
A OAB São Paulo elegeu alguns profissionais do Direito no país e no 
mundo para homenagear o trabalho desenvolvido nas últimas décadas, 
demonstrando o compromisso com a defesa das minorias vulneráveis. 
Além da Dra. Tereza Vieira, durante a realização do Congresso também 
r eceberão a mesma homenagem, o Ministro do Supremo Tribunal 
F ederal, Roberto Barroso, a jurista Maria Berenice Dias, a cantora 
Daniela Mercury e a Ministra da Suprema Corte da Califórnia, Victoria 
Kolakowski.
O objetivo da organização do evento é romper com o preconceito e 
promover o enfrentamento da discriminação por meio do conhecimento, 
levantando temas atuais e relevantes pertinentes a cada uma das siglas 
representadas por LGBTQIAP+ (gays, lésbicas, bissexuais, travestis e 
mulheres trans, homens trans, pessoas não-binárias e queer, intersexo, 
assexuais, pansexuais e outros).  
A professora ainda palestrou acerca do tema ‘Pessoas Transgêneros: 
lutas, conquistas e novos desafios’. 
E ao receber a homenagem, agradeceu o reconhecimento em conce-
der-lhe tamanha honraria e tributo. “Essa homenagem vem coroar um 
trabalho pioneiro desenvolvido desde a defesa do meu doutorado na 
PUC-SP, em 1995. Realizei pesquisas para a minha tese, com uma bolsa 
do governo brasileiro em 14 países europeus, quando morei em Paris. 
Munida de muito material encontrado nas livrarias e bibliotecas dos 
cursos de Direito, Medicina, Ciências Sociais voltei para o Brasil cheia 
de energia para escrever um trabalho que beneficiasse a sociedade e, 
principalmente, que fizesse diferença na vida das minorias vulneráveis. 
Vi que valeu a pena”.
Dra. Tereza ainda destacou a Unipar como um espaço importante para 
o seu trabalho. “Na UNIPAR eu sempre tive liberdade de cátedra para 
trabalhar os temas relativos às minorias religiosas, sexuais, étnicas e 
sociais, seja em pesquisas ou docência.  Posso dizer que me sinto feliz 
com as lutas e conquistas, mas ainda tenho muitos desafios, os quais 
p retendo enfrentar com o 
a poio dos meus alunos e 
colegas”, finalizou.

Luana Barbosa
L uana Barbosa dos Reis, 
uma mulher brasileira, ne-
gra e lésbica que foi assas-
sinada durante uma violenta 
abordagem da Polícia Mili-
tar, em Ribeirão Preto-SP.
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Tite anuncia lista dos jogadores que 
vão para a disputa da Copa América

Rio (AE) - O técnico 
Tite revelou nesta quarta-
feira a lista com o nome dos 
24 jogadores que defende-
rão a seleção brasileira na 
disputa da Copa América, 
com início previsto para o 
próximo domingo, em solo 
nacional.

Tite manteve o mesmo 
grupo que disputou as duas 
últimas partidas pelas Eli-
minatórias Sul-Americanas 
para a Copa do Mundo do 
Catar, com vitórias sobre 
Equador e Paraguai. A úni-
ca alteração é a ausência 
do zagueiro Rodrigo Caio, 
que foi chamado nos dois 
jogos para substituir Thiago 
Silva, do Chelsea. Recupe-
rado de lesão, o experiente 
zagueiro será uma das prin-
cipais opções do treinador 
na Copa América.

Apesar da boa fase, com 
a liderança absoluta nas 
Eliminatórias, a seleção 
tem enfrentado tempos 
de intenso desgaste. Ro-
gério Caboclo, presidente 
da CBF, está afastado da 
entidade por conta de de-
núncias de assédio sexual 
e moral vindos de uma 

Goleiros: Alisson (Liverpool), Ederson (Manchester 
City) e Weverton (Palmeiras);

Laterais: Alex Sandro (Juventus), Danilo (Juventus), 
Emerson (Barcelona), Renan Lodi (Atlético de Madrid);

Zagueiros: Éder Militão (Real Madrid), Felipe (Atlé-
tico de Madrid), Marquinhos (Paris Saint-Germain) e 
Thiago Silva (Chelsea);

Meio-campistas: Casemiro (Real Madrid), Douglas 
Luiz (Aston Villa), Everton Ribeiro (Flamengo), Fabinho 
(Liverpool), Fred (Manchester United) e Lucas Paquetá 
(Lyon);

Atacantes: Everton (Benfica), Gabriel Barbosa 
(Flamengo), Gabriel Jesus (Manchester City), Neymar 
(PSG), Richarlison (Everton), Roberto Firmino (Liver-
pool) e Vinicius Junior (Real Madrid).

Confira a lista dos convocados da seleção: 

Gabigol e Neymar são alguns dos convocados 

funcionária  O mandatário 
se diz inocente, mas a ima-
gem está bastante arranha-
da, com inquéritos abertos 
no Ministério Público do 
Trabalho.

A decisão polêmica to-
mada por parte do Brasil 
em sediar a Copa América 
também tem sido motivos 
de discussões ao redor do 

mundo. Isso porque a pan-
demia de covid-19 ainda 
está matando milhares de 
pessoas diariamente no 
mundo todo, e no País não 
é diferente. Por conta disso, 
a Fifa investiga a CBF por 
possível influência política 
que possa acontecer na 
entidade que organiza o 
futebol brasileiro. O pre-

sidente Jair Bolsonaro, 
por exemplo, é totalmente 
a favor da realização do 
evento de seleções.

O caso tomou impacto 
tão grande que, mesmo 
atual campeão da Copa 
América, o Brasil passou 
por questões internas. O 
senador Renan Calheiros, 
relator da CPI da Covid, 

escreveu uma carta aberta 
onde pede aos atletas que 
não participem do torneio. 
Protesto do jogadores e 
até a saída do técnico do 
Tite também estiveram 
em pauta. No entanto, 
tanto os atletas como o 
técnico continuam onde 
estão e participarão da 
competição.

Os jogadores se apresen-
tam na sexta-feira, em São 
Paulo. O Brasil estreia na 
Copa América no domingo, 
contra a Venezuela, no 
estádio Mané Garrincha, 
em Brasília. Além da sele-
ção de Tite e do primeiro 
adversário, também estão 
no Grupo B a Colômbia, o 
Equador e o Peru.

Descansado, mas sem Gabriel, Flamengo
estreia na Copa do Brasil contra o Coritiba

São Paulo (AE) - Des-
cansado depois de ficar 
dez dias sem jogar, algo 
muito raro no aperta-
do calendário do futebol 
brasileiro, o Flamengo 
estreia na Copa do Brasil 
nesta quinta-feira, às 19 
horas, contra o Coriti-
ba, no Couto Pereira, na 
capital paranaense. O 
time rubro-negro não terá 
Gabriel, machucado, mas 
deve poder contar com os 
outros atletas que retorna-
ram da seleção brasileira 
principal e olímpica. 

O duelo em Curitiba 
seria disputado na semana 
passada, assim como todos 
os outros jogos de ida da 
terceira fase da Copa do 
Brasil, mas foi adiado pela 
CBF para esta quinta em 
razão dos vários desfalques 
importantes que o Flamen-
go teve nos últimos dias 
com as convocações para 
as Eliminatórias da Copa do 
Mundo do Catar. A partida 
de volta está marcada para 
a próxima quarta-feira, às 
21h30, no Maracanã.

Dos convocados para 
a seleção brasileira prin-

CORITIBA 
O Coritiba aposta em Léo Gama-

lho para surpreender o Flamengo. 
O atacante já foi artilheiro da Copa 
do Brasil em três edições, incluin-
do a última. Ele é a referência do 
ataque alviverde, com sete gols em 
12 jogos, mas não balança as redes 
há três partidas e quer acabar com 
esse jejum diante do rival carioca. 
“Eu me incomodo todo jogo que 
eu não faço gol. A maior pressão 
sou eu mesmo que coloco”, disse 

o jogador.
O Coritiba reencontra o Flamen-

go após sete anos na competição 
e também se apoia no retrospecto 
favorável contra o adversário cario-
ca jogando no Couto Pereira. Em 
25 confrontos como mandante, 
acumula 13 vitórias, três empates 
e nove derrotas. A equipe alviverde 
chegou à terceira fase do torneio 
após eliminar União Rondonópo-
lis-MT e Operário-PR.

cipal e olímpica, apenas 
Gabriel, com um pequeno 
edema na perna direita, 
não vai para o jogo. Já 
Rodrigo Caio e Everton 
Ribeiro, que estavam com 
o time de Tite, devem 
atuar, assim como Gerson 
e Pedro. Os dois retor-
naram da Sérvia, onde a 
equipe que disputará os 
Jogos de Tóquio realizou 
os últimos amistosos antes 
da disputa no Japão.

Gerson, aliás, foi nego-
ciado com o Olympique 
de Marselha, mas ainda 

permanecerá no Flamen-
go por mais algum tempo, 
dependendo das carências 
da equipe em virtude 
das convocações para a 
Copa América. Gabriel só 
voltará ao clube depois da 
disputa da Copa América, 
e Everton Ribeiro faz seu 
último jogo nesta quinta, 
já que também foi convo-
cado para o torneio entre 
seleções que será disputa-
do no Brasil e começa no 
próximo domingo. Rodri-
go Caio ficou fora da lista.

No Couto Pereira, a 

equipe rubro-negra será 
comandada pelo auxiliar 
Maurício Souza, que subs-
titui o técnico Rogério 
Ceni, diagnosticado com 
a covid-19. Além de seu 
artilheiro, ele não terá à 
disposição o lateral-direito 
Isla, ainda com compro-
missos com a seleção do 
Chile, e o meio-campista 
Arrascaeta, diagnosticado 
com o novo coronavírus e 
em quarentena no Uru-
guai. A dupla só retorna 
ao Flamengo após a rea-
lização da Copa América

Crespo vê São Paulo ganhando 
confiança e “escrevendo nova história”

São Paulo (AE) - Após 
espantar a zebra na Copa 
do Brasil, Hernán Crespo 
quer ver o São Paulo 
manter a confiança alta, 
no embalo do título do 
Paulistão, para repetir 
no Brasileirão as boas 
atuações do Estadual. Por 
isso, o treinador argenti-
no se inspira na história 
vitoriosa do clube para 
estimular seus jogadores. 

“É no presente que 
estamos escrevendo uma 
nova história. Acabou 
o Paulistão, agora ini-
ciou outra história com 
um time que quer ser 
protagonista, que quer 
ser competitivo, que se-
guramente não promete 

ganhar títulos, mas, sim, 
ser competitivo, muito 
competitivo”, projeta o 
treinador.

“O time vai dar tudo 
para chegar e alcançar o 
mais alto. Vamos fazer o 
melhor possível. Alcança? 
Não sei, mas vamos ten-
tar. Sabemos que temos 
um time em constante 
evolução, desenvolvimen-
to  A derrota na ida foi a 
situação ideal para lem-
brar e mostrar nossa per-
sonalidade. Lembrar que 
tudo isso nos fez ganhar 
o Paulistão”, completa o 
argentino.

Crespo fez as decla-
rações após novo susto 
na Copa do Brasil. Se na 

ida o São Paulo perdeu 
por 3 a 2 para o modesto 
4 de Julho, do Piauí, na 
noite de terça o time saiu 
perdendo antes de buscar 
uma virada arrasadora, 
com goleada de 9 a 1 
sobre o rival que disputa 
a Série D do Campeonato 
Brasileiro.

O tropeço na ida trou-
xe de volta ao torcedor o 
fantasma das eliminações 
precoces diante de times 
menores, algo recorrente 
nos últimos anos em di-
ferentes competições. O 
técnico revela como afas-
tou esse risco de zebra.

“Simplesmente pen-
sando no presente. Eu 
falo sempre que a história 

do São Paulo é muito 
rica, e ela não é mérito 
desse elenco, assim como 
os momentos difíceis. 
Estamos escrevendo uma 
nova história”, reforçou. 

Seu objetivo agora é 
usar a goleada como mo-
tivação para uma reação 
no Campeonato Brasilei-
ro. Após dois jogos, o São 
Paulo ainda não venceu 
na competição. Empatou 
com o Fluminense na 
estreia e perdeu do Atléti-
co-GO no fim de semana 
passado. No domingo, 
contra o Atlético-MG, 
terá a chance de passar a 
escrever a nova história 
do time paulista no Bra-
sileirão.

Sem poupar titulares, Grêmio 
visita Brasiliense para 
confirmar classificação

Brasília (AE) - Atual 
vice-campeão da Copa do 
Brasil, o Grêmio tem si-
tuação confortável para 
avançar às oitavas de final 
da edição de 2021 da com-
petição nacional e seguir 
mais uma vez na briga pelo 
título. Depois de vencer 
o jogo de ida da terceira 
fase, em Porto Alegre, por 
2 a 0, o time gaúcho volta 
a encarar o Brasiliense, 
desta vez em Brasília, nesta 
quinta-feira, às 15h30, no 
estádio Elmo Serejo Farias, 
o Serejão.

Como venceu o primei-
ro jogo e está na frente no 
placar agregado, o time 
gaúcho tem a vantagem 
de jogar por uma derrota 
por até um gol de diferen-
ça. Mesmo segue vivo na 
Copa do Brasil e recebe 
uma premiação de R$ 2,7 
milhões. Já o Brasiliense 
precisa ganhar por três ou 
mais gols. Uma vitória por 
dois gols leva a definição 
para os pênaltis.

Antes de embarcar para 
Brasília durante a tarde, o 
Grêmio fez na manhã de 
quarta o último treino de 
preparação no CT Luiz 
Carvalho. O técnico Tiago 
Nunes, que é um dos re-
tornos confirmados após se 
recuperar de uma covid-19 
e ficar em isolamento, deve 
ter força máxima e irá es-
calar o que tem de melhor 
para confirmar a vaga na 

próxima fase.
O volante Maicon deve 

voltar ao time titular, após 
nem ser relacionado nas 
partidas contra o Santa 
Cruz e na ida contra o 
Brasiliense, por conta de 
um desconforto muscu-
lar. Ele ficou no banco na 
derrota para o Ceará, por 
3 a 2. Agora deve começar 
jogando. Caso não tenha 
condições de ir a campo 
mais uma vez, Lucas Silva 
seguirá como titular. Rafi-
nha, Ferreira e Diego Souza 
foram reintegrados após 
ficarem em isolamento por 
conta da covid-19. 

Do outro lado, o Brasi-
liense que é comandado 
por Vilson Taddei, que 
como jogador brilhou com 
a camisa do Grêmio nos 
anos 80, também pode 
ter força máxima. Seria 
uma formação bem pa-
recida com a do primeiro 
jogo, mas há dúvidas em 
todos os setores. Na la-
teral-esquerda, com Peu 
em recuperação de lesão, 
Mário Henrique e Goduxo 
disputam a titularidade. 

No meio de campo, Lí-
dio, Sandy e Peninha, com 
Zotti e Jorge Henrique 
brigando pela quarta vaga 
no setor de criação. Já no 
ataque, o goleador Zé Love 
pode ter Luquinhas como 
companheiro, com Vitor 
Rangel e Didira correndo 
por fora para estar no time.



990.000,00. Gostaria de 
visitar o imóvel? Fale com 
um de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Sobrado à venda, contendo 
280m² de área total do 
terreno, sendo 281.51m² 
de área construída, 
possuindo 1 suíte máster 
com Hidromassagem, 2 
quartos, sala de estar, 
sala de jantar, banheiro 
social, cozinha planejada, 
copa, despensa, área de 
serviço, espaço gourmet, 
churrasqueira, piscina e 2 
vagas de garagem. Localizada 
na Rua Mato Grosso, Zona 
II, Umuarama-PR. Valor R$ 
1.200.000,00. Gostaria de 
visitar o imóvel? Fale com 
um de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Excelente Sobrado à venda, 
localizado no Residencial 
Euro Park. Modernidade 
define esse lugar! Esse é 
um sobrado de 472,90m² de 
área construída, possuindo 
acabamentos únicos e com 
excelente bom gosto. O 
pavimento superior contém 
184,54m², é composto por 
01 suíte presidencial, 
02 suítes máster, Sala 
e Varanda. Além disso, 
o piso inferior contém 
257,11m² e possui sala 
de estar, sala de jantar, 
cozinha, escritório, espaço 
gourmet, área de serviço, 
lavabo, piscina de 31.25m², 
elevador e vagas de garagem 
para 3 carros. Localizado 
na Rua José Inácio da 
Paixão, Residencial Euro 
Park, Umuarama-PR. Valor 
R$ 2.800.000,00. Gostaria 
de visitar o imóvel? Fale com 
um de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210. 

VENDO CASA
Localizado no Jd. América. 
Contendo 03 quartos, banheiro, 
sala, 02 cozinhas. Área 
construida 182,55m².Área 
total do terreno  360M². 
Contento no lote 02 kitnet. 
R$ 425.000,00. Ótima 
localização. Fone: 9 
9918-3509

APARTAMEN
TOS                                 

APTO EDF. 
ORION

Apartamento edifício Orion 
300m, com 3 quartos, 
três suítes, edifício com 
piscina. R$ 1.000.000,00. 
Fones: (44) 3622-3292 / 
9 9976-0563.

TERRENOS                                     
ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Vende-se terrenos comerciais 
sendo 2 lotes paralelos, 
lote 02 e 03, com área 
total de 840m² cada,  
possuindo  (14.00x60.00), 
localizados bem em frente 
a nova rodoviária, ótima 
localização para comércios 
de todos os segmentos. 
Investimento com retorno 
certo. Valor R$ 750.000,00 
cada. Gostaria de visitar 
o imóvel? Fale com um 
de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

TERRENO JD 
IPÊ

7x22 154m2, R$35.000,00. 
Fones: (44) 3622-3292 /  
9 9976-0563.

PONTOS COM                        
VENDE-SE 

INSTALAÇÃO 
COMPLETA

De Auto Elétrica, estoque 
de peças ,equipamentos 
e prateleiras. interessado 
Fone: (44) 9 8455-7039 
Inácio. Pego automóvel 
como parte de pagamento. 

VENDO GRÁFICA 
COMPLETA

01 heidelberg sork-z bicolor 
65x48 adaptada álcolor, 01 
multilith 1250 bandeja, 01 
Catu 510 com sistema de 
numeração, 01 guilhotina 
Catu s80 com 2 facas, 01 
Catu 380 , 01 gravadora 
chapa skay, 01 picotador 
cosani, Bancadas mesas 
computador impressora 
e insumos. Fones: (44) 9 
9766-0455 Mauro whats 
ou 9 8427-72323

LOTES RURAIS                                 
ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 

com grama Ponta Roxa, 
Além disso possui uma 
residência de madeira com 
aproximadamente 120m² de 
área construída. Localizada 
na Estrada Aeroporto, a 
2.500 metros do Distrito de 
Serra dos Dourados e 1.300 
metros do asfalto. Valor 
R$ 750.000,00. Gostaria 
de visitar esta chácara? 
Fale com um de nossos 
corretores!  (44) 3056-6100 
ou (44) 99122-8210.

ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 

05991
Ótimas chácaras à venda, 
localizadas na Estrada 
Jurupoca, próximas à 
chácara do Celeiro, saída 
para Serra dos Dourados! 
Todas as chácaras são 
cercadas, possui água 
instalada, escritura 
individual, contendo 
ótima topografia! São 14 
chácaras no total a partir 
de 2,000ha. Valor a partir 
de R$450.000,00! Fale com 
um de nossos corretores 
para mais informações!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

CHEVROLET                                    
ASTRA HACTH 
ADVENTURE 
2008/2008

Preto, completo, R$  
24.000,00. Fones: (44) 
3622-3292 /   9 9976-0563.

CORSA CLASSIC  
LS 11/11

Branco, R$ 18.500,00. 
Fones: (44)  3622-3292 
/ 9 9976-0563.

CORSA 
PREMIUM 1.8 

2007
Prata,  R$ 18.000,00.  
Fones: (44) 3622-3292 
/  99976-0563.

GM PREMIER 
17/18

Preto, 56.000 km. R$ 
135.000,00. Fones: (44) 
3622-3292 /  99976-0563.

FIAT                                         
STRADA 

ESTENDIDA 1.8 
09/09

Locker, completa, flex. R$ 
32.000,00. Fones: (44)  
3622-3292/ 9 9976-0563.

FORD                                         
FORD KÁ 19/19

Branca. 14.000km  Fones: 
(44) 3622-3292 /  99976-0563.

IMPORTAD
OS                                   
COROLLA SEG 

07/08
Preto. R$ 34.000,00. 
Fones: (44) 3622-3292 
/ 9 9976-0563.

VOLKSWA
GEN                                   

AMAROK 
HIGHLINE 13/14

Cinza, completo, cab. dupla. 
R$ 96.000,00. Fones: (44) 
3622-3292/ 9 9976-0563.

GOL MIL  ANO 
2000

Prata, 02 portas, 04 pneus 
novos. R$ 8.000,00. Fone: 
(44) 9 8455-7039 Inácio.

VOYAGE 92 CHT
Azul, único dono, manual, 
nota fiscal. R$ 11.000,00. 
Fones: (44) 3622-3292  /  
99976-0563.

MOTOS                                        

MOTO CG TITAN 
KS 2004

Verde. R$ 3.500,00. Com Baú 
e cavalete lateral  reforçado 
para carga. Fone: (44) 9 
8455-7039 Inácio.

CASAS                                        
ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Casa à venda, contendo 
ótima localização! Próximo 
ao lago Aratimbó, o imóvel 
possui área construída de 
169,18m², contendo 02 
suítes, 01 quarto, banheiro 
social, sala, copa, cozinha 
planejada, despensa, 
edícula (Área Gourmet) 
com churrasqueira com 
quarto e banheiro, Além 
disso, possui garagem 
para 2 carros e terreno 
com área total de 360m². 
Localizada na Rua Montes 
Claros, n° 4065, Jardim 
Harmonia, a 100 metros 
da Avenida Paraná em 
Umuarama-Pr. Valor R$ 
520.000,00. Gostaria de 
visitar o imóvel? Fale com 
um de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210

ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Casa à venda, possuindo 
localização privilegiada, 
contendo 208,94m² de área 
total do terreno sendo ( 
15.50x13.48), o imóvel 
possui área construída 
de 195m², composto por 
2 suítes, 1 quarto, sala, 
copa, cozinha planejada, 
espaço gourmet, banheiro 
social, lavanderia, despensa 
e garagem para 3 carros. 
Além disso, o imóvel possui 
5 ares condicionados, 
placa solar boiler de 300 
litros, duas caixas d’águas 
totalizando 1500 litros, um 
reservatório de água da 
chuva de 6.000 litros, e 
água quente em todos os 
banheiros. Localizada na Rua 
Francisco Rodrigues Junior, 
2426, Jardim Alphaville, 
próximo ao Lago Aratimbó 
de Umuarama-PR. Valor 
R$ 750.000,00. Gostaria de 
visitar o imóvel? Fale com 
um de nossos corretores!  
(44) 3056-6100 ou (44) 
99122-8210.

ABDON E 
CABRELI 

IMÓVEIS J 
05991

Chalé à venda, localizado na 
região central de Umuarama! 
Contendo 515,00² de área 
total, sendo 117,09m² de 
área construída, composto 
por uma recepção, 02 salas 
e 01 banheiro, além disso, 
nos fundos possui uma casa 
composta por 01 banheiro, 
02 salas e uma churrasqueira 
coberta. Avenida Rio de 
Janeiro, n°5260, Zona II, 
Umuarama-PR. Valor R$ 

05991
Chácara à venda contendo 
topografia plana, área de 
75.400m², com 266,84m² de 
largura (frente para estrada) 
sendo toda piqueteada, com 
mais de 20 piquetes, com 
rede de irrigação para toda 
chácara, sendo 3 piquetes 
irrigados com Capim Açu, 
poço artesiano, uma leiteira 
completa com resfriador e 
capacidade para 8 vacas 
simultâneas, barracão 
coberto com cocheira, 
para no mínimo 10 animais 
(semi novo), demais 
formação de pastagem 
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viacaoumuarama.com.br
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SAC: 0800 724 4400

Compre pelo site: viacaoumuarama.com.br , App: GABRASIL, Agências
credenciadas ou pelos sites parceiros.

compass sport 19/19 prata completo, aut r$ 119.900,00

cruze 1.8 sport6 lt 15/15 branco completo, aut, couro r$ 64.900,00

cruze ltz turbo 17/18 prata completo, aut, couro r$ 89.900.00

eQuInoX 2.0t premIer 17/18 preto completo, aut, couro, ts r$ 144.900,00
.
ForD Ka 1.0 sel 16/17 branco completo r$ 44.900,00

nIvus hl tsI 20/21 cInza completo, aut, couro r$ 114.900,00

onIX 1.4 actIv 18/19 branco completo, aut r$ 74.900,00

s10 2.5 ltz FleX 4X4 18/19 branco completo, aut, couro r$ 154.900,00

spIn 1.8 ltz 13/14 prata completo, 7l r$ 49.900,00

spIn 1.8 ltz at 13/14 branco completo, aut, 7l r$ 54.900,00

carros                  ano cor                    opcIonaIs  valor

compramos  seu  carro
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Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 127/2021
DATA: 09/06/2021
AUTORIA: Executivo Municipal
SÚMULA: Cancela processo administrativo nº 069/2021, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 043/2021.
Considerando; Que o processo foi considerado deserto;
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º). Cancelar o processo licitatório nº 069/2021, na Modalidade Pregão Presencial nº 043/2021, na fase que se 
encontra.
2º).   Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de Junho de 2021.
Dércio Jardim Junior
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2477/2021
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 525, de 05 (cinco) de novembro de 2020, publicada no Diário Oficial do Município 
(Jornal Umuarama Ilustrado) em 06 (seis) de novembro de 2020.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 416.000,00 (quatrocentos e dezesseis mil reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
03    SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
03.02 DIV. ASSIST. TECNICA E ADMINISTRATIVA
041220003.2.011000 Manutenção da Divisão de Assistência Técnica e Administrativa
66 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI 5.000,00
69 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  30.000,00
71 3.3.90.36.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI 15.000,00
72 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  30.000,00
73 3.3.90.40.00.00.00  SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E C  10.000,00
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.03 DIV. TRIBUTOS, ARRECADACAO, FISCALIZACAO
041290006.2.019000 Manutenção da Divisão de Tributos, Arrecadação e Fiscalização
158 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI 500,00
06    SECRETARIA DE CULTURA
06.02 DIVISAO DE CULTURA
133920011.2.036000 Manutenção da Divisão de Cultura
212 3.3.90.36.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI                                                                         
2.000,00
09    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000 Manutenção da Divisão de Obras, Planejamento Urbano e Serviços Públicos
535 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI     20.000,00
543 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 50.000,00
10    SECRETARIA DE SERVICOS RODOVIARIOS
10.02 DIVISAO DE SERVICOS RODOVIARIOS
267820017.2.100000 Manutenção da Divisão dos Serviços Rodoviários
574 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI 15.000,00
577 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO   100.000,00
583 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 5.000,00
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.02 DIVISAO DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário e Abastecimento
613 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI 5.000,00
620 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  10.000,00
13    SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
13.02 DIVISAO DE TURISMO
276950013.2.038000 Manutenção da Divisão de Turismo
662 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI 500,00
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.03 DIVISAO DE PROGRAMAS SOCIAIS
082440005.2.090000 Manutenção da Divisão de Programas Sociais
735 3.3.90.36.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI 2.000,00
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.05 DIVISAO DE ASSUNTOS COMUNITARIOS
082440005.2.068000 Manutenção da Divisão de Assuntos Comunitários
756 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO   5.000,00
759 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 4.000,00
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.06 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.071000 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistência Social
775 3.3.90.32.00.00.00  MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIC 20.000,00
0 Recursos Ordinários (Livres) – Exercício
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.042000 Manutenção do Bloco de Atenção Básica - SUS
382 3.3.90.14.00.00.00  DIARIAS - PESSOAL CIVIL   7.000,00
385 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO 50.000,00
393 3.3.90.34.00.00.00  OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT. 30.000,00
303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 2º.  Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
03    SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
03.04 DIVISAO DE COMPRAS E LICITACAO
041220003.2.014000 Manutenção da Divisão de Compras e Licitações
98 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 700,00
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.02 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000 Manutenção da Divisão de Finanças, Orçamento e Contabilidade
138 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL   35.000,00
139 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS 10.000,00
140 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI 8.000,00
143 .3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO 1.000,00
146 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 500,00
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.02 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
288430000.0.002000 Amortização e Encargos da Divida Contratada
154 4.6.90.71.00.00.00  PRINCIPAL DA DIVIDA CONTRATUAL RESGATADO 15.000,00
04    SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
04.03 DIV. TRIBUTOS, ARRECADACAO, FISCALIZACAO
041290006.2.019000 Manutenção da Divisão de Tributos, Arrecadação e Fiscalização
157 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS 500,00
05    SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
05.02 DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS
041280003.2.009000 Manutenção das Atividades de Recursos Humanos
178 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 3.500,00
179 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS 15.000,00
06    SECRETARIA DE CULTURA
06.02 DIVISAO DE CULTURA
133920011.2.036000 Manutenção da Divisão de Cultura
203 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 18.000,00
204 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS 2.000,00
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000 Manutenção da Divisão de Educação
242 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  4.000,00
245 3.3.90.32.00.00.00  MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIC  2.000,00
249 3.3.90.36.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI  3.000,00
250 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  5.000,00
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.027000 Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB 60%
256 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL  92.400,00
260 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS 3.000,00
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000 Manutenção do Transporte Escolar
265 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 1.000,00
267 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS 200,00
269 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI  1.000,00
273 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO  8.000,00
281 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU    4.000,00
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123650007.2.008000 Manutenção da Educação Infantil - FUNDEB 60%
293 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL  20.000,00
298 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS  10.000,00
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123650007.2.032000 Manutenção do Centro de Educação Infantil
312 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO   5.000,00
320 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  5.000,00
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.03 DIVISAO DE ESPORTE E LAZER
278120012.2.037000 Manutenção da Divisão de Esportes e Lazer
 329 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 3.000,00
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103030014.2.046000 Manutenção do Bloco de Assistência Farmacêutica – SUS
454 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO   3.000,00
459 3.3.90.32.00.00.00  MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUIC 3.000,00
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.03 DIVISAO DE ASSISTENCIA A SAUDE
103010014.2.106000 Manutenção da Divisão de Assistência a Saúde
499 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 2.500,00
500 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS           3.500,00
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.02 DIVISAO DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário e Abastecimento
611 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 5.000,00
12    SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO
12.02 DIVISAO DE INDUSTRIA E COMERCIO
226610019.2.059000 Manutenção da Divisão de Industria e Comercio
635 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL   1.500,00
13    SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
13.03 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
185410020.2.061000 Manutenção da Divisão de Meio Ambiente, Ecologia e Fiscalização Ambiental
674 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL   15.000,00
13    SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
13.04 DIVISAO DE SANEAMENTO E ASSIST. AGRARIA
175120020.2.091000 Manut. Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e As. Agraria
692 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 5.000,00
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.02 DEPARTAMENTO DE PROGRAMAS SOCIAIS
082440005.2.102000 Manutenção do Departamento de Programas Sociais
717  3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 2.200,00
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.03 DIVISAO DE PROGRAMAS SOCIAIS
082440005.2.070000 Manutenção da Divisão de Promoção Humana
741 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 3.000,00
742 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS 1.000,00
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.06 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.071000 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistência Social
767 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 3.000,00
779 3.3.90.36.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FI 2.000,00
780 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 3.500,00
0 Recursos Ordinários (Livres) – Exercício
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.042000 Manutenção do Bloco de Atenção Básica - SUS
366 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL  37.000,00
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103040014.2.045000 Manutenção do Bloco de Vigilância em Saúde - SUS
478 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL  50.000,00
303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 09 (nove) dias do mês de junho de 2021.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de alto Piquiri
Estado do Paraná
SEGUNDA ERRATA DE EDITAL
PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL N.º 34/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 77/2021
No EDITAL, publicado em 02/06/2021 tendo como objeto Contratação de empresa para fornecimento de materiais 
elétricos conforme ANEXO I do edital.
Onde se lê:
LOTE 08
Item 02 - CABO SEMI RIGIDO 50MM ISOLAÇÃO EPR OU XLPE, Unidade de Medida “UN”
Leia –se:
LOTE 08
Item 02 - CABO SEMI RIGIDO 50MM ISOLAÇÃO EPR OU XLPE, Unidade de Medida “MT”
A presente Errata passa a fazer parte integrante do Edital de Licitação da Pregão Presencial n.º 34/2021, ficando 
inalteradas e ratificadas todas as demais Cláusulas e Condições e seus Anexos, expressas na presente alteração.
Alto Piquiri, 09 de junho de 2021.
LUIZ APARECIDO RABELO JUNIOR
PREGOEIRO MUNICIPAL

 
 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO - EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. 66/2021 
 

EMPRESA: AUTO PEÇAS SÃO PAULO LTDA – EPP 
 
OBJETO:  Aquisição futura e parcelada de peças automotivas originais e paralelas com mão de 
obra (caminhões, veículos leves, utilitários, ônibus e micro-ônibus) com base na tabela de preços 
atualizada do sistema AUDATEX, para atender a Secretaria de Obras, Transportes e Serviços 
conforme descrição e especificação constante do ANEXO I do Edital.  
 
VIGÊNCIA DA ATA: 12 MESES APÓS SUA ASSINATURA. 
 
Valor do Contrato: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) 
 

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$ 

Percentual 
Desconto 

1 17131 POVC – PEÇAS ORIGINAIS e 
MÃO DE OBRA para 
manutenção de VEÍCULOS 
CAMINHÕES com base de 
preços na Tabela do sistema 
AUDATEX. 

UN 1 R$ 
150.000,00 

150.000,00 17,00 % 

8 17138 PPVO – PEÇAS PARALELAS e 
MÃO DE OBRA para 
manutenção de VEÍCULOS 
ÔNIBUS com base de preços 
na Tabela do sistema 
AUDATEX. 

UN 1 R$ 
100.000,00 

100.000,00 23,00 % 

     TOTAL: 250.000,00  
 
 

Alto Piquiri (PR) 27 de abril de 2021. 
 
 

GIOVANE MENDES DE CARVALHO 
PREFEITO 

 
 

 

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
Agente Comunitário de Saúde - ACS 08/06/2021 30.805,79                   
TOTAL REPASSE 30.805,79                   

INC. FIN. APS-DESEMBOLSO 08/06/2021 3.225,00                     
TOTAL REPASSE: 3.225,00                     

Teto Financeiro - MAC 04/06/2021 13.168,55                   
TOTAL REPASSE 13.168,55                   

Agentes Combate Endemias - Ass. Fin. Complem. 02/06/2021 3.100,00                     
TOTAL REPASSE 3.100,00                     

Vigilância em Saúde - Inc. Fin. Diversos 08/06/2021 865,77                        
TOTAL REPASSE 865,77                        

Ações da Vigilância Sanitária 02/06/2021 1.000,00                     
TOTAL REPASSE 1.000,00                     

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

Alto Paraíso, 09 de junho de 2021.

Prefeitura MuniciPal de alto Paraíso
Estado do Paraná
REAVISO DE LICITAÇÃO
Processo Administrativo n° 068/2021
Pregão Eletrônico - nº 042/2021
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, 
que de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
ELETRONICA, para o seguinte.
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PNEUS NOVOS DE 1ª LINHA COM 
GARANTIA DO FABRICANTE CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E SELO DE APROVAÇÃO DO INMETRO, 
PARA A FROTA DE VEICULOS LEVES, UTILITARIOS, PESADOS E MÁQUINAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALTO PARAÍSO, TUDO CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL”.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014, a 
presente licitação é destinado à participação exclusiva de ME E EPP.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 15h30min do dia 24/06/2021.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 15h31min às 16h00min do dia 24/06/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 16h01min do dia 24/06/2021.
VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 108.070,64 (cento e oito mil e setenta reais e sessenta e quatro centavos).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Federal nº 5.450 de 31 de 
maio de 2005 e 5.504 de 05 de agosto de 2005, Decreto Federal nº 7.892/2013, da Lei Complementar 123/2006, 
Lei Complementar 147/2014, Decreto Federal 10.024/2019 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciado e fornecidos na Prefeitura 
Municipal, no horário das 7:30 às 11:30 e das 13:00 ás 17:00, maiores informações pelo telefone (44) 3664-1320 ou 
no site www.altoparaiso.pr.gov.br ou em www.bll.org.br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de Junho de 2021.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 084/2021
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº. 028/2021 de 25 de maio de 2021 e dá 
outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A,
 Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 002/2021 de 04 de janeiro de 2021, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Eletrônico nº. 028/2021 de 25 de maio de 2021, que tinha como objeto: 
Contratação de empresa para fornecimento de dietas alimentares para uso dos pacientes acamados e pacientes 
com necessidades de alimentação especial conforme avaliação médico/especialista e com Mandados Judiciais 
encaminhados pelo Ministério Público para o Município de Altônia-PR.
 Art. 2º - Declara como vencedoras da concorrência as propostas da empresa: V & V NUTRIÇÃO HOSPITALAR 
LTDA, no Lote 01, Itens 2, com valor total de R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais); PRODIET 
NUTRIÇÃO CLINICA LTDA, no Lote 01, Item 01, com valor total de R$ 51.200,00 (cinquenta e um mil e duzentos 
reais); BRAVONUTRI COMERCIO DE PRODUTOS NUTRICIONAIS EIRELI, no Lote 01, Itens 04, 06 e 09, com valor 
total de R$ 32.485,00 (trinta e dois mil quatrocentos e oitenta e cinco reais); EREMIX INDUSTRIA DE ALIMENTOS 
ESPECIAIS LTDA, no Lote 01, Item 05, com valor total de R$ 6.000,00 (seis mil reais); NUTRIPORT COMERCIAL 
LTDA, no Lote 01, Item 07, com valor total de R$ 53.080,00 (cinquenta e três mil e oitenta reais); NORTE NUTRI 
PRODUTOS MEDICOS E NUTRIÇÃO EIRELI, no Lote 01, Item 08, com valor total de R$ 9.900,00 (nove mil e 
novecentos reais); MAIS SAUDE MARINGA PRODUTOS MÉDICOS E NUTRICIONAIS EIRELI, no Lote 01, Item 10, 
com valor total de R$ 15.960,00 (quinze mil novecentos e sessenta reais).
 Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 09 de junho de 2021.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 031/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0122/2021
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ESPECIALIZADA   
para Prestação de Serviços na Elaboração de Diagnóstico Situacional e Elaboração de Plano de Intervenção em 
Saúde Mental para Instituição de Acolhimento de Crianças e Adolescentes
VALOR MÁXIMO: R$ 10.000,00  (dez mil reais)
EMISSÃO DO EDITAL: 09/06/2021
ABERTURA: 24/06/21 ÀS 09:00
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD, desde 
que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até o dia da abertura 
do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, ou Via Internet  através do Site https://www.altonia.
pr.gov.br/, na aba Licitações. maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br
Altônia-PR, aos 09/06/21
PREGOEIRO

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
RESUMO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 037/2021 - PMCG
PROCESSO N.º 065
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; torna público, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL consoante a Lei Federal n.º 8.666/93, 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º 
147/14 e Lei Municipal n.º 2.316/18, com a finalidade de receber propostas, conforme descrição no anexo I do edital, 
pelo MENOR PREÇO POR ITEM, do objeto descrito no lote, deste edital, que visa atender às dotações Orçamentárias 
desta Municipalidade.
CREDENCIAMENTO ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES:
Até as 09h:15min do relógio afixado no referido departamento, dia 23/ 06/ 2021, Rua Juscelino Kubitscheck de 
Oliveira, n.º 2394, centro, Sala da Comissão Permanente de Licitação, Município de Cidade Gaúcha - PR.
ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES:
Dia 23/ 06/ 2021 as 09h:30min, na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Sala da Comissão 
Permanente de Licitação, Município de Cidade Gaúcha - PR.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço, por item, tem como objeto a contratação de eventuais serviços 
especializados de recapagem de pneus rodoviários e de terraplanagem, destinados à manutenção preventiva e 
corretiva dos veículos pertencentes à frota do Município de Cidade Gaúcha - PR.
Poderão participar da licitação, pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observada as 
condições constantes do Edital.
A cópia do Edital estará disponibilizada no site: www.cidadegaucha.pr.gov.br, a disposição dos interessados, e demais 
informações de interesse, serão prestadas pelo Pregoeiro Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado pela Portaria n.º 
031/2021, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura Municipal 
de Cidade Gaúcha - PR, sito a R. Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro. 
Cidade Gaúcha – PR; 08 de Junho de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 275
De 08/06/2021
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO FÉRIAS PARA O AGENTE DE INSPEÇÃO SANITÁRIA E DÁ OUTRAS 
POVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE
Art. 1º - CONCEDER  30(trinta) dias de férias referente ao período aquisitivo de 2017/2018 para servidora JOSIANE 
SANTOS DE SOUZA, Médica Veterinária, portadora do CPF-n.º- 066.295.409-21, ocupante do cargo efetivo de 
Agente de Inspeção Sanitária do Município de Douradina-PR, com início em 08/06/2021 e término em 07/07/2021.
Art. 2º - Objetivando a não interrrupção dos Serviços de Inspeção Municipal,  DESIGNAR o servidor CLAUDIO NUNES 
GIAROLA, portador do CPF-n.º 523.363.609-34, ocupante do cargo efetivo de Médico Veterinário do Município de 
Douradina-PR, para substituir a servidora Josiane Santos de Souza em seu período de férias.
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, oito dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um. (08/06/2021).
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal
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MunicíPio de BrasilÂndia do sul - Pr
EXTRATO CONTRATUAL PL 037/2021
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 088/2021
 PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL e H F GESTÃO PÚBLICA LTDA. 
– CNPJ 12.402.787/0001-05
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA IMPLANTAÇÃO, 
LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO MENSAL DE SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA, 
COM ACESSO ILIMITADO DE USUÁRIOS PARA ATENDER NAS DIVERSAS 
ÁREAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
VALOR TOTAL:  R$ 166.000,00 (cento e sessenta e seis mil reais)
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações posteriores.
ALEX ANTONIO CAVALCANTE
PREFEITO MUNICIPAL
HEMERSON FERNANDO GIACHINI
H F GESTÃO PÚBLICA LTDA. – CNPJ 12.402.787/0001-05
09/06/2021
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

 

 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO 
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000 

MARILUZ – PARANÁ 
 

 
 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE/CREDENCIAMENTO 002/2020 

 
 
Homologo e Adjudico o Processo de Inexigibilidade/Credenciamento nº 002/2020, que tem 
por objeto Credenciamento de Pessoa(s) Física(s) e/ou Jurídica(s) para prestação de 
serviços médicos plantonistas, com formação mínima de clinico geral, para realizar 
atendimentos em regime de plantão de doze horas, todos os dias da semana, incluídos 
sábados domingos e feriados, conforme escala previamente elaborada pela Secretaria de 
Saúde do Município, visando o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, SUS. 
Por entender que cumpriu as formalidades legais instituídas pela Lei 8.666/93. 

Empresas(s) Credenciadas(s): 

 L A ZAMA YAMAMOTO MÉDICA 
CNPJ: 41.364.552/0001-66 
 

Mariluz, 07 de maio de 2021. 
 
 

Paulo Armando da Silva Alves 
Prefeito Municipal 

 
 

 

 MunicíPio de BrasilÂndia do sul – Pr
 EXTRATO DE TERMO ADITIVO CONTRATUAL Nº 001
CONTRATO ORIGINAL N.º 162/2020-ARP      –  DATA: 29/10/2020
PARTES: MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL e SETIM & TITON LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PNEUS, 
CÂMARAS E PROTETORES PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
MOTIVO: Aumento de preço (reequilíbrio contratual)
DATA DE ASSINATURA DESTE TERMO: 08/06/2021
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Item 3.2.2 da Cláusula terceira do Contrato 
Administrativo n.º 162/2020.
ASSINATURAS:
Alex Antonio Cavalcante
Prefeito Municipal
 Lucas Setim Titon
SETIM & TITON LTDA.
08/06/2021
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL Nº 040/2021, DE 09 DE JUNHO DE 2021
CONVOCA CANDIDATAS CLASSIFICADAS NO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 57/2019.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a Classificação Final do Processo Seletivo Simplificado – Edital 
nº 57/2019, de 18 de dezembro de 2019 e homologado pelo Edital nº 16/2020, de 03 
de março de 2020,
RESOLVE:
I - CONVOCAR as candidatas, abaixo identificadas, aprovadas no Processo Seletivo 
Simplificado instituído pelo Edital nº 57/2019, para comparecerem na Divisão de 
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul, no período de 10 a 
14 de junho de 2021, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, para 
assumir a vaga ofertada, conforme segue:
CARGO: PROFISSIONAL POLIVALENTE FEMININO
Nº INSC. CANDIDATO DOC./RG CLASSIF.
05 ANDREIA DA SILVA REINA 10.726.608-9/PR 25º
17 SILVANA MARIA MAZIEIRO 8.434.616-0/PR 26º
II - DETERMINAR que as candidatas convocadas apresentem cópia autenticada em 
cartório da documentação abaixo, ou cópia acompanhada dos respectivos originais 
para conferência, quando couber:
a) Cédula de Identidade;
b) Cadastro de Pessoa Física - CPF;
c) Carteira Profissional e Previdência Social – CTPS;
d) Carteira Nacional de Habilitação (se houver);
e) Título e Eleitor com o último comprovante de votação;
f) Comprovante de Conta Corrente ou Conta Salário no Banco Bradesco;
g) Registro Civil (Nascimento ou Casamento);
h) Cartão de Cadastramento no PIS/PASEP;
i) Comprovante de escolaridade exigida para o cargo;
j) Declaração Pessoal de não acumulação de cargos, exceto as previstas pela 
Constituição Federal;
k) Comprovação de Regularidade Fiscal com o Estado, mediante a exibição de 
Certidão Negativa de Débito, atualizada até mês da assinatura do contrato temporário 
(www.fazenda.pr.gov.br );
l) Atestado de Antecedentes Criminais expedido pelo Instituto de Identificação do 
Paraná ( www.ii.pr.gov.br );
m) Exame médico pericial atestando estar em condições para o trabalho;
n) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
o) Comprovante de residência.
III - As candidatas deverão ainda, se submeterem a exames de aptidão física, de 
caráter eliminatório, com o objetivo de aferir se as condições de saúde são adequadas 
ao exercício das atividades inerentes ao cargo.
IV - O não comparecimento, no prazo fixado, para atender o presente Edital e confirmar 
a aceitação da vaga implicará na perda da vaga e consequente desclassificação.
V - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de junho 
de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 110/2021, DE 09 DE JUNHO DE 2021
SÚMULA:  DECRETA LUTO OFICIAL E PONTO FACULTATIVO, EM RAZÃO DO 
FALECIMENTO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR EX-PREFEITO MUNICIPAL, SR. 
MARCO ANTONIO BOGÁS DE OLIVEIRA.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
e: CONSIDERANDO o falecimento do Ex-prefeito deste município, Sr. MARCO 
ANTONIO BOGÁS DE OLIVEIRA; CONSIDERANDO que MARCO ANTONIO BOGÁS 
DE OLIVEIRA, como cidadão brasileiro, honrou, em vida, os mais dignos sentimentos 
de pessoa dedicada às causas da comunidade Cafezalense e regional, seja como 
servidor público municipal desde 17 de maio de 1993, seja como Prefeito nas gestões 
2005/2008 e 2009/2012, funções que desempenhou com grande profissionalismo, 
competência e dedicação; CONSIDERANDO a relevância dos serviços prestados a 
toda a comunidade, e o legado de contribuição para o desenvolvimento de Cafezal 
do Sul; CONSIDERANDO que a atuação do homem público em prol das causas da 
coletividade torna-o integrante de sua História; CONSIDERANDO o consternamento 
geral da comunidade Cafezalense e o sentimento de solidariedade, dor e saudade 
que emerge pela perda de um respeitável líder político, de ilibado espírito público;
DECRETA:
Art. 1º - LUTO OFICIAL por 03 (três) dias no município de Cafezal do Sul-PR, em sinal 
de profundo pesar pelo falecimento do Ex-Prefeito Sr. MARCO ANTONIO BOGÁS DE 
OLIVEIRA, ocorrido nesta data.
Art. 2º - PONTO FACULTATIVO no dia 09 de junho de 2021, em todos os órgãos 
e repartições do município, sem prejuízo da prestação dos serviços considerados 
essenciais.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de junho 
de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
DECRETO Nº 111/2021, DE 09 DE JUNHO DE 2021
SÚMULA:  ADJUDICA E HOMOLOGA O RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 35/2021 – PREGÃO Nº 18/2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de cafezal do sul, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando o resultado apresentado 
pela Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 008/2021, de 22 de 
janeiro de 2021,     
DECRETA:
Art. 1º - Fica Adjudicado em favor das empresas: 1º LUGAR: INSTITUTO MAKRO 
MARKETING CURSOS E TREINAMENTOS LTDA ME e 2º LUGAR: LUIZ CARLOS 
MENON, o resultado do Processo Licitatório nº 35/2021 – Pregão nº 18/2021.
Art. 2º - Fica Homologado em favor das empresas: 1º LUGAR: INSTITUTO MAKRO 
MARKETING CURSOS E TREINAMENTOS LTDA ME, vencedora do item 01, 
perfazendo um montante de R$ 1.850,04 (um mil, oitocentos e cinquenta reais 
e quatro centavos); e 2º LUGAR: LUIZ CARLOS MENON, vencedora do item 02, 
perfazendo um montante de R$ 1.400,04 (um mil, quatrocentos reais e quatro 
centavos), o resultado do Processo Licitatório nº 35/2021 - Pregão nº 18/2021, 
que tem como objeto a contratação de empresa para realizar cursos e oficinas de 
capacitação para o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e 
para os agentes da Rede de Proteção Municipal.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês de junho 
de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura MuniciPal de cafezal do sul
Estado do Paraná
LEI Nº 931/2021, DE 09 DE JUNHO DE 2021
SÚMULA: “CONCEDE ABONO SALARIAL A SERVIDORES MUNICIPAIS QUE 
ATUAM NO COMBATE À PANDEMIA DA COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, 
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
 Art. 1º - Fica temporariamente instituído em caráter de excepcionalidade o abono 
salarial em uma única parcela aos servidores e funcionários públicos do Quadro da 
Saúde, e de outros quadros considerados serviços essenciais prestados no combate 
à pandemia do COVID-19.
 Art. 2° - O abono salarial será pago por meio de folha de pagamento como verba 
suplementar.
 Art. 3° - Terão direito ao abono todos os servidores e funcionários públicos do Quadro 
da Saúde, e os servidores e funcionários públicos cedidos de outros órgãos e que 
prestem serviço à municipalidade, que estiverem, potencialmente, expostos ao 
COVID-19 em toda rede pública de saúde do município de Cafezal do Sul-PR.
 § 1º - Considera-se como potencialmente expostos todos os servidores e funcionários 
públicos do Quadro da Saúde e de outros quadros que participem da recepção até a 
alta dos pacientes direta ou indiretamente.
 § 2º - A Secretaria Municipal de Saúde, apresentará lista contendo os nomes e 
funções de todos os servidores expostos ao COVID-19, que farão jus ao abono.
 Art. 4° - O valor do abono salarial a ser pago será de R$ 700,00 (setecentos reais).
 Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias e/ou recursos vinculados repassados pela União e Estado.
 Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 09 dias do 
mês de junho do ano de 2021.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

súMula de requeriMento 
de renoVaÇÃo da licenÇa de oPeraÇÃo

Comércio de Combustível Caetano Ltda torna público que irá requerer ao IAP, 
a Renovação da Licença Ambiental de Operação para comércio varejista de 
combustíveis e lubrificantes para veículos automotores a ser implantada na Av. 
Paraná, 814, Centro, Maria Helena/PR.

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO Nº 252/2021
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no 
valor de R$3.187,26 (três mil, cento e oitenta e sete reais e vinte e seis centavos), 
destinados a custear as ações do Programa Brasil Carinhoso, do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE).
O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 5º da  Lei n.º 43/2020 de 
28/12/2020 (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA) - Publicada em 30/12/2020.
CONSIDERANDO, a insuficiência de saldos nas rubricas de despesa específica no 
orçamento municipal vigente.
DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de 
R$3.187,26 (três mil, cento e oitenta e sete reais e vinte e seis centavos), 
destinados a custear as ações do Programa Brasil Carinhoso, do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) da fonte de recursos 158 – Programa FNDE 
– Brasil Carinhoso, na seguinte dotação orçamentária:
11.00 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
11.01 – DIVISÃO DA EDUCAÇÃO
12.361.0022.2.073 – Manutenção e Encargos com o Ensino Regular
158 – Programa FNDE – Brasil Carinhoso – ex. anterior
 3.3.90.30.00 – material de consumo 3.187,26
TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR..............................................3.187,26
Art. 2º - Como recursos para a abertura do Crédito previsto no Art. 1º deste Decreto o 
Executivo Municipal utilizar-se-á do seguinte:
a) O produto do Superávit Financeiro apurado do exercício anterior 
(31/12/2020), proveniente dos repasses oriundos das seguintes fonte de recursos 
158 (Lei 4.320/64 – artigo 43 – parágrafo 1º - item I):
FONTE RECURSO VALOR R$
158 Programa FNDE – Brasil Carinhoso – exercício anterior 3.187,26
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício do Paço Municipal de Cruzeiro do Oeste, aos 09 (nove) dias do mês de junho 
de 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO Nº 199/2021
SÚMULA – Nomeia os membros do Conselho Municipal de Educação – CME.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES, PREFEITA MUNICIPAL INTERINA DE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,
DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeado os membros em conformidade com a Lei Municipal nº 
058/2011, no Art. 1º, o CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME, com os 
seguintes membros:
Representantes do Poder  Executivo
Ricardo Gusmão Brandani  Titular
Melyne Móvio Santos  Suplente
Representantes dos Professores
Danila Carla Santos de Carvalho Titular
Eurico José Pinto  Titular
Fabiana Pereira Rodrigues  Titular
Lucia Fernanda da Silva Brandani  Suplente
Neide Ferrarezi  Suplente
Luzia Teixeira de Moraes  Suplente
Representantes da entidade dos estudantes em nível municipal da Educação de 
Jovens e Adultos – EJA
Rosimeire de Sá da Silva  Titular
Ivanilda Monteiro da Rocha  Suplente
Representantes de Pais de Alunos
Aparecida Ibiapino Soares  Titular
Francimari Paulino Brandani Ribas Titular
Juliana Cíntia Nunes  Suplente
Ana Paula Villas Boas  Suplente
Representantes Técnico Administrativo
Elaine Paiva   Titular
Daniel Soutier Almada Fernandes Suplente
Representantes do Conselho Tutelar
Priscila Souza de Moura Ferreira Titular
Adriana Aparecida Barboza Lopes Suplente
Representantes do Ministério Público
Danila Mercadante  Titular
Sonia Akemi Matsumoto Okuma Suplente
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE  CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ AOS 29 (VINTE E NOVE DIAS) DO MÊS DE ABRIL DE 2021.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal de Cruzeiro do Oeste

Prefeitura MuniciPal de francisco alVes
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 090, 09 DE JUNHO DE 2021.
SÚMULA: “DETERMINA MEDIDAS RESTRITIVAS DE CARÁTER OBRIGATÓRIO, 
VISANDO O ENFRENTAMENTO DE EMERGENCIA DE SAÚDE PÚBLICA 
DECORRENTE DA PANDEMIA DA COVID-19, ESPECIALMENTE SOBRE A 
MANUTENÇÃO DA SUSPENSÃO DAS AULAS PRESENCIAIS NO SISTEMA 
MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/
PR.”
LIOMAR MENDES LISBOA – Prefeito Municipal Interino de Francisco Alves, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições e;
Considerando a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das 
especificidades do cenário epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta 
da rede de atenção à saúde;
Considerando que retornar às aulas presenciais em meio a uma pandemia exige 
planejamento, organização e um elevado grau de compromisso com o cumprimento 
de protocolos de limpeza e higiene;
Considerando que para um retorno escolar seguro não há outro caminho, senão 
o cumprimento rigoroso das recomendações sanitárias e de saúde, por alunos, 
professores, equipes de limpeza, merenda e transporte escolar;
Considerando a ausência de segurança efetiva, falta de materiais e mão de obra 
necessária para garantir o retorno as aulas;
Considerando que a preocupação de os envolvidos é garantir segurança e 
tranquilidade do ponto de vista sanitário e de saúde, desde a saída do estudante de 
sua casa até seu retorno, resolve
DECRETAR:
Art. 1º. Fica suspenso por prazo indeterminado a realização das aulas presenciais 
nos centros infantis, nas escolas municipais e nas escolas estaduais do Município 
de Francisco Alves/PR.
Parágrafo Único. Ficam mantidas as atividades remotas de professores, alunos e 
demais funcionários de modo a não prejudicar o ensino e a aprendizagem.
Art. 2º. A Secretaria de Educação e Cultura fica autorizada a definir as medidas a 
serem tomadas, editando atos normativos próprios no que se refere ao funcionamento 
das atividades escolares no Município diante do determinado neste decreto.
 Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 09 de junho de 2021, 200º da Independência e 133º da República.
LIOMAR MENDES LISBOA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 104 DE 09 DE JUNHO DE 2021.
EXONERA, JUVENIL SALDEIRA.
LIOMAR MENDES LISBOA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
Considerando, que o Senhor JUVENIL SALDEIRA, ocupante do cargo de Vigia, 
portador da Cédula Identidade nº 3.233.932.8 SSP/PR, aposentou-se, pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, conforme processo de benefício nº 198963751-2.
RESOLVE:
Exonerar, devido à concessão de Aposentadoria pelo INSS – Instituto Nacional do 
Seguro Social, conforme processo de benefício nº 198963751-2, o Senhor JUVENIL 
SALDEIRA, brasileiro, funcionário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 
3.233.932.8 expedida pela SSP/PR e CPF sob nº 867.777.349.53, no cargo efetivo 
de Vigia, do quadro único de pessoal deste município de Francisco Alves, Estado 
do Paraná.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 09 de Junho de 2021, 200º da Independência e 133º da 
República.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
LIOMAR MENDES LISBOA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 103,  DE 08 DE JUNHO DE 2021.
LIOMAR MENDES LISBOA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei,
RESOLVE:
Nomear, GIL JAKSON OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador da cédula de Identidade 
RG nº 836504 SESP/MS e CPF sob nº 027.456.879-99, no cargo provimento em 
comissão de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE ESCOLAR, Lotado 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura,  do quadro único de pessoal deste 
município de Francisco Alves, Estado do Paraná em consonâncias com as Lei nº 
728/2011 e suas respectivas alterações, com carga horária de 40 horas semanais, 
com direito a percepção de remuneração equivalente a 80,1% do símbolo CC2.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao 
dia 01 de junho de 2021.
Francisco Alves, em 08 de Junho de 2021, 200º da Independência e 133º da 
República.
Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.
LIOMAR MENDES LISBOA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Guaíra
Estado do Paraná
DECRETO Nº 278/2021
Data: 09.06.2021
Ementa: homologa a Resolução sob o nº 11/2021 de 08 de junho de 2021, da 
Comissão de Análise e Parecer para concessão dos benefícios previstos na Lei 
Municipal nº 1.313, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e com base nos dispositivos da Lei Municipal nº 1313 de 1º de julho de 2005, alterada 
pela Lei nº 1368 de 26 de dezembro de 2005, na forma do art. 3º do Decreto Municipal 
145/2005 com suas respectivas alterações em especial a modificação efetuada 
pelo Decreto 076/2021 de 12.01.2021, e, considerando o Processo Digital sob o nº 
1992/2021,
 DECRETA:
Art. 1º Fica homologada a Resolução nº 11/2021 de 08 de junho de 2021, deliberada 
pela Comissão Municipal do Programa de Fomento à Indústria, Agroindústria, 
Comércio, Prestação de Serviço e Turismo, conforme a seguir:
 requerimento nº 1992/2021, protocolizado pela empresa L. MOREIRA ÁGUA 
MINERAL LTDA, pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
32.605.063/0001-68, sito na Rod. Br. 163 Km 340 no município de Guaíra, Estado 
do Paraná, cuja  atividade econômica “Fabricação de água envasadas” Lote rural 
nº  925-A na 3ª Gleba Cia Mate Laranjeira 246.510,50 m² lagoa Porã Remanescente  
localizado na Comunidade  Rural Caximbeiro no município de Guaíra, Estado 
do Paraná, requer o benefício de infraestrutura na aquisição de horas maquina 
conforme “Parecer Técnico” e “Formulário de Incentivo de Fomento” e documentação 
encaminhado pela SEDE-Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Emprego 
através da Diretoria de Industria e Comercio  onde solicita o valor total do incentivo 
de R$ 24.062,40 (vinte e quatro mil e sessenta e dois reais e quarenta centavos) para 
aquisição de  1500 m³ Esc. Carga e Transporte 1ª Cat 0-200m, 1500 m³ Esc. Carga e 
Transporte 1ª Cat 201-400m, 9 horas Motoniveladora 12K ou similar conforme registro 
de preço através de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 068/2021, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 041/2021 Detentor da Ata: JAMAR CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA – 
EPP. DEFERIDO.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de junho de 
2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 116/2021
Contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE, que celebram o 
MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR e a empresa NOVA ERATURISMO EIRELI.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA:  NOVA ERA TURISMO EIRELI.
DO OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto a prestação de 
serviços no transporte de alunos universitários, com destino a Umuarama-PR.
DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE: Pelos serviços 
prestados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 7.000,00 (sete 
mil reais), mediante apresentação da respectiva fatura discriminativa, após a quitação 
de eventuais multas que tenham sido impostas à CONTRATADA e devida atestação.
DA VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 06 (seis) meses contados a partir de 
sua assinatura, condicionando a sua eficácia a partir da publicação, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos se for conveniente para a Contratante, na forma e nos 
termos do edital Pregão e da Lei n.º 8.666/93 e 10.520.
Cidade Gaúcha - PR, aos 19 dias de Maio de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante 
GILBERTO DA SILVA
Proprietário Individual
Contratado
TESTEMUNHAS:

Prefeitura MuniciPal de cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente ao 
Processo de Licitação n.º 066/2021, Dispensa por Limite n.º 015/2021, cuja finalidade, 
consiste em contratar serviços especializados para a realização de consultoria em 
segurança do trabalho e, elaboração de programas e laudos, em conformidade com 
as normas do Ministério do Trabalho, junto ao município de Cidade Gaúcha – PR.
HOMOLOGO a presente decisão de Dispensa por Limite para contratação dos 
serviços técnicos e especializados, destinados a assessoria e elaboração de laudos 
de consultoria em segurança do trabalho, determinando sua publicação na Imprensa 
Oficial como forma de eficácia dos atos, em conformidade o inciso II, do artigo 24 
da Lei n.º 8.666/93, bem como todas as providências necessárias ao bom e fiel 
cumprimento da Lei.
Cidade Gaúcha – PR; 09 de Junho de 2021.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 276
 DE 09 DE JUNHO DE 2021
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o 
pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (UMA) diária de viagem, no valor de R$ 200,00 (Duzentos 
reais) ao servidor municipal JOCELINO CESAR DA SILVA, matrícula n° 1761, 
ocupante do cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da Divisão da UBS 
Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
09/06/2021 05:00h/17:00h
Maringá - Paraná
Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 09 de junho de 2021.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 277
 DE 09 DE JUNHO  DE 2021.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o 
pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem, no valor de R$- 200,00 (duzentos 
reais), ao Servidor Municipal MARCIO HENRIQUE MORICO, matrícula n° 1707, 
ocupante do cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da Divisão da UBS 
Jardim do Ivaí, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
09/06/2021 05:00/17:00h Cascavel-Paraná
    Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 09 de junho  de 2021.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 277/2021
Data: 09.06.2021
Ementa: exonera Servidora Pública Municipal, ocupante do cargo de Servente de 
Limpeza, conforme especifica,  em razão de aposentadoria, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de 
conformidade com as disposições contidas no artigo 84, da Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e atendendo ao que dispõe o artigo 37, § 14 da Constituição Federal, 
incluído pela Emenda Constitucional 103/2019.
Considerando a concessão pela previdência social oficial de aposentadoria por tempo 
de idade, benefício sob o nº 41/200.620.263-9, e ainda, considerando o memorando 
online sob o nº 2.309/2021,
DECRETA:
Art. 1o Fica exonerada a Servidora Pública Municipal DARCELE APARECIDA DE 
SOUZA, ocupante do cargo de Servente de Limpeza, portadora da RG nº 3.389.662-
0 - SESP/PR, em razão de aposentadoria concedida pelo INSS, com desligamento 
no dia 08 de junho de 2021, sendo este o seu último dia de trabalho, sem a vacância 
do cargo ocupado pela referida servidora aposentada, por se tratar de cargo extinto.
Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa 
a data de 08.06.2021.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de junho de 
2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de uMuaraMa
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 014/2021
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, 
PRESIDENTE, PROMULGO O SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1°. Fica denominada de Rua José Filgueira Filho a atual Rua Projetada “C”, 
localizada no Jardim Roma, no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 01 de junho de 2021.
Fernando Galmassi
Presidente
Cleber Marcos Nogueira
1º Secretário

Prefeitura MuniciPal de Guaira
Estado do Paraná
ADITIVO CONTRATUAL Nº 081/2021
Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 208/2020, 
do Edital de Tomada de Preços nº 015/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: SERRANO, PAGLIA & CIA LTDA - EPP, CNPJ nº 23.191.400/0001-27
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada para construção da UBS 
- Unidade Básica de Saúde - Modelo SESA/Porte 2, com área construída total de 
378,66 m2, sobre o lote denominado de área destinada à edificação públicas, no 
Bairro Santa Paula, Cidade de Guaíra, Estado do Paraná.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de 
VIGÊNCIA do Contrato de Prestação de Serviços nº 208/2020.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de EXECUÇÃO 
do Contrato de Prestação de Serviços acima citado até prazo final de vigência, 
encerrando-se, portanto, em 03 de agosto de 2021.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços 
inicial.
Guaíra, Paraná, 06 de junho de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

ADITIVO CONTRATUAL Nº 082/2021
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 117/2021, do Edital 
de Pregão Presencial nº 045/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: FRAHIN – AUTO POSTO LTDA, CNPJ nº 10.297.161/0001-42
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada, situada 
na zona urbana, para fornecimento de combustíveis, para o abastecimento de 
veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota pública do Município de 
Guaíra-PR.
Objetivo do Aditivo: o objetivo do presente aditivo é o realinhamento de valores do 
item 2 da Ata de Registro de Preços nº 117/2021.
Alteração do Valor: A partir de 08 de junho de 2021, o valor contratado na presente 
Licitação através da Ata de Registro de Preços nº 117/2021 sofre realinhamento 
econômico contratual no item 2, conforme descrito abaixo:
Item Produto UN Valor Unitário Anterior Va l o r 
Unitário Reajustado
2 Álcool: comum (...). Litro R$ 4,18 R $ 
4,29
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra, Paraná, 08 de junho de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 135/2021
Dispensa de Licitação por Justificativa nº 054/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA, CNPJ nº 
67.729.178/0004-91
Objeto do Contrato: Contratação da empresa COMERCIAL CIRURGICA 
RIOCLARENSE LTDA, inscrita no CNPJ nº 67.729.178/0004-91, que será responsável 
pelo fornecimento de medicamento FENTANILA 50MCG/ML CX C/50AMP X 10ML, 
para atender as necessidades da UPA nos atendimentos de Urgência e Emergência, 
conforme protocolos do Ministério da Saúde e orientações da Secretaria Municipal 
de Saúde, conforme os termos do Inciso IV do Art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, suas alterações e legislações pertinentes, conforme Portaria MS/GM 
nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, Decreto Municipal nº 271/2021, de 28 de maio de 
2021 e Decreto Estadual nº 7672/2021 de 17 de maio de 2021 e 7737/2021 de 27 
de maio de 2021. 
Valor Total: R$ 10.700,00 (Dez mil e setecentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início na data de assinatura do contrato e 
término em 09 de agosto de 2021.
Data de Assinatura: 09 de junho de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 09 de junho de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 136/2021
Dispensa de Licitação por Limite nº 053/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ELENICE MARIA TEODORO DA SILVA, CNPJ nº 09.456.334/0001-49
Objeto do Contrato: Contratação da empresa ELENICE MARIA TEODORO DA SILVA, 
inscrita no CNPJ nº 09.456.334/0001-49, que será responsável pelo fornecimento de 
“placa de inauguração”, a qual será utilizada pela Diretoria de Planejamento. Nos 
termos do artigo 24, II, da Lei 8.666/93 , neste município de Guaíra/PR. 
Valor Total: R$ 530,00 (Quinhentos e trinta reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início na data de assinatura do contrato e 
término em 09 de agosto de 2021.
Data de Assinatura: 09 de junho de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 09 de junho de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 137/2021
Dispensa de Licitação por Justificativa nº 055/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ 
nº 00.656.468/0001-39
Objeto do Contrato: Contratação da empresa SOMA/PR COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 00.656.468/0001-39, 
que será responsável pelo fornecimento de medicamento PROPOFOL-PF 1% 
200MG/20ML IV (C1) e ROCURONIO MUSCOBLOC 50MG/5ML IV, para atender 
as necessidades da UPA nos atendimentos de Urgência e Emergência, conforme 
protocolos do Ministério da Saúde e orientações da Secretaria Municipal de Saúde, 
conforme os termos do Inciso IV do Art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
suas alterações e legislações pertinentes, conforme Portaria MS/GM nº 188, de 3 de 
fevereiro de 2020, Decreto Municipal nº 271/2021, de 28 de maio de 2021 e Decreto 
Estadual nº 7672/2021 de 17 de maio de 2021 e 7737/2021 de 27 de maio de 2021. 
Valor Total: R$ 62.100,00 (Sessenta e dois mil e cem reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência tem início na data de assinatura do contrato e 
término em 09 de agosto de 2021.
Data de Assinatura: 09 de junho de 2021.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 09 de junho de 2021.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 251/2021
DATA: 09/06/2021
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, 
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. Laércio Fernandes, portador do RG n.º 3.318.890-3 
e do CPF nº 459.950.019-49, Como Fiscal de Contrato nº 062/2021 Empresa: 
ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELI, Fiscal 
de Contrato nº 063/2021 Empresa: CIRURGICA PARANÁ – DISTRIBUIDORA, 
IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA – EPP, Fiscal de 
Contrato nº 064/2021 Empresa: CIRURGICA PARMA LTDA – ME, Fiscal de Contrato 
nº 065/2021 Empresa: DEFERTEX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, Fiscal de 
Contrato nº 066/2021 Empresa: DELTA SHOP DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA – ME, Fiscal de Contrato nº 067/2021 Empresa: DENTAL 
HIGIX PRODUTOS ODONTOLÓGICOS MÉDICOS HOSPITALARES EIRELI – EPP, 
Fiscal de Contrato nº 068/2021 Empresa: DENTAL UNIVERSO EIRELI – EPP, Fiscal 
de Contrato nº 069/2021 Empresa: DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA, Fiscal de Contrato nº 070/2021 Empresa: ECO FARMAS COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS EIRELI, Fiscal de Contrato nº 071/2021 Empresa: J RIBEIRO 
COMÉRCIO ATACADISTA LTDA – EPP, Fiscal de Contrato nº 072/2021 Empresa: 
MIAMIMED PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA – EPP, Fiscal de Contrato nº 
073/2021 Empresa: NOSSA DENTAL PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA – ME, 
Fiscal de Contrato nº 074/2021 Empresa: PRÓ SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI – ME, Fiscal de Contrato nº 075/2021 Empresa: UP DENT 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO COMERCIAL LTDA – ME.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus 
para o município.  
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de Junho de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 076/2021
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 011/2021
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 07 de Junho de 2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADO: GERSON JOAQUIM DE SOUZA 59665386972
CNPJ: 15.623.759/0001-06
OBJETO: Contratação de mão de obra - serviços de pintura para o CMEI Arco Iris, 
Centro de Convivência e CRAS do Município de Icaraíma, tudo de acordo com Oficio 
de solicitação bem como orçamentos apresentados anexo ao processo.
VALOR TOTAL: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência da contratação será até 31 de Dezembro de 2021, 
ressalvado a possibilidade de prorrogação nos termos da lei.
FORO: Comarca de Icaraíma - Estado do Paraná

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 5.866/2021
DATA: 09/06/2021
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Dispensa de Licitação.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa GARCIA E STOPASSOLLI LTDA - ME, 
o resultado do processo de Dispensa de Licitação 012/2021.
Art. 2º) Fica homologado o resultado do processo de Dispensa de Licitação 012/2021, 
em favor da empresa GARCIA E STOPASSOLLI LTDA - ME, que tem como objeto a 
aquisição de 2.500 unidades de “máscara descartável cirúrgica, tripla proteção com 
elástico, proteção bacteriana, bfe>95%”, a serem distribuídas para os profissionais da 
secretaria municipal de Assistência Social, tudo de acordo com Oficio de solicitação 
bem como orçamentos apresentados anexo ao processo.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de Junho de 2021.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 249/2021
DATA: 09/06/2021
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. MILTON ANTONHOLI, portador do RG n.º 4.373.450-4 e 
do CPF nº 606.514.079-15, Como Fiscal de Contrato nº 060/2021 Empresa: VERA 
LUCIA BRESSANI ISHIKAWA FOTO ME,
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera-se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus 
para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de Junho de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 250/2021
DATA: 09/06/2021
SÚMULA: Nomeia Fiscal de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeada a Sra. Claudete Rodrigues Nunes Campos, portadora da 
RG n.º 4.476.227-7 e do CPF nº 735.650.169-49, Como Fiscal de Contrato nº 
076/2021Empresa: GERSON JOAQUIM DE SOUZA 59665386972,
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera – se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, porém, sem ônus 
para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do Mês de Junho de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 5.867/2021
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Artigo 4º, inciso III, da Lei Orçamentária nº 1.727 de 29 de 
Outubro de 2020.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente 
exercício financeiro de 2021, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes 
Orçamentária para o exercício de 2021 e do Plano Plurianual de 2018 a 2021 e 
Programação Financeira no limite de                         R$ 25.605,37 (vinte e cinco mil e 
seiscentos e cinco reais e trinta e sete centavos, referente aos saldos disponíveis em 
banco do exercício financeiro de 2020, sem comprometimento financeiro, nos termos 
da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte 
ordem classificatória:
09 SECRETARIA DE AGRICULTURA
09.01 GABINETE DA SECRETARIA DE AGRICULTURA
20.608.0019.1.079 INVESTIMENTOS PARA O DESENVOLVIMENTOS DA 
AGRICULTURA
4.4.90.52.00.00 717 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES 25.605,37
FONTE 825 CONV.  111/2019 - SEAB - AQUISIÇÃO DE TENDAS DE FEIRANTES 
25.605,37
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder 
Executivo Municipal utilizar-se-á do superávit financeiro, referente aos saldos 
disponíveis em banco do exercício financeiro de 2020, sem comprometimento 
financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de 
acordo com a seguinte fonte de recurso:
FONTE DESCRIÇÃO VALOR
825 CONV.  111/2019 - SEAB - AQUISIÇÃO DE TENDAS DE FEIRANTES 
25.605,37
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a 
partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 09 dias do mês de Junho de 2021.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

cÂMara MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 027/2021
Ratifica e adjudica Processo de Dispensa de Licitação
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2021
PROCESSO Nº 016/2021
OBJETO: Aquisição de materiais de limpeza e produtos de higienização em geral.
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, RUA MONTE BELO, 607 - 
CEP 87530-000 – ICARAÍMA – PR, CNPJ Nº 77.930.386/0001-65.
FUNDAMENTAÇÃO: É dispensável a licitação; Lei 8.666/93, Art. 24º, Inciso II.; 
Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018.
TOTAL DA DISPENSA: R$ 1.109,00 (mil cento e nove reais).
PAGAMENTO: Em até sete dias após apresentação da Nota Fiscal sem rasuras e/ou 
entrelinhas e certidões negativas do INSS e FGTS.
CONTRATADO: PREMIUM PRODUTOS DE LIMPEZA EIRELI, AVENIDA 
PRESIDENTE CASTELO BRANCO - Nº 4316, ZONA I – UMUARAMA – PR, CNPJ 
Nº 06.354.779/0001-20.
Análise da Dispensa de Licitação: De acordo, amparado por parecer jurídico.
Comissão Permanente de Licitação: Designada pela Portaria n.º 001/2021 de 
05/01/2021.
Jurídica: Vide parecer em anexo.
Ratificação e Adjudicação do Presidente da Câmara: RATIFICO e ADJUDICO a 
presente dispensa de licitação, com fulcro nos pareceres e na lei.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês 
Junho de 2021.
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Presidente
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
1° Secretário

Prefeitura MuniciPal de iVaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 211/2021
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
 O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio à servidora ANA MARIA FESTA MARANGONI, 
portadora da cédula de Identidade nº 3.070.405-3 SESP/PR, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Instrutor Musical, lotada na Secretaria de Educação, Esporte, 
Cultura e Lazer, pelo prazo de 03 (três) meses, decorrente do quinquênio adquirido no 
período de 2015 a 2020, no período de 10/06/2021 a 09/09/2021.
 ART. 2°. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 9 dias do mês de 
Junho do ano de 2021.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 209/2021
Nomear VICTOR MATEUS TAVARES.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Complementar 90/2018.
R E S O L V E:
 Art. 1º NOMEAR VICTOR MATEUS TAVARES, portador da Cédula de Identidade 
nº 12.754.707-6 SESP/PR, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de 
Diretor da Divisão de Meio Ambiente – CC-3, lotado na Secretaria de Agricultura e 
Meio Ambiente, a partir de 10 de Junho de 2021, para cumprir todas as atribuições 
e requisitos previstos no Art.8° § 2º da Lei Complementar n° 90/2018, ficando 
subordinado diretamente ao Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, responsável 
pela Divisão de Meio Ambiente e pelos servidores nela lotados.
 Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 dias do mês 
de Junho do ano de 2021.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº.210/2021
 Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a Lei nº 726/2018,
 R E S O L V E:
 Art. 1º - Conceder 02 (duas) diárias, para custear as despesas de viagem do servidor 
MARCOS FÁBIO PEGORARO, portador do CPF nº 030.577.589-83, matrícula 
funcional 10741, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Motorista, lotado na 
Secretaria de Saúde, para viagem à cidade de Curitiba-PR, para levar paciente para 
realização de cirurgia, nos dias 10 e 11 de junho de 2021.
 Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 09 dias do mês 
de Junho de 2021.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

súMula de receBiMento de licenÇa oPeraÇÃo
SMART OIL - LOGISTICA E ARMAZENS LTDA torna público que recebeu do 
IAP, a Licença Operação para Base De Distribuição, Comércio Atacadista De 
Álcool, Carburantes, Biodiesel, Gasolina E Demais Derivados De Petróleo Exceto 
Lubrificantes a ser implantada na RODOVIA PR 486, S/N, KM 96 - PEROBAL - PR 
VALIDADE 09/06/2023
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edital de conVocaÇÃo de asseMBleia ordinaria 
O SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
DE UMUARAMA E REGIÃO –SEESSU, entidade sindical de primeiro grau, inscrita no CNPJ n° 
79.868.048/0001-76, com sede na Avenida  Manaus, 3885, Piso Superior- Zona I, Umuarama - 
PR, 87501-060, no uso de suas atribuições e nos termos do Estatuto Social, CONVOCA TODOS 
OS MEMBROS INTEGRANTES DA CATEGORIA PROFISSIONAL DE SUA  REPRESENTAÇÃO, 
associados ou não, da base territorial de Alto Paraíso, Alto Piquiri, Altônia, Brasilândia Do Sul, 
Cafezal Do Sul, Cidade Gaúcha, Cruzeiro do Oeste, Douradina, Esperança Nova, Francisco Alves, 
Icaraíma, Iporã, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, Moreira Sales, Nova Olímpia, Perobal, Pérola, São 
Jorge do Patrocínio, Tapejara, Tapira, Tuneiras do Oeste, Umuarama e Xambrê, todos do Estado 
do Paraná, para ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a ser realizada no dia 11 de junho de 2021, 
ás 19 horas em primeira convocação e às 19 horas e 30 minutos em segunda convocação, com 
qualquer número de presentes,  a ser realizada no auditório do  HOTEL CAIUÁ, sito a Av. Pres. 
Castelo Branco, 3745 - Zona I, Umuarama - PR, e por meio eletrônico através da plataforma 
Zoom disponibilizado no site www.seessu.com.br, para deliberar sobre: I - Discutir, deliberar, 
aprovar ou não a proposta construída pela FEHOSPAR e o Sindicato Laboral (SEESSU) para 
Convenção Coletiva de Trabalho- CCT 2021/2022, entre o SEESSU e FEHOSPAR - FEDERAÇÃO 
DOS HOSPITAIS E ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇO DE SAÚDE NO ESTADO DO PARANÁ;  
II - Para os fins previstos na lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, autorização coletiva da 
categoria laboral para que todos empregadores da categoria econômica compartilhem (forneçam) 
dados pessoais sensíveis através de “Lista de Empregados” prevista nos instrumentos coletivos de 
trabalhos (Convenções Coletivas e Acordos Coletivos de Trabalho) contendo nome completo; data 
de admissão/ demissão; função e salário base ao Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde de Umuarama e Região – SEESSU, para fins de: controle de categoria 
profissional, controle de pagamento de contribuições ao sindicato, cadastro de membros da 
categoria ativos e inativos, cadastro de associados e não associados, substituição processual 
nos termos da lei. III - Ratificação da contribuição assistencial de custeio sindical aprovada na 
Assembleia Geral Ordinária, realizada em 30 de abril de 2021, que visa garantir a sustentabilidade 
da entidade sindical, para que esta possa cumprir sua função social de representação e defesa da 
respectiva categoria, bem como ratificação da autorização coletiva prévia e expressa da categoria 
para o seu desconto a todos os integrantes da categoria, com direito a oposição nos termos do 
Termo de Ajuste de Conduta – TAC nº 013/2016, autos IC nº 000199.2015.09.005/0, celebrado 
entre o SEESSU e a Procuradoria do Trabalho no Município de Umuarama; IV– Autorização da 
categoria profissional para que a Presidente do SEESSU, em caso de aprovação do item I, assine, 
firme Convenções Coletivas de Trabalho 2021/2022 com a FEHOSPAR, nos termos aprovados. 
Em caso de não aprovação, autorização da categoria profissional para que a Presidente do 
SEESSU e seu departamento juridico, suscite medidas administrativas e/ou judiciais para o bom 
desempenho das negociações coletivas, podendo ainda instaurar dissídio Coletivo e mediações. 
É IMPORTANTE SALIENTAR QUE DIANTE DA PANDEMIA DE COVID-19 (CORONAVÍRUS), 
TODAS AS MEDIDAS DE SEGURANÇA SERÃO ADOTADAS PARA A REALIZAÇÃO DA 
ASSEMBLEIA, RESPEITANDO O DISTANCIAMENTO SOCIAL DE 2 METROS ENTRE OS 
PARTICIPANTES, USO OBRIGATÓRIO DE MASCARAS; OBRIGATÓRIA A HIGIENIZAÇÃO DAS 
MÃOS COM ÁLCOOL 70% NA ENTRADA E SAÍDA. NÃO SENDO POSSÍVEL A REALIZAÇÃO 
VIA PRESENCIAL SERÁ REALIZADA APENAS POR MEIO DA PLATAFORMA ELETRÔNICA 
ZOOM, cujo link encontra-se disponível no site do SEESSU. 
Umuarama, 07 de junho de 2021. 
Débora C. Apª. Rankel Fortunato
Presidente do SEESSU

RECEBIMENTO DE TRANSFERÊNCIA

A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste comunica à Câmara Municipal, aos partidos
políticos, aos sindicatos e às entidades empresariais com sede neste Município que
recebeu o seguinte recurso:

DATA           RECURSO                                                     VALOR
07.06.2021     CONTRATO DE REPASSE N.º 885845/2019, OPERAÇÃO 1064479-72,
               MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL                      R$ 955.000,00

Cruzeiro do Oeste, 09 de junho de 2021.

Maria Helena Bertoco Rodrigues,
Prefeita Municipal.

Prefeitura MuniciPal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná

cÂMara MuniciPal de cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO LEGISLATIVO Nº 21/2021, DE 09 DE JUNHO DE 2021
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$55.188,00 (cinquenta 
e cinco mil cento e oitenta e oito reais), destinados a suplementar as dotações do orçamento corrente do Poder 
Legislativo Municipal.
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei nº 43 de 28/12/2020 (LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA).
CONSIDERANDO, a necessidade de readequação das dotações orçamentárias disponíveis para correta 
representatividade dos recursos financeiros.
DECRETA:
ART. 1º - Fica aberto um CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$55.188,00 (cinquenta e cinco mil 
cento e oitenta e oito reais), destinados a suplementar a seguinte dotação do orçamento corrente do Poder Legislativo 
Municipal:
01 – CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
01.001 – CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
01.031.0001.2001 – MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
001 – Recursos do Tesouro (Descentralizados)
(180) 4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações ................................................55.188,00
TOTAL DO CRÉDITO SUPLEMENTAR.......................................................55.188,00
ART. 2º - Como recursos para abertura do Crédito previsto no Art. 1º deste Decreto, o Legislativo Municipal utilizar-se-á 
da anulação parcial da seguinte dotação:
01 – CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
01.01– CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
01.031.0001.2001 – MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
068 – Fundo Especial da Câmara Municipal
(210) Equipamentos e Material Permanente .............................................. 40.000,00
(190) Obras e Instalações .......................................................................... 15.188,00
TOTAL DO CANCELAMENTO.................................................................... 55.188,00
ART. 3º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 09 (NOVE) DIAS DO 
MÊS DE JUNHO DE 2021.
Assinado digitalmente
ROSY ANNE ALMODOVAS RODRIGUES RIBEIRO
Presidente da Câmara Municipal
Assinado digitalmente
MARIA APARECIDA DOSSO FERREIRA
2ª Secretária
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PROCESSO Nº: 270720/20 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO MUNICIPAL 
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE DOURADINA 
INTERESSADO: JOAO JORGE SOSSAI 
ADVOGADO / 
PROCURADOR:   

RELATOR: CONSELHEIRO IVAN LELIS BONILHA 

 

ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 519/20 - Segunda Câmara 

 

Prestação de Contas do Prefeito 
Municipal. Exercício de 2019. 
Manifestações uniformes pela 
regularidade. Contas regulares.  

 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de Prestação de Contas do Prefeito Municipal de 

Douradina, referente ao exercício financeiro de 2019, de responsabilidade do senhor 

João Jorge Sossai. 

O orçamento para o exercício foi inicialmente fixado em 

R$31.705.541,00 nos termos da Lei Municipal 2189/2018, de 04/12/2018. 

As informações concernentes às prestações de contas dos 

exercícios anteriores, constantes do Portal de Relatórios deste Tribunal, são as 

seguintes: 
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A Coordenadoria de Gestão Municipal – CGM, na Instrução 3483/20 

(peça 8), ao não detectar impropriedades, manifestou-se conclusivamente pela 

regularidade das contas.  

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, pelo Parecer 

850/20 (peça 9) aderiu ao opinativo da unidade técnica pela regularidade das 

contas.  

É o relatório. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E VOTO 

Conforme relatado, observa-se que a análise efetuada pela unidade 

técnica, com base no escopo adotado para o exercício em exame, não resultou em 

apontamentos no sentido de recomendações ou restrições. Diante disso, as 

manifestações conclusivas da CGM e do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas foram uniformes e indicaram a regularidade das contas em apreço. 

Com efeito, consultando detidamente as peças processuais, conclui-

se que inexiste restrição à regularidade das contas. 

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 16, inciso I1, 

ambos da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, VOTO pela emissão de Parecer 

Prévio recomendando a regularidade das contas do Prefeito Municipal de Douradina, 

referentes ao exercício de 2019. 

Após o trânsito em julgado, encaminhem-se os autos ao Gabinete da 
Presidência para comunicação da deliberação ao Poder Legislativo Municipal2. 

                                                 
1 Art. 16. As contas serão julgadas: 
I – regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, financeiros, a 
legalidade, a legitimidade, a eficácia e a economicidade dos atos de gestão do responsável, bem como, o atendimento das 
metas e objetivos;  
2 Regimento Interno: “Art. 217-A. Pelo parecer prévio o Tribunal manifesta seu juízo acerca das contas de governo prestadas 
pelos Chefes do Poder Executivo Estadual e Municipal, que serão encaminhadas, após o trânsito em julgado, ao Poder 
Legislativo competente para o julgamento. 
(...) 
§ 6º Após o trânsito em julgado, a decisão será comunicada ao Poder Legislativo competente para o julgamento das contas, 
ficando o parecer prévio e demais documentos constantes do processo disponíveis para a consulta pública no sítio do Tribunal 
na internet.” 
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Na sequência, determino o encerramento do feito, em conformidade 

com o art. 398, § 1º, do Regimento Interno3, e seu arquivamento junto à Diretoria de 

Protocolo. 

 

VISTOS, relatados e discutidos, 

 

ACORDAM  

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVAN LELIS 
BONILHA, por unanimidade, em: 

I- emitir Parecer Prévio, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, e 

16, inciso I4, ambos da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, recomendando a 

regularidade das contas do Prefeito Municipal de Douradina, referentes ao exercício 

de 2019, de responsabilidade do senhor João Jorge Sossai; 

II- remeter os autos, após o trânsito em julgado, ao Gabinete da 

Presidência para comunicação da deliberação ao Poder Legislativo Municipal5; 

III- determinar, na sequência, o encerramento do feito, em 
conformidade com o art. 398, § 1º, do Regimento Interno6, e seu arquivamento na 

Diretoria de Protocolo. 

 

                                                 
3  “Art. 398. (...) § 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado e 
certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator”. 
4 Art. 16. As contas serão julgadas: 
I – regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, financeiros, a 
legalidade, a legitimidade, a eficácia e a economicidade dos atos de gestão do responsável, bem como, o atendimento das 
metas e objetivos;  
5 Regimento Interno: “Art. 217-A. Pelo parecer prévio o Tribunal manifesta seu juízo acerca das contas de governo prestadas 
pelos Chefes do Poder Executivo Estadual e Municipal, que serão encaminhadas, após o trânsito em julgado, ao Poder 
Legislativo competente para o julgamento. 
(...) 
§ 6º Após o trânsito em julgado, a decisão será comunicada ao Poder Legislativo competente para o julgamento das contas, 
ficando o parecer prévio e demais documentos constantes do processo disponíveis para a consulta pública no sítio do Tribunal 
na internet.” 
6  “Art. 398. (...) § 1º Proferida a decisão monocrática ou do órgão colegiado, com o respectivo trânsito em julgado e 
certificado seu integral cumprimento, o processo será encerrado, mediante despacho do relator”. 

DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR IVOE.8NKG.1YVR.4269.R

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO e IVAN LELIS BONILHA e o Auditor SÉRGIO RICARDO 
VALADARES FONSECA 

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI. 

Plenário Virtual, 8 de outubro de 2020 – Sessão Virtual nº 13. 

 

IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 

 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 
Presidente  

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 118/2021 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global. 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), visando contratação 
de empresa especializada em locação de estrutura tipo Tenda (stand 
externo), a ser instalado na área externa da UPA (Unidade de Pronto 
Atendimento), para atendimento da população em virtude do 
enfrentamento do Coronavírus (COVID-19), no município de Guaíra. 
RECEbIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00 min. do dia 
23/06/2021 
AbERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min. às 08h59min do dia 
23/06/2021 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00min. do dia 
23/06/2021 
O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios e/ou pelo site 
www.bll.org.br no link bLL Compras. Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de 
segunda a sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 
3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 09 de junho de 2021. 
Maria José Rodrigues Souza/Pregoeira/Comissão Permanente de 
Licitações 
 
 
 
 

Prefeitura MuniciPal de icaraiMa
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 062/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELI
CNPJ: 27.789.446/0001-01
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 48.909,03 (quarenta e oito mil novecentos e nove reais e três centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 063/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: CIRURGICA PARANÁ – DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS 
LTDA - EPP
CNPJ: 05.746.444/0001-94
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 32.942,44 (trinta e dois mil novecentos e quarenta e dois reais e quarenta e 
quatro centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 064/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: CIRURGICA PARMA LTDA - ME
CNPJ: 10.368.534/0001-29
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 1.080,00 (mil e oitenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 065/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: DEFERTEX COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA
CNPJ: 34.440.014/0001-48
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 2.250,00 (dois mil duzentos e cinquenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 066/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: DELTA SHOP DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - ME
CNPJ: 19.316.524/0001-14
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 2.057,50 (dois mil cinquenta e sete reais e cinquenta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 067/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: DENTAL HIGIX PRODUTOS ODONTOLÓGICOS MÉDICOS HOSPITALARES EIRELI - EPP
CNPJ: 26.240.632/0001-16
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 41.380,12 (quarenta e um mil trezentos e oitenta reais e doze centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 068/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: DENTAL UNIVERSO EIRELI - EPP
CNPJ: 26.395.502/0001-52
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 27.305,03 (vinte e sete mil trezentos e cinco reais e três centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 069/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA
CNPJ: 10.566.711/0001-81
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 2.140,50 (dois mil cento e quarenta reais e cinquenta centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 070/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: ECO FARMAS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS EIRELI
CNPJ: 85.477.586/0001-32
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 64.953,75 (sessenta e quatro mil novecentos e cinquenta e três reais e setenta 
e cinco centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 071/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: J RIBEIRO COMÉRCIO ATACADISTA LTDA - EPP
CNPJ: 84.972.926/0001-39
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 6.740,00 (seis mil setecentos e quarenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 072/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: MIAMIMED PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA - EPP
CNPJ: 38.259.748/0001-86
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 27.442,00 (vinte e sete mil quatrocentos e quarenta e dois reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 073/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: NOSSA DENTAL PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA – ME
CNPJ: 12.095.582/0001-16
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 2.550,00 (dois mil quinhentos e cinquenta reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 074/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: PRÓ SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI - ME
CNPJ: 07.344.756/0001-05
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 3.463,90 (três mil quatrocentos e sessenta e três reais e noventa centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Nº 075/2021
PROCESSO LICITATÓRIO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2021
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná.
DATA DE ASSINATURA DA ATA: 01 de Junho de 2021
CONTRATADA: UP DENT IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO COMERCIAL LTDA - ME
CNPJ: 20.306.488/0001-97
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo 
odontológico, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde
VALOR TOTAL HOMOLOGADO: R$ 8.788,00 (oito mil setecentos e oitenta e oito reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses, após a assinatura do contrato.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná.

Prefeitura MuniciPal de iVaté
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 025/2021
O MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 95.640.553/0001-15, com sede na Av. Rio de 
Janeiro, 2758, Sala 03, nesta cidade, torna público licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO 
DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, com a finalidade de receber propostas para o objeto descrito no 
edital e seus anexos:
OBJETO: 1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de construção para atender 
as demandas da secretaria municipal de serviços públicos e rodoviários, conforme relação com quantidade e 
especificações constantes no edital e seus anexos.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o art. 
57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado anualmente pelo índice inflacionário do período.
PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS: O prazo de entrega será de 05 (cinco) dias, a partir da requisição do 
município.
Os pedidos serão realizados PARCELADAMENTE, durante o período de vigência do contrato conforme a necessidade 
do município, sendo que não haverá pedido mínimo.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: www.ivate.pr.gov.br
- LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Ivaté
- CREDENCIAMENTO: 23 de junho de 2021 até às 09:00 horas
- ABERTURA DOS ENVELOPES: 23 de junho de 2021 às 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Ivaté, 09 de abril de 2021.
Sara Daniele Gonçalves
Pregoeira

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Paraná
PORTARIANº 178/2021
SÚMULA: Constitui  Comissão para o acompanhamento da aplicação de Material  Fresado resultante de pavimentação 
asfáltica doado ao Município de Maria Helena pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística – SEIL do 
Paraná.
OPrefeito municipal  de Maria Helena, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais  que lhe são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município,  e considerando as disposições da Portaria Estadual nº 085/2019-DG, publicada no 
Diário Oficial do Estado nº 10398 de 14 de março de 2019,  que tem como escopo regulamentar os procedimentos de 
doações de material fresado inservível ou desnecessário ao DER/PR  a municípios paranaenses,
R E  S  O  L  V  E
Artigo 1º - Nomear comissão especial  para fiscalização e acompanhamento da aplicação do material fresado em 
áreas públicas do município a partir do exercício de 2021, material esse  proveniente da restauração de pavimentação 
asfáltica de rodovias   e  recebido em doação pelo município de MARIA HELENA,  através  da Secretaria de Estado da 
Infraestrutura e Logística,  nos termos da Portaria Estadual supratranscrita, os seguintes servidores:
- CLAUDINEY GOTARDO MAGALHÃES – Secretário de Obras e Urbanismo
-  WENDER JUNIOR DE SOUZA – Diretor de Departamento Rodoviário
- DALITON FERNANDO CORDAÇO  - Engenheiro Civil.
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, convalidado o ato pela publicação oficial.
Maria Helena, Pr.,   28 de maio de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
Ao CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇOS Nº 077/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2020.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: MILLENIUM CARTRIDGE IMPORTS LTDA - EPP, com previsão na Lei 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: tendo em vista saldo remanescente e a necessidade da administração em 
adquirir o objeto licitado, Fica prorrogado até 09 de dezembro de 2021 o prazo de vigência estabelecido na Cláusula 
Terceira do Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviços n° 077/2020, firmado entre as partes em 09 de junho 
de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 08 de junho de 2021.

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
Ao CONTRATO DE FORNECIMENTO/SERVIÇOS Nº 078/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 024/2020.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
CONTRATADA: F. C. SOBRAL – ARTIGOS DO VESTUÁRIO - ME, com previsão na Lei 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: tendo em vista saldo remanescente e a necessidade da administração em 
adquirir o objeto licitado, Fica prorrogado até 10 de Julho 2021 o prazo de vigência estabelecido na Cláusula Terceira 
do Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviços n° 077/2020, firmado entre as partes em 09 de junho de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 09 de junho de 2021.

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 128/2021.
CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
PRODUTOR: LUIZ SANCHES SARAGOZA, fundamentados nas disposições Lei n° 11.947/2009, Resolução nº 
026/2013, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 002/2021, resolvem celebrar o presente contrato 
mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA: É objeto desta contratação a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para 
alimentação escolar, para alunos de Educação Básica Pública matriculados nas Escolas Municipais de Maria Helena, 
descritos nos itens enumerados na Cláusula Sexta, todos de acordo com a chamada pública n.º 002/2021, o qual fica 
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.
CLÁUSULA QUINTA: O prazo de vigência desse contrato será a partir do dia 08/06/2021, sendo o prazo do 
fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 31/12/2021.
a) As entregas dos produtos deverão ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a chamada pública n.º 
002/2021.
b) O recebimento dos produtos dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas Fiscais de 
Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante o anexo deste Contrato.
CLÁUSULA SEXTA: Pelo fornecimento dos produtos, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 1.650,00 (um mil seiscentos e cinquenta reais), conforme listagem 
a seguir:
1. Agricultor Familiar 2. CPF 3. DAP
LUIZ SANCHES SARAGOZA 865.929.639-72 SDW0844010449911307201106
4. Produto 5. und 6.Qnt/Unid 7. Preço Proposto 8. Valor Total
COLORAU (URUCUM) KG 50 33,00 1650,00
CLÁUSULA SÉTIMA: No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: É competente o Foro da Comarca de Umuarama para dirimir qualquer controvérsia 
que se originar deste contrato.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas.
Maria Helena – PR, 08 de Junho de 2021.

conselho MuniciPal dos direitos da Pessoa idosa – cMdi
Avenida Marília, 2534 -  Fone: (44) 3534-1599
Email. Asssistencia social@mariluz.pr.gov.br
RESOLUÇÃO 02/2021
DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA VIGÊNCIA     2021/2024.
DECRETA:
O COSNELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO  DE MARILUZ- CMDI, no uso de suas atribuições lhe confere 
a Lei n° 1416 de 01 de novembro de 2007 e considerando a deliberação adotada em reunião realizada no dia 09 de 
junho de 2021.
Art 1º   Aprova em sua integridade o Plano Municipal da Pessoa Idosa, com vigência de 2021 a 2024.
Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Mariluz- Pr,  09 de junho de 2021.
Marcos Aparecido Juncker
Presidente CMDI
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
ESTADO DO PARANÁ

Ata de Registro de Preços - Pregão Eletrônico Nº 021/2021 - Objeto: Celebração de Ata de Registro de Preço visando futuras e eventuais 
aquisições de extintores de incêndio, suporte de solo, placas fotoluminescente, bem como serviços de recarga, demarcação de solo e teste 
hidrostático, para atender as necessidades do Município de Icaraíma, tudo conforme termo de Referência e demais Anexos do Edital. 

Razão Social Item Descrição Unidade Modelo Quantidade Vl. Unit. Vl. Total 
JOSE CARLOS TRICHES 1 EXTINTOR AP 10 LT UNIDADE EXTINORPI 8 R$ 154,00 R$ 1.232,00 
JOSE CARLOS TRICHES 2 EXTINTOR PQS 01 KG ABC UNIDADE EXTINORPI 10 R$ 87,50 R$ 875,00 
JOSE CARLOS TRICHES 3 EXTINTOR PQS 04 KG ABC UNIDADE EXTINORPI 8 R$ 208,00 R$ 1.664,00 
JOSE CARLOS TRICHES 4 EXTINTOR PQS 04 KG BC UNIDADE EXTINORPI 8 R$ 128,00 R$ 1.024,00 
JOSE CARLOS TRICHES 5 EXTINTOR PQS 06 KG ABC UNIDADE EXTINORPI 8 R$ 228,00 R$ 1.824,00 
JOSE CARLOS TRICHES 6 EXTINTOR PQS 06 KG BC UNIDADE EXTINORPI 8 R$ 158,00 R$ 1.264,00 

JOSE CARLOS TRICHES 7 

SETA PQS FOTOLUMINESCENTE - com 
laudos luminescência, flamabilidade, 
interperes, névoa, exigidas conforme a 
NPT - 020 do corpo de bombeiro. 

UNIDADE VISUAL 100 R$ 14,00 R$ 1.400,00 

JOSE CARLOS TRICHES 8 

SUPORTE DE SOLO ARAMADO do tipo 
tripé, produzido em vergalhão de aço 
redondo, e com acabamento 
bicromatizado, sustentação de no 
mínimo 12kg. 

UNIDADE METALCASTY 8 R$ 34,00 R$ 272,00 

JOSE CARLOS TRICHES 9 DEMARCAÇÃO DE SOLO UNIDADE MARCA PROPRIA 60 R$ 38,00 R$ 2.280,00 
JOSE CARLOS TRICHES 10 RECARGA EXTINTOR AP 10 LT UNIDADE MARCA PROPRIA 30 R$ 48,00 R$ 1.440,00 
JOSE CARLOS TRICHES 11 RECARGA EXTINTOR CO2 6 KG UNIDADE MARCA PROPRIA 30 R$ 78,00 R$ 2.340,00 
JOSE CARLOS TRICHES 12 RECARGA DE EXTINTOR PQS 04 KG ABC UNIDADE MARCA PROPRIA 30 R$ 58,00 R$ 1.740,00 
JOSE CARLOS TRICHES 13 RECARGA EXTINTOR PQS 04 KG BC UNIDADE MARCA PROPRIA 40 R$ 47,00 R$ 1.880,00 

JOSE CARLOS TRICHES 14 RECARGA DE EXTINTOR PQS 06 KG ABC UNIDADE MARCA PROPRIA 40 R$ 65,00 R$ 2.600,00 
JOSE CARLOS TRICHES 15 RECARGA EXTINTOR PQS 06 KG BC UNIDADE MARCA PROPRIA 30 R$ 58,00 R$ 1.740,00 
JOSE CARLOS TRICHES 16 RECARGA EXTINTOR PQS 08 KG BC UNIDADE MARCA PROPRIA 20 R$ 68,00 R$ 1.360,00 
JOSE CARLOS TRICHES 17 RECARGA EXTINTOR PQS 12 KG BC UNIDADE MARCA PROPRIA 20 R$ 78,00 R$ 1.560,00 

JOSE CARLOS TRICHES 18 
TESTE HIDROSTÁTICO DE MANGUEIRA 
DE EXTINTOR DE INCÊNDIO UNIDADE MARCA PROPRIA 10 R$ 28,00 R$ 280,00 

VALOR TOTAL: R$ 26.775,00  
 

CONDIÇÕES:  
1. A entrega dos produtos será PARCELADA, o Município solicitará a quantidade necessitada, devendo a entrega ocorrer no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis a contar 
do recebimento da requisição de compras, devidamente assinada, emitida pelo departamento responsável sob pena de incorrer nas penalidades constantes no Artigo 7º, Lei 
10.520/2002, bem como na multa contratual. 
2. Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente, com o devido atestado de 
recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento 
efetuado, seja ele parcelado ou não. 
3. Local de entrega: Os produtos deverão ser entregues em local previamente indicado na ordem de solicitação emitida pelo departamento responsável, no prazo estipulado em 
edital. 
4. As quantidades informadas são meras estimativas, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo a empresa vencedora quaisquer direitos pelo não 
fornecimento da totalidade. 
5. Todos os documentos referentes à este processo licitatório integram a presente ata, independentemente de transcrição.  

TERMO DE RETIFICAÇÃO 

 Eu Madalena de Brito presidente da APM – Associação de Pais e Mestres 

da Creche Santa Terezinha de Ivaté-PR convoco os demais membros para 

Assembleia Geral Extraordinária, no dia 15/06/2021, no horário das 14:30 

horas, nas dependências da Creche Santa Terezinha, para tratar sobre o 

assunto de transferência do Acervo do Serviço de Registro de Títulos e 

Documentos e Registro de Pessoas Jurídicas da Comarca de Umuarama para 

Comarca de Icaraíma.  

Onde se lê na data:  

“(…) em 15 de junho de 2021 (…)” 

Leia-se: 

“(…) em 18 de junho de 2021 (…)” 

Eu Madalena de Brito presidente da APM – Associação de Pais e Mestres da 

Creche Santa Terezinha de Ivaté-PR convoco os demais membros para 

Assembleia Geral Extraordinária, no dia 18/06/2021, no horário das 14:30 

horas, nas dependências da Creche Santa Terezinha, para tratar sobre o 

assunto de transferência do Acervo do Serviço de Registro de Títulos e 

Documentos e Registro de Pessoas Jurídicas da Comarca de Umuarama para 

Comarca de Icaraíma.  

 

    Ivaté 09 de junho de 2021 

 

Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Paraná
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 130/2021
PREGÃO ELETRONICO Nº 053/2021
MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Praça Brasil, 2001, na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ/MF sob n.º 76.247.386/0001-00, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 
o SR MARLON RANCER MARQUES, brasileiro, solteiro, Agente Político, residente e 
domiciliado na Rua Gloria, nº 1261, centro, na cidade de Maria Helena Paraná, portador da 
Cédula de Identidade RG n.º 10.183.053-5-SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 063.474.769-
08, doravante denominado CONTRATANTE, e, FLASH PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EIRELI ME, Pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 19.458.719/0001-
07, situada na Rua Pastor Fernando Drumond, 02, Alto Lage, Cariacica – ES, CEP: 29.151-
030, neste ato representada por LYSLLIE RODRIGUES DOS SANTOS, brasileira, solteira, 
empresária, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 13.382.062, inscrito no CPF/MF 
sob n.º 089.244.546-76, residente na cidade de Vitória – ES, denominada CONTRATADA, 
firmam o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, mediante as Cláusulas e condições 
seguintes
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto do presente termo é Aquisição futura e 
fracionada de medicamentos, para auxiliar na estabilização e pacientes com COVID-19, 
conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante do presente 
edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO: O fornecimento será do objeto da 
presente licitação, será, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da solicitação 
de entrega emitida pela Secretaria de Saúde, na cidade de Maria Helena-PR
Parágrafo Primeiro: A contratada deverá fornecer os itens nº 08 na Secretaria Municipal de 
Saúde, em qualquer dia útil, no prazo máximo de no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas 
após a solicitação feita através de autorização de fornecimento.
Parágrafo Segundo: O Licitante vencedor se obriga a fornecer produtos de boa qualidade, 
de acordo com as normas pertinentes em vigor;
Parágrafo Terceiro: O Contratante reserva o direito de recusar o recebimento dos Materiais 
licitados, na sua totalidade ou em parte, caso os mesmos não sejam de boa qualidade, 
conforme consta no anexo I do Edital, hipótese em que a Contratada deverá substituir os 
produtos rejeitados, no prazo máximo de até 03 (três) dias não sendo substituídos neste 
prazo o processo licitatório será considerado nulo e sem nenhum efeito, caso a rejeição 
ocorra na totalidade da contratação
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 6 (seis) 
meses a partir de 09/06/2021 e termino no dia 09/12/2021, encerrando – se também com a 
aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 
2.992,50 (dois mil, novecentos e noventa e dois reais e cinquenta centavos).
Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente 
da licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da certificação da 
nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida após recebimento.
 Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha 
ser efetuada pela CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente 
contrato.
 Parágrafo Terceiro: Para a liberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará nota 
fiscal eletrônica ao setor de contabilidade, acompanhada das seguintes certidões:
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federal
b) Prova de regularidade relativa à seguridade social com¬provando o cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por Lei - CRS (FGTS).
Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto 
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer 
natureza.
CLAUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: Os pagamentos decorrentes 
do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias desta 
Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, Sendo:
06.000 – Secretaria de Saúde
06.002 – Fundo Municipal de Saúde
06.002.10.301.0011.2.031 – Manutenção das atividades de Saúde
F-1303 - 146/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
06.002.10.301.0011.2.193–Manutenção ao Enfrentamento do COVID-19 – Portaria 
2.358/2020
F-3003 – 457/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
F-3494 – 458/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo
CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: São obrigações da 
CONTRATADA, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza do ajuste, as 
seguintes:
I – Entregar o(s) equipamento(s) ou Materiais/produto com alto padrão de qualidade, agindo 
sempre de boa-fé na execução do contrato;
II – Substituir imediatamente os equipamentos/material entregue com defeito ou em 
condições impróprias de uso não aceitos pelo fiscal do contrato;
III – Manter durante a execução deste Contrato as condições de habilitação e qualificações 
que ensejaram sua contratação, bem como em compatibilidade com as obrigações 
assumidas;
IV - Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre 
que houver alteração; e
V - Efetuar o pagamento de seguros, remuneração de seus empregados, encargos 
previdenciários, fiscais e sociais, bem como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas 
relacionadas com a execução deste Contrato.
CLAUSULA SÉTIMA – DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização do fornecimento 
do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal 
do contrato o seu exercício.
Parágrafo Primeiro: Caberá ao gestor do contrato o Sr PAULA LOPES DOS REIS, 
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste 
Contrato e ainda:
a) Propor ao departamento competente pela instrução, a aplicação das penalidades 
previstas neste contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela 
CONTRATADA;
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ao fornecimento do objeto 
contratado,
c) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;
d) Promover o adequado encaminhamento, à unidade competente, das ocorrências 
contratuais constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e 
demais medidas pertinentes;
e) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual 
constarão todas as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo 
contratual, com base nas informações e relatórios apresentados pelo fiscal;
f) Propor medidas que melhorem a execução do contrato.
Parágrafo Segundo: Caberá ao fiscal do contrato, o(a) Sr(a) BRUNA CÁSSIA DA SILVA 
o acompanhamento do fornecimento do objeto da presente contratação, informando ao 
gestor do contrato às ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato 
e ainda:
 a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento 
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados;
b) Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e 
de tudo dar ciência à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência do 
Contrato;
c) Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações 
constantes no anexo I, determinando a substituição do produto em desconformidade com 
o solicitado;
d) Exigir o cumprimento de todo fornecimento dos itens constante no Anexo I, do Edital, da 
proposta da CONTRATADA e das cláusulas deste contrato;
Parágrafo Terceiro: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRANTE, 
não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento 
das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer 
irregularidades resultantes do fornecimento inadequado ou de qualidade inferior, que 
não implicarão corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado para a 
fiscalização.
CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: O descumprimento das obrigações assumidas 
na licitação ensejará na aplicação das penalidades contidas na Lei nº 8.666/93, pelo 
contratante, garantido o contraditório e a ampla defesa ao licitante interessado, das 
seguintes sanções, independente de outras previstas:
I. Advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual;
II. Multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor definido como preço 
máximo da licitação, nas seguintes hipóteses, dentre outras:
 a) não celebração do instrumento contratual (contrato);
b) não entrega documentação exigida para o certame ou contrato;
c) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou contrato;
d) não manutenção da proposta;
e) retardamento da entrega do objeto contratual
f) comportamento inidôneo;
g) cometimento de fraude fiscal.
III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, nas hipóteses, dentre outras:
a) não celebração do instrumento contratual (contrato);
b) não entrega documentação exigida para o certame ou contrato;
c) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou contrato;
d) não manutenção da proposta;
e) retardamento da entrega do objeto contratual
f) comportamento inidôneo;
g) cometimento de fraude fiscal
Parágrafo Primeiro: As sanções previstas nos incisos do Item anterior poderão ser aplicadas 
cumulativamente.
Parágrafo Segundo: As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas 
emitidas pela licitante vencedora ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja 
impossível à compensação com faturas vencidas.
I - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do 
Município de Maria Helena.
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: Constituem motivos para rescisão 
contratual as hipóteses especificadas nos artigos. 77 a 80, da Lei nº 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: A inadimplência total ou parcial do Contrato, além da aplicação das 
multas previstas, poderá resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades 
previstas no art. 87 da Lei 8666/93.
Parágrafo Segundo: A rescisão deste Contrato poderá ser:
I - Determinado por ato unilateral e escrito do Município de Maria Helena nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993;
II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para o Município de Maria Helena;
III - Judicial, nos termos da legislação.
 Parágrafo Terceiro: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
 Parágrafo Quarto: Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados 
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
 Parágrafo Quinto: A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, 
conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.
CLAUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA: A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 
(doze) meses contra quaisquer defeitos de fabricação.
a) Durante o período de garanta do equipamento, a empresa contratada deverá 
responsabilizar-se pela embalagem, retirada, devolução/reinstalação do equipamento se 
for o caso, bem como encargos relacionados ao atendimento em garantia do produto sem 
qualquer ônus para o Município de Maria Helena;
b) Caso o equipamento instalado apresente defeito de fabricação irrecuperável a empresa 
contratada deverá providenciar a troca do mesmo no prazo máximo de 05 (cinco) dias.
c) No caso de substituição dos equipamentos, as novas unidades terão os mesmos 
prazos de garantia originalmente dados aos substituídos, a contar da data do recebimento 
definitivo.
d) Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, serão de 
inteira responsabilidade da contratada.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O presente instrumento 
contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21.06.1993 e suas 
alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, 
ainda que não explicitadas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: Fica assegurado a 
Prefeitura Municipal de Maria Helena o direito de revogar a licitação por razões de interesse 
público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 
virtude de vício insanável.
Parágrafo Primeiro - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente 
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.
Parágrafo Segundo - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a 
autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.
Parágrafo Terceiro - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de 
indenizar pela Administração.
Parágrafo Quarto - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os 
efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os 
já produzidos.
Parágrafo Quinto - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao 
interesse público ou aos demais interessados.
Parágrafo Sexto - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado.
Parágrafo Sétimo - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito 
Municipal de Maria Helena
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: As partes declaram 
conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao 
objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 
colaboradores ajam da mesma forma
.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Ao presente contrato se 
aplicam as seguintes disposições gerais:
a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de 
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com 
o CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 
8.666/93.
b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento 
de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza 
trabalhista, previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do 
CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem 
de prejuízos causados a terceiros.
c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para 
o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao 
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a 
entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 
(cinco) dias após o seu recebimento.
d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo 
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou 
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das 
vias originais prevista no item anterior.
e) A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato, 
sem prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE.
f) Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o fornecimento objeto deste Contrato
g) A abstenção por parte do MUNICÍPIO da utilização de qualquer direitos ou faculdade 
que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará em renúncia destes 
mes¬mos direitos ou faculdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PARTES INTEGRANTES: As condições 
estabelecidas no edital nº 053/2021 – Pregão Eletrônico e na proposta apresentada 
pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de 
transcrição.
PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos 
quaisquer modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes 
das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a 
prorrogação de prazos e normas gerais de serviços.
A inexecução total ou parcial do presente Contrato ensejará a sua Rescisão, arcando a 
CONTRATADA com as consequências contratuais, suas responsabilidades e sanções 
prevista na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
1 – Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, 
física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES: Nas contratações em que se façam 
necessárias inclusões de qualquer elemento não constante do presente, serão efetuadas 
por “ANEXO ou TERMO ADITIVO’’, que integrarão o Contrato para todos os fins e efeitos 
de direito”.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da 
Comarca de Umuarama para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do 
presente Contrato.
Maria Helena - PR, 09 de junho de 2021.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal
LYSLLIE RODRIGUES DOS SANTOS
Sócio Administrador
Testemunhas:
1.
JHENNIFFER MARIANE ROMIG
RG nº 9.810.879-3
2.
LINCON APARECIDO SILVA TAVARES
RG nº 12.529.101-5
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LEI ORDINÁRIA nº 2.017, de 07 de junho de 2021.  

 

REGULAMENTA O ART. 97, DA LEI 

ORGÂNICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do 

Paraná, PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES, no uso de suas 

atribuições legais, em especial, a Lei Orgânica Municipal, 

faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES aprovou e 

ele sanciona a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Fica o Município de Mariluz, por 

intermédio do Poder Executivo, autorizado a alienar, 

mediante justificativa e demonstração de interesse púbico, 

em hasta pública, os bens móveis servíveis ou não. 

 

Art. 2º. Os bens móveis a serem alienados, 

deverão ser previamente avaliados por Comissão Especial de 

Avaliação e mediante a realização de processo licitatório, 

na modalidade Leilão, aplicando-se em qualquer situação, as 

disposições da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, no que 

couber. 

 

Art. 3º. A Comissão Especial de Avaliação 

deverá ser composta, no mínimo, por 03 (três) servidores 

públicos municipais. 

 

Art. 4º. Do processo licitatório que se 

desenvolverá, deverá constar obrigatoriamente: 

a) Justificativa do Chefe do Poder Executivo 

para a abertura do processo; 

b) Ato de designação da Comissão Especial de 

Avaliação; 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

CNPJ nº 76.404.136/0001-29 
 

Avenida Marília, 1920 – Mariluz, Estado do Paraná – CEP 87470-000 
www.mariluz.pr.gov.br 

c) Relação e Avaliação prévia dos bens a 

serem alienados. 

 

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação. 

 

 

Mariluz-PR., 07 de junho de 2021. 

  

 

Paulo Armando da Silva Alves 

Prefeito Municipal 

Prefeitura MuniciPal de Mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 186, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
Exonera, a pedido, a servidora Marcia Pereira da Silva.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 58, I, c/c art. 59, 
caput, ambos da Lei nº 1.095/93, e o contido no processo protocolizado na Divisão de 
Recursos Humanos sob nº 093/2021,
 R E S O L V E:
 Art. 1º Exonerar, a pedido, a partir de 11 de junho de 2021, do cargo efetivo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, a servidora Marcia Pereira da Silva, matrícula nº 2.342.
 Edifício do Paço Municipal, em 09 de junho de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 181, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
Concede Licença Especial de 05 dias, convertida em pecúnia, a servidora Iraci 
Coutinho.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 
3º, II, da Lei nº 1.095/93 com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto 
nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos 
sob nº 094/2021,
 R E S O L V E:
 1. Conceder a servidora Iraci Coutinho, matrícula nº 2.323, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico em Enfermagem, Licença Especial de 05 (cinco) dias, com referência ao 
quinquênio 2013/2018 convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração.
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 09 de junho de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 182, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
Concede Licença Especial de 05 dias, convertida em pecúnia, ao servidor Carlos 
José de Moraes.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 
3º, II, da Lei nº 1.095/93 com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto 
nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos 
sob nº 095/2021,
 R E S O L V E:
 1. Conceder ao servidor Carlos José de Moares, matrícula nº 2.204, ocupante do 
cargo efetivo de Motorista “D”, Licença Especial de 05 (cinco) dias, com referência 
ao quinquênio 2010/2015 convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração.
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 09 de junho de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 183, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
Concede Licença Especial de 05 dias, convertida em pecúnia, ao servidor Marcilio 
Pereira da Silva.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 
3º, II, da Lei nº 1.095/93 com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto 
nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos 
sob nº 096/2021,
 R E S O L V E:
 1. Conceder ao servidor Marcilio Pereira da Silva, matrícula nº 2.286, ocupante 
do cargo efetivo de Vigia, Licença Especial de 05 (cinco) dias, com referência ao 
quinquênio 2012/2017 convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração.
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 09 de junho de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 184, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
Concede Licença Especial de 05 dias, convertida em pecúnia, a servidora Harlei 
Marques Gutierrez.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 
3º, II, da Lei nº 1.095/93 com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto 
nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos 
sob nº 097/2021,
 R E S O L V E:
 1. Conceder a servidora Harlei Marques Gutierrez, matrícula nº 2.383, ocupante do 
cargo efetivo de Professor de Educação Infantil, Licença Especial de 05 (cinco) dias, 
com referência ao quinquênio 2014/2019 convertida em pecúnia, sem prejuízo de 
sua remuneração.
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 09 de junho de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 185, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
Concede Licença Especial de 05 dias, convertida em pecúnia, a servidora Shirley 
Gonçalves de Oliveira.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 
3º, II, da Lei nº 1.095/93 com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto 
nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos 
sob nº 098/2021,
 R E S O L V E:
 1. Conceder a servidora Shirley Gonçalves de Oliveira, matrícula nº 2.313, ocupante 
do cargo efetivo de Professor de Educação Infantil, Licença Especial de 05 (cinco) 
dias, com referência ao quinquênio 2013/2018 convertida em pecúnia, sem prejuízo 
de sua remuneração.
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, em 09 de junho de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 187, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
Concede Licença Especial de 07 dias, convertida em pecúnia, ao servidor Flávio 
Fernando de Oliveira.
 Paulo Armando da Silva Alves, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no art. 138, §§ 2º e 
3º, II, da Lei nº 1.095/93 com alteração introduzida pela Lei nº 1.349/05 e Decreto 
nº 608/09, e o contido no processo protocolizado na Divisão de Recursos Humanos 
sob nº 099/2021,
 R E S O L V E:
 1. Conceder ao servidor Flávio Fernando de Oliveira, matrícula nº 2.236, ocupante 
do cargo efetivo Tratorista, Licença Especial de 07 (sete) dias, com referência ao 
quinquênio 2016/2021 convertida em pecúnia, sem prejuízo de sua remuneração.
2. Autorizar a compensação de crédito tributário do Município, segundo dispõe o 
art. 93 da Lei nº 591/75, com o montante em pecúnia correspondente ao período da 
Licença Especial a que se refere o item anterior.
Edifício do Paço Municipal, 09 de junho de 2021.
Paulo Armando da Silva Alves
Prefeito Municipal

súMula de requeriMento 
de renoVaÇÃo de licenÇa de oPeraÇÃo 

O município de Nova Olímpia torna público que irá requerer do IAT, a Renovação da 
Licença de Operação do Aterro sanitário, implantado na Estrada Divisora km 01, Lotes 
36-B, 40-B e 41-B - Olímpia Velha, s/n - Zona Rural - 87490-000 - Nova Olímpia/PR.

MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA 

Exercício:  2021 

 

Estado do Paraná                CNPJ 75.799.577/0001-04 

DECRETO Nº 81/2021 de 09/06/2021 

  Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no  
Orçamento Geral do Município, no valor de R$584.000,00 (quinhentos e oitenta e quatro mil  
reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras  
providências. 
 
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no  
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas  
pela Lei  Orçamentária nº 1435/2020 de 04/11/2020. 
 

DECRETA: 

Suplementação 
07 DEPTO. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URB. 
07.001 DIVISÃO DE OBRAS 
07.001.15.451.1400.1.003. Pavimentação Vias Publicas 

 584.000,00  433 - 4.4.90.51.00.00 950 OBRAS E INSTALAÇÕES 

Total Suplementação:  584.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o   
provável  Excesso de Arrecadação verificado na(s) receita(s) a seguir, de acordo com o Artigo  
43, § 1º, Inciso II, da Lei Federal nº 4.320/64: 

 584.000,00 Receita: 2.4.2.8.10.91.00.000 Outras Transferências de Convênio dos Estados - Principal 

 584.000,00 Total da Receita: 

  Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  
disposições em contrário. 
 
 

LUIZ LÁZARO SORVOS 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, em  09 de junho de 2021. 
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Estado do Paraná                CNPJ 75.799.577/0001-04

Decreto  nº 82/2021 de 09/06/2021

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 16.220,00 (dezesseis mil duzentos e vinte 
reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 1394/2018 de 08/11/2018.

Decreta:

Suplementação
07 DEPTO. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URB.
07.001 DIVISÃO DE OBRAS
07.001.15.451.1400.1.003. Pavimentação Vias Publicas

 16.220,00 84 - 4.4.90.51.00.00 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES

Total Suplementação:  16.220,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Redução
07 DEPTO. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URB.
07.001 DIVISÃO DE OBRAS
07.001.15.451.1400.2.015. Manutenção da Divisao de Obras

 6.220,00 94 - 4.4.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 10.000,00 95 - 4.4.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
Total Redução:  16.220,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito

Edifício da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia , em  09 de junho de 2021.

Prefeitura MuniciPal de noVa olíMPia
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 01
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 011/2020
INEXIGIBILIDADE n.º 004/2020
Aos 31 dias do mês maio de 2021, O MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 75.799.577/0001-04, 
doravante denominado CREDENCIANTE , neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal o SR. LUIZ LÁZARO SORVOS,  brasileiro, solteiro, agente público, portador 
da cédula de identidade civil RG: n.º 1.278.508-6 SSP/PR e CPF: 197.177.509-63, 
residente  e domiciliado nesta cidade de Nova Olímpia – Paraná, e de outro lado a 
Sra. ANDRESSA BAILO, brasileira, divorciada, portadora da cédula de identidade RG. 
n.º 9.858.829-9 SSP/PR e do CPF/MF n.º 061.203.749-57, FARMACEUTICA inscrita 
no Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná – CRF/PR sob o n.º 21864, 
a seguir denominada CREDENCIADA, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo 
supra mencionado da forma a seguir:
CONSIDERANDO a alta demanda e a situação epidemiológica do município.
CONSIDERANDO a alteração da carga horária de 20 (vinte) horas semanais para 40 
(quarenta) horas semanais nos últimos 23 (vinte e três) dias do contrato.
CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar o valor, pactuado no contrato primitivo, 
em razão da necessidade de redimensionamento do objeto, com fundamento no art. 
65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA
O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração no valor pactuado, acrescentando 
o valor dos últimos 23 (vinte e três) do contrato de R$ 1.486,00 (um mil quatrocentos 
e oitenta e seis reais)
DESCRIÇÃO  UNIDADE QUAN VALOR
Credenciamento para prestação de serviços técnicos científicos e especializados de 
Farmacêutica na Secretaria Municipal de Saúde   UND 2 3 
dias, acrescentando 20 horas que completa as 40 Hrs semanais R $ 
1.486,00
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato primitivo.
E, por estarem às partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 
(Duas) vias de igual teor e forma.
                 MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA                                              ANDRESSA BAILO
                      LUIZ LÁZARO SORVOS                                                             Contratada
                           Prefeito Municipal
                                Contratante
TESTEMUNHAS:
RG:
RG:

Prefeitura MuniciPal de noVa olíMPia
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO N.º 02
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 011/2020
INEXIGIBILIDADE N.º 004/2020
Aos 09 dias do mês de junho de 2021, O MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 75.799.577/0001-04, 
doravante denominado CREDENCIANTE , neste ato representado pelo seu Prefeito 
Municipal o SR. LUIZ LÁZARO SORVOS,  brasileiro, solteiro, agente público, portador 
da cédula de identidade civil RG: n.º 1.278.508-6 SSP/PR e CPF: 197.177.509-63, 
residente  e domiciliado nesta cidade de Nova Olímpia – Paraná, e de outro lado a 
Sra. ANDRESSA BAILO, brasileira, divorciada, portadora da cédula de identidade RG. 
n.º 9.858.829-9 SSP/PR e do CPF/MF n.º 061.203.749-57, FARMACEUTICA inscrita 
no Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná – CRF/PR sob o n.º 21864, 
a seguir denominada CREDENCIADA, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo 
supra mencionado da forma a seguir:
CONSIDERANDO a alta demanda e a situação epidemiológica do município.
CONSIDERANDO a alteração da carga horária de 20 (vinte) horas semanais para 40 
(quarenta) horas semanais.
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato do dia 
24/06/2021 até 24/12/2021.
CLÁUSULA SEGUNDA – Permanecem inalteradas e em pleno vigor, as demais 
Cláusulas e condições do Contrato originário.
  Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, com as testemunhas 
presentes no, a fim de que produza seus efeitos legais.
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA                                          ANDRESSA BAILO
      LUIZ LÁZARO SORVOS                                                       Contratada
            Prefeito Municipal
                  Contratante
Testemunhas
RG:
RG:

 
Estado do         Estado do Paraná 
                      PPRREEFFEEIITTUURRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  NNOOVVAA  OOLLÍÍMMPPIIAA  
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TERMO ADITIVO N.º 03 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 011/2020 
INEXIGIBILIDADE n.º 004/2020 

 
Aos 09 dias do mês de junho de 2021, O MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 75.799.577/0001-04, doravante denominado CREDENCIANTE , neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal o SR. LUIZ LÁZARO SORVOS,  brasileiro, solteiro, agente público, 
portador da cédula de identidade civil RG: n.º 1.278.508-6 SSP/PR e CPF: 197.177.509-63, residente  e 
domiciliado nesta cidade de Nova Olímpia – Paraná, e de outro lado a Sra. ANDRESSA BAILO, brasileira, 
divorciada, portadora da cédula de identidade RG. n.º 9.858.829-9 SSP/PR e do CPF/MF n.º 061.203.749-57, 
FARMACEUTICA inscrita no Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná – CRF/PR sob o n.º 21864, 
a seguir denominada CREDENCIADA, resolvem ADITAR o Contrato Administrativo supra mencionado da 
forma a seguir: 
 
CONSIDERANDO a alta demanda e a situação epidemiológica do município. 
CONSIDERANDO a alteração da carga horária de 20 (vinte) horas semanais para 40 (quarenta) horas 
semanais.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA  
O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar o valor, pactuado no contrato primitivo, em razão da 
necessidade de redimensionamento do objeto, com fundamento no art. 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração no valor pactuado, passando o valor mensal de R$. 
1.937,23 (um mil novecentos e trinta e sete reais e vinte e três centavos) para o valor total mensal de R$ 
3.874,46 (três mil oitocentos e setenta e quatro reais e quarenta e seis centavos), conforme tabela a seguir: 
 

DESCRIÇÃO  UNIDADE QUAN VALOR  
UNIT 

VALOR TOTAL 

Credenciamento para prestação de 
serviços técnicos científicos e 
especializados de Farmacêutica na 
Secretaria Municipal de Saúde 

  UND 6 meses 
 

R$ 3.874,46 
 

 

R$ 23.246,76 
 
 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do contrato primitivo. 
 
E, por estarem às partes de comum acordo, firmam o presente instrumento em 02 (Duas) vias de igual teor e 
forma. 
 
 
 

 
             _____________________________                             ____________________________ 
                 MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA                                              ANDRESSA BAILO 
                      LUIZ LÁZARO SORVOS                                                             Contratada 
                           Prefeito Municipal 
                                Contratante 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
______________________ 
RG: 
______________________ 
RG: 

Prefeitura MuniciPal de noVa olíMPia
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 037/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.023
1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de empresa para serviços de análise completa das águas subterrâneas, 
referente ao automonitoramento ambiental do aterro sanitário do Município de Nova 
Olímpia.
2 - SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS 
URBANOS
3 - RAZÃO DA DISPENSA:
O valor a ser gasto pela aquisição está dentro do limite de dispensa, previsto no inciso 
II do Art. 75 da Lei n° 14.133/2021.
4 – FUNDAMENTO LEGAL: Inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
5 - CONTRATADA:
Empresa: LABSAM SERVIÇOS AMBIENTAIS LAB. TEC. LTDA.
CNPJ: 11.898.088/0001-27
Endereço: RUA JOÃO ALFREDO Nº 355 – ZONA 04
CIDADE: MARINGÁ                                                         U.F.: PR
6 - PREÇO:
R$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais)
7 – JUSTIFICATIVA DO EXECUTOR E PREÇO:
Consultando as empresas do ramo pertinente ao objeto solicitado, encontrou-se o 
menor preço na empresa LABSAM SERVIÇOS AMBIENTAIS LAB. TEC. LTDA, a 
qual encontra-se em dia com suas obrigações tributárias e previdenciárias conforme 
certidões apresentadas.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 09 de junho de 2021.
LUIZ LAZARO SORVOS
Prefeito Municipal

 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
 
O presidente do consórcio, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente a Lei nrº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer 
conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 
 
01 – HOMOLOGAR a presente Licitação neste termos: 
 

a) Processo Nrº : 10/2021 
b) Licitação Nrº :  2/2021 
c) Modalidade :  Inexigibilidade 
d) Data Homologação : 09/06/2021 
e) Objeto Homologado : Coxim do tambor do rolo vibrador 

 
f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): Reserva de dotação: 
01.001.04.123.0007.2006. - Planejamento e Gestão Ambiental  - 3.3.90.30.00.00 
– Material de Consumo – Reduzido – 40. 
 

 
Fornecedor: VIANMAQ EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ/CPF: 01.631.022/0001-01 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 
1 Coxim do tambor do rolo vibrador 8 R$660,00 R$5280,00 

 
Valor Total Homologado - R$ 5.280,00 

 
 
São Jorge do Patrocínio, 09 de junho de 2021.  

 
 
 
 
 
  José Carlos Baraldi 
Presidente do consórcio 

 
 

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°62/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: VINICIO BERNARDES ROSA 07229110920. 
Objeto: Concessão onerosa de direito real de uso de imóvel pertencente à 
Municipalidade constituído de uma sala localizada no Terminal Rodoviário, para o 
fim especifico de instalação de Assistência Técnica em informática, celulares e 
impressoras.
Valor Anual: R$ 5.400,00 .
Valor Mensal: R$ 450,00
Vigência: 02/06/21 a 02/06/26.
Fundamentação: Concorrência nº1/2021.
Data de assinatura: 02/06/2021.

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°57/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: PR PNEUS LTDA. 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de pneus novos, 
câmara e protetor, para manutenção da frota do município de Perobal.
Valor Total: R$ 30.018,00.
Vigência: 27/05/21 a 27/05/22.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº6/2021.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°58/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: M. A. DAL POZZO ME. 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de pneus novos, 
câmara e protetor, para manutenção da frota do município de Perobal.
Valor Total: R$ 116.719,40.
Vigência: 27/05/21 a 27/05/22.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº6/2021.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°59/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: AS3 AUTOMOTIVA LTDA. 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de pneus novos, 
câmara e protetor, para manutenção da frota do município de Perobal.
Valor Total: R$ 241.528,00.
Vigência: 27/05/21 a 27/05/22.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº6/2021.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°60/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: PNEUS COMERCIO DE PNEUS LTDA ME. 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de pneus novos, 
câmara e protetor, para manutenção da frota do município de Perobal.
Valor Total: R$ 15.180,00.
Vigência: 27/05/21 a 27/05/22.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº6/2021.

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°61/2021.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: PNEULOG COMÉRCIO DE PNEUMÁTICOS EIRELI ME. 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de pneus novos, 
câmara e protetor, para manutenção da frota do município de Perobal.
Valor Total: R$ 75.240,00.
Vigência: 27/05/21 a 27/05/22.
Fundamentação: Pregão Eletrônico nº6/2021.
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Prefeitura MuniciPal de Maria helena
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 127/2021.
CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2021
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,
PRODUTOR KLEBER HITOSHI SAKAZAKI, fundamentados nas disposições Lei n° 11.947/2009, Resolução nº 
026/2013, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 002/2021, resolvem celebrar o presente contrato 
mediante as cláusulas que seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA: É objeto desta contratação a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar para 
alimentação escolar, para alunos de Educação Básica Pública matriculados nas Escolas Municipais de Maria Helena, 
descritos nos itens enumerados na Cláusula Sexta, todos de acordo com a chamada pública n.º 002/2021, o qual fica 
fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.
CLÁUSULA QUINTA: O prazo de vigência desse contrato será a partir do dia 08/06/2021, sendo o prazo do 
fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 31/12/2021.
a) As entregas dos produtos deverão ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a chamada pública n.º 
002/2021.
b) O recebimento dos produtos dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas Fiscais de 
Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante o anexo deste Contrato.
CLÁUSULA SEXTA: Pelo fornecimento dos produtos, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda, o (a) 
CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 4.549,00 (quatro mil, quinhentos e quarenta e nove reais), conforme 
listagem a seguir:
1. Agricultor Familiar 2. CPF 3. DAP
KLEBER HITOSHI SAKAZAKI 307.275.648-11 SDW0307275648113101190143
4. Produto 5. und 6.Qnt/Unid 7. Preço Proposto 8. Valor Total
LARANJA PERA -  KG 500 2,00 1000,00
LIMÃO TAITI - KG 30 2,68 80,40
MAMÃO FORMOSA - KG 140 7,34 1027,60
MELANCIA - KG 300 2,02 606,00
MEXERICA/PONCÃ/BERGAMOTA KG 500 3,67 1835,00
CLÁUSULA SÉTIMA: No valor mencionado na cláusula sexta estão incluídas as despesas com frete, recursos 
humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: É competente o Foro da Comarca de Umuarama para dirimir qualquer controvérsia 
que se originar deste contrato.
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas.
Maria Helena – PR, 08 de Junho de 2021.

CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU 

Estado do Paraná 
Exercício: 2021 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 2 / 2021 

DATA: 09/06/2021 PROTOCOLO: / PROCESSO: 10 
  

CONTRATANTE 
CONS. INTER PARA CONS DO REMAN DO RIO DE AREAS DE INFLU 

CONTRATADO(A) 

Fornecedor: VIANMAQ EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 01.631.022/0002-01 Insc. Estadual: 

Endereço: ESTRADA ARACA, 1979 
Bairro: PARQUE INDUSTRIAL BANDEIRANTES Cidade: Maringa - PR 

Telefone: 

  
 
 
 

CEP: 87.070-125 

 

OBJETO 
Coxim, do tambor do rolo vibrador. 

DESPESA 
Programática Fonte Descrição 

0100104123000720063390300000 1001 MATERIAL DE CONSUMO 
 

ITEM(S) 
Lot Orde Item Descrição Unidade Qtde. V. Unitário V. Total 

1 1 1427 Coxim do tambor vibrador UND 8.00 660.0000 5,280.00 
  Total: 5,280.00 
 

EMBASAMENTO LEGAL 

Artigo 25, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993. 
 
 
 
 

 

José Carlos Baraldi 
Presidente do consórcio 
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Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
LEI Nº1109
De 09 de junho de 2021
Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Especial, Fonte de Recursos, Projeto Atividade e Dotação Orçamentária, 
dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Fonte de Recursos 
e Dotação Orçamentária destinada a execução do programa de incentivo do FIA – Fundo para a Infância e a 
Adolescência, Deliberação nº 089/2019 – CEDCA/PR.
 08.00 Secretaria de Ação Social
08.03 Divisão de Bem Estar Social
0824412006.002 Manutenção do FMDCA
1050/4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
1051/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
1052/3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – P. JURIDICA
Fonte 839
Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Crédito Especial 
no valor de 30.000,00(trinta mil  reais)
08.00 Secretaria de Ação Social
08.03 Divisão de Bem Estar Social
0824412006.002 Manutenção do FMDCA
1050/4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 15.000,00
1051/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 7.000,00
1052/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURIDICA 8.000,00
Fonte 839
TOTAL ............................................................................... 30.000,00
Art. 3º Como recursos para a cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados o excesso de arrecadação 
na fonte de recursos 839 – FIA – CMDCA conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
   Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 916 com vigência de 2018 a 2021 e na LDO 
– Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1067/2020 com vigência para 2021.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 de junho de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de PeroBal
Estado do Paraná
LEI Nº1108
De 09 de junho de 2021
Autoriza a Abertura de Crédito Especial, Fonte de Recursos, Projeto Atividade e Dotação Orçamentária, dando outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro, dentro da 
Secretaria de Obras, Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária destinada à execução do Termo Aditivo ao  Contrato 
de Prestação de Serviço Nº.89/2014 – SANEPAR, firmado com o governo estadual, com o objetivo de apoio a 
implantação do sistema de saneamento básico no Município de Perobal – PR.
05.00 SECRETARIA DE OBRAS AGRIC. SERV. PUBL.
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
1545115512.112 Sistema de Esgotamento Sanitário
1046/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
Fonte 804 – Repasse SANEPAR - Esgotamento Sanitário
Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Crédito Especial no 
valor de R$ 19.285,35 (dezenove mil duzentos e oitenta e cinco reais e trinta e cinco centavos).
05.00 SECRETARIA DE OBRAS AGRIC. SERV. PUBL.
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
1545115512.112 Sistema de Esgotamento Sanitário
1046/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 19.285,35
Fonte 804 – Repasse SANEPAR - Esgotamento Sanitário
TOTAL ......................................................................... 19.285,35
Art. 3º. Como recurso para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior fica utilizado o  excesso de arrecadação 
na Fonte de Recurso 804 – Repasse SANEPAR - Esgotamento Sanitário, conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 
43 da Lei Federal 4.320/64.............................................................................................  R$      19.285,35
TOTAL...................................................................................R$    19.285,35
Art. 4ºº Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 916 com vigência de 2018 a 2021 e na LDO – 
Lei de Diretrizes Orçamentárias,  instituída pela lei Nº. 1067 com vigência para 2021.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 09 de junho de 2021.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2021-PMP
O MUNICIPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua sede, sito na Avenida 
Dona Pérola Byington, nº 1800, LICITAÇÃO na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, tipo MAIOR OFERTA, 
destinada a selecionar a melhor proposta para concessão onerosa de direito real de uso de imóvel pertencente a 
esta Municipalidade:
OBJETO: Concessão onerosa de direito real de uso de imóvel pertencente à Municipalidade constituído de 01 (um) 
quiosque localizado na Praça Nello Mazini, conforme anexo I – Especificação do Imóvel e valores mínimos para 
concessão, avaliados pela Comissão de Avaliação de Bens Imóveis, nomeada pela Portaria nº 233/2021, que faz parte 
deste processo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado por igual período, mediante termo aditivo de 
comum acordo entre as partes.
TIPO DE LICITAÇÃO: MAIOR OFERTA.
SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 12 de Julho de 2021, às 09h00min.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Municipal nº 2628/2018 e a Lei Orgânica 
Municipal.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.br/, 
no link Processos Licitatórios. Mais informações pelo Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, no horário de 
expediente da Prefeitura Municipal das 08h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min.
Pérola/PR, 09 de Junho de 2021.
VALDETE CARLOS DE OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita Municipal

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
 
O Município de Pérola, Estado do Paraná, através do Serviço de Fiscalização, nos termos do artigo 115 da Lei Complementar n° 15/2011 (Código de Posturas 
Municipais), notifica os proprietários abaixo relacionados, para proceder a limpeza de seus lotes, prazo máximo de 10 dias a contar da data da presente 
notificação. 
Decorrido o prazo acima concedido, e não sendo atendida a notificação, serão aplicadas as penalidades previstas no artigo 115, §3° inciso II da lei acima 
informada, e os serviços serão executados pelo Município de Pérola.  
Sendo executado o serviço pelo Município, será cobrada a importância de R$ 1.014,00(Um mil e quatorze reais), pela limpeza de cada lote.  
Outrossim, solicita-se a periódica manutenção da limpeza do referindo lote. OBS: Manter o terreno limpo, evita objetos que acumulam água, eliminando o 
criadouro do mosquito transmissor da DENGUE, ZIKA VIRUS e FEBRE CHIKUNGUNYA. Se por ventura no recebimento desta notificação a limpeza já tenha sido 
efetuada, queira por gentileza desconsiderá-la.  
 
Pérola, em 09 de junho de 2021. 
 

BORGES LOTEAMENTOS LTDA 
ENDEREÇO: RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL, 410 
BAIRRO: JARDIM IPÊ  
QUADRA: 0001 
LOTE: 0008 
INSC: 697400-0 

ANGELA MARIA ANTUNES  
ENDEREÇO: RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL, 381 
BAIRRO: JARDIM IPÊ 
QUADRA: 0002 
LOTE: 0009 
INSC: 698500-0 

EDINALDO SANTOS MARQUES 
ENDEREÇO: RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL, 370 
BAIRRO: JARDIM IPÊ  
QUADRA: 0001 
LOTE: 0015 
INSC: 697750-0 

FATIMA REGINA NOGAROTO TRUZZI  
ENDEREÇO: RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL, 364 
BAIRRO: JARDIM IPÊ  
QUADRA: 0001 
LOTE: 0016 
INSC: 697800-0 

BENEDITO CAETANO MALTA  
ENDEREÇO: RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL, 358 
BAIRRO: JARDIM IPÊ  
QUADRA: 0001 
LOTE: 0017 
INSC: 697850-0 

MALFAIR RASO DOS ANJOS 
ENDEREÇO: RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL, 333 
BAIRRO: JARDIM IPÊ 
QUADRA: 0003 
LOTE: 0001 
INSC: 698900-0 

FABIANO VICENTE MIRANDA DE SOUZA  
ENDEREÇO: RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL, 328 
BAIRRO: JARDIM IPÊ  
QUADRA: 0005 
LOTE: 0002 
INSC: 700000-0 

SONIA REGINA ALDAVES  
ENDEREÇO: RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL, 280 
BAIRRO: JARDIM IPÊ  
QUADRA: 0005 
LOTE: 0010 
INSC: 700400-0 

BORGES LOTEAMENTOS LTDA  
ENDEREÇO: RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL, 285 
BAIRRO: JARDIM IPÊ 
QUADRA: 0004 
LOTE: 0002 
INSC: 699450-0 

CLAUDINEI FRANCISCO DE ALMEIDA E OUTRO 
ENDEREÇO: RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL, 279 
BAIRRO: JARDIM IPÊ 
QUADRA: 0004 
LOTE: 0003 
INSC: 699500-0 

MARCIO JOSE RIBEIRO  
ENDEREÇO: RUA BEIJA-FLOR, 488 
BAIRRO:  JARDIM IPÊ 
QUADRA: 0006 
LOTE: 0004 
INSC: 700850-0 

BRUNA TALITA BERSANI 
ENDEREÇO: RUA BEIJA-FLOR, 510 
BAIRRO: JARDIM IPÊ II 
QUADRA: 0008 
LOTE: 0003 
INSC: 734750-0 

DIOGENES CARLOS DE ALMEIDA  
ENDEREÇO: RUA BEIJA-FLOR, 514 
BAIRRO: JARDIM IPÊ II  
QUADRA: 0008 
LOTE: 0002 
INSC: 734700-0 

MARCOS AGUERA LOPES 
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO, 201 
BAIRRO: JARDIM IPÊ II 
QUADRA: 0005 
LOTE: 0013 
INSC: 733200-0 

ESPOLIO DE SANDRA REGINA MOURA  
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO, 259 
BAIRRO: JARDIM IPÊ II 
QUADRA: 0005 
LOTE: 0005 
INSC: 732750-0 

FABIO MORO DALLE CARBONARE E OUTRA 
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO, 290 
BAIRRO: JARDIM IPÊ II 
QUADRA: 0006 
LOTE: 0002 
INSC: 733350-0 

ESPOLIO DE JOSE PEDRO DE CARVALHO 
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO, 330 
BAIRRO: JARDIM IPÊ II 
QUADRA: 0003 
LOTE: 0003  
INSC: 731300-0 

LOANDA APARECIDA SCHERER DE CARVALHO 
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO, 371 
BAIRRO: JARDIM IPÊ II 
QUADRA: 0004 
LOTE: 0005 
INSC: 731850-0 

ALVARO POLITINI 
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO, 386 
BAIRRO: JARDIM IPÊ II 
QUADRA: 0002 
LOTE: 0003 
INSC: 730850-0 

LINDINALVA ROMUALDO BERNARDO  
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO, 301 
BAIRRO: JARDIM IPÊ II 
QUADRA: 0004 
LOTE: 0015 
INSC: 732400-0 

ADRIANO CAMPOLINO BIANCATTO 
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM PEDRO DE CARVALHO, 365 
BAIRRO: JARDIM IPÊ II 
QUADRA: 0004 
LOTE: 0006 
INSC: 731900-0 

ALISSON SANCHES SBIZERO  
ENDEREÇO: RUA DOS IPÊS, 627 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO I 
QUADRA: 0002 
LOTE: 0007 
INSC: 450280-0 

ANDERSON TORRECILHA MARTINS  
ENDEREÇO: RUA DOS IPÊS, 638 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO I 
QUADRA: 0003 
LOTE: 0004 
INSC: 450400-0 

NILTON MIYAMOTO 
ENDEREÇO: RUA DOS IPÊS, 648 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO I 
QUADRA: 0003 
LOTE: 0005 
INSC: 450420-0 

JOSE FAUSTO PICOLI 
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM ANTONIO SOBRINHO, 574 
BAIRRO: JARDIM PORTO SEGURO 
QUADRA: 0002 
LOTE: 0003 
INSC: 480700-0 

LUIZ EDUARDO TOTH ALVES 
ENDEREÇO: RUA DAS ORQUIDEAS, 640 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO I 
QUADRA: 0004 
LOTE: 0003 
INSC: 450580-0 

JOSE VITOR DETONI  
ENDEREÇO: RUA DAS ORQUIDEAS, 630 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO I 
QUADRA: 0004 
LOTE: 0002 
INSC: 450560-0 

FABIO SCHIAPATE PEREIRA 
ENDEREÇO: RUA DAS HORTENSIAS, 661 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO I 
QUADRA: 0004 
LOTE: 0006 
INSC: 450640-0 

LUIZ PAULO DA SILVA 
ENDEREÇO: RUA DAS HORTENSIAS, 632 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO I 
QUADRA: 0005 
LOTE: 0003 
INSC: 450800-0 

JOSE FAUSTO PICOLI 
ENDEREÇO: RUA DAS HORTENSIAS, 602 
BAIRRO: JARDIM PORTO SEGURO 
QUADRA: 0005 
LOTE: 0001 
INSC: 484500-0 

JOSE FAUSTO PICOLI 
ENDEREÇO: RUA DAS HORTENSIAS, 592 
BAIRRO: JARDIM PORTO SEGURO 
QUADRA: 0005 
LOTE: 0002 
INSC: 484600-0 

LUIZ CARLOS BOTARI  
ENDEREÇO: RUA BEIJA-FLOR, 575  
BAIRRO: JARDIM PORTO SEGURO  
QUADRA: 0005 
LOTE: 0011 
INSC: 485700-0 

PATRICIA CRISTINA DE SOUZA 
ENDEREÇO: RUA AFRANIO PEIXOTO, 275  
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0007 
LOTE: 0003 
INSC: 453720-0 

 
HELIO SONI PITTA  
ENDEREÇO: RUA AFRANIO PEIXOTO, 294  
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II  
QUADRA: 0010 
LOTE: 0012 
INSC: 454610-0 

COOPERATIVA HABITACIONAL PEROLENSE - COOHAPE 
ENDEREÇO: RUA AFRANIO PEIXOTO, 314 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0010 
LOTE: 0014 
INSC: 454640-0 

COOPERATIVA HABITACIONAL PEROLENSE - COOHAPE 
ENDEREÇO: RUA AFRANIO PEIXOTO, 324 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0010 
LOTE: 0015 
INSC: 454680-0 

RICARDO CALIANI SCALCO 
ENDEREÇO: RUA AFRANIO PEIXOTO, 334 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0010 
LOTE: 0016 
INSC: 454700-0 

ROSANA MARTINELI MINAS 
ENDEREÇO: RUA DO GIRASSOL, 231 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0006 
LOTE: 0007 
INSC: 453560-0 

RENATA DA SILVA FANTAUSSI 
ENDEREÇO: RUA DOS IPÊS, 762 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0003 
LOTE: 0029  
INSC: 452740-0 

ALECIO CARLOS MILANI 
ENDEREÇO: RUA DOS IPÊS, 752 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0003 
LOTE: 0028 
INSC: 452730-0 

VALMIR CARLOS MILANI  
ENDEREÇO: RUA DOS IPÊS, 742 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0003 
LOTE: 0027 
INSC: 452720-0 

MARIA LUCIA CASQUETE 
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM ANTONIO SOBRINHO, 697  
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0001 
LOTE: 18-D 
INSC: 451370-0 

EMERSON EVANDRO CASQUETE 
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM ANTONIO SOBRINHO, 711 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0001 
LOTE: 014/018-C 
INSC: 451360-0 

MARIA LUCIA CASQUETE 
ENDEREÇO: RUA PRESIDENTE CASTELO BRANCO, 1360 
BAIRRO: CENTRO 
QUADRA: 0013 
LOTE: 0011 
INSC: 234100-0 

MARIA CLEUZA LOPES NEVES 
ENDEREÇO: RUA DOS LIRIOS, 269 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0005 
LOTE: 0003 
INSC: 453320-0 

OSMAR BIANCATTO 
ENDEREÇO: AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 342 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0004 
LOTE: 0019 
INSC: 453080-0 

MARCIANO DE OLIVEIRA DOS SANTOS E OUTRA 
ENDEREÇO: AVENIDA PRESIDENTE VARGAS, 392 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0003 
LOTE: 0018 
INSC: 452560-0 

CECILIA MARQUES KMIECIK 
ENDEREÇO: RUA DAS ORQUIDEAS, 773 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0003 
LOTE: 0009 
INSC: 452420-0 

MARCILIO TOMAS NASCIMBENI 
ENDEREÇO: RUA AFRANIO PEIXOTO, 441 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0002 
LOTE: 0004 
INSC: 451780-0 

RUI GARCIA DE OLIVEIRA  
ENDEREÇO: RUA DOS IPÊS, 811 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0002 
LOTE: 0005 
INSC: 451800-0 

JOAQUIM DA SILVA PRADO  
ENDEREÇO: RUA DOS IPÊS, 801 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0002 
LOTE: 0006 
INSC: 451820-0 

CELIO YUKIO MAEDA  
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM ANTONIO SOBRINHO, 750 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0002 
LOTE: 0028 
INSC: 452180-0 

JOSE DE ALMEIDA ROCHA  
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM ANTONIO SOBRINHO, 730 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0002 
LOTE: 0026 
INSC: 452140-0 

MARLENE DE OLIVEIRA SOUZA VIEIRA  
ENDEREÇO: RUA PIONEIRO WALDEMAR PEDRO DO 
CARMO, 4360 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0008 
LOTE: 0006 
INSC: 453960-0 

VALENTIM FRANCISCO MORGADO 
ENDEREÇO: RUA JOAQUIM ANTONIO SOBRINHO, 902 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0009 
LOTE: 0004 
INSC: 454100-0 

ELISANGELA CORDEIRO BASTOS  
ENDEREÇO: RUA DAS ORQUIDEAS, 899 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0009 
LOTE: 0011 
INSC: 454200-0 

JOÃO FERNANDES RESENDE JUNIOR 
ENDEREÇO: RUA DAS ORQUIDEAS, 887 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0009 
LOTE: 0012 
INSC: 454210-0 

MARIA DO CARMO GOMES ZIRONDI 
ENDEREÇO: RUA MADRIGAL, 313 
BAIRRO: JARDIM UNIÃO II 
QUADRA: 0010 
LOTE: 0007 
INSC: 454420-0 

ERICA FABIANA BORGES TRUZZI 
ENDEREÇO: RUA SAN FRANCISCO, 150 
BAIRRO: JARDIM CALIFÓRNIA  
QUADRA: 0004 
LOTE: 05-A 
INSC: 490600-0 

TAIS BEZERRA DE SÁ  
ENDEREÇO: RUA RAMIRO PEREIRA DA SILVA, 353 
BAIRRO: RESIDENCIAL TOPAZIO  
QUADRA: 0005 
LOTE: 0005 
INSC: 499500-0 

ALBEMIR PALMEIRA DA SILVA FILHO 
ENDEREÇO: RUA BEIJA-FLOR, 495 
BAIRRO: JARDIM IPÊ 
QUADRA: 0005 
LOTE: 0013. UN.03 COND. RES. RODRIGUES XXIX 
INSC: 700650-0 

WILLIAN CARVALHO BRESSAN 
ENDEREÇO: RUA ROZANIA LOPES DO AMARAL, 246 
BAIRRO: JARDIM IPÊ 
QUADRA: 0005 
LOTE: 0013. UN.02 COND. RES. RODRIGUES XXIX 
INSC: 700620-0 

SALVADOR GAZIM  
ENDEREÇO: RUA FELIPE CAMARÃO, 401 
BAIRRO: CENTRO 
QUADRA: 0168 
LOTE: 01-A 
INSC: 111700-0 

 

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 160/2021
TERMO DE RATIFICAÇÃO
   DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 29/2021
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, ratifica por este 
termo, a Dispensa de Licitação nº 28/2021, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de mão 
de obra de Funilaria e Pintura com fornecimento de peças para o veículo Mercedes-Benz Sprinter 415-cdi placa BCR-
9G44, lotado na Secretaria Municipal de Pérola, Estado do Paraná, em favor da empresa abaixo:
 FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
ANTONIO MARCOS ANDRÉ 68536070900 16.900,00
Com base no art. 24, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com Parecer da 
Assessoria Jurídica, e tendo em vista os elementos que instruem o Procedimento.
Pérola/PR., 09 de junho de 2021.
VALDETE CARLOS DE OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Prestação de Serviços nº 46/2021
Dispensa por Limite nº 29/2021 
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: ANTONIO MARCOS ANDRÉ 68536070900
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de mão de obra de Funilaria e Pintura com fornecimento 
de peças para o veículo Ambulância Mercedes-Benz Sprinter 415-cdi placa BCR-9G44, lotado na Secretaria Municipal 
de Pérola, Estado do Paraná.
Valor Total: R$ 16.900,00 (dezesseis mil e novecentos reais)
Vigência: 10/06/2021 à 10/08/2021
Adjudicada e Homologada: 09/06/2021
Data de Assinatura: 10/06/2021
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitações.

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
2º Termo Aditivo ao Contrato de Empreitada Global nº 140/2020
Dispensa Por Limite nº 62/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: CONSTRUTORA LONGUINI LTDA-EPP
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de execução, estipulado na cláusula sexta do presente contrato, para 
mais 90 (noventa) dias, de 30/05/2021 para 27/08/2021, conforme Parecer Técnico e Jurídico.
CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 26/05/2021.
PAULO FERNANDO TRAVAIN BENTO
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

cÂMara MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 002/2021
O Presidente da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
que lhes são conferidas nos artigos 107, 108 e 109 e seus parágrafos, inclusos no Regimento Interno desta Câmara 
Municipal e em atenção ao Ofício nº 266/2021 de autoria do Poder Executivo Municipal. O Legislativo Municipal 
através do presente EDITAL CONVOCA os Nobres Vereadores deste Município a comparecerem na Câmara 
Municipal, para participarem de 01 (um) Sessão Extraordinária, a realizar-se no dia 11 de JUNHO de 2021, às 19 
horas no Plenário Elizangela Cazeloto Silva, da Câmara Municipal, sito a Avenida Carlos Spanhol, nº 03, nesta cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, especialmente para apreciação e deliberação da seguinte matéria: 
Projeto de Lei nº 2.427/2021 que autoriza o poder executivo a designar provisoriamente servidor ocupante de cargo de 
provimento efetivo de contabilista para responder cumulativamente pela área contábil do poder legislativo municipal, 
e dá outras providências.
PLENÁRIO ELIZANGELA CAZELOTO SILVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO 
DO PARANÁ, aos 9 de junho de 2021. 
ELDIMAR MESSIAS LOPES
Presidente da Câmara Municipal de SJP/PR

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 059/2021
Dispõe sobre o cancelamento do Processo licitatório número 118/2021 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, e;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 49 da Lei Federal nº. 8.666/93 .
CONSIDERANDO o disposto nas Súmulas 346  e 473  do Supremo Tribunal Federal;
CONSIDERANDO a ausência de prejuízo para o erário público;
CONSIDERANDO a ausência de prejuízo a interesses pessoais de terceiros;
CONSIDERANDO a ausência de prejuízo para o interesse público;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica CANCELADO o certame público denominado LICITAÇÃO na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO 
autuado sob o nº. 55/2021, que visava a ADO DO PARAN CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE PEDREIRO PARA AMPLIAÇÃO DE DEPÓSITO DO CMEI PADRE ERNESTO PEREIRA NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR.
Art. 2º Oportunamente, sanadas as irregularidades apuradas no lote nº 01, a Administração Pública Municipal 
promoverá a Licitação do objeto em questão.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, 09 de junho 
de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Dispensa por Justificativa Nº 65/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 143/2021, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 051/2021 de 07 
de fevereiro de 2021, sobre o Processo de Licitação nº 65/2021, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRODUÇÃO DE UMA COLETÂNEA MUSICAL COM A PARTICIPAÇÃO DE MÚSICOS LOCAIS, PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no 
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
JESSICA MARIA FEDRIGO PEDROCHE – 09674536906.
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09/06/2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
Dispensa por Limite Nº 66/2021
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 144/2021, dando outras 
providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 051/2021 
de 07 de fevereiro de 2021, sobre o Processo de Licitação nº 66/2021, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM MÚSICA PARA GERIR OS PROGRAMAS SOCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E REALIZAÇÃO DOS EVENTOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no 
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
JESSICA MARIA FEDRIGO PEDROCHE – 09674536906.
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 09/06/2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

TERMO DE DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N.º 065/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 143/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRODUÇÃO DE UMA COLETÂNEA MUSICAL COM A 
PARTICIPAÇÃO DE MÚSICOS LOCAIS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93E DEMAIS REGRAMENTOS 
PERTINENTES.
FORNECEDOR: JESSICA MARIA FEDRIGO PEDROCHE - 09674536906
CNPJ. Nº 25.684.274/0001-78
VALOR: R$ 8.000,00 (oito mil reais).
SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE.
São Jorge do Patrocínio, 09 de Junho de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

TERMO DE DISPENSA N.º 067/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 145/2021
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PORTAS DE VIDROS PARA O HOSPITAL MUNICIPAL AGNALDO GOUVEIA DO 
MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93E DEMAIS REGRAMENTOS 
PERTINENTES.
FORNECEDOR: SERRAGLAS INDUSTRIA E COMERCIO DE METAL LTDA
CNPJ. Nº 33.733.804/0001-59
VALOR: R$ 9.694,41 (nove mil seiscentos e noventa e quatro reais e quarenta e um reais).
SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
São Jorge do Patrocínio, 09 de Junho de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

TERMO DE DISPENSA N.º 066/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 144/2021
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MÚSICA PARA GERIR OS PROGRAMAS SOCIAS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E REALIZAÇÃO DOS EVENTOS PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93E DEMAIS REGRAMENTOS 
PERTINENTES.
FORNECEDOR: JESSICA MARIA FEDRIGO PEDROCHE - 09674536906
CNPJ. Nº 25.684.274/0001-78
VALOR: R$ 9.360,00 (nove mil e trezentos e sessenta reais).
SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE.
São Jorge do Patrocínio, 09 de Junho de 2021.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO D0 2º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF Nº 76.247.345/0001-06.
CONTRATADA: R C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA – EPP.
MODALIDADE: Tomada de Preço nº 007/2020.
OBJETO: Aditivo de prorrogação de prazo de vigência de contrato e execução de obra, ao Contrato Administrativo 
nº 298/2020.
PRAZO: 90 (noventa) dias, a partir de 08/06/2021 a 06/09/2021.
FORO: COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE/PR.
Tapejara/Pr, 08 de junho de 2021.
RODRIGO DE OLIVERA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 009/2021
MODALIDADE: Pregão Presencial n° 001/2021
CONTRATANTE: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 76.247.345/0001-06;
CONTRATADA: SCARDELATO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS - EIRELI - EPP.
OBJETO: Aquisição de combustíveis (gasolina comum) para abastecimento dos veículos e máquinas pertencentes à 
frota do Município de Tapejara /PR, mediante entrega de forma parcelada.
Pública:
Aditivo de quantidade e valor do contrato, para o período de vigência restante do mesmo, seguindo o Art. 57, inciso 
II da Lei n°. 8.666/9.
ITEM DESCRIÇÃO  QUANTIDADE
ADITIVADA PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL
001 GASOLINA (COMUM) 7.825 litros 5,59 43.741,75
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, inciso II, alínea ‘d’, da Lei nº. 8.666/93.
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.
Tapejara/PR, em 09 de junho de 2021
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
Pregão Nº 13/2021, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 02 de março de 2021.
Fornecedor: ZUB DISTRIBUIDORA LTDA ME
CNPJ/CPF: 27.185.629/0001-00
Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total
1 Conector de derivação perfurante 882,00 R$ 5,99 R$ 5.283,18
Valor Total Homologado -   R$ 141.210,36  (cento e quarenta e um mil, duzentos e dez reais e trinta e seis centavos)
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 07 de abril de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE CANCELAMENTO DE ITEM DE LICITAÇÃO
LEILÃO 001/202021
A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, APÓS ANÁLISE FOI 
CONSTATADO FALTA DE DOCUMENTAÇÃO DE TRASNFERENCIA DO ITEM, SENDO ASSIM, COMUNICA O 
CANCELAMENTO DO SEGUINTE ITEM DO LEILÃO ABAIXO RELACIONADO:
LEILÃO 001/2021
ITEM CANCELADO:
LOTE 1
RENAULT/MÁSTER AL LT AMB1, 72T/130C, 6 P PLACA AZP-4028, CHASSI 93 YMAFELAGJ 774915, RENAVAM 
01048985862, ANO/MODELO 2015/2016.  SEC.
DE SAÚDE VEICULO SEM CONDIÇÕES DE USO, AVARIAS NO MOTOR, VEICULO NÃO RODA SERÁ 
SUBSTITUÍDO.   R$- 8.000,00
O ITEM ORA CANCELADO SERÁ OBJETO DE NOVA LICITAÇÃO, APÓS REGULARIZAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO.
IMPORTANTE – OS DEMAIS ITENS DO LEILÃO RELACIONADO PERMANECEM INALTERADOS.

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
PORTARIA N.º 283, DE 09 DE JUNHO DE 2021
Nomeia para ocupar o cargo de provimento em comissão.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 71, incisos VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Nomear MARLI APARECIDA DE PAULA, portadora da CI/RG n.º 4.361.182-8 – SSP-PR., e do CPF/MF n.º 
695.480.809-15, para ocupar o cargo de provimento em comissão de Diretor de Ouvidoria, lotada na Secretaria de 
Administração, a contar do dia 09 de junho de 2021.
Art. 2o O Subsídio/vencimento do cargo citado no art. 1º, é correspondente ao Anexo I – símbolo CC-3, da Lei 
Complementar n.º 103 de 18 de fevereiro de 2021.
Art. 3o Fica revogada a Portaria n.º 189 de 26 de março de 2021.
Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de junho de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 284, DE 09 DE JUNHO DE 2021
Concede Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI, e IX, da 
Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder, a servidora municipal JULIETA RODRIGUES DE ARAÚJO, matrícula nº 6378, portadora da CI/
RG n.º 2.233.002-0 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, lotada na Secretaria de 
Educação, Cultura e Esportes, concede Jornada em Regime Suplementar, de acordo com o disposto no art. 61, da 
Lei Complementar nº 037, de 08 de novembro de 2011, no Centro de Educação Infantil Dom Bosco,  com início em 
01 de junho de 2021.
Art. 2o A remuneração pela Jornada em Regime Suplementar será o vencimento inicial da carreira, correspondente 
ao nível de habilitação ou titulação do profissional, nos termos do art. 72, da Lei Complementar nº 037, de 08 de 
novembro de 2011.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 09 de junho de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 285, DE 09 DE JUNHO DE 2021
Concede Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI, e IX, da 
Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder, a servidora municipal ELISANDRA DE FÁTIMA INÁCIO FREDIANI, matrícula nº 17477, portadora 
da CI/RG n.º 7.996.546-4 – SSP-PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor, lotada na Secretaria de 
Educação, Cultura e Esportes concede Jornada em Regime Suplementar, de acordo com o disposto no art. 61, da 
Lei Complementar nº 037, de 08 de novembro de 2011, no Centro de Educação Infantil Dom Bosco com início em 
01 de junho de 2021.
Art. 2o A remuneração pela Jornada em Regime Suplementar será o vencimento inicial da carreira, correspondente 
ao nível de habilitação ou titulação do profissional, nos termos do art. 72, da Lei Complementar nº 037, de 08 de 
novembro de 2011.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 09 de junho de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de altonia
ESTADO DO PARANÁ
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 033/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 123/2021
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições legais 
e com base no inciso IV do Art. 24 da Lei nº. 8.666/93 em consonância com a Lei 13.979/2019, autoriza a DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, solicitada, pela SECRETARIA DE SAÚDE, para Contratação de Empresa Especializada para 
Fornecimento, em caráter de emergência, aventais para uso dos profissionais da saúde e medicamento (heparina) 
para tratamento de pacientes em pronto Atendimento no Hospital Municipal em decorrência da pandemia do COVID 
19, no valor de 9.846,25 (nove mil oitocentos e quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos). Com a empresa: AGUIA 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELLE - ME, inscrito no CNPJ sob nº. 27.789.446/0001-
01, com sede a Avenida Presidente Castelo Branco, 4455 – Zona I - CEP: 87.501-170, na Cidade de Umuarama, 
estado do São Paraná.
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: Secretaria de Saúde – Divisão de saúde – 
06.002.103020006.2.034.33.90.30 – Material de Consumo.
Altônia, 09 de junho de 2021.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
Faz saber a todos quantos o presente Edital de notificação virem, ou dele conhecimento tiverem, que, por esta Secretaria 
Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor, tramita o Processo Administrativo n. 41.029.001.20-0004254 em face 
do fornecedor INVICTUS REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO  inscrito no CNPJ sob n°35.340.087/0001-20, atualmente 
em local incerto e não sabido, ficando o mesmo NOTIFICADO para comparecer em AUDIÊNCIA CONCILIATÓRIA, 
em 24/06/2021 às 11h30min, na sede deste Órgão, salientando que deverá trazer carta de preposição ou instrumento 
de mandato emitido pela empresa fornecedora e  na mesma oportunidade APRESENTAR IMPUGNAÇÃO ao referido 
processo administrativo no prazo de 10 (dez) dias, na forma dos artigos 42, §2° e 44 do Decreto Federal n. 2.181/97, 
indicando em sua defesa: I- a autoridade julgadora a quem é dirigida; II- a qualificação do impugnante; III- as razões 
de fato e de direito que fundamentam a impugnação; IV- as provas que lhe dão suporte.  
Ainda, nos termos do artigo 45 do Decreto Federal nº 2.181/97, REQUISITA-SE no mesmo prazo, a apresentação de 
documento comprobatório da receita operacional bruta anual ou anualizada, (receita auferida no ano com o produto de 
venda e bens e serviços da pessoa jurídica, nos mercados interno e externo), de preferência dos últimos doze meses e 
com período mínimo de três meses, sob pena de ser estimado pelo Órgão em Decisão Administrativa. 
Cabe salientar que a recusa na prestação de informações requisitadas pelo Procon caracteriza crime de desobediência, 
na forma do artigo 55, §4°, da Lei Federal 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, artigo 33, §2º, do Decreto 
Federal 2.181/97 e artigo 330 do Código Penal Brasileiro.
Umuarama/PR, 09 de junho de 2021.
João Paulo Souza Oliveira
Secretário de Proteção e Defesa do Consumidor
Procon - Umuarama

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 052/2021
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
01/06/2021 FNS/CORONAVÍRUS (COVID-19) R$ 480.000,00
02/06/2021 FNS/VIGILÂNCIA EM SAÚDE R$ 95.691,66
04/06/2021 FNS/MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE R$ 3.753.486,50
08/06/2021 FNS/VIGILÂNCIA EM SAÚDE R$ 18.750,00
08/06/2021 FNS/ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE R$ 892.206,36
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de junho de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
N O T I F I C A Ç Ã O Nº 053/2021
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais:
DATA DE RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR
01/06/2021 FUNDEB R$ 110.025,80
02/06/2021 FUNDEB R$ 357.187,37
08/06/2021 FUNDEB R$ 49.074,16
PAÇO MUNICIPAL, aos 9 de junho de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

Prefeitura MuniciPal de uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
RESUMOS DE TERMOS ADITIVOS
Termo Aditivo 001 ao Contrato 076/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: COMPANHIA ULTRAGÁZ S.A.
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até o dia 05 de 
março de 2022.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/02/2021

Termo Aditivo 003 ao Contrato 156/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: SANEGEO ENGENHARIA LTDA - ME
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 12 de julho 
de 2021.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 13/04/2021

Termo Aditivo 005 ao Contrato 154/2017
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: IMOBILIÁRIA ALIANÇA S/S LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 26 de maio 
de 2022.
Cláusula Segunda: Fica alterado o valor mensal do presente contrato, passando para o valor de 
R$ 2.767,20 (dois mil setecentos e sessenta e sete reais e vinte centavos) mensais, devido ao 
reajuste do índice do IPCA, perfazendo o valor deste termo em R$ 33.206,40 (trinta e três mil 
duzentos e seis reais e quarenta centavos). Passando e atualizando o valor total deste contrato de 
R$ 113.442,00 (cento e treze mil quatrocentos e quarenta e dois reais), para R$ 146.648,40 (cento 
e quarenta e seis mil seiscentos e quarenta e oito reais e quarenta centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária:
14.001.08.243.0013.6.018. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 661 – F: 60115
14.001.08.243.0013.6.018. – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 1217 – F: 360115
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 26/05/2021

Termo Aditivo 001 ao Contrato 338/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: LICITAR SOLO COMERCIAL EIRELI
Cláusula Primeira: Fica aditado ao presente contrato o reajuste referente ao reequilíbrio econômico 
financeiro, do item 02, perfazendo o valor deste termo em R$ 2.103,72 (dois mil cento e três reais 
e setenta e dois centavos), conforme descrição constante no anexo I. Passando e atualizando 
o valor total deste contrato de R$ 3.940,00 (três mil e novecentos e quarenta reais), para R$ 
6.043,72 (seis mil quarenta e três reais e setenta e dois centavos).
Cláusula Segunda: Fica adicionada as seguintes dotações orçamentárias:
Conforme Anexo II.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 31/05/2021
Umuarama, 09 de junho de 2021
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2021 

PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPREGADOS PÚbLICOS PARA O CIUENP – CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

EDITAL N° 014/2021 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIEUNP, 

no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, TORNA PÚBLICO: 
 

1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2021 

do CIUENP, homologado pelo Edital nº 004/2021, nos termos deste edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 10/06/2021 a 
16/06/2021, das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min, na Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 

87.501-270, em Umuarama-Pr, para entrega dos documentos que comprovem os requisitos previstos no Edital e 

agendamento de exame admissional: 

12ª REGIONAL DE UMUARAMA 
 

Class. Insc. Nome Cargo Regional/Base 

4º 112 Aline Mossambani Médico Regulador Umuarama/PR 

5º 132 Gabriel Pinato Orti de Araujo Médico Regulador Umuarama/PR 

6º 156 Joao Paulo Frasson Médico Regulador Umuarama/PR 

7º 173 Jefferson da Silva Alves Médico Regulador Umuarama/PR 

 
3. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do Processo 

Seletivo Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as condições físicas e mentais 

necessárias ao desempenho das funções no emprego público, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado 

o candidato que não comparecer no dia, horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e 

exame. 

4. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de aferição 

estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, quer situacionais, que denotem 

comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou tiverem condição de saúde incompatível com o 

emprego, devidamente atestado por médico do trabalho designado pelo CIUENP. 

5. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos exigidos por este 

Edital, no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame médico pré-admissional e exames 

complementares. 

6. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, se acompanhado 

do original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade – RG e Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 
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c) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de quitação eleitoral; 

d) CNH (Carteira Nacional de Habilitação categoria “D”), certificado de treinamento em condução de veículos de 

emergência, bem como extrato disponível no site do Detran/PR comprovando os demais pré-requisitos do 

cargo de Condutor de Ambulância Socorrista, conforme Anexo I do Edital do Regulamento do presente PSS; 

e) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

f) Certidão de Nascimento ou Casamento; 

g) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

h) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

i) Cópia do comprovante de escolaridade (conforme requisito mínimo para o cargo), fornecido por instituição de 

ensino oficial ou regularmente reconhecida ou autorizada pelo órgão governamental competente; 

j) Comprovante de registro no respectivo conselho de classe e comprovante de regularidade do registro 

(quitação da anuidade); 

k) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como 

percepção de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência 

social relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso 

XVI e XVII, da Constituição Federal quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de 

horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

l) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, acompanhada da 

Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

m) Comprovante de Residência atualizado; 

n) Carteira ou Declaração de Vacinação atualizada; 

o) 01 Foto 3x4 recente; 

p) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

q) Certidão Negativa Criminal da Justiça Estadual, incluindo Juizados Especiais Criminais, da Comarca onde 

residir, emitidas há no máximo 90 (noventa) dias da data da posse, sendo das: Varas Criminais ou Cartório 

Distribuidor; 

r) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, emitidas há 90 

(noventa) dia da data da posse; 

s) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime administrativo (Contra o Patrimônio e Administração Pública), através de Certidão 

expedida pela Justiça Estadual onde o candidato esteve domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos, 

emitida há 90 (noventa) dias da data da posse; (Varas Criminais ou Cartório Distribuidor); 

t) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 

Obs.1: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração de bens 

poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

Obs. 2: Caso os dependentes (filhos e cônjuge) sejam considerados para fins de dedução para imposto de renda 

na fonte, deverá ser apresentado o número do CPF do dependente, independentemente da idade. 
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7. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos direitos advindos do 

Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

 
Umuarama/PR, 09 de junho de 2021. 
 
 

Celso Luiz Pozzobom 
Presidente do CIUENP 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 

Edital n.º 30/2021 

 

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO 
PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, mediante as 
condições estipuladas no Edital nº 01/2020, resolve TORNAR PÚBLICO: 

 

1º - A eliminação do candidato aprovado em 1º lugar no Edital de Concurso Público 01/2020, ao cargo 

de condutor de ambulância socorrista, para a base descentralizada de Querência do Norte/PR – inscrição nº 

128280, convocado em data de 09 de março de 2021, conforme Edital nº 16/2021, pelo não atendimento aos 

requisitos constantes da alínea “t” do Anexo I do Edital de Convocação nº 16/2021, bem como ao item 3, alínea “s” 

do Edital de abertura nº 01/2020, do Concurso Público nº 01/2020 – CIUENP. 

 

2º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Umuarama/PR, 09 de junho de 2021. 
 
 
 
 

CELSO LUIZ POZZOBOM 

Presidente do CIUENP 

 

 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2020 

Edital n.º 31/2021 

 

O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – 
CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições 
estipuladas no Edital nº 01/2020, em conformidade com a Constituição Federal e demais disposições atinentes à 
matéria, resolve, TORNAR PÚBLICO: 

1º - A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Concurso Público nº 01/2020, conforme Edital nº 
01/2020 e Edital de Homologação do Resultado Final nº 12/2020. 

2º - Os candidatos a seguir relacionados deverão comparecer na sede do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ, 
localizada à Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 87.501-270, em Umuarama, Estado do Paraná, de 
segunda a sexta-feira no horário das 08:00h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de publicação, obrigatoriamente munidos de todos os documentos comprobatórios para 
o cargo, conforme item 3 do EDITAL nº 01/2020 e documentos indicados no anexo I deste edital e agendamento de 
exame admissional: 

CLASS. INSCR. NOME EMPREGO PÚBLICO BASE DE TRABALHO 

2º 131243 SAMANTA HAERTEL MÉDICO INTERVENCIONISTA CIANORTE 
4º 128149 DIEGO LUCAS DA SILVA CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA QUERÊNCIA DO NORTE 

3º - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar a aceitação da vaga, será considerado como 
desistência, e o candidato perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme item 13.1 e 13.2 do Edital 
nº 01/2020. 

4º - O candidato aprovado neste Concurso Público e convocado terá 05 (cinco) dias úteis para se manifestar sobre a 
aceitação ou não do Emprego Público e sua apresentação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
corridos, após o candidato ter se manifestado sobre a aceitação do Emprego Público.  

5º - Ao candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, quando da sua convocação, será facultado o 
pedido de deslocamento mediante requerimento do candidato para o final da ordem de classificação, respeitando 
apenas mais 01 (uma) chamada, totalizando 02 (duas) chamadas.  

6º - Se o candidato for convocado pela segunda vez e não comparecer para assumir a sua vaga será 
automaticamente desclassificado do Concurso Público. 

7º - O não comparecimento do candidato e a não entrega do requerimento de deslocamento, implicará 
automaticamente a desclassificação do candidato desde a primeira chamada. 

8º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Umuarama/PR, 09 de junho de 2021. 

 
 
 
 

CELSO LUIZ POZZOBOM 
Presidente do CIUENP 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2021 - SME
Edital de credenciamento de participantes para seleção em projeto de 
produção musical, com vistas a premiação, atendendo critérios da 
Lei Federal nº 14.017/2020, inciso III (Aldir Blanc), com finalidade de 
realização de atividades culturais, em formato de isolamento social.
A Prefeitura do Município de São Jorge do Patrocínio, estado do Paraná, 
por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, 
Departamento Municipal de Cultura e Conselho Municipal de Cultura, torna 
público o presente Edital para seleção e premiação de participantes da 
PRODUÇÃO MUSICAL PRATAS DA CASA, contemplando apresentações 
que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas por meio de 
redes sociais e outras plataformas digitais, em atendimento ao disposto 
na Lei Aldir Blanc de Emergência Cultural - Lei Federal nº 14.017, de 
29 de junho de 2020, que dispõe sobre ações emergenciais destinadas 
ao setor cultural a serem adotadas enquanto perdurar a pandemia de 
Covid-19 reconhecido pelo Decreto Legislativo federal nº 6, de 20 de 
março de 2020 e nas condições e exigências estabelecidas neste Edital.
1 - O OBJETO
1.1 - O presente edital tem por objetivo o credenciamento de participantes 
da PRODUÇÃO MUSICAL PRATAS DA CASA, com vistas à premiação e 
remuneração, no sentido de promover ações, conforme as especificações 
e condições constantes neste edital, contemplando os pré-requisitos e 
valores pré-fixados.
1.2 - Serão credenciados participantes a realizarem atividades culturais 
e que atendam aos objetivos previstos, seguindo os critérios deste edital, 
em forma de apresentações musicais, com limite de 01 (uma) participação 
por inscrito.
1.3 - É vedada a cessão ou transferência do prêmio oriundo deste edital, 
total ou parcial, bem como a subcontratação parcial do seu objeto.
1.4 - A PRODUÇÃO MUSICAL PRATAS DA CASA selecionará 
participantes credenciados previamente, chegando a um investimento de 
até R$ 7.000,00 (sete mil reais) divididos e distribuídos em partes iguais 
entre os participantes.
1.5 - O valor para a premiação de cada participante selecionado será 
fixado em R$ 875,00 (oitocentos e setenta e cinco reais) em parcela única, 
obedecendo a critérios previstos no Plano de Ação (Lei 14.017/2020) a 
um total de 08 (oito) participantes.
2 – CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA CREDENCIAMENTO:
2.1 - As inscrições serão analisadas pelo Comitê Gestor da Lei Aldir Blanc 
(Decreto Municipal nº 129/2020), observando os requisitos deste Edital, 
não havendo, contudo, direito subjetivo à contratação.
2.2 - Poderão participar deste credenciamento pessoas físicas, residentes 
no município de São Jorge do Patrocínio e que sejam atuantes no cenário 
cultural / musical.
2.3 – Artistas menores de 18 anos podem ser representados por seus pais 
ou responsáveis no ato do credenciamento.
2.4 - Somente serão admitidos a participarem deste credenciamento, os 
interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital 
e nos seus anexos.
2.5 - É vedado ao agente político municipal, aos membros do Comitê 
Gestor, aos servidores públicos municipais lotados na Secretaria de 
Educação, Cultura e Esporte, celebrar contratos com a Prefeitura 
Municipal de São Jorge do Patrocínio, por si ou como representante de 
terceiro, sob pena de nulidade.
2.6 - O participante deve, necessariamente, ser incluído no CADASTRO 
MUNICIPAL DE CULTURA, podendo a referida ficha ser acessada pelo 
link:
h t t p : / / w w w . c o n t r o l e m u n i c i p a l . c o m . b r / i n g a / s i s t e m a /
arquivos/41/080621164835_cadastro_municipal_de_cultura_sjp_pdf.pdf
3 - DO CREDENCIAMENTO E INSCRIÇÕES:
3.1 - O processo de credenciamento será conduzido pelo Comitê Gestor, 
que terá as seguintes atribuições:
I - Acompanhar todo o processo de credenciamento;
II - Receber os pedidos de inscrições dos interessados;
III - Conferir os documentos em todas as etapas do credenciamento;
IV - Elaborar a lista de credenciamento e encaminhar para publicação;
V – Selecionar as inscrições que cumpriram o edital
VI - Resolver os casos omissos.
3.2 - As inscrições devem ser acompanhadas de todas as informações 
e documentos comprobatórios assinados e entregues de forma 
presencial ou por meio remoto. A entrega presencial se dará no ACERVO 
HISTÓRICO, BIBLIOGRÁFICO E DIGITAL PROFª LAURIDES ASSIS DE 
LUCENA, no seu horário de funcionamento. A entrega de forma remota 
se dará por meio do endereço eletrônico ahbdlaurides.sjp@gmail.com ou 
pelo Whatsapp (44) 99142-2632.
3.3 - A Ficha Cadastral, Termos e Formulários podem ser baixados no site 
oficial do município www.sjpatrocinio.pr.gov.br, ou por meio do link:
h t t p : / / w w w . c o n t r o l e m u n i c i p a l . c o m . b r / i n g a / s i s t e m a /
arquivos/41/080621163533_ficha_cadastral_do_participante_pdf.pdf
3.4 - A inscrição é composta pelos seguintes documentos:
I - Ficha de Inscrição: preenchida em todos os campos, com a indicação 
expressa em quais opções o candidato irá propor sua atuação (Anexo I).
II - Termo de Autorização de Uso de Imagem e Voz, de utilização de 
propriedade intelectual, pelo e ou instituições e pessoas que ele indicar, 
em seus canais de comunicações e nas das instituições parceiras e 
autorizadas, para fins de divulgação de atividade cultural desenvolvida no 
município (Anexo III).
III – O proponente deverá apresentar junto com a inscrição cópia do CPF, 
RG, Comprovante de Residência e comprovação de enquadramento em 
programas sociais e Auxílio Emergencial, quando for o caso.
IV - Como complemento à documentação, o proponente deverá enviar 
em formato de mídia digital um video de 1,5 min. (um minuto e meio) com 
breve apresentação onde este interpreta qualquer música de sua escolha, 
podendo esta ser à capella ou acompanhada de até 01 (um) instrumento 
como violão, viola, teclado, percussão entre outros.
3.5 - O período de inscrições e seleção será entre 10 a 21 de junho de 
2020;
3.6 - A exposição para apreciação popular das apresentações na internet 
será compreendida entre 8h do dia 23 de junho até 21h59 de 30 de 
junho de 2021, na página oficial Facebook da Prefeitura Municipal www.
facebook.com/sjpatrocinio
4 - DA SELEÇÃO:
4.1 - O Comitê Gestor concluirá pela seleção dos participantes que 
cumpriram o edital, observados os critérios de classificação estabelecidos.
4.2 - As mídias digitais com as apresentações dos proponentes ficarão 
sujeitas à apreciação popular por meio da rede social Facebook da 
Prefeitura Municipal, onde a quantidade de interações positivas (curtidas) 
de cada um estabelecerá relativo peso na tabela de critérios (ITEM 6). A 
pontuação do proponente com maior quantidade de interações (curtidas) 
corresponderá a dez (10) vezes o número total de proponentes (X), o 
segundo colocado 10(X-1), o terceiro 10(X-2), e assim sucessivamente, 
até o último colocado, que terá pontuação igual a 10.
4.3 - As comunicações oficiais relativas ao processo de seleção e 
convocação para contratação serão divulgadas no site oficial da Prefeitura 
Municipal.
4.4 - A divulgação da lista dos credenciados não impõe à Administração a 
obrigação de celebrar o Contrato de Premiação.
5 - CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO E CONVOCAÇÃO:
5.1 - A seleção dos credenciados, de acordo com a demanda, deverá 
obedecer aos seguintes critérios:
ITEMCRITÉRIO PARA PARTICIPANTE PONTUAÇÃO
01Pertinência da proposta ao Edital40
02Recebe auxílio Bolsa Família10
03Recebe Auxílio Emergencial10
05Todos os anexos e documentos estão presentes e corretos na entrega 
da inscrição10
06Avaliações positivas (Facebook)10(X)
5.2 - Se houverem proponentes com pontuações iguais, a classificação 
levará em consideração a idade dos participantes, dando prioridade 
para aqueles mais velhos, seguido pelos outros conforme classificação 
decrescente de idade.
5.3 - É vedada a cessão ou transferência do Prêmio, total ou parcial, 
bem como a subcontratação parcial do objeto, sendo também vedada 
a substituição do candidato quando da sua apresentação, sob qualquer 
pretexto, a não ser em caso de saúde, com apresentação do devido 
atestado médico.
5.4 - O pagamento das premiações aos participantes será efetuado após 
a produção, não sendo descontado nenhum imposto sobre o valor do 
prêmio e no ato da celebração do contrato.
5.5 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, tendo 
como beneficiário exclusivamente a pessoa física (ou seu representante 
em caso de menor de idade ou grupo).
5.6 - Para a assinatura do contrato de premiação observar-se-á, no que 
couberem, as disposições da Lei Federal 8666/93.
6 - CRONOGRAMA:
AÇÃOPERÍODO
Credenciamento10 a 21 de junho
Apreciação Popular dos videos (Facebook)23 a 30 de junho
Seleção e Publicação dos participantes01 de julho
Produção01 a 31 de julho
7 - DISPOSIÇÕES FINAIS:
7.1 – O Comitê Gestor poderá prorrogar adiar, revogar ou anular o presente 
edital, na forma da Lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a 
reembolso, indenização ou compensação.

Prefeitura MuniciPal de sÃo JorGe do Patrocínio
ESTADO DO PARANÁ

7.2 - É facultado ao Comitê Gestor promover diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução de processos.
7.3 - A inscrição do proponente implica na prévia e integral concordância 
com as normas deste Edital.
7.4 - Os participantes selecionados para a PRODUÇÃO MUSICAL 
PRATAS DA CASA deverão se apresentar obrigatoriamente com músicas 
autorais ou possuir liberação de seu autor (ANEXO II).
7.5 - Informações adicionais serão fornecidas por meio dos telefones (44) 
3634-8087 / 3634-8005 / 99142-2632
8 – ANEXOS DESTE EDITAL:
a) ANEXO I – Ficha de Inscrição
b) ANEXO II – Termo de autorização de uso de obras - direitos autorais
c) ANEXO III – Termo de autorização de uso de imagem e voz
d) ANEXO IV - Termo de Anuência
g) ANEXO V - Formulário para recursos
PREFEITURA MUNICÍPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO 
DO PARANÁ, aos dois dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte 
e um.
________________________________________________
ROSÂNGELA GALIOTTI DE FREITAS
Secretária de Educação, Cultura e Esporte
ANEXO I
FICHA CADASTRAL DO PARTICIPANTE
NOME ____________________________________________________
____________
NOME DO PAI ______________________________________________
___________
NOME DA MÃE _____________________________________________
____________
RG _____________________ ÓRGÃO EXPEDIDOR ___________ 
DATA ___________
CPF ___________________________
DATA DE NASCIMENTO __________________
ENDEREÇO________________________________________________ 
Nº _________
BAIRRO ___________________________________________________
___________
CEP ___________________
MUNICÍPIO___________________________________________ 
ESTADO ________
E-MAIL ________________________________________________
CONTATO CELULAR: ( )_________________________
TELEFONE FIXO: ( ) ___________________________
GRAU DE INSTRUÇÃO _____________________________________
QUANTAS PESSOAS RESIDEM COM VOCÊ _____________________
FAIXA DE RENDA FAMILIAR POR PESSOA ______________________
NOME ARTÍSTICO ________________________________________
PERTENCE A ALGUM GRUPO ESPECÍFICO DE PRODUÇÃO 
CULTURAL? _____
SE SIM, QUAL?_____________________________________________
______
QUANTO TEMPO?_____________________________________
CITE ALGUMAS ATUAÇÕES NA CULTURA LOCAL:
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
( ) Recebo Auxílio Emergencial ( ) Recebo Benefícios Previdenciários
( ) Recebo Seguro Desemprego ( ) Recebo Remuneração Registrada
( ) Recebo na Carteira de Trabalho ( ) Nenhuma das alternativas
DECLARAÇÕES
( ) Declaro que resido no município de São Jorge do Patrocínio, Pr
( ) Declaro sob as penalidades da lei que as informações prestadas são 
verdadeiras
OBRIGATÓRIO ANEXAR CÓPIA DO CPF – RG.
___________________________________
Participante
ANEXO II
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE OBRAS
- DIREITOS AUTORAIS -
Eu, _________________________________________________
____ abaixo assinado, nacionalidade ________________ (estado 
civil), ____________________, portador da Cédula de Identidade 
n.º ________________________, inscrito(a) no CPF sob n.º 
_______________________, e-mail ______________________________ 
residente e domiciliado na Rua ________________________________
__________________________ ______________________________
______________________ nº ____________________ considerando 
os direitos assegurados aos autores de obras literárias, artísticas, 
intelectuais e científicas insculpidos nos incisos XXVII e XXVIII do art. 5º 
da Constituição Federal, bem como nos termos da Lei Federal n.º 9.610/98 
e dos Decretos n.º 57.125/65 e n.º 75.699/75, pelo presente termo e 
sob as penas da lei declaro e reconheço ser o único titular, ou ser um 
representante oficial, dos direitos morais e patrimoniais de autor da obra 
________________________________ (música, texto, filme, fotografia, 
gravura, pintura, palestra, etc.), intitulada ________________________
_______________________________ e por conseguinte AUTORIZO a 
utilização e/ou exploração da mencionada obra, meu produto proveniente 
das ações do credenciamento de participantes para a PRODUÇÃO DA 
COLETÂNEA PRATAS DA CASA.
A presente autorização é concedida a título da contratação de serviço 
artístico-cultural de forma irrestrita e contemplando, dentre outros meios, 
a reprodução parcial ou integral, inclusive através da internet, nos 
canais oficiais e redes sociais; a edição; adaptação, transformação, para 
fins de promoção (teasers), mediante execução musical; radiodifusão 
sonora ou televisiva; captação de transmissão de radiodifusão em locais 
de frequência coletiva; sonorização ambiental; exibição audiovisual, 
cinematográfica ou por processo assemelhado; inclusão em base de 
dados, armazenamento em computador, microfilmagem e demais formas 
de arquivamento do gênero.
Por ser expressão de minha livre e espontânea vontade firmo este termo 
sem que nada haja, no presente ou no futuro, a ser reclamado a título de 
direitos autorais conexos ou qualquer outro.
__________________________________, _____de _____________de 
2021.
Autor da autorização (assinatura): ______________________________
____
ANEXO III
TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E VOZ
Eu,________________________________________________
___, portador da Cédula de Identidade nº _________________, 
inscrito no CPF nº ________________, residente à Rua 
_____________________________, nº _______, na cidade deSão Jorge 
do Patrocínio Pr, estado do Paraná, AUTORIZO o uso de minha imagem e 
voz em fotos ou filme produzidos para minha participação no PRODUÇÃO 
DA COLETÂNEA PRATAS DA CASA, conforme Edital de Chamamento 
nº(..)
A presente autorização é concedida sem ônus financeiro para ser utilizado 
em todas as suas modalidades e, em destaque das seguintes formas:
•Sites e redes sociais.
•Cartazes, postagens e outros formatos de divulgação online.
•Divulgação em geral.
•Demais modelos expositivos ao público.
Por esta ser a expressão da minha vontade declaro que autorizo o uso 
acima descrito sem que nada haja a ser reclamado a título de direitos 
conexos à minha imagem ou a qualquer outro.
São Jorge do Patrocínio, ____ de _________________________ de 
2021.
____________________________________________
ASSINATURA
ANEXO IV
TERMO DE ANUÊNCIA DOS ENVOLVIDOS
Eu, ________________________________________________
___, portador do RG nº___________________, inscrito no CPF: 
____________________________, residente no endereço: ________
__________________________________________ ______________
________________________________________________________
, declaro ter ciência desta inscrição e que participo como integrante do 
trabalho: __________________________________________________
____, na função de: .
Por ser verdade, firmo o presente.
São Jorge do Patrocínio, _____ / _____ / 2020.
______________________________________
(assinatura do declarante)
ANEXO V
FORMULÁRIO PARA RECURSOS
Eu, ________________________________________, portador 
do documento de identidade nº______________, sob o 
CPF:______________________, inscrito na PRODUÇÃO DA 
COLETÂNEA PRATAS DA CASA, apresento o presente recurso:
A decisão objeto de contestação refere-se a: 
Os argumentos com os quais contesto a referida decisão são:Para 
fundamentar essa contestação, encaminho anexos os seguintes 
documentos:
São Jorge do Patrocínio, _____de___________de 2021.
Assinatura do Recorrente
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Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 079, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar em dotações do orçamento corrente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei Orçamentária Anual nº. 2.170, de 14 de Outubro de 2020.
DECRETA
Art. 1 o Fica autorizada à abertura de crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de 
R$: 197.200,00 (cento e noventa e sete mil  e duzentos reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas nas 
atividades e nos elementos a seguir discriminados:
05.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Administração
05.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Serviços Gerais
05.002.04.000.0000.0.000 - Administração
05.002.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
05.002.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Financeiro
05.002.04.122.0002.2.008 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras
Fonte: 000 - Recursos ordinários Livres
3.3.90.47.00.00 (63) Obrigações Tributárias e Contributivas                                  R$: 7.000,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Serviços Urbanos
07.002.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.002.15.452.0000.0.000 - Serviços Urbanos
07.002.15.452.0044.0.000 - Cidade Limpa
07.002.15.452.0044.1.020 - Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Urbanos
Fonte: 504 - Royalties e Outras Comp. Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciários
3.3.90.30.00.00  (129) Material de Consumo                                                         R$: 50.000,00
08.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
08.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Agricultura e Meio Ambiente
08.001.18.000.0000.0.000 - Gestão Ambiental
08.001.18.541.0000.0.000 - Preservação e Conservação Ambiental
08.001.18.541.0041.0.000 - Gestão Ambiental
08.001.18.541.0041.2.144 - Manutenção e Encargos do Meio Ambiente
Fonte: 504 - Royalties e Outras Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciários
3.3.90.39.00.00  (168)  Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica                         R$: 5.000,00
10.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes
10.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Ensino Fundamental
10.001.12.000.0000.0.000 - Educação
10.001.12.361.0000.0.000 - Ensino Fundamental
10.001.12.361.0017.0.000 - Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
10.001.12.361.0017.2.019 - Manutenção e Encargos da Divisão de Ensino Fundamental
Fonte: 103 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais
3.3.90.30.00.00 (205) Material de Consumo                                                          R$: 60.000,00
10.001.12.365.0000.0.000 - Educação Infantil
10.001.12.365.0016.0.000 - Manutenção e Revitalização da Educação Infantil
10.001.12.365.0016.2.021 - Manutenção e Encargos das Creches
Fonte: 103 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais
3.3.90.30.00.00 (259) Material de Consumo                                                          R$: 35.000,00
11.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Saúde
11.001.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Saúde
11.001.10.000.0000.0.000 - Saúde
11.001.10.302.0000.0.000 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
11.001.10.302.0021.0.000 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar
11.001.10.302.0021.2.031 - Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde
Fonte: 303 - Saúde - 15%
3.3.90.93.00.00 (374) Indenizações e Restituições                                                R$: 22.500,00
3.3.90.39.00.00 (370) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica                    R$: 8.000,00
3.3.90.32.00.00 (361) Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita          R$: 2.000,00
11.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Saúde
11.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Vigilância Sanitária
11.002.10.000.0000.0.000 - Saúde
11.002.10.304.0000.0.000 - Vigilância Sanitária
11.002.10.304.0033.0.000 - Vigilância Sanitária
11.002.10.304.0033.2.034 - Manutenção e Encargos da Divisão de Vigilância Sanitária
Fonte: 303 - Saúde - 15%
3.3.90.93.00.00 (398) Indenizações e Restituições                                                  R$: 7.700,00
TOTAL R$: 197.200,00
Art. 2o Para cobertura do crédito aberto no artigo 1º, será utilizado como recurso o cancelamento das seguintes 
dotações orçamentárias:
05.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Administração
05.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Serviços Gerais
05.002.04.000.0000.0.000 - Administração
05.002.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
05.002.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Financeiro
05.002.04.122.0002.2.008 - Manutenção e Encargos da Divisão de Obras
Fonte: 000 - Recursos ordinários Livres
3.3.90.33.00.00 (57) Passagens e Despesas com Locomoção                                  R$: 7.000,00
07.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Obras Viação e Serviços Urbanos
07.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Serviços Urbanos
07.002.15.000.0000.0.000 - Urbanismo
07.002.15.452.0000.0.000 - Serviços Urbanos
07.002.15.452.0044.0.000 - Cidade Limpa
07.002.15.452.0044.1.020 - Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Urbanos
Fonte: 504 - Royalties e Outras Comp. Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciários
3.3.90.39.00.00  (136) Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica                         R$: 50.000,00
08.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
08.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Agricultura e Meio Ambiente
08.001.18.000.0000.0.000 - Gestão Ambiental
08.001.18.541.0000.0.000 - Preservação e Conservação Ambiental
08.001.18.541.0041.0.000 - Gestão Ambiental
08.001.18.541.0041.2.144 - Manutenção e Encargos do Meio Ambiente
Fonte: 504 - Royalties e Outras Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdenciários
3.3.90.30.00.00  (163) Material de Consumo                                                           R$: 5.000,00
10.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes
10.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Ensino Fundamental
10.001.12.000.0000.0.000 - Educação
10.001.12.361.0000.0.000 - Ensino Fundamental
10.001.12.361.0017.0.000 - Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental
10.001.12.361.0017.2.019 - Manutenção e Encargos da Divisão de Ensino Fundamental
Fonte: 103 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais
3.3.90.36.00.00 (212) Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física                      R$: 60.000,00
10.001.12.365.0000.0.000 - Educação Infantil
10.001.12.365.0016.0.000 - Manutenção e Revitalização da Educação Infantil
10.001.12.365.0016.2.021 - Manutenção e Encargos das Creches
Fonte: 103 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais
3.3.90.36.00.00 (263) Outros Serviços de Terceiros - P. Física                             R$: 35.000,00
11.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Saúde
11.001.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Saúde
11.001.10.000.0000.0.000 - Saúde
11.001.10.302.0000.0.000 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
11.001.10.302.0021.0.000 - Atendimento Ambulatorial, Emergencial e Hospitalar
11.001.10.302.0021.2.031 - Manutenção e Encargos do Fundo Municipal de Saúde
Fonte: 303 - Saúde - 15%
3.1.90.11.00.00 (351) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal                          R$: 22.500,00
3.3.90.40.00.00 (373) Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação     R$: 10.000,00
11.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Vigilância Sanitária
11.002.10.000.0000.0.000 - Saúde
11.002.10.304.0000.0.000 - Vigilância Sanitária
11.002.10.304.0033.0.000 - Vigilância Sanitária
11.002.10.304.0033.2.034 - Manutenção e Encargos da Divisão de Vigilância Sanitária
Fonte: 303 - Saúde - 15%
3.1.90.11.00.00 (388) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                   R$: 7.700,00
TOTAL R$: 197.000,00
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de Junho de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 080, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
Dispõe sobre alteração de ações no PPA 2018-2021 Lei nº 1.934/2017; altera metas no Anexo de Metas da LDO 2021 
Lei nº 2.147/2020; e abre o crédito adicional especial no Orçamento do Executivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei nº. 2.220 de 09 de Junho de 2021;
DECRETA:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2018-2021 para exercício de 2021:
01.000.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.01.000.0000.0.000 - Legislativa
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal    R$: 2.973.511,89
10.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes
10.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Cultura
10.003.23.000.0000.0.000 - Cultura
10.003.23.392.0000.0.000 - Promoção Industrial
10.003.23.392.0018.0.000 - Atividades Culturais
10.003.23.392.0018.2.057 - Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura      R$: 292.917,19
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2021:
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal    R$: 2.973.511,89
10.003.23.392.0000.0.000 - Promoção Industrial
10.003.23.392.0018.0.000 - Atividades Culturais
10.003.23.392.0018.2.057 - Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura      R$: 292.917,19
Art. 3 o Fica aberto o crédito adicional especial no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 22.007,19 (vinte e 
dois mil e sete reais e dezenove centavos), destinados a ocorrer com despesa classificada na atividade e no elemento 
a seguir discriminado:
10.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes
10.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Cultura
10.003.23.000.0000.0.000 - Cultura
10.003.23.392.0000.0.000 - Promoção Industrial
10.003.23.392.0018.0.000 - Atividades Culturais
10.003.23.392.0018.2.057 - Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações                                                                       R$: 22.007,19
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o cancelamento da seguinte dotação 
orçamentária:
01.000.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.01.000.0000.0.000 - Legislativa
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
4.4.90.61.00.00 Aquisição de Imóveis                                                                    R$: 22.007,19
Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de Junho de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.220, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre alteração de ações no PPA 2018-2021 Lei nº 1.934/2017; altera metas no Anexo de Metas da LDO 2021 
Lei nº 2.147/2020; e abre o crédito adicional especial no Orçamento do Executivo.
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2018-2021 para exercício de 2021:
01.000.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.01.000.0000.0.000 - Legislativa
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal    R$: 2.973.511,89
10.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes
10.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Cultura
10.003.23.000.0000.0.000 - Cultura
10.003.23.392.0000.0.000 - Promoção Industrial
10.003.23.392.0018.0.000 - Atividades Culturais
10.003.23.392.0018.2.057 - Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura      R$: 292.917,19
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2021:
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal    R$: 2.973.511,89
10.003.23.392.0000.0.000 - Promoção Industrial
10.003.23.392.0018.0.000 - Atividades Culturais
10.003.23.392.0018.2.057 - Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura      R$: 292.917,19
Art. 3 o Fica autorizada à abertura de crédito adicional especial no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 
22.007,19 (vinte e dois mil e sete reais e dezenove centavos), destinados a ocorrer com despesa classificada na 
atividade e no elemento a seguir discriminado:
10.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes
10.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Cultura
10.003.23.000.0000.0.000 - Cultura
10.003.23.392.0000.0.000 - Promoção Industrial
10.003.23.392.0018.0.000 - Atividades Culturais
10.003.23.392.0018.2.057 - Manutenção e Encargos da Divisão de Cultura
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações                                                                       R$: 22.007,19
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o cancelamento da seguinte dotação 
orçamentária:
01.000.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.01.000.0000.0.000 - Legislativa
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
4.4.90.61.00.00 Aquisição de Imóveis                                                                    R$: 22.007,19
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de Junho de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2.221, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
(Autoria: Chefe do Poder Executivo Municipal)
Dispõe sobre alteração de ações no PPA 2018-2021 Lei nº 1.934/2017; altera metas no Anexo de Metas da LDO 2021 
Lei nº 2.147/2020; e abre o crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo.
A Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2018-2021 para exercício de 2021:
01.000.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.01.000.0000.0.000 - Legislativa
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal    R$: 2.540.519,08
05.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Administração
05.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Serviços Gerais
05.002.04.000.0000.0.000 - Administração
05.002.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
05.002.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
05.002.04.122.0002.2.007 - Encargos Gerais do Município                             R$: 2.216.063,92
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Finanças
06.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tributação e Fiscalização
06.001.04.000.0000.0.000 - Administração
06.001.04.129.0000.0.000 - Administração de Receitas
06.001.04.129.0008.0.000 - Administração Tributária
06.001.04.129.0008.2.010 - Man. e Enc. da Div. de Tributação e Fiscalização  R$: 306.879,00
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Finanças
06.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tesouraria
06.003.04.000.0000.0.000 - Administração
06.003.04.123.0000.0.000 - Administração Financeira
06.003.04.123.0010.0.000 - Serviços Financeiros
06.003.04.123.0010.2.012 - Manutenção e Encargos da Divisão de Tesouraria R$: 289.110,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.22.000.0000.0.000 - Indústria
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Man. e Enc. da Divisão de Indústria e Comércio   R$: 189.698,00
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2021:
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal    R$: 2.540.519,08
05.002.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
05.002.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
05.002.04.122.0002.2.007 - Encargos Gerais do Município                             R$: 2.216.063,92
06.001.04.129.0000.0.000 - Administração de Receitas
06.001.04.129.0008.0.000 - Administração Tributária
06.001.04.129.0008.2.010 - Man. e Enc. da Div. de Tributação e Fiscalização  R$: 306.879,00
06.003.04.123.0000.0.000 - Administração Financeira
06.003.04.123.0010.0.000 - Serviços Financeiros
06.003.04.123.0010.2.012 - Manutenção e Encargos da Divisão de Tesouraria R$: 289.110,00
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Man. e Enc. da Divisão de Indústria e Comércio   R$: 189.698,00
Art. 3 o Fica autorizada à abertura de crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 
432.992,81 (Quatrocentos e trinta e dois mil; novecentos e noventa e dois reais e oitenta e um centavos), destinados 
a ocorrer com despesas classificadas nas atividades e nos elementos a seguir discriminados:
05.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Administração
05.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Serviços Gerais
05.002.04.000.0000.0.000 - Administração
05.002.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
05.002.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
05.002.04.122.0002.2.007 - Encargos Gerais do Município
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00 (36) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                R$: 225.492,81
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Finanças
06.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tributação e Fiscalização
06.001.04.000.0000.0.000 - Administração
06.001.04.129.0000.0.000 - Administração de Receitas
06.001.04.129.0008.0.000 - Administração Tributária
06.001.04.129.0008.2.010 - Manutenção e Encargos da Divisão de Tributação e Fiscalização
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00 (71) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                  R$: 68.000,00
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Finanças
06.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tesouraria
06.003.04.000.0000.0.000 - Administração
06.003.04.123.0000.0.000 - Administração Financeira
06.003.04.123.0010.0.000 - Serviços Financeiros
06.003.04.123.0010.2.012 - Manutenção e Encargos da Divisão de Tesouraria
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00 (92) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                  R$: 53.000,00
3.1.90.13.00.00 (93) Obrigações Patronais                                                            R$: 11.000,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.22.000.0000.0.000 - Indústria
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Manutenção e Encargos da Divisão de Indústria e Comércio
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00 (184) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                R$: 62.000,00
3.1.90.13.00.00 (185) Obrigações Patronais                                                          R$: 13.500,00
TOTAL R$: 432.992,81
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o cancelamento da seguinte dotação 
orçamentária:
01.000.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.01.000.0000.0.000 - Legislativa
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                         R$: 110.397,00
3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais                                                                      R$: 5.303,00
3.1.90.16.00.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil                                      R$: 10.000,00
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais RPPS                                                            R$: 9.300,00
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações                                                                       R$: 10.000,00
4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente                                          R$: 10.000,00
4.4.90.61.00.00 Aquisição de Imóveis                                                                  R$: 277.992,81
TOTAL R$: 432.992,81
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de Junho de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura MuniciPal de taPeJara
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 081, DE 09 DE JUNHO DE 2021.
Dispõe sobre alteração de ações no PPA 2018-2021 Lei nº 1.934/2017; altera metas no Anexo de Metas da LDO 2021 
Lei nº 2.147/2020; e abre o crédito adicional suplementar no Orçamento do Executivo.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei nº. 2.221 de 09 de Junho de 2021;
DECRETA:
Art. 1o Passam a vigorar com os seguintes valores as ações do PPA 2018-2021 para exercício de 2021:
01.000.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.01.000.0000.0.000 - Legislativa
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal    R$: 2.540.519,08
05.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Administração
05.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Serviços Gerais
05.002.04.000.0000.0.000 - Administração
05.002.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
05.002.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
05.002.04.122.0002.2.007 - Encargos Gerais do Município                             R$: 2.216.063,92
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Finanças
06.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tributação e Fiscalização
06.001.04.000.0000.0.000 - Administração
06.001.04.129.0000.0.000 - Administração de Receitas
06.001.04.129.0008.0.000 - Administração Tributária
06.001.04.129.0008.2.010 - Man. e Enc. da Div. de Tributação e Fiscalização  R$: 306.879,00
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Finanças
06.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tesouraria
06.003.04.000.0000.0.000 - Administração
06.003.04.123.0000.0.000 - Administração Financeira
06.003.04.123.0010.0.000 - Serviços Financeiros
06.003.04.123.0010.2.012 - Manutenção e Encargos da Divisão de Tesouraria R$: 289.110,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.22.000.0000.0.000 - Indústria
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Man. e Enc. da Divisão de Indústria e Comércio   R$: 189.698,00
Art. 2o Passam a vigorar com os seguintes valores as metas constantes no Anexo de Metas da LDO 2021:
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal    R$: 2.540.519,08
05.002.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
05.002.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
05.002.04.122.0002.2.007 - Encargos Gerais do Município                             R$: 2.216.063,92
06.001.04.129.0000.0.000 - Administração de Receitas
06.001.04.129.0008.0.000 - Administração Tributária
06.001.04.129.0008.2.010 - Man. e Enc. da Div. de Tributação e Fiscalização  R$: 306.879,00
06.003.04.123.0000.0.000 - Administração Financeira
06.003.04.123.0010.0.000 - Serviços Financeiros
06.003.04.123.0010.2.012 - Manutenção e Encargos da Divisão de Tesouraria R$: 289.110,00
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Man. e Enc. da Divisão de Indústria e Comércio   R$: 189.698,00
Art. 3 o Fica aberto o crédito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 432.992,81 
(Quatrocentos e trinta e dois mil; novecentos e noventa e dois reais e oitenta e um centavos), destinados a ocorrer 
com despesas classificadas nas atividades e nos elementos a seguir discriminados:
05.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Administração
05.002.00.000.0000.0.000 - Divisão de Serviços Gerais
05.002.04.000.0000.0.000 - Administração
05.002.04.122.0000.0.000 - Administração Geral
05.002.04.122.0002.0.000 - Programa de Apoio Administrativo
05.002.04.122.0002.2.007 - Encargos Gerais do Município
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00 (36) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                R$: 225.492,81
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Finanças
06.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tributação e Fiscalização
06.001.04.000.0000.0.000 - Administração
06.001.04.129.0000.0.000 - Administração de Receitas
06.001.04.129.0008.0.000 - Administração Tributária
06.001.04.129.0008.2.010 - Manutenção e Encargos da Divisão de Tributação e Fiscalização
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00 (71) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                  R$: 68.000,00
06.000.00.000.0000.0.000 - Secretária de Finanças
06.003.00.000.0000.0.000 - Divisão de Tesouraria
06.003.04.000.0000.0.000 - Administração
06.003.04.123.0000.0.000 - Administração Financeira
06.003.04.123.0010.0.000 - Serviços Financeiros
06.003.04.123.0010.2.012 - Manutenção e Encargos da Divisão de Tesouraria
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00 (92) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                  R$: 53.000,00
3.1.90.13.00.00 (93) Obrigações Patronais                                                            R$: 11.000,00
09.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.00.000.0000.0.000 - Divisão de Indústria e Comércio e Turismo
09.001.22.000.0000.0.000 - Indústria
09.001.22.661.0000.0.000 - Promoção Industrial
09.001.22.661.0015.0.000 - Indústria e Comércio
09.001.22.661.0015.2.018 - Manutenção e Encargos da Divisão de Indústria e Comércio
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00 (184) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                R$: 62.000,00
3.1.90.13.00.00 (185) Obrigações Patronais                                                          R$: 13.500,00
TOTAL R$: 432.992,81
Art. 4o Para cobertura do crédito aberto no artigo 3º, será utilizado como recurso o cancelamento da seguinte dotação 
orçamentária:
01.000.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.00.000.0000.0.000 - Câmara Municipal
01.001.01.000.0000.0.000 - Legislativa
01.001.01.031.0000.0.000 - Ação Legislativa
01.001.01.031.0001.0.000 - Ação do Poder Legislativo
01.001.01.031.0001.2.001 - Manutenção e Encargos da Câmara Municipal
Fonte: 000 - Recursos Ordinários Livres
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                         R$: 110.397,00
3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais                                                                      R$: 5.303,00
3.1.90.16.00.00 Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil                                      R$: 10.000,00
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais RPPS                                                            R$: 9.300,00
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações                                                                       R$: 10.000,00
4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente                                          R$: 10.000,00
4.4.90.61.00.00 Aquisição de Imóveis                                                                  R$: 277.992,81
TOTAL R$: 432.992,81
Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 09 de Junho de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

Pregão 19/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 33/2021 

 
Pelo presente Termo de Homologação, o Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, nos termos 
do art. 38, VII, e 43, VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 
10.520/02, do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 8º, VI do Decreto Municipal 
nº 123/18, faz saber que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento 
das formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGA a licitação 
acima descrita, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS E ELÉTRICOS VISANDO A 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS 
PERTENCENTES À FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE., 
em favor do(s) seguinte(s) vencedor(es): 
 
Fornecedor: MARCELO DA SILVA OFICINA - ME 
CNPJ/CPF: 72.264.666/0001-68 
 
 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 60.000,00 (sessenta mil reais) 
 
Item Especificação Unid Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

Percentual 
de 
Desconto 

4 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE REPAROS 
MECÂNICOS EM GERAL, 
EM VEÍCULOS LEVES E 
UTILITÁRIOS 
(SECRETARIA DE SAÚDE) 
INCLUSIVE SERVIÇOS 
NOS SISTEMA DE 
DIREÇÃO, HIDRÁULICOS, 
MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DO 
MOTOR, CAIXA DE 
MARCHAS E 
REGULAGENS EM GERAL 
(SEM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS) 

UNID 1,00 60.000,00 60.000.00  19,50 % 

Valor Total Homologado - R$ 60.000,00 
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Fornecedor: E. R. FURLAN MOTOS - ME 
CNPJ/CPF: 85.095.859/0001-84 
 
 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 6.000,00 (seis mil reais) 
 
Item Especificação Unid Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

Percentual 
De 

Desconto 
6 PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE REPAROS 
MECÂNICOS EM GERAL E 
DE INSTALAÇÕES E 
MANUTENÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO DE 
COMPONENTES 
ELÉTICOS, EM 
MOTOCICLETAS 
INCLUSIVE SERVIÇOS DE 
MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DO 
MOTOR, CAIXA DE 
MARCHAS E 
REGULAGENS EM GERAL 
(SEM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS) 

UNID 1,00 6.000,00 6.000,00 13,00 % 

Valor Total Homologado - R$ 6.000,00 
 
Fornecedor: AUTO ELÉTRICA E MECÂNICA VIDA NOVA LTDA. - ME 
CNPJ/CPF: 05.664.900/0001-57 
 
 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais) 
 
Item Especificação Unid Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

Percentual 
de 

Desconto 
2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE REPAROS MECÂNICOS 
EM GERAL, EM CAMINHÕES 
INCLUSIVE SERVIÇOS NOS 
SISTEMA DE DIREÇÃO, 
HIDRÁULICOS, MONTAGEM 
E DESMONTAGEM DO 
MOTOR, CAIXA DE 
MARCHAS E REGULAGENS 
EM GERAL (SEM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS) 

UNID 1,00 50.000,00 50.000,00 15,00 % 

3 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE REPAROS MECÂNICOS 

UNID 1,00 85.000,00 85.000,00 17,00 % 
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EM GERAL, EM ÔNIBUS E 
MICRO-ÔNIBUS INCLUSIVE 
SERVIÇOS NOS SISTEMA DE 
DIREÇÃO, HIDRÁULICOS, 
MONTAGEM E 
DESMONTAGEM DO MOTOR, 
CAIXA DE MARCHAS E 
REGULAGENS EM GERAL 
(SEM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS) 

Valor Total Homologado - R$ 135.000,00 
 
Fornecedor: JOSÉ AGOSTINI - AUTO PEÇAS - ME 
CNPJ/CPF: 08.787.473/0001-92 
 
 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 100.000,00 (cem mil reais) 
 
Item Especificação Unid Quant. Valor Unit. Valor 

Total 
Percentual 

de 
Desconto 

11 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA DE INJEÇÃO 
ELETRÔNICA, EM 
VEÍCULOS DA SECRETARIA 
DA SAÚDE (SEM 
FORNECIMENTO DE 
PEÇAS) 

UNID 1,00 35.000,00 35.000,00 35,00 % 

12 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA DE INJEÇÃO 
ELETRÔNICA, EXCETO EM 
VEÍCULOS DA SECRETARIA 
DA SAÚDE (SEM 
FORNECIMENTO DE 
PEÇAS) 

UNID 1,00 35.000,00 35.000,00 36,00 % 

13 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA MANUTENÇÃO DO 
SISTEMA DE AR-
CONDICIONADO 
VEICULAR, (SEM 
FORNECIMENTO DE 
PEÇAS) 

UNID 1,00 30.000,00 30.000,00 38,00 % 

Valor Total Homologado - R$ 100.000,00 
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Fornecedor: ANGELA ZANETI 85577154987 
CNPJ/CPF: 13.507.531/0001-17 
 
 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 85.000,00 (oitenta e cinco mil reais) 
 
Item Especificação Unid Quant. Valor 

Unit. 
Valor 
Total 

Percentual 
de 

Desconto 
7 PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE 
INSTALAÇÕES E 
MANUTENÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO DE 
COMPONENTES 
ELÉTICOS, EM 
VEÍCULOS/LINHA DE 
MÁQUINAS PESADAS 
(PATROLA, PA-
CARREGADEIRA, 
TRATORES, ETC.) (SEM 
FORNECIMENTO DE 
PEÇAS) 

UNID 1,00 25.000,00 25.000,00 28,50 % 

8 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
INSTALAÇÕES E 
MANUTENÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO DE 
COMPONENTES 
ELÉTICOS, EM 
CAMINHÕES (SEM 
FORNECIMENTO DE 
PEÇAS) 

UNID 1,00 25.000,00 25.000,00 32,00 % 

9 PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
INSTALAÇÕES E 
MANUTENÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO DE 
COMPONENTES 
ELÉTICOS, EM ÔNIBUS E 
MICRO-ÔNIBUS (SEM 
FORNECIMENTO DE 
PEÇAS) 

UNID 1,00 35.000,00 35.000,00 35,50 % 

Valor Total Homologado - R$ 85.000,00 
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Fornecedor: ADRIANO DA SILVA LOPES 07852842909 
CNPJ/CPF: 22.165.280/0001-20 
 
 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 100.000,00 (cem mil reais) 
 
Item Especificação Unid Quant. Valor 

Unit. 
Valor Total Percentual 

de 
Desconto 

5 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE REPAROS MECÂNICOS 
EM GERAL, EM VEÍCULOS 
LEVES E UTILITÁRIOS 
(EXCETO OS DA 
SECRETARIA DA SAÚDE) 
INCLUSIVE SERVIÇOS NOS 
SISTEMA DE DIREÇÃO, 
HIDRÁULICOS, MONTAGEM 
E DESMONTAGEM DO 
MOTOR, CAIXA DE 
MARCHAS E REGULAGENS 
EM GERAL (SEM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS) 

UNID 1,00 65.000,00 65.000,00 25,00 % 

10 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE INSTALAÇÕES E 
MANUTENÇÃO E 
SUBSTITUIÇÃO DE 
COMPONENTES ELÉTICOS, 
EM VEÍCULOS LEVES E 
UTILITÁRIOS (SEM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS) 

UNID 1,00 35.000,00 35.000,00 40,00 % 

Valor Total Homologado - R$ 100.000,00 
 
Fornecedor: SONIA RITA GOBETTI 83521747972 
CNPJ/CPF: 29.382.665/0001-99 
 
 
LOTE 1 
Valor Total do Lote: 100.000,00 (cem mil reais) 
 
Item Especificação Unid Quant Valor Unit. Valor Total Percentual 

de 
Desconto 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE REPAROS MECÂNICOS 
EM GERAL, EM 
VEÍCULOS/LINHA DE 
MÁQUINAS PESADAS 
(PATROLA, PA-
CARREGADEIRA, 
TRATORES, ETC.) 

UNID 1,00 100.000,00 100.000,00 12,10 % 
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INCLUSIVE SERVIÇOS NOS 
SISTEMA DE DIREÇÃO, 
HIDRÁULICOS, MONTAGEM 
E DESMONTAGEM DO 
MOTOR, CAIXA DE 
MARCHAS E REGULAGENS 
EM GERAL (SEM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS) 

Valor Total Homologado - R$ 100.000,00 
 
 
Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis. 
 
Tuneiras do Oeste, 09 de junho de 2021.  
 
 
 
 

Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 

 

Prefeitura MuniciPal de xaMBrê
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2319/2021
De: 09 de Junho de 2021
SÚMULA: - AUTORIZA A ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE XAMBRE - PARANÁ, APROVA
 Art. 1º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal, a abrir CREDITO 
ESPECIAL, no corrente Orçamento Geral do Município no valor de R$ 9.830,80(Nove 
mil, oitocentos e trinta reais e oitenta centavos), a proceder alteração no Plano 
Plurianual de Investimentos 2018 a 2021 (Lei 2.094 de 15/12/2017), Lei nº 2241 de 
07 de Julho de 2020 (Lei de Diretrizes Orçamentária 2021), Lei nº. 2280 de 16 de 
dezembro de 2020 (Lei Orçamentária Anual 2021), incluir e alterar metas.
FICHAORGUNFUNC PROGRAMFNTNOMECLATURACAT ECONVALOR
0000800110.301.1500.20211019Manut. do Fundo Municipal  de Saúde 3.3.90.30R$ 
9.830.80
TOTAL
Nomenclaturas das Fontes: 1019 – Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde – COVID19.
Nomenclatura das Categorias Econômicas: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.
Art. 2º - Para cobertura dos Créditos abertos no artigo anterior serão utilizados 
produtos de Excesso de Arrecadação verificados nestas Fontes de Receita.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da 
sua publicação.
XAMBRÊ, Pr., 09 de Junho de 2021.
DECIO JARDIM
Prefeito Municipal

MuniciPio de Pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 257/2021
Concede Férias a servidora  ANDRÉA TERTULINO GONÇALVES, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto 
dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ANDRÉA TERTULINO GONÇALVES, matrícula nº 1843-0,  ocupando  
o  cargo  de  Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) 
dias de férias, referente ao período aquisitivo (2020/2021) a partir de 01 de Julho de 2021 a 30 
de Julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná 09 de Junho de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 258/2021
Concede Férias a servidora  IRENE CORTONEZI, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto 
dos Servidores Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora IRENE CORTONEZI, matrícula nº 2280-2,  ocupando  o  cargo  de  
Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de férias, 
referente ao período aquisitivo (2020/2021) a partir de 01 de Julho de 2021 a 30 de Julho de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná 09 de Junho de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

Pregão 018/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 032/2021 

 
Pelo presente Termo de Homologação, o Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, nos termos do art. 
38, VII, e 43, VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 10.520/02, do 
art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 8º, VI do Decreto Municipal nº 123/18, faz saber 
que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento das formalidades legais, e 
considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGA a licitação acima descrita, que tem por 
objeto a AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS VISANDO A MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS PERTENCENTES À FROTA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, em favor do(s) seguinte(s) vencedor(es): 
 
Fornecedor: E. R. FURLAN MOTOS - ME 
CNPJ/CPF: 85.095.859/0001-84 
 

Lote Item Descrição Quant. Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total 
(R$) 

Percentual de 
Desconto (%) 

3 12 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MOTOCICLETAS 
DA LINHA HONDA COM BASE DE 
PREÇOS NA TABELA DO SISTEMA 
AUDATEX. 

1 8.000,00 8.000,00 50,05% 

3 13 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MOTOCICLETAS 
DA LINHA YAMAHA COM BASE DE 
PREÇOS NA TABELA DO SISTEMA 
AUDATEX. 

1 6.000,00 6.000,00 50,05% 

 
Valor Total Homologado – R$14.000,00 
 
 
Fornecedor: AUTO ELÉTRICA E MECÂNICA VIDA NOVA LTDA. – ME 
CNPJ/CPF: 05.664.900/0001-57 
 

Lote Item Descrição Quant. Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total 
(R$) 

Percentual de 
Desconto (%) 

3 07 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MICRO-ÔNIBUS, 
ÔNIBUS E CAMINHÕES DA LINHA 
AGRALE COM BASE DE PREÇOS NA 
TABELA DO SISTEMA AUDATEX. 

1 30.000,00 30.000,00 88% 

3 08 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MICRO-ÔNIBUS, 
ÔNIBUS E CAMINHÕES DA LINHA 
IVECO COM BASE DE PREÇOS NA 
TABELA DO SISTEMA AUDATEX. 

1 40.000,00 40.000,00 78,01% 

3 09 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MICRO-ÔNIBUS, 
ÔNIBUS E CAMINHÕES DA LINHA 
GMC COM BASE DE PREÇOS NA 
TABELA DO SISTEMA AUDATEX. 

1 20.000,00 20.000,00 78,1% 
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3 11 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE ÔNIBUS E 
CAMINHÕES DA LINHA FORD COM 
BASE DE PREÇOS NA TABELA DO 
SISTEMA AUDATEX. 

1 40.000,00 40.000,00 88% 

3 18 
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS DA LINHA MASSEY 
FERGUNSON. 

1 20.000,00 20.000,00 78,1% 

3 20 
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS DA LINHA TAKEUCHI. 

1 20.000,00 20.000,00 78% 

 
Valor Total Homologado – R$170.000,00 
 
 
Fornecedor: JOSÉ AGOSTINI – AUTO PEÇAS – ME 
CNPJ/CPF: 08.787.473/0001-92 
 

Lote Item Descrição Quant. Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total 
(R$) 

Percentual de 
Desconto (%) 

2 2 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MICRO-ÔNIBUS, 
ÔNIBUS E CAMINHÕES DA LINHA 
MERCEDES-BENZ COM BASE DE 
PREÇOS NA TABELA DO SISTEMA 
AUDATEX. COTA RESERVADA 
ME/EPP/MEI 

1 25.000,00 25.000,00 78% 

3 01 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES 
E UTILITÁRIOS DA LINHA 
VOLKSWAGEN COM BASE DE 
PREÇOS NA TABELA DO SISTEMA 
AUDATEX. 

1 30.000,00 30.000,00 78% 

3 02 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES 
E UTILITÁRIOS DA LINHA 
GM/CHEVROLET COM BASE DE 
PREÇOS NA TABELA DO SISTEMA 
AUDATEX. 

1 30.000,00 30.000,00 78% 

3 03 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES 
E UTILITÁRIOS DA LINHA FORD 
COM BASE DE PREÇOS NA TABELA 
DO SISTEMA AUDATEX. 

1 20.000,00 20.000,00 78% 

3 04 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES 
E UTILITÁRIOS DA LINHA 
CITROËN COM BASE DE PREÇOS NA 
TABELA DO SISTEMA AUDATEX. 

1 25.000,00 25.000,00 78% 

3 05 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES 
E UTILITÁRIOS DA LINHA 
PEUGEOT COM BASE DE PREÇOS NA 
TABELA DO SISTEMA AUDATEX. 

1 20.000,00 20.000,00 78% 

3 06 PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 1 20.000,00 20.000,00 78% 
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MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES 
E UTILITÁRIOS DA LINHA 
RENAULT COM BASE DE PREÇOS NA 
TABELA DO SISTEMA AUDATEX. 

3 10 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MICRO-ÔNIBUS, 
ÔNIBUS E CAMINHÕES DA LINHA 
VOLARE COM BASE DE PREÇOS NA 
TABELA DO SISTEMA AUDATEX. 

1 25.000,00 25.000,00 78% 

3 16 
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS DA LINHA FIAT/CASE. 

1 30.000,00 30.000,00 78% 

3 17 
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS DA LINHA NEW 
HOLLAND. 

1 30.000,00 30.000,00 78% 

3 19 
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS DA LINHA XCMG. 

1 30.000,00 30.000,00 78,1% 

 
Valor Total Homologado – R$285.000,00 
 
 
Fornecedor: ADRIANO DA SILVA LOPES 07852842909 – ME 
CNPJ/CPF: 22.165.280/0001-20 
 

Lote Item Descrição Quant. Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total 
(R$) 

Percentual de 
Desconto (%) 

1 1 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES 
E UTILITÁRIOS DA LINHA FIAT 
COM BASE DE PREÇOS NA TABELA 
DO SISTEMA AUDATEX. COTA 
PRINCIPAL 

1 80.000,00 80.000,00 78% 

2 1 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS LEVES 
E UTILITÁRIOS DA LINHA FIAT 
COM BASE DE PREÇOS NA TABELA 
DO SISTEMA AUDATEX. COTA 
RESERVADA ME/EPP/MEI 

1 20.000,00 20.000,00 78% 

 
Valor Total Homologado – R$100.000,00 
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Fornecedor: MOURÃO PEÇAS E SERVIÇOS LTDA – EPP 
CNPJ/CPF: 09.048.754/0001-96 
 

Lote Item Descrição Quant. Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total 
(R$) 

Percentual de 
Desconto (%) 

1 2 

PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MICRO-ÔNIBUS, 
ÔNIBUS E CAMINHÕES DA LINHA 
MERCEDES-BENZ COM BASE DE 
PREÇOS NA TABELA DO SISTEMA 
AUDATEX. COTA PRINCIPAL 

1 75.000,00 75.000,00 85,01% 

 
Valor Total Homologado – R$75.000,00 
 
 
Fornecedor: SONIA RITA GOBETTI 83521748972 – ME 
CNPJ/CPF: 29.382.665/0001-99 
 

Lote Item Descrição Quant. Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total 
(R$) 

Percentual de 
Desconto (%) 

3 14 
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS DA LINHA 
CATERPILLAR. 

1 60.000,00 60.000,00 64% 

 
Valor Total Homologado – R$60.000,00 
 
 
Fornecedor: A. PEREIRA BARBOSA COMÉRCIO DE PEÇAS – ME 
CNPJ/CPF: 32.609.165/0001-51 
 

Lote Item Descrição Quant. Valor 
Unitário (R$) 

Valor Total 
(R$) 

Percentual de 
Desconto (%) 

3 15 
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS DA LINHA KOMATSU. 

1 30.000,00 30.000,00 78% 

3 21 
PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS DA LINHA AMMANN. 

1 30.000,00 30.000,00 78% 

 
Valor Total Homologado – R$60.000,00 
 
 
Publique-se, e após encaminhe-se ao Pregoeiro para as providências cabíveis. 
 
Tuneiras do Oeste, 09 de junho de 2021.  
 
 
 

Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 777/2021
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade a servidora FLAVIA OLIVIO ARAUJO DE LIMA BARBOSA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder a servidora FLAVIA OLIVIO ARAUJO DE LIMA BARBOSA, matrícula 965631, portadora da cédula de 
identidade RG nº 10.396.443-1-SSP/PR, inscrita no CPF nº 081.091.519-73, nomeada em 07 de maio de 2012, pelo 
regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de Assistente Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de 
Assistência Social, 03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 2012/2017, 
de acordo com a Lei Complementar nº 169 de 19 de outubro de 2006, nos termos do Processo nº 8958/2017, com 
fruição no período de 07 de junho de 2021 a 06 de setembro de 2021.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de junho de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 778/2021
Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor EDMILSON BATISTA DA COSTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder ao servidor EDMILSON BATISTA DA COSTA, matrícula 670402, 
portador da cédula de identidade RG nº 7.012.836-5-SSP/PR, inscrito no CPF nº 
017.998.979-07, nomeado em 08 de setembro de 2011, pelo regime Estatutário, 
para ocupar o cargo de carreira de Operador de Equipamento Rodoviário, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação, 
03 (três) meses de Licença Prêmio por Assiduidade referente ao período aquisitivo de 
2011/2016, de acordo com a Lei Complementar nº 169 de 19 de outubro de 2006, nos 
termos do Processo nº 804/2018, com fruição no período de 08 de junho de 2021 a 07 
de setembro de 2021.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de junho de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 779/2021
Nomeia GIOVANNA CAROLINE DOS SANTOS e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomeia GIOVANA CAROLINE DOS SANTOS, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 13.273.239-6-SESP-PR, inscrita no CPF n.º 108.973.359-37, para ocupar 
o cargo em comissão de Assessor Especial III, símbolo CC-5, lotada na Secretaria 
Municipal de Obras, Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação, com ônus 
para a mesma, a partir de 10 de junho de 2021.
Art. 2º Conceder ao ora nomeada, o percentual de 75,00% (setenta e cinco por cento) 
sobre o símbolo CC-5, a contar de 10 de junho de 2021, a título de Representação.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de junho de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

PORTARIA Nº 780/2021
Concede Adicional Insalubridade ao servidor EVERALDO LOPES COSTA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO Decisão Judicial proferida nos Autos nº 0010411-28.2015.8.16.0173 
junto ao Juizado Especial da Fazenda Pública de Umuarama - PROJUDI de Umuarama;
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder ao servidor EVERALDO LOPES COSTA, matrícula 993941, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 4.985.848-5-SSP-PR, e inscrito no CPF nº 865.400.259-
04, nomeado em 03 de janeiro de 2011, pelo regime Estatutário, para ocupar o cargo de 
carreira de Motorista II, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, Adicional Insalubridade 
no percentual de 20% (vinte por cento), em consonância às disposições do art. 76, IV da 
Lei Complementar nº 018/92 e §2º do art. 25 da Lei Complementar nº 188/2007, ficando 
revogada a matrícula 993941, Nome Everaldo Lopes Costa do art. 1º da Portaria nº 
1.804/2020 que concedeu Adicional Insalubridade aos Profissionais da Saúde, enquanto 
perdurar a Pandemia (COVID-19), a contar de 07 de junho de 2021.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 8 de junho de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretario Municipal de Administração

cIUENP - cONSÓRcIO INTERMUNIcIPAL DE URGÊNcIA E 
EMERGÊNcIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 
PORTARIA Nº 227/2021 
 
 
 

EXONERA POR TÉRMINO DE CONTRATO  
JOÃO CARLOS RUOCO 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. EXONERAR por término de contrato, a partir de 04 de junho de 2021, o 

Sr. JOÃO CARLOS RUOCO portador da Cédula de Identidade nº 9490048-4 SESP PR, admitido em 

04 de junho de 2020, ocupante do emprego público por prazo determinado de Condutor de Ambulância, 

pelo regime CLT, lotado na Regional situada no município de Paranavaí, Estado do Paraná, ficando 

revogado da Portaria nº 183/2020, de 03 de junho de 2020. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama-PR, 07 de junho de 2021. 

 

 

 

CELSO LUIZ POZZOBOM 

PRESIDENTE DO CIUENP 

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços nº. 014/2021
Contratante: Acesf Administração de Cemitérios e Serviços Funerários
Contratada: J.M. SERVIÇOS ESSENCIAIS LTDA
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de instalação 
de portões de ferro, com trilho superior e inferior, janela e tubulação para 
bebedouro, no abrigo dos servidores da equipe de manutenção, limpeza e 
construção da Acesf, conforme exigências do Ministério Público.
Valor Total: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).
Vigência: 01/06/2021 a 10/07/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de 
licitação, nos termos do Processo Administrativo nº 2021/05/645, do art. 24, 
inciso II, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei 
8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais alterações.
Umuarama, 09 de junho de 2021.
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, qUintA-feiRA, 10 de junho de 2021 Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

c2

prefeitura MuNiCipaL De xaMbrê
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 38/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 28/2021
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2021
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a Prefeitura de Xambrê, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob nº 76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Décio Jardim, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/
MF sob o nº 209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, e, de outro lado, 
a proponente NATAL FENATO TERRAPLANAGEM LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 29.694.831/0001-92, com sede à 
Avenida Rotary, 3415, fundos, Zona Suburbana, Lote 7-Z-57, cidade de Umuarama-PR, CEP: 87.502-370, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu representante o Srº Natal Aparecido Fenato, brasileiro, 
empresário, portador da Carteira de Identidade de nº 1.640.816 expedida pela SSP-PR, e inscrito no CPF sob nº 
517.459.099-15, residente e domiciliado na Rua Santa Catarina, 5475, Zona II, cidade de Umuarama-PR, nos termos 
nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei complementar n. 123/2006 e suas alterações e, subsidiariamente, 
pela Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 015, 14 de agosto de 2009, todos representados conforme documento 
de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme decisão exarada no 
processo administrativo supracitado devidamente HOMOLOGADA em 07/06/2021, consoante as seguintes cláusulas 
e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto desta ata é o Registro de Preços para futura contratação de empresa para “Prestação de serviços de 
horas máquinas do tipo PÁ CARREGADEIRA, ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, ROLO COMPACTADOR, CAMINHÃO 
entre outros, incluindo-se mão de obra e combustível, em atendimento à Secretaria Municipal de Obras, Viação e 
Serviços Públicos e Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente”
1.2. A proponente, denominada CONTRATADA neste ato, foi vencedora do único lote e ficou registrado o seguinte 
preço:
Item Quant. Unidade Produto Discriminado Valor  Unitário Registrado R$ Valor Total  R$
1 200 HORAS Pá carregadeira, com capacidade acima de 12.800 kg R$ 205,00 R$ 41.000,00
2 300 HORAS Escavadeira Hidráulica, com capacidade acima de 17.800 kg R$ 276,00 R $ 
82.800,00
3 1000 HORAS Caminhão Caçamba Truck, com capacidade mínima de 10 m3 R$ 146,50 R $ 
146.500,00
4 200 HORAS Rolo compactador R$ 218,50 R$ 43.700,00
5 1000 KM Caminhão com prancha 2 eixos para deslocamento (frete) de equipamentos pesados. 
R$ 6,80 R$ 6.800,00
6 240 HORAS Caminhão pipa, com capacidade mínima de 6.000 litros. R$ 130,00 R$ 31.200,00
    TOTAL= R$ 352.000,00
1.3 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou adquirir, 
exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar licitações específicas, 
obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos 
detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (DOZE) meses, a contar da data de assinatura 
(07/06/2021), encerrando em 06/06/2022.
2.2. O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no Departamento de Licitações e Contratos do 
Município de Xambrê, após a data de sua assinatura para que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido 
prazo o mesmo será descartado.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - A Ata de Registro de Preços será utilizada para atender a demanda da Secretaria Municipal de Obras, Viação e 
Serviços Públicos e Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio Ambiente do Município de Xambrê/PR.
3.2 - Caberá ao usuário da Ata de Registro de Preços deste Município a responsabilidade, após o registro de preços, 
pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das sanções 
previstas no edital.
3.3 - Caberá ainda informar ao Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, do não comparecimento da 
fornecedora para a retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, visando à convocação 
dos remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis ao fornecedor faltoso.
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DA REALIZAÇÃO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1-  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da 
Administração.
4.2-  Assumir inteira responsabilidade pela prestação dos serviços bem como pela qualidade dos serviços a serem 
prestados.
4.3- Prestar garantia para os serviços executados, nos termos regulamentados em observância as exigências da 
legislação vigente.
4.4- Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidade, no todo ou em 
parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos mesmos 
ou resultantes da qualidade dos materiais empregados.
4.5- Responder civil e criminalmente por todos e quaisquer danos pessoais, materiais ou morais ocasionados à 
Administração e/ou a terceiros, por si, seus sucessores, representantes e/ou prepostos, na execução do objeto do 
presente contrato, isentando o Município de toda e qualquer responsabilidade.
4.6- Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada, atendidas todas as exigências 
legais pertinentes, tais como trabalhistas, inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas 
na legislação específica; encargos sociais, tributários, previdenciários, fundiários e demais que incidam ou venham 
a incidir sobre o objeto do presente contrato por mais especiais que sejam e mesmo que aqui não mencionadas, 
para com as quais ficará única e exclusivamente responsabilizada, nos termos do art. 71, da Lei 8666/93, com as 
alterações dela decorrentes.
4.7- A contratada é única e exclusivamente responsável, pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas 
decorrentes da prestação dos serviços, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, 
fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não 
expressas no presente contrato.
4.8- Comunicar expressamente à Administração, a quem competirá deliberar a respeito, toda e qualquer discrepância 
entre as reais condições existentes e os elementos apresentados.
4.9- Prestar à Administração, sempre que necessário ou por esta solicitado, esclarecimentos e informações acerca 
dos serviços a serem executados e materiais a serem empregados, fornecendo toda e qualquer orientação que possa 
ser dada para acompanhamento e apreciação dos mesmos.
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E REAJUSTES
5.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
5.2 - Extraordinariamente, o beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a 
correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a 
atualização dos preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos 
que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e 
componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da 
Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação 
comprobatória, o fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo 
preço registrado em vigor.
5.3 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual 
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época.
5.4 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 5.2, o contratante poderá a qualquer momento reduzir 
os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações 
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional.
5.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Órgão Gerenciador do 
SRP notificará a fornecedora com o menor preço registrado para o item visando a negociação para a redução de 
preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações.
5.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de Licitação formalmente desonerará 
a fornecedora em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis.
CLÁUSULA SEXTA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO
6.1. A contratada deverá atender às disposições contidas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e Decreto nº 8.420/2015, motivo pelo qual, no decorrer do 
período contratual, conduzirão suas práticas comerciais de forma ética e em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, não podendo, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento, direta ou indiretamente, de 
qualquer valor, a quem quer que seja, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão, ou para assegurar 
qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios, e que violem o estabelecido na Lei Anticorrupção e demais 
legislação relacionada, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1 - O pagamento, decorrente da entrega dos serviços objeto desta licitação, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) 
dias após cada entrega e após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 
8.666/93 e alterações.
7.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e o pagamento será sustado para que 
a prestadora tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 
reapresentação do mesmo.
7.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins de atendimento 
das condições contratuais.
7.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor 
será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da prestadora.
7.5 - O Município de Xambrê - PR, não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal nenhum compromisso que 
lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
7.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela prestadora, de 
prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES
8.1. Da Contratada:
a) Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48(quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade, que 
impeça o prestação dos serviços contratados.
b) Manter as mesmas condições de habilitação.
c) Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.
d) Arcar como pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre os serviços fornecidos, bem como 
pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega.
e) Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de serviços que esteja sob suspeita de 
alteração.
8.2. Da Contratante:
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços.
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos serviços, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 
prazos determinados.
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contem relação de serviços acrescidos da taxa de 
operacionalização (se for ocaso) para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual.
d) Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA NONA– DA FISCALIZAÇÃO
9.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a amais ampla e completa fiscalização na sua execução.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:
a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda.
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de 
caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
d) Demais hipóteses previstas no art.78 da Lei Federal nº8.666/93, bem como desta Ata.
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
10.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº8.666/93, bem como desta Ata.
a) Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se 
termo circunstanciado.
b) Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES
11.1. Pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e, garantida a defesa prévia, a Administração 
Pública poderá aplicar à contratada as seguintes sanções:
a) Multa de 5% (cinco por cento) pela falta de fornecimento de qualquer dos serviços contratados;
b) O percentual incidirá sobre o valor total do que estiver em atraso a sua entrega;
c) A partir de 5 (cinco) dias de atraso no fornecimento do objeto, configurada a inexecução total ou parcial do 
contrato, e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 10%(dez por cento) sobre 
o valor total desta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal 
nº10.520/02.
11.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os 
pagamentos futuros e pela diferença, se houver.
11.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o pagamento 
delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
11.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.
11.5. Pela recusado adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Município se, será descredenciado no CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do Município de Xambrê/PR.
11.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato/ata de registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do 
cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de XAMBRÊ-PR.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
12.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avançamento perante o Foro da 
Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou 
se torne.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os 
termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.
13.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 
os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata 
de Registro de Preços.
13.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de 
Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo 
contrato.
13.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em 
contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
13.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota de 
empenho pela Secretaria Municipal solicitante de Xambrê.
13.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as 
normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no 118/2012.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 02 (duas) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito.
Xambrê/PR, 07 de junho de 2021.
DÉCIO JARDIM
Prefeito do Município de Xambrê
Contratante
NATAL FENATO TERRAPLANAGEM LTDA
Natal Aparecido Fenato
Contratada
TESTEMUNHAS
JESSICA ALINY DE OLIVEIRA  DORIVAL PEREIRA DA SILVA
CPF: 089.780.069-90   CPF: 467.900.479-72

prefeitura MuNiCipaL De xaMbrê
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 39/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2021
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2021
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a Prefeitura de Xambrê, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob nº 76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Décio Jardim, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e 
CPF/MF sob o nº 209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do Paraná, e, de 
outro lado, a proponente T. RONQUI ATACADISTA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
31.651.344/0001-94, com sede a Rua Lisboa, 3240, Jardim Panorama, na cidade de Umuarama-PR, CEP: 87.501-
640, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu representante o Sr. THIAGO RONQUI, 
brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade nº 9.496.449-0 SSP/PR, e inscrito no CPF sob nº 
053.901.819-80, residente e domiciliado na Av. Rolândia, 3689, Zona II, Cep: 87502-170, na cidade de Umuarama-
PR, nos termos nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei complementar n. 123/2006 e suas alterações 
e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 015, 14 de agosto de 2009, todos representados 
conforme documento de credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme 
decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente HOMOLOGADA no dia 07/06/2021, consoante 
as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O objeto desta ata é o Registro de preços para aquisição parcelada de produtos alimentícios com a finalidade de 
atender as demandas das secretarias de Administração; Agropecuária e Meio Ambiente; de Obras, Viação e Serviços 
Públicos, de Indústria, Comércio Turismo e Trabalho; de Saúde e da Assistência Social e de Educação, Cultura e 
Esporte do Município de Xambrê/PR, pelo período de 12 (doze) meses.
1.2. A proponente, denominada CONTRATADA neste ato, foi vencedora dos seguintes itens:
Fornecedor: T RONQUI ATACADISTA DE GÊNEROS ALIMENTICIOS LTDA
Lote Item Descrição Unidade QTD. Valor Unit. Registrado Valor Total 
Marca
1 2 ACHOCOLATADO EM PÓ: INSTANTÂNEO, TRADICIONAL, TENDO COMO INGREDIENTES: 
AÇUCAR, CACAU EM PÓ, SOTO DE LEITE EM PÓ MALTODEXTRINA, ESTABILIZANTE LECITINA DE SOJA, 
AROMA DE BAUNILHA, VITAMINAS (A, D, C, B1, B2, B6, B12, ÁCIDO FÓLICO) E SAL. Un. 80 
4,75 380,00 ENERGIA
1 4 AÇÚCAR CRISTAL - PACOTE 5 KG - AÇUCAR DE ORIGEM VEGETAL, CONSTITUÍDO 
FUNDAMENTALMENTE POR SACAROSE DE CANA-DE-AÇÚCAR. SÓLIDO COM CRISTAIS BEM DEFINIDOS. 
COR BRANCA. COR E SABOR PRÓPRIOS DO PRODUTOS. UMIDADE MÁXIMA DE 0,07%. Un. 488 
14,35 7.002,80 ALTO ALEGRE
1 6 ÁGUA MINERAL: ÁGUA MINERAL NATURAL SEM GÁS. EMBALAGEM GARRAFA PET 500ML Un. 
120 1,35 162,00 SAFIRA
1 9 AMENDOIM: GRUPO DESCASCADO, SUBGRUPO SELECIONADO, CLASSE MIÚDO, TIPO 1, 
ACONDICIONADO EM SACOS DE POLIETILENO TRANSPARENTE E ATÓXICO, LIVRE DE UMIDADE E CORPOS 
ESTRANHOS AO PRODUTO, ISENTO DE SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS E LARVAS. COR, ODOR E SABOR 
CARACTERÍSTICO. VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES NA DATA DA ENTREGA. PCTE 500G. Un. 
45 8,10 364,50 BEIJA FLOR
1 11 BALA - MASTIGÁVEL, SABORES, MORANGO, IOGURTE OU SORTIDO, EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTR EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDENCIA, INFORMAÇÕES NUTRUICIONAIS, 
NUMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO PROCUDO. O PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR 
VALIDADE MINIMA DE 06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. DOCE, MASTIGÁVEL, PACOTE COM 400 
GRAMAS. Un. 228 8,75 1.995,00 BERBAU
1 15 BISCOITO DOCE SEM RECHEIO, TIPO MAISENA, COMPOSIÇÃO BÁSICA DE FARINHA DE TRIGO, 
GORDURA VEGETAL, SAL, AÇÚCAR E OUTRAS SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS, COM VALIDADE MÍNIMA DE 
5 MESES DA DATA DA ENTREGA, EMBALAGEM DE 400 GR Un. 376 4,55 
1.710,80 LIANE
1 17 BISCOITO SALGADO; DE AGUA E SAL; TIPO CREAM CRACKER, CONTENDO FARINHA DE 
TRIGO,GORDURA VEGETAL HIDROGENADA; AGUA,SAL E OUTRAS SUBSTANCIAS PERMITIDAS; VALIDADE 
MINIMA 5 MESES A CONTAR DA ENTREGA; EMBALAGEM INTERNA COM 2 PACOTES,  PESANDO 1 KG. Un. 
482 10,75 5.181,50 NAGA
1 18 CAFÉ TORRADO E MOÍDO; DEVENDO CONTER ATE 30% GRAOS CONILLON, 20% PRETOS/
VERDES/ARDIDOS; ISENTO DE GRAOS PRETOS-VERDES OU FERMENTADOS, GRAOS CRUS; SAOS E 
LIMPOS; NA COR CASTANHO CLARO A MODERADO ESCURO, S/AMARGOR, EM PO, HOMOGENEO, TORRADO 
E MOIDO; CONTENDO IMPUREZAS MAXIMO DE 1%, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM ALMOFADA (SEM 
VACUO) DE 500 GRAMAS (PACOTES), VALIDADE MINIMA DE 2 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 
Un. 1.078 7,75 8.354,50 MARACAJU
1 20 CORANTE - COLORÍFICO (CORANTE) TEMPERO/CONDIMENTO,
DESIDRATADO E MOÍDO, EMBALAGEM C/ 100G. Un. 20 5,30 
106,00 HUBER
1 34 EXTRATO DE TOMATE - COMPOSIÇÃO APROXIMADA: TOMATE, AÇÚCAR E SAL, EMBALAGEM 
MÍNIMA DE 340G Un. 96 4,15 398,40 FUGINI
1 35 FARINHA DE TRIGO; ESPECIAL; OBTIDA DO TRIGO MOIDO, LIMPO, DESGERMINADO; DE COR 
BRANCA; ISENTA DE SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS; LIVRE DE FERMENTACAO, MOFO E MATERIAIS 
TERROSOS; VALIDADE MIN.2 MESES A CONTAR DA ENTREGA, ACONDICIONADO EM PACOTES DE 5 KG. 
Un. 28 17,75 497,00 ANIELA
1 36 FEIJAO; CARIOCA; TIPO 1; NOVO; CONSTITUIDO DE GRAOS INTEIROS E SAOS; ISENTO DE 
MATERIAL TERROSO, SUJIDADES E MISTURA DE OUTRAS VARIEDADES E ESPECIES; ACONDICIONADO EM 
PACOTE PLÁSTICO PLASTICO DE 1 KG, VALIDADE MINIMA DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. 
Un. 288 7,70 2.217,60 GRANFINO
1 42 LEITE UHT/UAT; INTEGRAL; TEOR DE MATERIA GORDA MINIMO DE 3%; VALIDADE MIN.02 MESES 
A CONTAR DA ENTREGA, CAIXA CARTONADA E ALUMINIZADA CONTENDO 1 LITRO. Un. 566 
4,25 2.405,50 TIROL
1 48 MILHO DE CANJICA AMARELO; DE PRIMEIRA QUALIDADE, BENEFICIADO, POLIDO, LIMPO; 
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, ACONDICIONADO EM PACOTE DE 500 GRAMAS, COM 
VALIDADE MINIMA DE 4 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. Un. 54 2,85 
153,90 BEIJA FLOR
1 49 MILHO DE PIPOCA; DE PRIMEIRA QUALIDADE, BENEFICIADO,POLIDO,LIMPO; ISENTO DE 
SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS; ACONDICIONADO EM PACOTE DE 500 GRAMAS,COM VALIDADE MINIMA 
DE 04 MESES ACONTAR DA DATA DA ENTREGA Un. 750 3,65 
2.737,50 YOKI
1 51 ÓLEO VEGETAL DE SOJA - FRASCO DE 1.000 ML.REFINADO,  SEM COLESTEROL, RICO EM 
VITAMINA E, TIPO I. Un. 237 8,35 1.978,95 COCAMAR
1 52 ORÉGANO: ORÉGANO DESIDRATADO ACONDICIONADO EM SACO DE POLIETILENO, 
INTEGRO, ATOXICO, RESISTENTE, VEDADO HERMETICAMENTE E LIMPO. A EMBALAGEM DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE INDENTIDICAÇÃO E PROCEDENCIA, NÚMERO DE LOTE DATA DE 
FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE E QUANRIDADE DE PRODUTO. DEVERÁ APRESENTAR DATA DE VALIDADE 
E QUANTIDADE DO PRODUTO. DEVERÁ APRESENTAR DATA DE VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A CONTAR 
NA DATA DE ENTREGA. EMBALAGEM 100 GRAMAS. Un. 11 9,90 
108,90 CIALHO
1 61 PREPARADO SÓLIDO REFRESCO CX COM 12 ENVELOPES DE 25 GRS CADA, SABORES 
VARIADOS. Un. 212 9,95 2.109,40 FRSICO
1 67 SAGU; TIPO I; PRODUTO AMILACEO EXTRAIDO E PREPARADO DE OUTROS AMIDOS E 
FECULASDOS E FECULAS; EM FORMA GRANULADA; SABOR DE NATURAL; COM VALIDADE MINIMA DE 05 
MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA; COM ASPECTO, COR,CHEIRO E SABOR PROPRIOS; LIVRE DE 
RESIDUOS E FERTILIZANTES, SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS; ACONDICIONADO EM PACOTE DE 500 
GRAMAS Un. 34 5,80 197,20 BEIJA FLOR
1 68 SAL, REFINADO, IODADO, ACONDICIONADO EM PACOTE PLÁSTICO DE DE 1 KG, RESISTENTE E 
VEDADO, COM VALIDADE MÍNIMA DE 05 MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA. Un. 44 
1,45 63,80 MASTER
1 73 VINAGRE; DE VINHO; RESULTANTE DA FERMENTACAO ACETICA DO VINHO; ISENTO DE 
CORANTES ARTIFICIAIS, ACIDOS ORGANICOS E MINERAIS ESTRANHOS; LIVRE DE SUJIDADES, MATERIAL 
TERROSO, E DETRITOS DE ANIMAIS E VEGETAIS, COM VALIDADE MINIMA 05 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA; ACONDICIONADO EM FRASCO PLASTICO COM TAMPA INVIOLAVEL DE 750 ML, HERMETICAMENTE 
FECHADO. Un. 24 2,95 70,80 ITALY
Total do Fornecedor R$ 38.196,05
1.3 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou adquirir, 
exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar licitações específicas, 
obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos 
detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (DOZE) meses, a contar da data de assinatura 
(07/06/2021), encerrando em 06/06/2022.
2.2. O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no Departamento de Licitações e Contratos do 
Município de Xambrê, após a data de sua assinatura para que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido 
prazo o mesmo será descartado.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - A Ata de Registro de Preços será utilizada para atender as demandas para todas as secretarias (Administração, 
Agropecuária e Meio Ambiente; de Obras, Viação e Serviços Públicos; Indústria, Comércio, Turismo e Trabalho; de 
Saúde; Assistência Social e Educação, Cultura e Esporte) do Município de Xambrê/PR.
3.2 - Caberá ao usuário da Ata de Registro de Preços deste Município a responsabilidade, após o registro de preços, 
pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação das sanções 
previstas no edital.
3.3 - Caberá ainda informar ao Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, do não comparecimento da 
fornecedora para a retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, visando à convocação 
dos remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis ao fornecedor faltoso.
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - Os produtos devem ser entregues neste Município em local a ser combinado com responsável pelo pedido.
4.2 - A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 2 (dois) dias úteis após recebimento do pedido.
4.3 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato.
4.4 - A detecção a qualquer tempo durante a utilização dos produtos adquiridos, de vícios de qualidade nos mesmos, 
importará na aplicação dos dispositivos vigentes do Código de Defesa do Consumidor.
4.5 - Os produtos deverão ser entregues nas embalagens originais do fabricante, em invólucro apropriado sem sinais 
de violação/amassado. Deverá estar de acordo com a legislação vigente quanto à embalagem e identificação dos 
produtos.
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E REAJUSTES
5.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
5.2 - Extraordinariamente, o beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a 
correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a 
atualização dos preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída com documentos 
que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas e 
componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a decisão final da 
Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação 
comprobatória, o fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo 
preço registrado em vigor.
5.3 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual 
apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época.
5.4 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 5.2, o contratante poderá a qualquer momento reduzir 
os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações 
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional.
5.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Órgão Gerenciador do 
SRP notificará a fornecedora com o menor preço registrado para o item visando a negociação para a redução de 
preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações.
5.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de Licitação formalmente desonerará 
a fornecedora em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis.
CLÁUSULA SEXTA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO
6.1. A contratada deverá atender às disposições contidas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e Decreto nº 8.420/2015, motivo pelo qual, no decorrer do 
período contratual, conduzirão suas práticas comerciais de forma ética e em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, não podendo, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento, direta ou indiretamente, de 
qualquer valor, a quem quer que seja, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão, ou para assegurar 
qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios, e que violem o estabelecido na Lei Anticorrupção e demais 
legislação relacionada, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
7.1 - O pagamento, decorrente da entrega dos produtos objeto desta licitação, será efetuado no prazo de até 20 (vinte) 
dias após cada entrega e após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 
competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 
8.666/93 e alterações.
7.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e o pagamento será sustado para que 
a prestadora tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da 
reapresentação do mesmo.
7.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins de atendimento 
das condições contratuais.
7.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor 
será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da prestadora.
7.5 - O Município de Xambrê - PR, não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal nenhum compromisso que 
lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.
7.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela prestadora, de 
prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES
8.1. Da Contratada:
a) Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48(quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade, que impeça 
o fornecimento de qualquer produto contratado.
b) Manter as mesmas condições de habilitação.
c) Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais.
d) Arcar como pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobreo produto fornecido, bem como pelo 
seu transporte, até o local determinado para a sua entrega.
e) Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produto que esteja sob suspeita de 
alteração.
8.2. Da Contratante:
a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços.
b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos 
prazos determinados.
c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contem relação de produtos acrescidos da taxa de 
operacionalização (se for ocaso) para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual.
d) Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA NONA– DA FISCALIZAÇÃO
9.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta Ata de 
Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a amais ampla e completa fiscalização na sua execução.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos:
a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda.
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de 
caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados.
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração.
d) Demais hipóteses previstas no art.78 da Lei Federal nº8.666/93, bem como desta Ata.
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada.
10.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº8.666/93, bem como desta Ata.
a) Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se termo 
circunstanciado.
b) Responsabilização por prejuízos causados à Administração.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES
11.1. Pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e, garantida a defesa prévia, a Administração 
Pública poderá aplicar à contratada as seguintes sanções:
a) Multa de 5% (cinco por cento) pela falta de fornecimento de qualquer dos produtos contratados;
b) O percentual incidirá sobre o valor total do que estiver em atraso a sua entrega;
c) A partir de 5 (cinco) dias de atraso no fornecimento do objeto, configurada a inexecução total ou parcial do 
contrato, e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 10%(dez por cento) sobre 
o valor total desta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das demais sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal 
nº10.520/02.
11.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os 
pagamentos futuros e pela diferença, se houver.
11.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o pagamento 
delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a 
acarretar à Administração.
11.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita.
11.5. Pela recusado adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Município se, será descredenciado no CRC – Certificado 
de Registro Cadastral do Município de Xambrê/PR.
11.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato/ata de registro de 
preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do 
cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de XAMBRÊ-PR.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
12.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avançamento perante o Foro da 
Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou 
se torne.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os 
termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma.
13.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que 
os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata 
de Registro de Preços.
13.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de 
Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo 
contrato.
13.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em 
contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
13.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota de 
empenho pela Secretaria Municipal solicitante de Xambrê.
13.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as 
normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no 118/2012.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, 
para todos os fins e efeitos de direito.
Xambrê/PR, 07 de junho de 2021.
DÉCIO JARDIM
Prefeito do Município de Xambrê
Contratante
T. RONQUI ATACADISTA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA
THIAGO RONQUI
Contratada
TESTEMUNHAS
JESSICA ALINY DE OLIVEIRA   DORIVAL PEREIRA DA SILVA
CPF: 089.780.069-90    CPF: 467.900.479-72

prefeitura MuNiCipaL De tapejara
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 2219/2021  DE 09 DE JUNHO DE 2.021
Institui o Conselho Executivo de Transito do Município de Tapejara– CETRAN 
MUNICIPAL, o Fundo Municipal de Trânsito, e dá outras providencias.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU,  
PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
CAPÍTULO I
DA CRIAÇÃO E DOS OBJETIVOS DO CONSELHO
Art. 1º. – Fica criado o Conselho Municipal de Transito do Município de Tapejara 
– CETRAN MUNICIPAL, com a função de órgão executivo de transito e rodovias 
municipais.
Art. 2º. – O CETRAN MUNICIPAL tem a seguinte composição:
I – o Prefeito, como seu Presidente  nato;
II– o titular da Secretaria Municipal de Serviços Públicos;
III – o titular da Procuradoria Jurídica do Município;
IV – um representante da Policia Militar do Estado do Paraná;
V – um representante da comunidade, indicado pelo Prefeito;
VI – um representante da Câmara Municipal;
VII – um representante de entidades ou Clube de Serviços;
VIII – um representante do Sindicato dos Condutores de Veículos de Tapejara.
Art. 3º. – Compete ao CETRAN MUNICIPAL:
I – desempenhar as funções de órgão executivo de transito nas vias urbanas e rurais 
dentro da circunscrição do Município, nos termos do Código de Transito Brasileiro e 
segundo a competência estabelecida para o Município;
II – estabelecer seu regimento interno;
III – estabelecer as diretrizes da política Municipal de Trânsito  e do Fundo Municipal 
de Trânsito;
IV – zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas no Código de 
Trânsito Brasileiro, no âmbito de sua competência;
V – responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas à aplicação da 
legislação de transito, no âmbito da sua circunscrição;
VI – atender os dispositivos conveniados pelo Município com órgãos do Sistema 
Nacional de Trânsito;
VII – gerar os recursos do Fundo Municipal de Trânsito.
Art. 4º. -  O CETRAN MUNICIPAL fica vinculado a Secretaria Municipal de Finanças, 
tendo, na sua estrutura administrativa, além do Presidente, um Secretário Executivo, 
cujos desempenhos dessas funções se dará de forma gratuita.
SEÇÃO I
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO CETRAN MUNICIPAL
Art. 5º. – São atribuições do Presidente:
I – coordenar a consecução dos objetivos do Conselho;
II – coordenar o Fundo Municipal de Trânsito;
III – gerir os recursos financeiros do Fundo, assinando cheques em conjunto com 
o Secretário Municipal da Fazenda e autorizando movimentações e aplicações dos 
recursos disponíveis;
IV – firmar convênios e contratos, inclusive de empréstimos, referentes a recursos 
que serão alocados no Fundo.
SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Art. 6º. – São atribuições do Secretario Executivo:
I – coordenar o gerenciamento das ações do CETRAN MUNICIPAL;
II – gerir, em conjunto com o Presidente, e segundo diretrizes fixadas pelo Conselho, 
o Fundo e propor políticas de aplicações de recursos;
III – acompanhar, avaliar e decidir sobre a realização das ações previstas no Plano 
Municipal de Transito;
IV – submeter ao Conselho o plano de aplicação de recursos inerentes ao Fundo, 
o qual deverá ser elaborado com base nas diretrizes fixadas no Código de Trânsito 
Brasileiro;
V – encaminhar aos órgãos competentes as demonstrações contábeis relativas ao 
Fundo, depois de aprovadas pelo Conselho;
VI – ordenar empenhos das despesas do Fundo;
VII – preparar as demonstrações gerenciais mensais a serem  encaminhadas  ao 
Conselho e ao Prefeito Municipal;
VIII – manter os controles necessários à execução do plano de aplicação do Fundo 
e acompanhar a execução orçamentária do mesmo;
IX – manter, em consonância com o setor de patrimônio da Prefeitura do Município, 
os controles necessários sobre os bens patrimoniais com carga para o Fundo;
X – encaminhar à contabilidade geral do Município, anualmente, o inventario dos 
bens móveis e imóveis sob a responsabilidade do Fundo;
XI – preparar relatórios  de acompanhamento da realização das ações para serem 
submetidas às autoridades do Sistema Educacional e Nacional de Transito;
XII – providenciar, junto à contabilidade geral do Município, as demonstrações 
que indiquem a situação econômica-financeira geral do Fundo, submetendo-a aos 
interessados;
XIII – manter os controles necessários sobre convênios.
CAPÍTULO II
DA CRIAÇÃO DO FUNDO
Art. 7º. – Fica criado o Fundo Municipal de Trânsito, órgão de regime especial, 
dotado de autonomia administrativa e financeira, com o objetivo de dar suporte 
financeiro à ação do Município em atendimento ao disposto no artigo 24 e incisos, 
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, Código de Trânsito Brasileiro.
CAPÍTULO III
DO ATIVO PERTINENTE AO FUNDO
Art. 8º. – Constituirá o ativo identificado com o Fundo Municipal de Trânsito, a 
parcela especifica do ativo geral da Prefeitura a este vinculada tais como:
I – recursos advindos por força do Código de Trânsito Brasileiro;
II – dotações orçamentárias alocadas pelo Poder Executivo;
III – doações, auxílios, contribuições e legados de particulares, entidades nacionais 
e internacionais,  governamentais ou não, voltadas para o objetivo do Fundo;
IV – recursos transferidos de instituições Federais, Estaduais e outras;
V – produto das aplicações financeiras dos recursos disponíveis;
VI – outros recursos que lhe forem destinados.
§ 1º. – Os recursos do Fundo serão depositados em conta especial vinculada e 
identificada, aberta e mantida em agencia de banco oficial no Município.
§ 2º. – A aplicação no mercado de capitais dos recursos de natureza financeira 
dependerá da existência de disponibilidade, considerando o fluxo de caixa.
§ 3º. – anualmente se processará o inventario dos bens e direitos vinculados ao 
Fundo.
CAPÍTULO IV
DO PASSIVO DO FUNDO
Art. 9º. – Constituirá o passivo do Fundo Municipal de Trânsito, as obrigações de 
qualquer natureza que porventura o Município venha a assumir para a manutenção 
e o funcionamento dos seus programas.
CAPÍTULO V
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE
SEÇÃO I
DO ORÇAMENTO PRÓPRIO
Art. 10 – O orçamento do Fundo Municipal de Trânsito evidenciará a política e os 
programas de trabalhos governamentais, observados o Plano Plurianual e a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, e os princípios da universalidade e do equilíbrio.
§ 1º. – O orçamento do Fundo integrará o orçamento do Município, em obediência 
ao principio da unidade.
§ 2º. – O orçamento do Fundo observará, na sua elaboração e na sua execução, os 
padrões e as normas estabelecidos na legislação pertinente, especialmente a Lei nº. 
4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 11 – Até 30 (trinta) dias após a promulgação da lei de Orçamento do Município, 
caberá ao Prefeito, com base nas dotações que foram consignadas ao Fundo, 
aprovar detalhadamente do seu orçamento próprio da Receita e da Despesa.
SEÇÃO II
DA CONTABILIDADE
Art. 12 – a contabilidade do Fundo Municipal de Transito terá por objetivo evidenciar 
a situação financeira, patrimonial e orçamentária dos seus objetivos constitutivos, 
observados os padrões e as normas estabelecidos na legislação pertinente.
Art. 13 – A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício das suas 
funções de controle prévio, concomitante e subseqüente, e de informar, inclusive de 
apropriar e apurar custos dos serviços, e, conseqüentemente, de concretizar o seu 
objetivo, bem como interpretar e analisar os resultados obtidos.
Art. 14 – A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, inclusive dos custos 
dos serviços.
Parágrafo único – entende-se por relatórios de gestão os balancetes de receita e 
despesa relativas ao Fundo e demais demonstrações exigidas pela Administração.
CAPÍTULO VI
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
SEÇÃO I
DA DESPESA
Art. 15 – Imediatamente após a aprovação pelo Prefeito do detalhamento do 
orçamento próprio do Fundo, a qual dar-se-á por Decreto especifico, o Conselho 
aprovará o quadro de cotas trimestrais, que serão distribuídas entre as unidades 
executoras dos objetivos do Fundo.
Parágrafo único – as cotas trimestrais poderão ser alteradas durante o exercício, 
observados o limite fixado no orçamento próprio e o comportamento de sua 
execução.
Art. 16 – Nenhuma despesa será realizada sem a necessária autorização 
orçamentária.
Parágrafo único – Para os casos de insuficiência e omissões orçamentárias poderão 
ser utilizados os decretos adicionais suplementares e especiais, autorizados por lei 
e abertos por decreto do Executivo.
Art. 17 – A despesa do Fundo Municipal de Trânsito se constituirá de:
I – financiamento total ou parcial de despesas e investimentos decorrentes do 
desempenho da competência municipal prevista no artigo 24 e seus incisos, do 
Código de Trânsito Brasileiro;
II – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, 
administração e controle das ações de trânsito.
Art. 18 – A realização de despesas obedecerá aos princípios do Estatuto Jurídico 
das Licitações e dos Contratos Administrativos.
Art. 19 – A movimentação financeira dos recursos do Fundo, dar-se-á sempre 
através de cheque nominal, pela Divisão de tesouraria da Prefeitura Municipal, 
obedecendo aos procedimentos adotados para as despesas da Prefeitura, contendo 
a assinatura do Prefeito, na qualidade de Presidente do Conselho, e do Secretario 
Municipal da Fazenda.
SEÇÃO II
DA RECEITA
Art. 20 – A execução orçamentária das receitas se processará através da obtenção 
do seu produto nas fontes determinadas nesta Lei.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 21 – Para atendimento do disposto no artigo 10, neste exercício financeiro, 
o setor de Contabilidade da Prefeitura deverá apresentar ao Chefe do Executivo, 
dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta Lei, detalhamento 
do orçamento próprio do Fundo.
Art. 22 – As despesas decorrentes com a vigência desta Lei, correrão à conta do 
orçamento vigente do Município, e aprovados por Lei Municipal.
Art. 23 –  O Prefeito Municipal, através de Ato Municipal nomeará o Conselho 
Municipal de Transito – CETRAN MUNICIPAL, conforme previsto no Artigo 2º desta 
Lei.
Art. 24 – O Prefeito Municipal e Presidente do Conselho Executivo de Trânsito do 
Município de Tapejara – CETRAN MUNICIPAL, fica autorizado a firmar convenio 
com órgãos estaduais e federais, para os fins previstos no artigo 24 e seus incisos, 
com base no artigo 25 e seu Parágrafo único, do Código de transito Brasileiro.
Art. 25 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Tapejara, 09  de Junho  de 2021.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

MuNiCipio De péroLa
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 259/2021
Concede Férias a servidora  ELISANGELA PEREIRA DE SOUZA, e da outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 02/2010, de 12 de abril de 2010(Estatuto dos Servidores 
Públicos).
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora ELISANGELA PEREIRA DE SOUZA, matrícula nº 1964-0,  ocupando  o  cargo  de  Agente 
Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 15(quinze) dias de férias, referente ao período 
aquisitivo (2019/2020) a partir de 19 de Julho de 2021 a 02 de Agosto de 2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola – Paraná 09 de Junho de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 260/2021
Exonera  TATIANE FONSECA DOS SANTOS PITONDO do cargo de Conselheira Tutelar e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO,  o Oficio 028/2021 protocolado sob o nº 893/2021, datado  de 08/06/2021.
RESOLVE:
Art. 1º Exonerar  TATIANE FONSECA DOS SANTOS PITONDO, matricula nº 2437-6, do cargo de Conselheira Tutelar, 
lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, a partir de 01 de Junho de 2021(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 09 de Junho de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 261/2021
Altera, temporariamente, a jornada de trabalho da servidora LETICIA CRISTINA BOLSON TRENTINI e da outras 
providencias.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 096, de 31 de Maio de 2019,
RESOLVE:
Art. 1º Alterar, temporariamente, a jornada de trabalho da servidora LETICIA CRISTINA BOLSON TRENTINI, matricula 
nº 1572-5, ocupando o cargo efetivo de Dentista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, de 20 para 40 horas 
semanais, a partir de 12 de Maio de 2021(inclusive).
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Pérola-Pr, 09 de Junho de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita

PORTARIA Nº 262/2021
Altera, temporariamente, a jornada de trabalho da servidora PAULA PATRICIA COTRIN DA SILVA e da outras 
providencias.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar nº 096, de 31 de Maio de 2019,
RESOLVE:
Art. 1º Alterar, temporariamente, a jornada de trabalho da servidora PAULA PATRICIA COTRIN DA SILVA, matricula 
nº 2046-0, ocupando o cargo efetivo de Dentista, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, de 20 para 40 horas 
semanais, a partir de 12 de Maio de 2021(inclusive).
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Pérola-Pr, 09 de Junho de 2021.
VALDETE CARLOS OLIVEIRA GONÇALVES DA CUNHA
Prefeita
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
XAMBRÊ 

ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 40/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2021 
PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS Nº 22/2021 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado a Prefeitura de Xambrê, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob nº 76.247.360/0001-54, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. Décio Jardim, brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 
SSP/PR e CPF/MF sob o nº 209.220.949-34, residente e domiciliado neste Município de Xambrê – Estado do 
Paraná, e, de outro lado, a proponente BARREIRA & SANTANA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
13.674.733/0001-53, com sede à Av. Roque Gonzales, 203, Centro, na cidade de Xambrê-PR, CEP: 87535-000, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu representante o Srº JOAQUIM 
FRANCISCO BARREIRA FILHO, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de Identidade nº 
41305649 SESP/PR, e inscrito no CPF sob nº 570.549.599-49, residente e domiciliado na Rua Novo Paraíso, 
2234, Parque Caiuá, na cidade de Umuarama-PR, nos termos nos termos da Lei Federal n. 10.520/2002, Lei 
complementar n. 123/2006 e suas alterações e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, Decreto Municipal nº 
015, 14 de agosto de 2009, todos representados conforme documento de credenciamento ou procuração 
inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme decisão exarada no processo administrativo 
supracitado devidamente HOMOLOGADA no dia 07/06/2021, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto desta ata é o Registro de preços para aquisição parcelada de produtos alimentícios com a 
finalidade de atender as demandas das secretarias de Administração; Agropecuária e Meio Ambiente; de 
Obras, Viação e Serviços Públicos, de Indústria, Comércio Turismo e Trabalho; de Saúde e da Assistência 
Social e de Educação, Cultura e Esporte do Município de Xambrê/PR, pelo período de 12 (doze) meses. 
1.2. A proponente, denominada CONTRATADA neste ato, foi vencedora dos seguintes itens: 
Fornecedor: BARREIRA & SANTANA LTDA 
Lot

e 
Item Descrição Unidad

e 
Quantidad

e 
Valor 

Unitário 
Valor Total Marca 

1 1 

ABACAXI, DE PRIMEIRA LINHA, IN NATURA, 
ESTANDO DE 60% A 80% MADUROM 
FRESCO, APRESENTANDO TAMANHO, COM E 
CONFORMAÇÃO UNIFORME, BEM 
DESENVOLVIDA, POLPRA INTEGRA E FIME, 
LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, 
MECÂNICA, OU BIOLÓGICA. GRAU DE 
MATURAÇÃO QUAL LGE PERMITA SUPORTAR 
A MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO IMEDIATO. 
TRANSPORTE CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

Un. 156 5,80 904,80 CEASA 

1 5 ÁGUA MINERAL: ÁGUA MINERAL NATURAL 
SEM GÁS. EMBALAGEM COM 20 LITROS. Un. 35 17,89 626,15 FONTANA 

1 7 

ALFACE: ALFACE LISA/CRESPA/AMERICANA: 
DE 1ª QUALIDADE, FRESCA, DE COLORAÇÃO 
VERDE, FOLHAS FIRMES E TENRAS, SEM 
ÁREAS ESCURAS E LIVRES DE LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA. 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES, 
ISENTAS DE SUJIDADES, FOLHAS 
AMARELADAS, PARASITAS E LARVAS, LIVRE 
DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES. GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE PERMITA SUA 
MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO MEDIATO E 

Un. 96 3,40 326,40 CEASA 
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IMEDIATO. 

1 8 

ALHO A GRANEL; BULBO INTEIRICO; 
NACIONAL; BOA QUALIDADE; FIRME E 
INTACTO; SEM LESOES DE ORIGEM FISICA 
OU MECANICA, PERFURACOES E CORTES; 
TAMANHO E COLORACAO UNIFORMES; 
DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDO; ISENTO 
DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS 

Un. 12 27,48 329,76 CEASA 

1 10 

ARROZ; AGULHINHA; TIPO 1; LONGO E 
FINO; GRAOS INTEIROS; ISENTO DE 
SUJIDADES E MATERIAIS ESTRANHOS; 
ACONDICIONADO EM SACO PLASTICO, 
CONTENDO 5 Kg, VALIDADE MINIMA DE 05 
MESES A CONTAR DA DATA DA ENTREGA 

Un. 78 23,40 1.825,20 BOM PREÇO 

1 12 

BANANA NANICA: DE PRIMEIRA LINHA, 
FRESCA, EM PENCAS, APRESENTANDO 
TAMANHO, COR E CONFORMAÇÃO 
UNIFORME, BEM DESENVOLVIDA, POLPA 
INTEGRA E FIRME, LIVRE DE LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA. 
GRAU DE MATURAÇÃO QUAL LHE PERMITA 
SUPORTAR A MANIPULAÇAO, TRANSPORTE 
E CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO MEDIATO E 
IMEDIATO. TRANSPORTE CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

Un. 144 3,69 531,36 CEASA 

1 13 

BATATA INGLESA; LISA; DE PRIMEIRA; FIRME 
E INTACTA; SEM LESÕES DE ORIGEM FÍSICA 
OU MECÂNICA (RACHADURAS E CORTES); 
TAMANHO E CONFORMAÇÃO UNIFORMES; 
DEVENDO SER GRAÚDA. 

Un. 75 4,85 363,75 CEASA 

1 14 

BETERRABA: TUBÉRCULO NO ESTADO IN 
NATURA, GENUÍNAS, SÃS, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, LAVADO OU ESCOVADO, 
COLORAÇÃO UNIFORME; ISENTOS DE 
SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS E 
CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS À CASCA. 
NÃO DEVE APRESENTAR QUAISQUER LESÕES 
DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU 
BIOLÓGICA. GRAU DE MATURAÇÃO QUAL 
LHE PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, 
TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO MEDIATO E IMEDIATO. 

Un. 24 4,85 116,40 CEASA 

1 16 

BISCOITO RECHEADO: COMPOSTO POR: 
FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM 
FERRO E ACIDO FÓLICO, AÇUCAR, GORDURA 
VEGETAL, FUBA DE MILHO ENRIQUECIDO 
COM FERRO E ACIDO FÓLICO, AMIDO, 
AÇUCARINVERTIDO, CACAU, SAL 
FERMENTOS QUÍMICOS: BICARBONATO DE 
SÓDIO E BICARBONATO DE AMÔNIO, 
CORANTE NATURAL DE CARAMELO, 
ESTABILIZANTE, ACIDULANTE: ÁCIDO LÁTICO 
ÁCIDO CITRICO.(CONTÉN GLÚTEN).PACOTE 
COM NO MÍNIMO 130 GRAMAS. 

Un. 5 1,79 8,95 NINFA 

1 19 
CANELA EM PO; FINA HOMOGENEA; 
OBTIDA DA CASCA DE ESPECIMES VEGETAIS 
GENUINOS; DE COLORACAO PARDO 

Un. 25 1,97 49,25 ZAELI 
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AMARELADA OU MARROM CLARO; COM 
ASPECTO CHEIRO AROMATICO E SABOR 
PROPRIOS; LIVRE DE SUJIDADES E 
MATERIAIS ESTRANHOS A SUA ESPECIE; 
ACONDICIONADA EM SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE DE 7 GRAMAS. 

1 21 
CARNE BOVINA IN NATURA, MOÍDA ACÉM, 
EM NERVOS E SEM GORDURA, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES PARA O CONSUMO 

Un. 120 29,89 3.586,80 JR 

1 22 

CARNE DE FRANGO, COXA E SOBRECOXA: 
PICADA OU INTEIRA, CONGELADA, (-12 C) 
OU RESFRIADA. APRESENTANDO ASPECTO 
PROPRIO, NÃO AMOLECIDO E NEM 
PEGAJOSA,, COM ODOR E SABOR PROPRO, 
SEM MANCHAS, ESVERDEADAS OU PARDAS, 
LIVRES DE PARASITA SUJIDADES E 
QUALQUER SUBSTANCIA CONTAMINANTE 
QUE POSSA ENCOBRIR QUALQUER 
ALTERAÇÃO. EMBALADA EM SACO PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, LIMPO, NÃO 
VIOLADO, RESISTENTE, QUE GARANTA A 
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATE O 
MOMENTO DO CONSUMO. O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 
20 DIAS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
REGISTRO NA SIF. TRANSPORTE FECHADO 
REFRIGERADO CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE. 

Un. 120 9,45 1.134,00 SOMAVE 

1 24 
CARNE BOVINA IN NATURA, MÚSCULO, SEM 
NERVOS E SEM GORDURA, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES, PARA CONSUMO. 

Un. 120 29,60 3.552,00 JR 

1 25 

CARNE BOVINA EM BIFES: CORTE: BISTECA 
COM FILÉ, SEM APARES, ASPECTO PRÓPRIO, 
NÃO AMOLECIDO E NEM PEGAJOSA, 
RESFRIADA (0º C A 7ºC) COR PROPRIA, SEM 
MANCHAS ESVERDEADAS, ODOR E SABOR 
PRÓPRIO AUSENCIA DE SUJIDADES, 
PARASITOS E LARVAS. EMABALADA EM 
SACO PLÁSTICO TRANMSPERENTE, LIMPO, 
NÃO VIOLADO, RESISTENTE, QUE GARANTA 
A INTEGRIDADE DO PRODUTO, ATÉ O 
MOMENTO DO CONSUMO. O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 
20 (VINTE) DIAS A PARTIRDA DATA DE 
ENTREGA. REGISTRO NO sif. TRANSPORTE 
FECHADO REFRIGRADO CONFORME 
LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

Un. 120 35,50 4.260,00 JR 

1 26 

CARNE SUÍNA, BISTECA, APRESENTANDO 
BAIXA QUANTDADE DE GORDURA, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, COM COLORAÇÃO 
BRANCA E FIRME, APRESENRANDO ASPECTO 
PROPRIO, NÃO AMOLECIDO E NEM 
PEGAJOSA, COR, ODOR E SABOR PROPRIO, 
SEM MANCHAS ESVERDEADAS, OU PARDAS, 
LIVRES DE PARASITAS, SUJIDADES, E 
QUALQUER SUBSTANCIA CONTAMINANTE 
QUE POSSA ENCOBRIR QUALQUE 
ALTERAÇÃO. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 20 
DIAS, A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

Un. 120 17,80 2.136,00 PREDILETA 
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REGISTRO NO SIF. TRANSPORTE ADEQUADO 
REFRIGERADO CONFORME LEGISLAÇÃO 
VIGENTE.  

1 27 

CEBOLA; PRIMEIRA; COMPACTA E FIRME; 
SEM LESOES DE ORIGEM FISICA OU 
MECANICA, PERFURACOES E CORTES; 
TAMANHO E COLORACAO UNIFORMES; 
DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA; ISENTA 
DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. 

Un. 60 4,30 258,00 CEASA 

1 28 

CENOURA: DE 1ª QUALIDADE, PELE LISA, 
CORAÇÃO POUCO EVIDENTE, COLORAÇÃO 
LARANJA ESCURA. DEVERÃO SER FRESCAS, 
DE PORTE MÉDIO A GRANDE, SEM RAMAS, 
COMPACTA E FIRME, SEM DEFEITOS SÉRIOS 
(RACHADURAS E CORTES), APRESENTANDO 
TAMANHO, COR E CONFORMAÇÃO 
UNIFORME. ISENTAS DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, LIVRE DE RESÍDUOS DE 
FERTILIZANTES, LIVRE DE QUAISQUER 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU 
BIOLÓGICA. GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE 
PERMITA SUA MANIPULAÇAO, TRANSPORTE 
E CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO MEDIATO E 
IMEDIATO. 

Un. 60 3,25 195,00 CEASA 

1 29 

CHÁ MATE- ALIMENTO - ERVA MATE; 
CONSTITUIDO DE FOLHA NOVAS; DE 
ESPECIMES VEGETAIS GENUINOS 
LIGEIRAMENTE TOSTADOS E PARTIDOS; DE 
COR VERDE AMARRONZADA ESCURA; COM 
ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; 
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; 
VALIDADE MINIMA DE 5 MESES A CONTAR 
DA ENTREGA, EMBALADO EM PACOTE 
PLÁSTICO E CAIXA DE PAPELAO; 200 
GRAMAS 

Un. 432 5,25 2.268,00 REAL 

1 30 

CHEIRO VERDE: MAÇOS COMPOSTOS DE 
SALSINHA E CEBOLINHA NA MESMA 
PROPORÇÃO, DE 1ª QUALIDADE, COM 
FOLHAS LISAS, FIRMES E BRILHANTES, DE 
TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORMES. 
LIVRE DE LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, 
MECÂNICA OU BIOLÓGICA. ISENTA DE 
FOLHAS AMARELADAS, DE SUJIDADES, 
PARASITAS E LARVAS, LIVRE DE RESÍDUOS DE 
FERTILIZANTES. MAÇOS COM 
APROXIMADAMENTE 100G. 

Un. 24 2,99 71,76 CEASA 

1 31 

CHUCHU: DE 1ª QUALIDADE, FRUTOS 
TENROS, DE COR VERDE CLARA OU ESCURA, 
FRESCO, COMPACTO E FIRME, SEM 
DEFEITOS SÉRIOS (CORTES E RACHADURAS), 
SEM BROTOS E ESPINHOS. DEVEM 
APRESENTAR TAMANHO, COR E 
CONFORMAÇÃO UNIFORMES, DEVENDO 
ESTAR BEM DESENVOLVIDOS E ISENTOS DE 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, LIVRE DE 
RESÍDUOS DE FERTILIZANTES. LIVRES DE 
QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, 
MECÂNICA OU BIOLÓGICA. GRAU DE 
MATURAÇÃO TAL QUE PERMITA SUA 

Un. 60 6,70 402,00 CEASA 
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MANIPULAÇÃO, TRANSPORTE E 
CONSERVAÇÃO EM CONDIÇÕES 
ADEQUADAS PARA O CONSUMO MEDIATO E 
IMEDIATO. 

1 32 

COLORAU: ASPECTO DE PÓ FINO, COR 
ALARANJADA, ODOR E SABOR 
CARACTERÍSTICOS, ACIDEZ MÁXIMA DE 5%, 
CONSTITUÍDO PELA MISTURA DE FUBÁ COM 
URUCUM E ÓLEO VEGETAL. EMBALAGEM 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E 
NÚMERO DE LOTE. COM PRAZO DE 
VALIDADE NO MÍNIMO DE 06 MESES NA 
DATA DE ENTREGA. PCTE 500G. 

Un. 5 7,60 38,00 BEIJA FLOR 

1 33 

ERVILHA VERDE EM CONSERVA; SIMPLES; 
INTEIRA; IMERSA EM LIQUIDO; TAMANHO E 
COLORACAO UNIFORMES; ACONDICIONADA 
EM LATA COM 200 GRAMAS, VALIDADE 
MINIMA 5 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA;    

Un. 12 2,79 33,48 LAR 

1 37 

FERMENTO BIOLÓGICO PCTE 10G: 
INSTATANEO, PARA FERMENTAÇÃO DE PAES 
E MASSAS, COMPOSTO DE 
SACCHRMYCESCERAVISAE E AGENTE DE 
REIDRATAÇÃO.EMBALAGEM CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, NUMERO DE LOTE E DATA DE 
VALIDADE. VALIDADE MINIMA DE 06 MESES 
A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

Un. 25 1,15 28,75 FLESHMAN 

1 38 

FERMENTO QUIMICO; TIPO EM PO; 
COMPOSTO DE PIROFOSFATO ACIDO DE 
SODIO; BICARBONATO DE SODIO, FOSFATO 
MONO-CALCIO, VALIDADE MINIMA 4 MESES 
A CONTAR DA DATA DE ENTREGA; 
ACONDICIONADO EM POTE DE 150 
GRAMAS. 

Un. 28 5,19 145,32 FLESHMAN 

1 39 

FUBA DE MILHO; SIMPLES, DO GRAO DE 
MILHO MOIDO; DE COR AMARELA; COM 
ASPECTO COR, CHEIRO E SABOR PROPRIOS; 
COM AUSENCIA DE UMIDADE, 
FERMENTACAO, RANCO; ISENTO DE 
SUJIDADES,PARASITAS E LARVAS; VALIDADE 
MINIMA 4 MESES A CONTAR DA ENTREGA, 
EM SACO PLASTICO TRANSPARENTE DE 1 
KG. 

Un. 32 5,19 166,08 MIMOSO 

1 40 

GELATINA ALIMENTÍCIA, CAIXA COM 30 
GRAMAS, PÓ PARA PREPARO DE GELATINA, 
SABORES VARIADOS, A COMBINAR, COM 
AÇUCAR, AROMATIZANTE, PODENDO SER 
ADIOCIONADA DE CORANTES NATURAIS. 
ACONDICIONADA EM SACOS PLASTICOS, 
INTEGROS E RESISTENTES. A EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OIS 
DADOS DE IDENTIDICAÇÃO, PROCEDENCIA, 
INFOMRALÇOES NUTRICIONAIS, NÚMERO 
DE LOTE, QUANTIDADE DO PRODUTO. 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 
06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

Un. 68 1,79 121,72 DR OTCKER 

1 41 LARANJA: DA VARIEDADE PÊRA, DE 1ª 
QUALIDADE, FRESCAS, SEM DEFEITOS Un. 168 3,55 596,40 CEASA 
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SÉRIOS, LIVRE DE SUJIDADES, 
APRESENTANDO TAMANHO, COR E 
CONFORMAÇÃO UNIFORME, DEVENDO 
ESTAR BEM DESENVOLVIDA E MADURA. AS 
FRUTAS NÃO DEVERÃO APRESENTAR 
MANCHAS OU DEFEITOS NA CASCA, A 
POLPA DEVERÁ ESTAR INTACTA E 
UNIFORME. GRAU DE MATURAÇÃO TAL 
QUAL LHE PERMITA SUA MANIPULAÇÃO, 
TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO MEDIATO E IMEDIATO. LIVRE DE 
QUAISQUER LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, 
MECÂNICA OU BIOLÓGICA. 

1 43 

MAÇÃ: NACIONAL, FRUTO DE TAMANHO 
MÉDIO, COM CARACTERÍSTICAS ÍNTEGRAS E 
DE PRIMEIRA QUALIDADE; FRESCO, LIMPO, 
COLORAÇÃO UNIFORME; AROMA, COR E 
SABOR TÍPICOS DA ESPÉCIE, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO MEDIATO E IMEDIATO; ISENTO 
DE SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS 
E CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS À 
SUPERFÍCIE EXTERNA. NÃO DEVE 
APRESENTAR QUAISQUER LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA. 

Un. 154 6,50 1.001,00 CEASA 

1 44 
MACARRÃO - COM OVOS, TIPO ESPAGUETE, 
EMBALADO EM PACOTE DE 1 KG, 
ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO. 

Un. 24 6,70 160,80 JOIA 

1 45 

MAIONESE: TRADICIONAL, SEM GLÚTEN, 
EMBALAGEM POTE (500G) OU SACHE 
(472G), EMBALAGEM DEVERÁ CONTER 
EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 
INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE 
LOTE, QUANTIDADE DO PRODUTO COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A CONTAR 
NA DATA DA ENTREGA. POTE 500G. 

Un. 49 6,20 303,80 SUAVIT 

1 46 

MAMÃO FORMOSA: FRUTO DE TAMANHO 
MÉDIO, COM CARACTERÍSTICAS ÍNTEGRAS E 
DE PRIMEIRA QUALIDADE; FRESCO, 
ESTANDO 70% MADURO, PESANDO ENTRE 
1,5KG A 2KG A UNIDADE, LIMPO, 
COLORAÇÃO UNIFORME, APRESENTANDO 
GRAU DE MATURAÇÃO TAL QUE LHE 
PERMITA SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O 
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO MEDIATO E IMEDIATO; AROMA, 
COR E SABOR TÍPICOS DA ESPÉCIE; ISENTO 
DE SUJIDADES, INSETOS, PARASITAS, LARVAS 
E CORPOS ESTRANHOS ADERIDOS À 
SUPERFÍCIE EXTERNA. NÃO DEVE 
APRESENTAR QUAISQUER LESÕES DE 
ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU BIOLÓGICA. 

Un. 149 5,10 759,90 CEASA 

1 47 MARGARINA; COM SAL; DE PRIMEIRA 
QUALIDADE; POTES DE 500 GRAMAS, TEOR Un. 294 6,80 1.999,20 COAMO 
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DE LIPIDIOS DE FORMA PRECISA NA 
EMBALAGEM, ACIMA DE 80%; PODENDO 
CONTER VITAMINAS E OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS; COM ASPECTO, 
COR,CHEIRO E SABOR PROPRIO; VALIDADE 
MINIMA 5 MESES A CONTAR DA ENTREGA, 
EM POTE PLASTICO. 

1 50 

MILHO VERDE EM CONSERVA; SIMPLES; 
GRAOS INTEIROS; IMERSO EM LIQUIDO DE 
COBERTURA; TAMANHO E COLORACAO 
UNIFORMES; ACONDICIONADO EM LATA 
COM 200 GRAMAS, COM VALIDADE MINIMA 
DE 16 MESES A CONTAR DA DATA DA 
ENTREGA; DEVENDO SER CONSIDERADO 
COMO PESO LIQUIDO O PRODUTO 
DRENADO 

Un. 12 2,89 34,68 LAR 

1 53 

OVO DE GALINHA; GRANDE; ISENTO DE 
SUJIDADES, FUNGOS E SUBSTANCIAS 
TOXICAS; ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA; PRAZO MINIMO 
DE VALIDADE DE 15 DIAS DO SEU 
ACONDICIONAMENTO - DÚZIA 

Un. 70 7,80 546,00 HARMONIA 

1 54 

PÃO DE FORMA: SUPERFÍCIE LISA, MACIA E 
BRILHANTE, NÃO QUEBRADIÇA, MIOLO 
CONSISTENTE, SEDOSO E MACIO, TIPO 
TRADICIONAL, PELA FATIADA, COMPOSTO 
DE FARINHA DE TRIGO, AÇUCAR, GORDURA 
VEGETAL, LEITE EM PÓ, SAL, AGUA, 
FERMENTO BIOLÓGICO, ANTI MOFO, 
EMBALADO EM SACO PLASTICO ATOXICO. 
VALIDADE MÍNIMA DE 24 H DA DATA DE 
ENTREGA. EMABALAGEM DE 500 GRAMAS 

Un. 310 6,45 1.999,50 KILEY 

1 55 

PÃO TIPO FRANCES - OS PÃES A SEREM 
ENTREGUES DEVERÃO ESTAR EM PERFEITO 
ESTADO PARA CONSUMO E DEVEM SER 
FEITOS NO DIA DA ENTREGA, PESANDO EM 
MÉDIA 50 G CADA. 

Un. 164 13,25 2.173,00 KILEY 

1 56 

PIMENTA DO REINO, TIPO PRETA, MOÍDA, 
EMBALAGEM CONTENDO IDENTIDICAÇÃO 
DO FABRICANTE DATA DE FABRICAÇÃO E 
NUMERO DE LOTE COM PRAZO DE 
VALIDADE DE NO MÍNOMO 06 MESES NA 
DATA DE ENTREGA  

Un. 17 4,90 83,30 ZAELI 

1 57 

PIRULITO, PACOTE COM 50 UNIDADES. TIPO 
BOLA, SABORES MORANGO, CHOCOLATE OU 
SORTIDOS A COMBINAR, EMBALAGEM 
DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE, DADOS 
DE IDENTIDICAÇÃO E PROCEDENCIA, 
INFORMAÇÃO NUTICIONAL, NUMERO DO 
LOTE, DATA DE VALIDADE, QUANTIDADE DO 
PRODUTO. SEM GLUTEN. O PRODUTO 
DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE MINIMA DE 
06 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

Un. 80 13,40 1.072,00 SIMONETO 

1 58 

POLPA DE FRUTAS CONGELADA SABOR 
ABACAXI: PRODUTO NÃO FERMENTADO, 
NÃO ALCOÓLICO, FABRICADO COM 
MATÉRIAS-PRIMAS DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, FEITA DE FRUTAS NATURAIS E 
SEM ADIÇÃO DE CONSERVANTES, INTEGRAL, 
O PRODUTO DEVERÁ SER CONGELADO E 

Un. 1.260 3,55 4.473,00 POLPASUL  
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TRANPORTADO SOB-REFRIGERAÇÃO. 
EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE, DATA DE FABRICAÇÃO, LOTE E 
O NÚMERO DE REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE. PCTE 100G. 

1 59 

POLVILHO AZEDO: POLVILHO OU FÉCULA DE 
MANDIOCA, PRODUTO AMILÁCEO 
EXTRAÍDA DA M,ANDIOCA, FABRICADAS A 
PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, 
ISENTAS DE MA´TERIA TERRPSA E DE 
ÁRASOTOS. NÃO PODEM ESTAR ÚMIDOS, 
FERMENTADOS OU RANÇOSOS. SOB A 
FORMA DE PÓ DEVEM PRODUZIR LIGEIRA 
CREPITAÇÃO QUANDO COMPRIDOS ENTRE 
OS DEDOS. EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, E LOTE. REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E/OU SAÚDE. 
DATA DE VALIDADE MINIMA DE 12 MESES. 

Un. 10 5,50 55,00 PRATA 

1 60 

POLVILHO DOCE: POLVILHO OU FÉCULA DE 
MANDIOCA, PRODUTO A,OÇÁCEO 
EXTRAÍDAS DA MANDIOCA, FABRICADAS A 
PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, 
ISENTAS DE MATERIA TERROSA E DE 
PARASITOS. NÃO PODEM ESTAR  ÚMIDOS, 
FERMENTADOS, OU TANÇOSOS. Soba a 
forma em pó devem produzir ligeira 
crepitação quando comprimido entre os 
dedos. EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
PRAZO DE VALIDADE, DATA DE FABRICAÇÃO 
E LOTE. REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA E/OU SAÚDE. DATA DE 
VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A CONTAR 
DA DATA DE ENTREGA. EMABALAGEM DE 
500 GRAMAS. 

Un. 20 5,20 104,00 PRATA 

1 62 

QUEIJO, TIPO MUSSARELA: FATIADO, DE 
PRIMEIRA QUALIDADE, EMBALADO EM 
BANDEIJAS DE ISOPOR E FILME PVC 
TRANSPARENTE, OU SACO PLASTICO 
TRANSPARENTE, ATÓXICO, COM 
IDENTIDICAÇÃO DO PRODUCO E PRAZO DE 
VALIDADE. 

Un. 72 37,70 2.714,40 VOLPATO 

1 63 REFRIGERANTE: REFRIGERANTE DE COLA, 
NÃO ALCOOLIZADO, SEM GLÚTEN. Un. 60 5,50 330,00 RIO BRANCO 

1 64 REFRIGERANTE: BIS SAVIRES GUARANÁ E 
LARANJA, NÃO ALCOOLIZADO, SEM GLÚTEN. Un. 390 5,50 2.145,00 RIO BRANCO 

1 65 
REPOLHO VERDE, VERDURA IN NATURA, 
ESPÉCIE COMUM, APLICAÇÃO CULINÁRIA 
EM GERAL 

Un. 60 3,20 192,00 CEASA 

1 66 

RÚCULA: DE 1ª QUALIDADE, FRESCA, DE 
COLORAÇÃO VERDE, FOLHAS FIRMES E 
TENRAS, SEM ÁREAS ESCURAS E LIVRES DE 
LESÕES DE ORIGEM FÍSICA, MECÂNICA OU 
BIOLÓGICA. TAMANHO E COLORAÇÃO 
UNIFORMES, ISENTAS DE SUJIDADES, 
FOLHAS AMARELADAS, PARASITAS E 
LARVAS, LIVRE DE RESÍDUOS DE 

Un. 48 3,59 172,32 CEASA 
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FERTILIZANTES. GRAU DE DE MATURAÇÃO 
TAL QUE PERMITA SUA MANIPULAÇÃO, 
TRANSPORTE E CONSERVAÇÃO EM 
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O 
CONSUMO MEDIATO E IMEDIATO. 

1 69 

SALSICHA, ORIGEM CARNE FRANGO, 
BOVINA E SUÍNA, TIPO TRADICIONAL, 
INGREDIENTES PROTEÍNA DE SOJA, AMIDO, 
SAL, CONDIMENTOS NATURAIS, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS EMBALADA E 
RESFRIADA, TIPO USO CULINÁRIO, 
EMBALADA EM PACOTE DE 1 KG. 

Un. 116 11,75 1.363,00 CANÇÃO 

1 70 

SUCO DE LARANJA INTEGRAL. EMGALAGEM 
900 ML: SUCO INTEGRAL RENDO COMO 
INGREDIENTE SUCO DE LARANHA INTEGRAL, 
PASTEURIZADO SEM CONSERVANTES, NÃO 
ALCOOLICO E NÃO FERMENTADO. 
EMBALADO EM GARRAFAS PETS CONTENDO 
NOME DO FABRICANTE, DATA DE 
FABRICAÇÃO, NUMERO DO LOTE E DATA DE 
VALIDADE. TEMPERATURA DO TRANSPORTE 
CONFORME INDICAÇÃO DO FABRICANTE. 

Un. 68 10,49 713,32 PRATS 

1 71 

SUCO DE UVA INTEGRAL, NATURAL, 
EMBALAGEM 900 ML: SUCO INTEGRAL 
RENDO COMO INGREDIENTE SUCO DE UVA 
INTEGRAL, PASTEURIZADO SEM 
CONSERVANTES, NÃO ALCOOLICO E NÃO 
FERMENTADO. EMBALADO EM GARRAFAS 
PETS CONTENDO NOME DO FABRICANTE, 
DATA DE FABRICAÇÃO, NUMERO DO LOTE E 
DATA DE VALIDADE. TEMPERATURA DO 
TRANSPORTE CONFORME INDICAÇÃO DO 
FABRICANTE. 

Un. 68 11,50 782,00 PRATS 

1 72 

TOMATE; SALADA; BOA QUALIDADE; 
GRAÚDO; COM POLPA FIRME E INTACTA; 
ISENTO DE ENFERMIDADES, MATERIAL 
TERROSO E UMIDADE EXTERNA ANORMAL; 
LIVRES DE RESIDUOS DE FERTILIZANTES, 
SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS; SEM 
LESOES DE ORIGEM FISICA OU MECANICA, 
RACHADURAS E CORTES   

Un. 60 6,65 399,00 SEASA 

Total do Fornecedor R$ 47.651,55 

1.3 - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou 
adquirir, exclusivamente por seu intermédio, os itens referidos na cláusula primeira, podendo realizar 
licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização 
de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (DOZE) meses, a contar da data de assinatura 
(07/06/2021), encerrando em 06/06/2022. 
2.2. O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no Departamento de Licitações e Contratos 
do Município de Xambrê, após a data de sua assinatura para que a contratada retire sua via assinada. Findo o 
referido prazo o mesmo será descartado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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3.1 - A Ata de Registro de Preços será utilizada para atender as demandas para todas as secretarias 
(Administração, Agropecuária e Meio Ambiente; de Obras, Viação e Serviços Públicos; Indústria, Comércio, 
Turismo e Trabalho; de Saúde; Assistência Social e Educação, Cultura e Esporte) do Município de Xambrê/PR. 
3.2 - Caberá ao usuário da Ata de Registro de Preços deste Município a responsabilidade, após o registro de 
preços, pelo controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive aplicação 
das sanções previstas no edital. 
3.3 - Caberá ainda informar ao Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, do não 
comparecimento da fornecedora para a retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente, conforme 
o caso, visando à convocação dos remanescentes e aplicação das penalidades cabíveis ao fornecedor faltoso. 
 
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 - Os produtos devem ser entregues neste Município em local a ser combinado com responsável pelo 
pedido.  
4.2 - A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até 2 (dois) dias úteis após recebimento do pedido. 
4.3 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
4.4 - A detecção a qualquer tempo durante a utilização dos produtos adquiridos, de vícios de qualidade nos 
mesmos, importará na aplicação dos dispositivos vigentes do Código de Defesa do Consumidor. 
4.5 - Os produtos deverão ser entregues nas embalagens originais do fabricante, em invólucro apropriado 
sem sinais de violação/amassado. Deverá estar de acordo com a legislação vigente quanto à embalagem e 
identificação dos produtos. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E REAJUSTES 
5.1 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
5.2 - Extraordinariamente, o beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente 
a correspondência entre os encargos do contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá 
solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal à Secretaria interessada, instruída 
com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de aquisição dos 
produtos, matérias-primas e componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado. Até a decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) 
dias a contar da entrega completa da documentação comprobatória, o fornecimento do produto, quando 
solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço registrado em vigor. 
5.3 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 
percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à 
época. 
5.4 - Independentemente da solicitação de que trata o sub item 5.2, o contratante poderá a qualquer 
momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado 
realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado 
nacional e/ou internacional. 
5.5 - Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Órgão 
Gerenciador do SRP notificará a fornecedora com o menor preço registrado para o item visando a negociação 
para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e 
especificações. 
5.6 - Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, a Comissão de Licitação formalmente 
desonerará a fornecedora em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades 
cabíveis. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
6.1. A contratada deverá atender às disposições contidas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e Decreto nº 8.420/2015, motivo pelo 
qual, no decorrer do período contratual, conduzirão suas práticas comerciais de forma ética e em 
conformidade com os preceitos legais aplicáveis, não podendo, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar 
o pagamento, direta ou indiretamente, de qualquer valor, a quem quer que seja, com a finalidade de 
influenciar qualquer ato ou decisão, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios, e 
que violem o estabelecido na Lei Anticorrupção e demais legislação relacionada, devendo garantir, ainda que 
seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1 - O pagamento, decorrente da entrega dos produtos objeto desta licitação, será efetuado no prazo de até 
20 (vinte) dias após cada entrega e após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, 
inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
7.2 - Ocorrendo erro na documentação fiscal de cobrança, esta será devolvida e o pagamento será sustado 
para que a prestadora tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a 
partir da data da reapresentação do mesmo. 
7.3 - Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada como não apresentada, para fins de 
atendimento das condições contratuais. 
7.4 - Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da prestadora. 
7.5 - O Município de Xambrê - PR, não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 
7.6 - Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela prestadora, 
de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 
8.1. Da Contratada: 

a) Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48(quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade, 
que impeça o fornecimento de qualquer produto contratado. 

b) Manter as mesmas condições de habilitação. 
c) Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 

formais. 
d) Arcar como pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobreo produto fornecido, bem 

como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega. 
e) Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produto que esteja sob 

suspeita de alteração. 
8.2. Da Contratante: 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de 
Preços. 

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados. 

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contem relação de produtos acrescidos da taxa 
de operacionalização (se for ocaso) para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual. 

d) Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços. 
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CLÁUSULA NONA– DA FISCALIZAÇÃO 
9.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto desta 
Ata de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente 
designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a amais ampla e completa fiscalização 
na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda. 
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela 

ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
d) Demais hipóteses previstas no art.78 da Lei Federal nº8.666/93, bem como desta Ata. 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 

10.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes 
consequências, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº8.666/93, bem como desta Ata. 

a) Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, 
lavrando-se termo circunstanciado. 

b) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1. Pela inexecução, total ou parcial, das obrigações assumidas e, garantida a defesa prévia, a 
Administração Pública poderá aplicar à contratada as seguintes sanções: 

a) Multa de 5% (cinco por cento) pela falta de fornecimento de qualquer dos produtos contratados; 
b) O percentual incidirá sobre o valor total do que estiver em atraso a sua entrega; 
c) A partir de 5 (cinco) dias de atraso no fornecimento do objeto, configurada a inexecução total ou 

parcial do contrato, e a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa 
de 10%(dez por cento) sobre o valor total desta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das demais 
sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº10.520/02. 

11.2. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela 
os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 
11.3. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório. Consequentemente, o 
pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha a acarretar à Administração. 
11.4. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da 
responsabilidade civil e penal a que estiver sujeita. 
11.5. Pela recusado adjudicatário em retirar e/ou assinar o instrumento que formalizar a avença, este ficará 
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Município se, será descredenciado 
no CRC – Certificado de Registro Cadastral do Município de Xambrê/PR. 
11.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato/ata de registro 
de preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de 
XAMBRÊ-PR. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avançamento perante o 
Foro da Comarca de Xambrê, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
13.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de 
cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
13.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar 
que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e 
condições a Ata de Registro de Preços. 
13.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata 
de Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um 
novo contrato. 
13.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa 
em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
13.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da 
nota de empenho pela Secretaria Municipal solicitante de Xambrê. 
13.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no 
Edital e as normas contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e no 118/2012. 
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo 
indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 

Xambrê/PR, 07 de junho de 2021. 
 
 

DÉCIO JARDIM 
Prefeito do Município de Xambrê 

Contratante 
 
 
 
 
 
 

T. RONQUI ATACADISTA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA  
THIAGO RONQUI  

Contratada 
TESTEMUNHAS 
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DECRETO Nº 154/2021
Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da epidemia de infecção humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19) a 
serem observadas no Município de Umuarama e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
confere o artigo 91, inciso I, da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, de que o surto do Novo 
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia 
do COVID-19;
CONSIDERANDO, entre outros, o caput e o §7º do artigo 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que 
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do Coronavírus responsável pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, e o Decreto Federal nº 10.288, de 22 de 
março de 2020;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 4.317, de 21 de março de 2020, e o Decreto Estadual nº 4.886, de 19 de 
junho de 2020;
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO o artigo 30, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o artigo 15, incisos XX e XXI, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;
CONSIDERANDO o artigo 10, inciso XXVII, da Lei Orgânica Municipal e os artigos 148 e 149 da Lei Complementar 
Municipal nº 439, de 6 de julho de 2017 (Código de Postura), bem como a Súmula Vinculante nº 38 do Supremo 
Tribunal Federal;
CONSIDERANDO o entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal, referendando a medida cautelar deferida 
pelo Ministro Marco Aurélio, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6341, no sentido de que as medidas para 
enfrentamento do Novo Coronavírus são de competência legislativa concorrente da União, Estados, Distrito Federal 
e Municípios;
CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjunto na gestão e adoção das 
medidas urgentes e necessárias à prevenção da doença e diminuição dos riscos e danos à Saúde Pública;
CONSIDERANDO a necessidade de uma análise permanente de reavaliação das especificidades do cenário 
epidemiológico da COVID-19 e da capacidade de resposta da rede de atenção à saúde;
CONSIDERANDO que as medidas restritivas de enfrentamento até então adotadas no Município de Umuarama têm 
auxiliado, em muito, a manter controlada a transmissão do vírus e a viabilizar o seu combate, bem como a implementar 
o tratamento de saúde aos infectados;
CONSIDERANDO que o índice de taxa de reprodução do vírus se encontra acima da média para a capacidade de 
leitos de UTI exclusivos para COVID-19;
CONSIDERANDO que a expansão de leitos de UTI exclusivos para COVID-19 encontra-se inviabilizada por conta da 
falta de espaço físico nos hospitais, recursos humanos, insumos e equipamentos para tanto;
CONSIDERANDO a necessidade da atuação conjunta de toda sociedade para o enfrentamento da pandemia da 
COVID-19;
CONSIDERANDO o colapso na rede pública e privada de saúde no Estado, ante o aumento do número de 
contaminados que demandam intervenção hospitalar e do número de mortes;
CONSIDERANDO o requerimento de diversos segmentos da sociedade local para que sejam tomadas providências 
restritivas visando ao enfrentamento da pandemia pelo COVID-19;
CONSIDERANDO o Parecer Recomendativo expedido pelo Centro de Operações de enfrentamento ao Novo 
Coronavírus, expedido em 24 de maio de 2021, solicitando a adoção de medidas mais severas de contingenciamento 
e isolamento social;
CONSIDERANDO o Ofício nº 654, expedido em 25 de maio de 2021, pelo 4º Promotor de Justiça de Umuarama, 
Dr. Marcos Antonio de Souza, solicitando providências imediatas visando acatar a orientação emanada pelo Centro 
de Operações de Enfrentamento ao Coronavírus (COE), no tocante a instituição de medidas mais rigorosas pelo 
Município, a fim de reduzir a transmissão vírus;
CONSIDERANDO o apelo do Secretário de Saúde do Estado do Paraná, feito em vídeoconferência no dia 31 de 
maio de 2021, no sentido de que os Municípios pertencentes à Associação dos Municípios Entre Rios (AMERIOS) 
imponham medidas mais restritivas quanto à circulação de pessoas em seus territórios, de preferência de modo 
conjunto, visando coibir a transmissão do vírus, a fim de contribuir com a diminuição da necessidade de leitos para 
tratamento da doença, uma vez que o Estado não tem encontrado soluções para contornar a falta de medicamentos, 
equipamentos, espaço físico e mão de obra necessária à ampliação da rede de saúde;
CONSIDERANDO que, por outro lado, o fucionamento regrados das atividades produtivas e de circulação de bens e 
serviços no Município faz-se necessário, a fim de evitar o colapso econômico de alguns setores da sociedade, o que 
pode gerar inclusive lesão à saúde pública, aqui entendida em sentido amplo;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica mantida a decretação do estado de calamidade pública e da situação de emergência na Saúde Pública 
do Município de Umuarama, efetivada em razão do surto do Novo Coronavírus (COVID-19) em 20 de março de 2020, 
devendo em seu território serem observadas as medidas restritivas de enfrentamento à doença impostas por este 
Decreto.
Art. 2º Fica instituída, no período das 20 (vinte) horas às 5 (cinco) horas, diariamente, restrição provisória de circulação 
em espaços e vias públicas.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a circulação de pessoas e veículos em razão de 
serviços e atividades autorizados a funcionar no período referido no caput deste artigo e essenciais, sendo estes os 
assim definidos no artigo 5º deste Decreto.
Art. 3º Fica proibida a comercialização de bebida alcoólica no período das 20 (vinte) horas às 5 (cinco) horas, 
diariamente, estendendo-se a vedação para quaisquer estabelecimentos comerciais.
Art. 4º Fica proibido(a):
I - a aglomeração de pessoas e o consumo de bebida alcoólica nas ruas, passeios públicos, logradouros, bosques, 
praças, quadras, ginásios e outros locais públicos;
II - a reunião de trabalho presencial que gere aglomeração;
III - qualquer aglomeração de pessoas, ainda que em razão do desenvolvimento de serviço ou atividade essencial, 
inclusive no setor privado, cabendo ao responsável por este adotar medidas para a dispersão dos indivíduos no 
interior ou nas imediações do respectivo estabelecimento;
IV - a feira no espaço privado ou público, exceto a de quarta-feira, a de sexta-feira e a de domingo, em Umuarama, 
bem como a de sábado no Distrito de Lovat, que ficam consideradas como serviços essenciais, desde que respeitadas 
as medidas de prevenção próprias previstas neste Decreto.
V - o funcionamento do estabelecimento, público ou privado, destinado ao entretenimento ou a eventos culturais, tais 
como casa de shows, circo, teatro e atividade correlata, exceto cinema;
VI - o funcionamento de estabelecimentos destinados a eventos sociais e atividades correlatas, tais como casas 
de festas, de eventos ou recepções, bem como parques infantis e temáticos, exceto nas condições expressamente 
permitidas por este Decreto;
VII - o funcionamento de estabelecimentos destinados a mostras comerciais, feiras de varejo, eventos técnicos, 
congressos, convenções, entre outros eventos de interesse profissional, técnico ou científico;
VIII - o funcionamento de casas noturnas e atividades correlatas, com exceção das tabacarias;
IX - reuniões domésticas, qualquer que seja o fim, com mais de 10 (dez) participantes;
X - reuniões não domésticas, que não sejam de trabalho, em espaços de uso público, em bens públicos ou privados, 
salvo nas condições expressamente permitidas por este Decreto;
XI - o velório com a participação de mais de 50% (cinquenta por cento) da capacidade máxima de lotação do local ou 
em que os participantes não mantenham o distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre si;
XII - os jogos de futebol, futevôlei, vôlei, basquete e outros esportes coletivos em campos e quadras privadas ou 
públicas, incluídos os de condomínios, desde que não localizados em academia ou utilizados como academia e desde 
que não expressamente autorizados por este Decreto;
XIII - o uso de bosques e praças, públicos ou privados de uso público, salvo para esportes que se pratique 
individualmente;
XIV - o uso de parquinhos, piscinas, clubes recreativos, públicos ou privados de uso público, salvo as piscinas de 
academia; e
XV - a atividade ou serviço não essencial, assim considerado pelo artigo 5º deste Decreto, exceto se expressamente 
permitido por este Decreto.
§1º Considera-se aglomeração de pessoas o conjunto de indivíduos, em que não se mantenha o espaçamento mínimo 
de 2 (dois) metros entre estes.
§2º No condomínio edilício ou horizontal de casas, a pessoa jurídica que o representa também será responsabilizada 
pela infração à norma deste Decreto, praticada pelo seu condômino em área comum.
Art. 5º Para fins deste Decreto, são considerados serviços e atividades essenciais:
I - captação, tratamento e distribuição de água;
II - assistência médica e hospitalar;
III - assistência veterinária;
IV - produção, distribuição e comercialização de medicamentos para uso humano e veterinário e produtos odonto-
médico-hospitalares, inclusive na modalidade de entrega delivery e similares;
V - produção, distribuição e comercialização de alimentos para uso humano e animal, inclusive de produtos 
alimentícios à base de cacau, como chocolates, lojas de conveniência e similares, ainda que localizados em rodovias;
VI - agropecuários para manter o abastecimento de insumos e alimentos necessários à manutenção da vida animal;
VII - funerários;
VIII - transporte coletivo, inclusive serviços de táxi e transporte remunerado privado individual de passageiros;
IX - fretamento para transporte de funcionários de empresas e indústrias cuja atividade esteja autorizada ao 
funcionamento;
X - transporte de profissionais dos serviços essenciais à saúde e à coleta de lixo;
XI - captação e tratamento de esgoto e lixo;
XII - telecomunicações;
XIII - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e materiais nucleares;
XIV - processamento de dados ligados a serviços essenciais;
XV - imprensa;
XVI - segurança privada;
XVII - transporte e entrega de cargas em geral;
XVIII - serviço postal e o correio aéreo nacional;
XIX - controle de tráfego aéreo e navegação aérea;
XX - serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados pelas instituições supervisionadas pelo Banco 
Central do Brasil, inclusive unidades lotéricas;
XXI - atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade social, compreendidas no art. 194 da Constituição 
Federal;
XXII - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização do impedimento físico, mental, intelectual ou 
sensorial da pessoa com deficiência, por meio da integração de equipes multiprofissionais e interdisciplinares, para 
fins de reconhecimento de direitos previstos em lei, em especial na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência);
XXIII - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico, indispensáveis ao atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade;
XXIV - setores industrial e da construção civil, em geral;
XXV - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, incluído o fornecimento de suprimentos para o 
funcionamento e a manutenção das centrais geradoras e dos sistemas de transmissão e distribuição de energia, além 
de produção, transporte e distribuição de gás natural;
XXVI - iluminação pública;
XXVII - produção de petróleo e produção, distribuição e comercialização de combustíveis, gás liquefeito de petróleo 
e demais derivados de petróleo;
XXVIII - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
XXIX - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doença dos animais;
XXX - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e vegetal;
XXXI - vigilância agropecuária;
XXXII - produção e distribuição de numerário à população e manutenção da infraestrutura tecnológica do Sistema 
Financeiro Nacional e do Sistema de Pagamentos Brasileiro;
XXXIII - serviços de manutenção, assistência e comercialização de peças de veículo automotor terrestre ou bicicleta;
XXXIV - serviços de crédito e renegociação de crédito dos agentes financeiros integrantes do Sistema Paranaense 
de Fomento de que trata o Decreto nº 2.570, de 08 de outubro de 2015, alterado pelo Decreto nº 2.855, de 24 de 
setembro de 2019;
XXXV - fiscalização do trabalho;
XXXVI - atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares relacionadas com a pandemia de que trata 
este Decreto;
XXXVII - atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas as determinações da Secretaria de Estado da Saúde 
(SESA) e do Ministério da Saúde;
XXXVIII - produção, distribuição e comercialização de produtos de higiene pessoal e de ambientes;
XXXIX - serviços de lavanderia hospitalar e industrial; e
XL - serviços de fisioterapia e terapia ocupacional.
Parágrafo único. São consideradas essenciais as atividades acessórias, de suporte e a disponibilização dos insumos 
necessários à cadeia produtiva relativa ao exercício e ao funcionamento dos serviços públicos e das atividades 
essenciais.
Art. 6º Os serviços e atividades adiante relacionados deverão funcionar sob as seguintes restrições de horário, 
modalidade de atendimento e regras de ocupação e capacidade:
I - atividades comerciais de rua não essenciais, estabelecimentos comerciais, galerias comerciais e centros comerciais 
não essenciais: das 9 (nove) horas às 18 (dezoito) horas, de segunda a sexta, e das 9 (nove) às 13 (treze) horas aos 
sábados, sempre com limitação de 50% (cinquenta por cento) de ocupação;
II - mercados, supermercados, mercearias, açougues, peixarias, casas de carne e padarias: a partir das 5 (cinco) até 
as 20 (vinte) horas, de segunda a sábado, com limitação de 50% (cinquenta por cento) de ocupação, permitindo-se o 
funcionamento durante 24 horas, em qualquer dia da semana, apenas por meio da modalidade de delivery;
III - shopping centers: das 11 (onze) horas às 20 (vinte) horas, de segunda a sábado, com limitação de 50% (cinquenta 
por cento) de ocupação;
IV - prestação de serviços não essenciais: das 8 (oito) horas às 20 (vinte) horas, de segunda a sábado, com limitação 
de 30% (trinta por cento) de ocupação;
V - academias de ginástica para práticas esportivas individuais ou coletivas: das 6 (seis) horas às 20 (vinte) horas, de 
segunda a sábado, com limitação de 30% (trinta por cento) de ocupação;
VI - restaurantes, bares, pizzarias, lanchonetes, carrinhos de lanche, pastelarias, docerias, cafeterias, sorveterias, 
lojas de açaí e comércios de assados: das 10 (dez) horas às 20 (vinte) horas, de segunda a sábado, desde que 
o atendimento não seja feito nos passeios públicos e com limitação da capacidade em 50%, permitindo-se o 
funcionamento durante 24 horas, em qualquer dia da semana, apenas por meio da modalidade de delivery;
VII - escolas e universidades, públicas e privadas, inclusive as entidades conveniadas com o Estado do Paraná ou 
Município de Umuarama: a partir das 5 (cinco) horas até as 20 (vinte) horas, de segunda a sexta, inclusive por meio 
de aulas presenciais, desde que observada a Resolução nº 98/2021 e suas alterações, da Secretaria de Estado da 
Saúde do Paraná (SESA);
VIII - lojas de conveniência:  a partir das 5 (cinco) até as 20 (vinte) horas, de segunda a sábado, com limitação de 50% 
(cinquenta por cento) de ocupação e desde que não disponibilizem mesas e cadeiras aos seus clientes em espaço 
aberto ou no passeio público, permitindo-se o funcionamento durante 24 horas, em qualquer dia da semana, apenas 
por meio da modalidade de delivery.
Parágrafo único. Excepcionalmente, no dia 12 de junho de 2021, os serviços e atividades do inciso I deste artigo 
poderão funcionar das 9 (nove) às 17 (dezessete) horas e os restaurantes, pizzarias, lanchonetes, carrinhos de 
lanche, pastelarias, docerias, cafeterias, sorveterias, lojas de açaí e comércios de assados poderão funcionar até as 
23 (vinte e três) horas, inclusive servindo bebida alcoólica até tal horário.
Art. 7º Pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, 
hipertensas, com imunidade ou saúde debilitadas somente poderão sair de seu domicílio, se necessário, para a 
prática de exercício físico nas imediações e por pequeno período de tempo, bem como para atividades essenciais à 
sua sobrevivência e saúde.
§1º As pessoas referidas no caput deste artigo deverão fazer uso de medidas alternativas que lhes permitam cumprir 
suas obrigações e exercitar seus direitos civis, que evitem o seu contato físico com outras pessoas e que reduzam o 
risco de contágio pelo COVID-19.
§2º Em sendo impossível o isolamento social preconizado pelo caput deste artigo, a pessoa do grupo de risco deverá 
observar, ao máximo, as medidas que lhe permitam proteção ao contágio e obrigatoriamente usar máscara nos locais 
públicos e nos privados acessíveis ao público.
Art. 8º No desenvolvimento das atividades permitidas por este Decreto, são obrigatórias as seguintes condutas:
I - trabalho remoto para todas as funções em que isso for possível;
II - a implantação de horas de trabalho escalonadas para reduzir a aglomeração no transporte público durante o 
horário de pico de deslocamento;
III - evitar viagens de trabalho aéreas ou rodoviárias intermunicipais e interestaduais em coletivos;
IV - restringir ou proibir atendimento de idosos e pessoas com comorbidades em locais e atividades cuja natureza 
aumenta o risco de infecção pelo COVID-19;
V - seguir estritamente as orientações da Divisão de Vigilância em Saúde para cada atividade de risco; e
VI - evitar a utilização de mão de obra dos que convivem imprescindivelmente com pessoas a partir de 60 (sessenta) 
anos de idade, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a 
imunidade ou a saúde debilitada.
§1º Os veículos de transportes público deverão ainda:
I - circular com os vidros abertos, sempre que possível;
II - circular, quando impossível manter os vidros abertos, com o ar-condicionado devidamente limpo e não no modo 
de recirculação de ar;
III - ser higienizados com álcool 70% (setenta por cento) ou similar sempre que chegarem ao terminal, especialmente 
quanto aos puxadores, corrimãos e outros locais em que os usuários comumente aponham suas mãos; e
IV - em se tratando de transporte público coletivo municipal, circular somente até as 21 (vinte e uma) horas.
§2º A indústrias no Município de Umuarama deverão observar os procedimentos especificados a seguir:
I - controle do fluxo de pessoas no interior da indústria, de modo que sejam mantidas no máximo 4 (quatro) pessoas 
por cada 100 (cem) metros quadrados, cada uma a, no mínimo, 2 (dois) metros de distância da outra;
II - não utilização de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos de idade, portadoras de doenças crônicas, 
doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
III - disponibilização de locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a 
higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate ao vírus;
IV - conscientização de seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio e de combate 
ao vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas 
do grupo de risco de morte (inciso II);
V - regulação do uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se 
aglomerar, de modo a manter neles somente  a quantidade de pessoas e o espaçamento previsto no inciso I deste 
artigo;
VI - exigência aos funcionários, para que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e 
transmissão do COVID-19;
VII - manutenção dos ambientes ventilados e, caso isso não seja possível, manutenção dos aparelhos de ar-
condicionado limpos e não utilização de seu modo de recirculação de ar;
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VIII - manutenção da higienização dos locais de uso comum, especialmente dos banheiros, equipando-os com sabão 
e lixeiras cujo uso dispense o toque com as mãos;
IX - exigência de que os funcionários evitem o contato corporal entre eles, como o aperto de mão, beijo, abraço;
X - organização e diluição do fluxo de pessoas na entrada e saída da indústria, de maneira a evitar o contato físico 
entre elas e a proximidade entre os que por ali passarem;
XI - preferência pela compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, da matéria-
prima para a respectiva fabricação;
XII - proibição do compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como qualquer outro utensílio 
de uso pessoal dos funcionários;
XIII - orientação dos funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a 
prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XIV - adoção das medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato dos trabalhadores entre eles e com 
eventual público externo;
XV - determinação para a utilização individual dos elevadores, se houver;
XVI - priorização de medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia na indústria, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XVII - desinfecção das superfícies das mesas após cada refeição;
XVIII - determinação imediata ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, para que procure uma 
Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo 
de risco de morte, citado no inciso II deste artigo;  e
XIX - disponibilização de máscaras aos funcionários e exigência de que as utilizem.
§3º Os comércios deverão também:
I - incentivar e facilitar aos usuários a venda por meio eletrônico, por telefone e o atendimento delivery e drive thru;
II - incentivar e facilitar o conhecimento dos produtos disponíveis ao consumidor antes que ele adentre no 
estabelecimento, de modo a diminuir a permanência do cliente em seu interior;
III - controlar, por força própria, o acesso das pessoas ao interior do seu estabelecimento, respeitando o máximo de 
4 (quatro) pessoas por cada 100 (cem) metros quadrados de seu espaço disponível para compras (nas lojas com 
mais de 100 metros quadrados) ou o máximo de uma pessoa por vez dentro do estabelecimento (nas lojas com até 
100 metros quadrados);
IV -  organizar eventual fila que se forme no exterior do estabelecimento durante o período em que se aguarda para 
nele adentrar, orientando os usuários a manter distância mínima de 2 (dois) metros entre si, mediante sinalização 
visual no chão inclusive;
V - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool gel ou similar, 
orientando-os a fazer a higienização das mãos antes de adentrarem ao estabelecimento, bem como antes e após o 
empacotamento e o pagamento dos produtos;
VI - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-lhes a utilização do 
produto para a higienização das mãos com frequência e obrigatoriamente antes de cada atendimento, entre outros 
equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
VII - exigir, na medida do possível, que apenas uma pessoa da família do usuário adentre ao estabelecimento para as 
compras, bem como que crianças não tenham acesso ao seu interior;
VIII - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, inclusive por meio de 
rodízio a fim de diminuir o número deles num mesmo horário;
IX - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos por eles usados 
durante os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos produtos e as máquinas para pagamento 
com cartão;
X - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, especialmente as 
que envolvem a manipulação dos produtos;
XI - não utilizar de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 
cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
XII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a 
higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate ao vírus;
XIII - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção do contágio e de combate ao 
vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas do 
grupo de risco;
XIV - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se 
aglomerar, de modo a manter neles, se possível,  a quantidade máxima de pessoas e o espaçamento previstos nos 
incisos III e V deste artigo e, em não sendo possível, propiciar-lhes e exigir-lhes que utilizem máscaras de proteção e 
outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
XV - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão 
do COVID-19;
XVI - manter os ambientes ventilados e, caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar-condicionado 
limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XVII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras 
cujo uso dispense o toque com as mãos;
XVIII - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os clientes, como o aperto 
de mão, o beijo, o abraço;
XIX - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do comércio, de maneira a evitar o contato físico e a 
proximidade entre os que por ali passarem;
XX - preferir a compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, dos itens a serem 
vendidos aos consumidores;
XXI - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como qualquer outro utensílio 
de uso pessoal;
XXII - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no estabelecimento, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XXIII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XXIV - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a 
prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XXV - adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e entre eles e 
eventual público externo;
XXVI - determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXVII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma 
Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo 
de risco;
XXVIII - higienizar os carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, especialmente os seus puxadores e 
outros locais comumente manuseados pelos consumidores; e
XXIX - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a prevenção ao contágio e 
transmissão do COVID-19.
§4º Os mercados, supermercados, mercearias deverão, além das medidas próprias para os comércios, também:
I - permitir que cada consumidor permaneça por no máximo 1 (uma) hora e  dentro do estabelecimento, em cada 
acesso que lhe for deferido; e
II - limitar o número de produtos por cliente, especialmente os que se destinam à higiene, alimentação e saúde, a fim 
de evitar a formação de estoques domiciliares em detrimento da coletividade.
§5º Os prestadores de serviços deverão ainda:
I - incentivar e facilitar aos usuários a venda do serviço por meio eletrônico, por telefone e o atendimento em domicílio;
II - incentivar e facilitar o conhecimento dos serviços disponíveis ao consumidor antes que ele adentre no 
estabelecimento, de modo a diminuir a permanência do cliente em seu interior;
III - controlar, por força própria, o acesso das pessoas ao interior do seu estabelecimento, respeitando o máximo de 4 
(quatro) pessoas por cada 100 (cem) metros quadrados de seu espaço disponível para compras, nas lojas com mais 
de 100 (cem) metros quadrados ou o máximo de uma pessoa por vez dentro do estabelecimento, nas lojas com até 
100 (cem) metros quadrados;
IV -  organizar eventual fila que se forme no exterior do estabelecimento durante o período em que se aguarda para 
nele adentrar, orientando os usuários a manterem distância mínima de 2 (dois) metros entre si, mediante sinalização 
visual no chão inclusive;
V - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool gel ou similar, 
orientando-os a fazerem a higienização das mãos antes de adentrarem ao estabelecimento, bem como antes e após 
o empacotamento e o pagamento dos produtos;
VI - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-lhes a utilização do 
produto para a higienização das mãos com frequência e obrigatoriamente antes de cada atendimento, entre outros 
equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
VII - exigir, na medida do possível, que apenas uma pessoa da família do usuário adentre ao estabelecimento, bem 
como que crianças não tenham acesso ao seu interior;
VIII - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, inclusive por meio de 
rodízio, a fim de diminuir o número deles num mesmo horário ou, se não possível, propiciar-lhes e exigir-lhes o uso de 
máscaras e outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão;
IX - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos por eles usados 
durante os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos produtos e as máquinas para pagamento 
com cartão;
X - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, especialmente as 
que envolvem a manipulação de produtos;
XI - não utilizar de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 
cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
XII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a 
higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate ao vírus;
XIII - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção do contágio e de combate ao 
vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas do 
grupo de risco de morte;
XIV - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se 
aglomerar, de modo a manter neles, se possível, a quantidade máxima de pessoas e o espaçamento, previstos 
nos incisos III e IV deste parágrafo, e, em não sendo possível, orientar que utilizem máscaras de proteção e outros 
equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
XV - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão 
do COVID-19;
XVI - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar-
condicionado limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XVII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras 
cujo uso dispense o toque com as mãos;
XVIII - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os clientes, como o aperto 
de mão, o beijo, o abraço;
XIX - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do comércio, de maneira a evitar o contato físico e a 
proximidade entre os que por ali passarem;
XX - preferir o atendimento individual e por agendamento via internet, telefone ou por qualquer outro meio não 
presencial, dos serviços;
XXI - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bem como de qualquer outro utensílio 
de uso pessoal;
XXII - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no estabelecimento, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XXIII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XXIV - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a 
prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XXV - adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e entre eles e 
eventual público externo;
XXVI- determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXVII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma 
Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo 
de risco;
XXVIII - higienizar os carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, especialmente os seus puxadores e 
outros locais comumente manuseados pelos usuários do serviço;
XXIX - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a prevenção ao contágio e 
transmissão do COVID-19;
XXX - adotar medidas que evitem a aglomeração de pessoas nas salas de espera;
XXXI - priorizar o teletrabalho, quando possível.
§6º As atividades ligadas à construção civil deverão também:
I - controlar o fluxo de pessoas no local da construção, de modo que sejam mantidas no máximo 4 pessoas por cada 
100 (cem) metros quadrados, cada uma a, no mínimo, 2 (dois) metros de distância da outra;
II - não utilizar de mão de obra de pessoas que pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças 
crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e com a imunidade ou a saúde debilitada;
III - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a 
higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate ao vírus;
IV - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio e de combate ao 
vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas a 
partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e 
com a imunidade ou a saúde debilitada;
V - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se 
aglomerar, de modo a manter neles somente  a quantidade de pessoas e o espaçamento previsto no inciso I deste 
parágrafo;
VI - exigir dos funcionários, a adoção de medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão 
do COVID-19;
VII - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar-
condicionado limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
VIII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras 
cujo uso dispense o toque com as mãos;
IX - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles, como o aperto de mão;
X - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída da obra, de maneira a evitar o contato físico e a proximidade 
entre os que por ali passarem;
XI - preferir a compra via internet, telefone, delivery ou por qualquer outro meio não presencial, da matéria-prima 
para a construção;
XII - proibir o compartilhamento de copos, pratos e talheres não higienizados, bom como qualquer outro utensílio de 
uso pessoal;
XIII - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotas durante o uso do transporte público, para a prevenção 
do contágio e transmissão do vírus;
XIV - adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e entre eles e eventual 
público externo;
XV - determinar a utilização individual dos elevadores;
XVI - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia na construção, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XVII - desinfetar as superfícies das mesas após cada refeição;
XVIII - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma 
Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das pessoas a partir de 
60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e com a 
imunidade ou a saúde debilitada.
§7º Os serviços e atividades ligadas ao fornecimento de gêneros alimentícios prontos para o consumo ou ingestão 
deverão ainda:
I - observar as restrições aplicáveis ao comércio em geral e aos prestadores de serviço, no que cabível;
II - o manuseio ou preparo dos alimentos e bebidas a serem comercializados sem embalagem vedada deve ser 
obrigatoriamente precedida da higienização das mãos do funcionário que o fará, o qual deverá necessariamente 
utilizar máscara;
III - evitar a manipulação de utensílios de uso coletivo, como colheres, espátulas, pegadores, conchas;
IV - intensificar os procedimentos de higiene na cozinha;
V - disponibilizar aos usuários, na entrada do estabelecimento e nos caixas, álcool 70%, álcool gel ou similar, 
orientando-os a fazerem a higienização das mãos antes de adentrarem ao estabelecimento, bem como antes e após 
o empacotamento e o pagamento dos produtos;
VI - disponibilizar aos funcionários do estabelecimento, máscara e álcool 70%, álcool gel ou similar, exigindo-lhes a 
utilização desses equipamentos, inclusive para a higienização das mãos com frequência e obrigatoriamente antes de 
cada atendimento, entre outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
VII - não executar ou divulgar promoções que gerem o aumento exagerado da busca do estabelecimento pelos 
usuários num mesmo período de tempo;
VIII - propiciar o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre seus servidores, se possível, inclusive por meio de 
rodízio a fim de diminuir o número deles num mesmo horário ou, se não possível, propiciar-lhes e exigir-lhes o uso de 
máscaras e outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão;
IX - exigir que os funcionários dos caixas higienizem, com frequência, os equipamentos e objetos por eles usados 
durante os seus trabalhos, em especial as bancadas de empacotamento dos produtos e as máquinas para pagamento 
com cartão;
X - evitar que o funcionário que esteja no caixa exerça outras atividades dentro do estabelecimento, especialmente as 
que envolvem a manipulação dos produtos;
XI - não utilizar de mão de obra de pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, doenças 
cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e com a imunidade ou a saúde debilitada;
XII - disponibilizar locais e produtos, como álcool gel, água e sabão, que permitam que os trabalhadores façam a 
higienização frequente e adequada à prevenção do contágio e ao combate ao vírus;
XIII - conscientizar seus colaboradores e funcionários sobre as condutas de prevenção ao contágio e de combate ao 
vírus no ambiente de trabalho, público e doméstico, bem como da necessidade de que se afastem das pessoas do 
grupo de risco;
XIV - regular o uso dos espaços comuns, para refeições, descanso ou outros em que os trabalhadores possam se 
aglomerar, de modo a manter neles, se possível, a quantidade máxima de 4 (quatro) pessoas para cada 100 (cem) 
metros quadrados e o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre as pessoas e, em não sendo possível, orientar 
que utilizem máscaras de proteção e outros equipamentos de prevenção ao contágio e transmissão do COVID-19;
XV - exigir aos funcionários que adotem as medidas de higiene e outras de prevenção à contaminação e transmissão 
do COVID-19;
XVI - manter os ambientes ventilados e, em caso em que isso não seja possível, manter os aparelhos de ar-
condicionado limpos e não utilizar seu modo de recirculação de ar;
XVII - manter higienizados os locais de uso comum, especialmente os banheiros, equipando-os com sabão e lixeiras 
cujo uso dispense o toque com as mãos;
XVIII - evitar e exigir que os funcionários evitem o contato corporal entre eles e para com os clientes, como o aperto 
de mão, o beijo, o abraço;

XIX - organizar e diluir o fluxo de pessoas na entrada e saída do estabelecimento, de maneira a evitar o contato físico 
e a proximidade entre os que por ali passarem;
XX - priorizar medidas para distribuir a atuação da força de trabalho ao longo do dia no estabelecimento, evitando a 
concentração de pessoas num único período;
XXI - orientar os funcionários quanto às medidas a serem adotadas durante o uso do transporte público, para a 
prevenção do contágio e transmissão do vírus;
XXII - adotar medidas para diminuir a intensidade e a duração do contato entre os trabalhadores e entre eles e 
eventual público externo;
XXIII - determinar a utilização individual dos elevadores, quando houver;
XXIV - determinar imediatamente ao funcionário com sintomas da doença, como tosse e febre, que procure uma 
Unidade Básica de Saúde, orientando-o a se isolar das demais pessoas, principalmente das que pertençam ao grupo 
de risco;
XXVI - higienizar os cestos e carrinhos de transporte de mercadorias com frequência, especialmente os seus 
puxadores e outros locais comumente manuseados pelos consumidores;
XXVII - adotar qualquer outra medida que se mostre necessária e possível no caso para a prevenção ao contágio e 
transmissão do COVID-19.
XXVIII - dar visibilidade aos procedimentos de segurança adotados pelo estabelecimento, assim como publicar 
cartazes com as recomendações ao - cliente, estimulando-o a lavar as mãos, a manter-se em silêncio o quanto 
possível, a respeitar o distanciamento adequado em relação às demais pessoas, a ser breve na escolha dos pratos 
e outras pertinentes; e
XXIX - disponibilizar a todos os funcionários luvas e máscaras, bem como exigir-lhes a utilização desses equipamentos.
§8º As feiras expressamente autorizadas por este Decreto só poderão funcionar se observados os seguintes 
procedimentos:
I - as barracas devem ser alocadas com distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre elas;
II - os fornecedores devem obrigatoriamente usar máscara e álcool gel 70% ou similar, com frequência e antes de cada 
atendimento, especialmente após o manuseio de produtos e dinheiro;
III - os fornecedores devem disponibilizar álcool gel 70% ou similar aos consumidores;
IV - os bebedouros públicos devem ser lacrados;
V - os banheiros devem ser mantidos abertos e abastecidos com água e sabão;
VI - mesas, cadeiras, bancos ou similares aos clientes não serão disponibilizados;
VII - os fornecedores deverão organizar eventual fila de consumidores que se formar em sua barraca, orientando que 
seja mantido o espaçamento mínimo de 2 (dois) metros entre as pessoas;
VIII - os fornecedores deverão evitar que a pessoa responsável pelo recebimento dos valores decorrentes das vendas 
manuseie os produtos, devendo esta frequentemente higienizar as mãos.
IX - o consumo de alimentos ou bebidas no local das feiras e em suas imediações fica proibido;
X - brinquedos ou outros equipamentos similares não poderão ser montados;
XI - os feirantes ainda deverão observar as regras previstas para o comércio e prestadores de serviço em geral, no 
que couber.
XII - o horário de montagem e atendimento ao público deve respeitar o da restrição da circulação noturna.
§9º O funcionamento das piscinas em academia também deverá observar as seguintes medidas de prevenção:
I - disponibilizar álcool 70% e tapete molhado com água sanitária, na entrada da academia;
II - manter portas e janelas abertas para a ventilação do ambiente;
III - higienizar os banheiros frequentemente;
IV - fornecer água e sabão para a devida higienização das mãos dos usuários;
V - higienizar frequentemente as barras e materiais de apoio como colchonetes e similares, especialmente entre uma 
e outra aula;
VI - exigir que todos os professores, alunos e usuários a qualquer título, utilizem máscara, mesmo durante a prática 
de atividade esportiva;
VII - proibir o uso de bebedouros;
VIII - observar o limite máximo de 1 (uma) hora para cada aula;
IX - higienizar, entre uma aula e outra, o ambiente utilizado;
X - não permitir aglomerações de pessoas, de qualquer ordem, inclusive a de pais de alunos;
XI - proibir o uso da academia por alunos e professores que estejam com sintomas gripais;
XII - permitir somente o uso breve dos vestiários que deverão ser higienizados com frequência, sem a possibilidade 
de banho;
XIII - clorar as piscinas diariamente, mantendo-se o PH e o cloro em níveis adequados para a não proliferação de 
vírus;
§10. O funcionamento das tabacarias também deverá observar os seguintes procedimentos:
I – o uso do aparelho do narguilé seja individual, sendo vedada, em qualquer hipótese, a utilização do aparelho por 
mais de um cliente, ainda que de forma revezada;
II – seja exigido o uso de piteira higiênica individual, a ser fornecida a cada cliente em pacote lacrado, que deverá ser 
descartada imediatamente após a sessão;
III – o cliente limite-se a tocar as peças do narguilé que sejam essenciais para o seu uso, especialmente a mangueira 
e a piteira higiênica;
IV – fiscalizem diretamente o descarte dos produtos utilizados no estabelecimento, disponibilizando local específico 
para tanto;
V – o descarte das piteiras higiênicas seja feito pela própria empresa, no momento em que a sessão for finalizada;
VI – promovam a higienização de todas as peças do narguilé (vaso, queimador e demais acessórios), com detergente 
neutro puro, composto por sais orgânicos sequestrates, preservativos e água, após o uso por cada cliente;
VII ¬– o narguilé somente seja servido a cada cliente após passar pelo processo de desinfecção de todas suas partes, 
incluído o rosh/porcelana, prato, o corpo/steam, a mangueira, vaso/base;
VIII – os aparelhos de narguilé sejam manuseados unicamente pelo colaborador responsável pela preparação, que 
utilizará luvas e máscara desde sua preparação até a finalização uso;
IX – os exaustores permaneçam totalmente ligados, de modo a retirar por completo a fumaça exalada pela sessão, 
sem que se faça o reaproveitamento do ar;
X – os profissionais que promovam a limpeza dos utensílios higienizem as mãos antes e após a colocação das luvas;
XI – sejam disponibilizados e mantidos em condições adequadas produtos, instalações e utensílios para higienização;
XII – sejam limpos os equipamentos utensílios e instalações com frequência;
XIII – sejam higienizados o piso e o ralo da área de preparação dos narguilés diariamente;
XIV – na unidade para realização da higienização sejam mantidos mangueira, vassoura, escovas, rodos e panos, 
instalações de pias, papeleiras e dispensador de sabonete/álcool em gel para antissepsia;
XV – sejam adquiridos e estocados em quantidade suficiente produtos para higienização;
XVI – seja disponibilizado álcool 70% para esterilização de utensílios de preparo e de distribuição, com a higienização 
das mãos;
XVII – seja disponibilizado produtos de higiene para as mãos, em especial de bactericida para as mãos puro, 
composto por etoxilado sulfatado, emoliente;
XVIII – seja disponibilizado sanitizante líquido para desinfecção do vaso do narguile, na proporção de 10 ml para 1 litro 
de água, composto por hiplocorito de sódio;
XIX – sejam higienizadas as prateleiras do estabelecimento, no mínimo, diariamente;
XX – seja higienizada a pia de lavagem dos sanitários, no mínimo, 2 (duas) vezes ao dia;
XXI – seja promovida a limpeza dos exaustores e coifas do estabelecimento semanalmente;
XXII – seja promovida a limpeza da parte interna dos refrigeradores, freezers e geladeiras semanalmente e dos 
puxadores todas as vezes em que forem abertos;
XXIII – promovam a higienização frequente de refrigeradores, freezers, prateleiras, mesas e sofás com detergente 
neutro concentrado, diluído em 1 (um) litro para 5 (cinco) litros de água, composto por tensoativo aniônico e água 
coadjuvantes preservativos;
XXIV – disponibilizem para a limpeza dos pisos do banheiro, do salão, dos sanitários, das áreas de serviço e de 
circulação desinfetante domissanitário, diluído em 1 (um) litro para 20 (vinte) litros de água, composto por cloreto de 
alquil dimetril benzil amônio e água a 50% (cinquenta por cento) a 1,7% (um inteiro e sete décimos por cento); cloreto 
de alquil dimetril amônio; e
XXV - disponibilizem água sanitária para desinfecção de pisos e superfícies, diluída na proporção de 100 (cem) 
milímetros de água sanitária para 1 (um) litro de água, composta por cloro ativo 2% (dois por cento) e 2,5% (dois e 
meio por cento), hiplocorito de sódio, cloreto de sódio e água.
§11. O funcionamento dos cinemas também deverá observar os procedimentos de prevenção aplicáveis aos 
comércios e prestadores de serviço.
Art. 10. Ficam permitidas as reuniões não domésticas, assembleias, reuniões empresariais, eventos sociais e 
corporativos presenciais desde que:
I - sejam previamente autorizados pela Vigilância Sanitária do Município de Umuarama, após requerimento do 
interessado, que deve ser feito com a antecedência de, no mínimo, 7 (sete) dias a contar do evento;
II - os brinquedos utilizados nesses eventos sejam frequentemente higienizados com hipoclorito ou alternado de 
amônia;
III - tenham, no máximo, 50 (cinquenta) participantes, excluídos os colaboradores do evento, sendo que nos buffets 
infantis a quantidade de participantes deverá também se limitar a 50% (cinquenta por cento) da capacidade máxima 
de lotação do estabelecimento segundo o Alvará de Funcionamento;
IV - não sejam iniciados ou mantidos no período entre as 20 (vinte)  horas e as 5 (cinco) horas do dia seguinte;
V - não abranjam qualquer tipo de dança ou atividade que gere contato físico entre as pessoas;
VI - seja mantido pano umedecido com água sanitária, na entrada do local do evento, para a limpeza do solado do 
calçado dos participantes, bem como disponibilizado álcool 70% (setenta por cento) para a higienização das mãos;
VII - seja respeitado o distanciamento de, no mínimo, 2 (dois) metros entre as pessoas;
VIII -  os assentos que sirvam a mais de uma pessoa sejam reorganizados e demarcados de forma a garantir que estas 
se mantenham com o distanciamento de, no mínimo, 2 (dois) metros umas das outras;
IX - seja exigido o uso de máscara pelos participantes e colaboradores, ainda que nas áreas ao ar livre, bem como a 
frequente higienização das respectivas mãos;
X - seja realizado o controle de entrada e saída das pessoas nos ambientes em que o evento se realiza, a fim de que 
seja mantido o distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre as pessoas;
XI - os participantes e colaboradores do evento sejam orientados a evitar apertos de mãos, abraços e outras práticas 
dispensáveis e que envolvam contato físico, a higienizarem as mãos com frequência e a usarem máscara;
XII - sejam disponibilizados, em vários pontos do local do evento, dispensadores com álcool 70% (setenta por cento), 
para a higienização das mãos dos participantes e colaboradores;
XIII - sejam os convidados e colaboradores orientados, pelo organizador do evento, a nele não comparecerem caso 
apresentem sintomas gripais ou se forem diagnosticados como infectados por COVID-19;
XIV - sejam limpos e desinfectados todos os ambientes em que ocorrer o evento, antes e depois de sua realização, 
conforme Nota Informativa da Secretaria de Saúde do Estado do Paraná nº 01/2020 (sobre a limpeza de superfícies);
XV - os banheiros sejam higienizados com frequência, sem que os  materiais usados nessas limpezas sejam 
aproveitados na dos demais ambientes;
XVI - em havendo refeições durante o evento, elas sejam servidas preferencialmente por garçons, sendo permitido o 
serviço de buffet somente se disponibilizadas aos participantes e colaboradores luvas descartáveis antes do manuseio 
dos talheres coletivos do buffet, devendo um colaborador ficar encarregado de distribuir o utensílio e zelar para que 
os participantes observem tal protocolo;
XVII - os ambientes do evento sejam mantidos abertos, arejados, preferencialmente ventilados de forma natural e, em 
sendo necessário, o uso de aparelhos de ar condicionado, ventiladores, climatizadores ou umidificadores, que estes 
sejam rigorosamente limpos antes de cada evento; e
XVIII - sejam adotadas todas e quaisquer medidas plausíveis à prevenção da transmissão da COVID-19, priorizando 
o afastamento de pessoas pertencentes ao grupo de risco.
§1º O requerimento mencionado no inciso I deste artigo deverá ser feito pelo organizador, contendo sua exata e 
detalhada qualificação, bem como a data, local, horário, inclusive de montagem e desmontagem, os colaboradores e 
o número de participantes do evento.
§2º O organizador do evento deverá manter lista de presença contendo nome, endereço e telefone de todos os 
participantes e colaboradores, e entregá-la à Secretaria Municipal de Saúde imediatamente, caso solicitado no prazo 
de 3 (três) meses a contar do evento.
§3º A locação de brinquedos é permitida para esses eventos, sendo que o locador deve proceder à higienização dos 
objetos com hipoclorito ou alternado de amônia antes de sua entrega a cada locatário.
§4º Durante os eventos referidos neste artigo, ficam permitidas as apresentações musicais ao vivo, de solo, por duos, 
trios, quartetos, bandas e DJ`s.
§5º A permissão contida no caput deste artigo aplica-se às chácaras para locação, não se estendendo a eventos 
realizados em ambiente residencial, hipótese em que será aplicada a proibição contida no inciso IX do caput e §1º, 
ambos do artigo 4º deste Decreto.
§6º O não cumprimento das medidas estabelecidas neste artigo sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor 
de R$1.000,00 (um mil reais), quando organizador do evento ou proprietário do estabelecimento onde ele ocorrer, e 
de R$150,00 (cento e cinquenta reais), quando mero participante do evento.
Art. 11. A realização de apresentação artística denominada Live deve observar as seguintes regras:
I -  não poderá ter a presença de público, plateia, no local da gravação;
II - quando realizada em ambiente comercial, industrial ou de prestação de serviço, este deverá permanecer fechado 
ao público;
III - deverá envolver, no máximo, 15 (quinze) pessoas, incluindo os artistas e a equipe de produção;
IV - só poderá ocorrer mediante aprovação do seu plano de contingenciamento, que deverá ser requerida pelo 
organizador do evento à Divisão Municipal de Vigilância Sanitária, com no mínimo 1 (uma) semana de antecedência do 
evento, juntamente com listagem contendo o nome completo e CPF dos que participarão da organização e do artista;
V - não poderá haver o consumo de bebida alcoólica pelos artistas e participantes da organização;
VI - todos os participantes deverão utilizar álcool 70% (setenta por cento) ou outro higienizador, com frequência;
VII - todo participante deverá utilizar máscara, salvo os cantores, backing vocals, instrumentistas de sopro e quaisquer 
outros cuja utilização impossibilite o desenvolvimento de seus serviços;
VIII - não poderá causar aglomeração de pessoas;
IX - os participantes, incluindo os artistas, deverão manter o distanciamento mínimo de 2 (dois) metros entre si;
X - deve se encerrar até as 20 (vinte) horas.
Parágrafo único. O não cumprimento das medidas estabelecidas neste artigo sujeitará o infrator ao pagamento de 
multa no valor de R$1.000,00 (um mil reais), quando organizador do evento ou proprietário do estabelecimento onde 
ele ocorrer, e de R$150,00 (cento e cinquenta reais), quando outra pessoa da equipe.
Art. 12. Ficam autorizados os jogos e treinamentos de futebol de salão profissional no Município de Umuarama, bem 
como o uso de espaços públicos para este fim, desde que observadas as regras de enfrentamento ao COVID-19 
constantes na Versão 07/2020 do Protocolo de Jogo expedido pela Federação Paranaense de Futebol em 16 de 
julho de 2020.
Art. 13. É obrigatório, a toda população, o uso de máscara nos locais públicos e nos privados acessíveis ao público, 
no Município de Umuarama.
§1° Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, a pessoa física ou jurídica que desenvolve atividade 
comercial, industrial ou que preste serviço, bem como a Administração Pública Direta e Indireta dos três Poderes, fica 
obrigada a disponibilizar gratuitamente máscaras a todos os seus colaboradores em serviço no Município de Umuarama.
§2° A máscara mencionada no caput deste artigo pode ser a denominada “caseira”, segundo a Nota Informativa 
03/2020-CGGAP/DESF/SAPS/MS, expedida pelo Ministério da Saúde em 02 de abril de 2020.
Art. 14. Fica recomendado aos munícipes:
I - não realizar viagens intermunicipais, nacionais e internacionais e realizá-las apenas quando estritamente 
necessárias, por qualquer meio de transporte;
II - aumentar os cuidados com a higiene pessoal e com a limpeza de superfícies frequentemente tocadas, tais como 
telefones, botões de elevador, computadores, mesas, mesas de almoço, cozinhas, banheiros;
III - evitar a circulação em locais públicos, o uso do transporte público, aglomerações e a idas ao serviço de saúde 
quando adiável e o contato social com pessoas a partir de 60 (sessenta) anos, portadoras de doenças crônicas, 
doenças cardiovasculares, diabéticas, hipertensas e, com a imunidade ou a saúde debilitada;
IV - fazer uso da etiqueta respiratória nos locais onde a não utilização da máscara seja permitida, que consiste na 
conduta de proteger o nariz e a boca com um lenço descartável, de pano ou com o antebraço ao tossir ou espirrar.
Art. 15. O não cumprimento das medidas estabelecidas no presente Decreto considera-se infração ao artigo 63, inciso 
XLIV, da Lei nº 13.331, editada em 23 de novembro de 2001 pelo Estado do Paraná, e sujeita o infrator às sanções 
previstas em tal artigo, que poderão ser aplicadas pelas autoridades sanitárias municipais inclusive (artigo 8º e inciso 
IX do artigo 13 da lei estadual).
§1º As penalidades referidas no caput deste artigo não afastam a aplicação de outras previstas nas demais legislações, 
inclusive as previstas na Portaria Interministerial nº 9, de 27 de março de 2020, do Governo Federal, da Lei Federal nº 
6.437, de 20 de agosto de 1977 e do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
§2º As penalidades referidas no caput deste artigo serão dosadas e aplicadas consoante o procedimento previsto nos 
artigos 45 a 62 e artigos 65 a 75, da  Lei nº 13.331, editada em 23 de novembro de 2001 pelo Estado do Paraná, sendo 
que o prazo previsto no artigo 69 daquela lei fica alterado para 3 (três) dias, no caso de infração ao presente Decreto.
§3º A administração municipal intensificará a fiscalização referente às barreiras sanitárias para o combate ao 
COVID-19, podendo atuar em cooperação com as autoridades estaduais e federais, e estando autorizada a entrar 
no estabelecimento privado e ali permanecer para verificar o regular cumprimento das exigências e, em caso de 
constatação de descumprimento, tomará as medidas cabíveis nos termos da legislação, valendo-se inclusive da força 
policial quando necessário.
Art. 16. Fica autorizada a realocação dos agentes públicos municipais e  terceirizados da Secrectaria de Saúde, por 
decisão do respectivo Secretário, temporariamente e de forma imediata, para outras unidades que prestem serviço 
público relacionado ao enfrentamento da pandemia, de acordo com a necessidade e interesse da administração, 
visando sua própria proteção ou da população.
Art. 17. Deverá ser considerada, pelos gestores dos órgãos públicos de todos os Poderes e das entidades privadas 
no território do Município de Umuarama, a adequação do expediente dos trabalhadores aos horários de restrição 
provisória de circulação definidos neste Decreto, bem como a priorização de teletrabalho, quando possível, de modo 
a reduzir o número de pessoas transitando pelas cidades ao mesmo tempo, evitando-se aglomerações no sistema de 
transporte, nas vias públicas e em outros locais.
Art. 18. Fica permitida a realização das provas referentes:
I -  ao Concurso Público destinado ao preenchimento de vagas nos cargos de Soldado Policial Militar e de Soldado 
Bombeiro Militar da Polícia Militar do Estado do Paraná, regulado pelo Edital nº 01 - SOLDADO PMPR-2020, desde 
que respeitado o Protocolo de Biossegurança de Concursos da Universidade Federal do Paraná (UFPR) atualmente 
vigente e da Cartilha do Protocolo de Biossegurança do Núcleo da UFPR anexo ao citado edital; e
II - ao XXXII Exame de Ordem da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), desde que respeitada a Cartilha de 
Prevenção à Covid-19, disponível em https://oab.fgv.br/arq/635/53631_OAB%e2%80%93Cartilha_Covid-19.pdf
Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando o Decreto Municipal nº 150, de 02 de 
junho de 2021.
Parágrafo único. Aplica-se o Decreto nº 121, de 03 de maio de 2021, aos eventos não domésticos cujo pedido de 
autorização tenha sido protocolizado na Secretaria Municipal de Saúde até o dia anterior à publicação do Decreto 
Municipal nº 142, de 26 de maio de 2021.
PAÇO MUNICIPAL, aos 09 de junho de 2021.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
CLEBER BOMFIM
Secretário Municipal de Administração




